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RESUMO 
 
 
 
 
 
O objetivo deste trabalho é analisar as discussões e implicações sociais do Desenho e 
estudar os princípios e as práxis para sua cooperação no contexto da Economia solidária. Para 
tanto, o estudo revisa a práxis do Desenho Industrial em seus principais antecedentes 
históricos; caracteriza a Economia solidária a partir da incubagem de Cooperativas Populares 
em Universidades; e analisa quais conhecimentos os Empreendimentos de Economia 
Solidária (EES) vinculados à Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da Fundação 
Universidade Regional de Blumenau têm sobre: (a) o Desenho; e (b) os princípios para a 
cooperação do desenhador no contexto da Economia solidária. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: 1) Desenho; Desenho Industrial; 2) Economia Solidária e 
Cooperativismo Popular; 3) Incubadoras; 4) Trabalho e Desemprego; 5) Meio 
Ambiente.
ABSTRACT 
 
 
 
 
 
The objective of this work is to analyze the discussions and social implications on 
Design and also to study the principles and the praxis for its cooperation within the context of 
Solidary Economy. The study revises the praxis of Design in its main historical antecedents; it 
characterizes the Solidary Economy trough the incubation of Popular Cooperatives in 
Universities; and it analyzes which knowledge that these Enterprises of Solidary Economy 
that are linked to the Technological Incubator of Popular Cooperatives of Regional University 
of Blumenau have on: (a) Design; (b) designer’s principles of cooperation within the context 
of Solidary Economy. 
 
 
KEY-WORDS: 1) Design; Industrial Design; 2) Solidary Economy and Popular 
Cooperativism; 3) Incubators; 4) Work and Unemployment; 5) Environment. 
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INTRODUÇÃO 
“Que agente é esse, capaz de operar no mundo, sem a perda de uma gota de 
sangue, essas transformações incalculáveis, prosperar ou empobrecer Estados, 
vestir ou despir aos povos o manto da opulência comercial? O desenho, 
senhores, unicamente, essa modesta e amável disciplina (...)”.  
Rui Barbosa,  
em discurso no Liceu de Artes e Ofícios (1882)  
(2005:6, grifado no original). 
Este estudo, referente ao Trabalho de Conclusão de Curso, é o resultado de uma 
pesquisa conduzida desde o ano de 2003, representando a culminação de um longo processo 
acadêmico, iniciado em 1997. Este percurso acadêmico converge para um processo maior, a 
meu ver caracterizado pelo contexto complexo de adversidades e possibilidades sociais que 
representam a atualidade. 
Este contexto de adversidades significou, para o campo do trabalho, uma série de 
enfrentamentos. A ordem de ajustes macroestruturais promovida pelos Estados e/ou 
“economias centrais”, através de organismos econômicos, colocou os trabalhadores dos 
chamados “países periféricos” ou “subdesenvolvidos” em um novo patamar de lutas. Elas 
envolvem grandes coletividades no enfrentamento das políticas econômicas e sociais que 
representam a mundialização (globalização econômica) e a implementação da etapa neoliberal 
do capitalismo em vários países1. Cada vez mais, os ajustes e as políticas macroestruturais 
vêm se demonstrando incapazes de promover melhor distribuição de riquezas entre a 
população mundial: além de elevar a concentração de renda, o sistema político, econômico e 
social representado pelo modo de produção capitalista está colocando em risco amplas esferas 
da vida humana e o meio ambiente. 
Neste cenário de enfrentamentos que vêm se aprofundando desde meados da década 
de 1990, muitos movimentos sociais de trabalhadores vêm redescobrindo e praticando com 
novos sentidos um universo de alternativas dentro do mundo do trabalho. Algumas dessas 
alternativas são as formas associativas e cooperativas de produção, inicialmente 
                                                 
1
 Estas políticas econômicas, seus efeitos no campo do Desenho Industrial e no mundo do trabalho são discutidas 
no segundo e terceiro capítulos deste estudo. 
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desenvolvidas no seio do movimento operário, a partir do século XIX, nas quais os 
trabalhadores se organizam igualitariamente em empreendimentos produtivos baseados no 
princípio da “autogestão ” 2. 
Mesmo proporcionando grandes avanços tecnológicos a partir do período em que se 
transformou no sistema político, social e econômico predominante (há aproximadamente três 
séculos), no âmbito do trabalho, o capitalismo também colocou muitos trabalhadores nas 
margens do sistema. Na condição de assalariados ou desassalariados (desempregados), 
grandes contingentes da população estão cada vez mais sujeitos à ameaça de exclusão social e 
a toda ordem de incertezas, as quais atingem desde os mais simples direitos da dignidade 
humana, como a segurança alimentar, até os mais complexos fatores de qualidade de vida, 
como o acesso á saúde, educação, moradia e ambientes psicossociais harmonizados com a 
natureza. 
As formas de produção organizadas entre trabalhadores permitem de maneira concreta 
e imediata a sobrevivência de inúmeras famílias excluídas do mercado de trabalho formal. 
Entretanto, a produção não capitalista, coletiva, associada e sobretudo solidária vêm se 
impondo nas discussões dos movimentos sociais porque seus resultados demonstram uma 
grande capacidade de conciliar as necessidades básicas das coletividades com a capacidade de 
suporte à vida oferecida pela natureza. 
Atualmente, o cooperativismo popular3 e a chamada “Economia Solidária” 4 fazem 
parte da realidade de muitos trabalhadores do Brasil e de Santa Catarina. Estas cooperativas 
populares estão envolvidas com a prestação de serviços e a produção de produtos, todos eles 
                                                 
2
 Segundo Singer (2002), a “autogestão” é a modalidade de gestão que distingue as associações, cooperativas e 
demais empreendimentos solidários. A autogestão é também compreendida como a “gerência do 
empreendimento pelos próprios trabalhadores”, e, em termos gerais, é através dessa modalidade que é possível 
transformar esses empreendimentos em “centros de interação democráticos e igualitários”, com ênfase na 
eficiência econômica e produtiva. Este assunto também é abordado no terceiro capítulo. 
3
 A expressão “cooperativismo popular” distingue as cooperativas que atuam na esfera da economia popular e/ou 
solidária com relação ao “cooperativismo degenerado”. Este último é praticado por empreendimentos que não 
seguem os princípios originais do cooperativismo, e nesta situação podem ser enquadradas muitas cooperativas 
do agronegócio. 
4
 O termo “Economia Solidária” atualmente aglutina uma série de empreendimentos. Na visão de Singer, tal 
conceito se refere principalmente “a organizações de  produtores, consumidores, poupadores, etc.” que 
“estimulam a solidariedade entre os membros mediante a prática da autogestão” e “praticam a solidariedade para 
com a população trabalhadora em geral, com ênfase na ajuda aos mais desfavorecidos” (2003:116).  
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comercializados no mercado formal e através de outras formas de intercâmbio como as trocas. 
Desta forma, a Área dos Desenhos5 provavelmente intensificará seus estudos e práticas 
projetuais acerca deste contexto social nos próximos anos. 
Este trabalho não é um levantamento exaustivo das necessidades e demandas de um 
contexto estudado que pretende sugerir, de imediato, soluções em nível de intervenção 
projetual.  
No presente trabalho se entende que existe outro problema, anterior a este, mas 
igualmente concreto, demonstrável em diferentes contextos e que requer propostas: trata-se, 
especificamente, do estudo dos princípios de cooperação demandados pelos 
empreendimentos vinculados à Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da 
Fundação Universidade Regional de Blumenau (ITCP/FURB). Em sentido amplo, isto 
corresponde ao estudo das práxis de Desenho adequadas para este contexto, visando a 
configuração e a produção de artefatos, comunicações e ambientes coerentes com os 
princípios da Economia Solidária. 
Para construir os conhecimentos que permitam analisar e debater o problema proposto, 
o trabalho tem como objetivo geral revisar as discussões e implicações sociais do Desenho 
Industrial, e estudar princípios para a cooperação da Área dos Desenhos no contexto da 
Economia Solidária.  
Neste sentido, as possibilidades de estudos para a cooperação do desenhador6 no 
contexto da Economia Solidária são muitas. Todavia, no presente trabalho optou-se por 
elencar os seguintes objetivos específicos: primeiro, revisar as discussões e implicações 
sociais do Desenho Industrial em seus principais antecedentes históricos; segundo, 
                                                 
5
 Conforme estabelece Gomes (1996), considero como “Área dos Desenhos” a área maior que abrange diferentes 
campos do Desenho, entre os quais o campo do Desenho Industrial (este assunto é melhor compreendido no 
segundo capítulo). 
6
 O termo em português “des enhador” equivale às expressões “ diseñador”, do idioma castelhano, e “ designer”, 
do idioma inglês. Neste estudo, adotam-se esta e outras expressões em português (“desenhista”, “desenhante”, 
“desenheiro”, etc.), principalmente por duas razões. O ponto de pa rtida é a tradução original de Pevsner (1962) – 
editada simultaneamente no Brasil e em Portugal –, cuja obra é pioneira acerca da história do Desenho moderno. 
Nessa tradução, adotaram-se várias expressões em português, entre as quais “desenhador”, para sub stituir a 
expressão inglesa “ designer”. Por outro lado, os termos “desenhador” e “desenhista” constam há vários séculos 
em dicionários da língua portuguesa (GOMES, 1996:29-44), e traduzem com maior clareza a cultura das nações 
que utilizam esse idioma.  
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caracterizar a Economia Solidária a partir da incubagem de cooperativas populares; e terceiro, 
analisar quais conhecimentos os Empreendimentos de Economia Solidária (EES) vinculados a 
ITCP/FURB têm sobre: (a) o Desenho e (b) sobre os princípios para a cooperação do 
desenhador no contexto da Economia Solidária. 
Os levantamentos bibliográficos para o presente estudo demonstraram não haver obras 
tratando especificamente do tema aqui desenvolvido, no sentido de discutir princípios do 
Desenho para a Economia solidária. A partir destas duas áreas, entretanto, existem evidências 
nos textos de alguns autores que remetem ao tema aqui delimitado: no campo da Economia 
Solidária, algumas das questões discutidas pelos autores salientam a importância da 
qualificação dos produtos dos empreendimentos7; e, por outro lado, alguns autores do 
Desenho Industrial fazem breve menção às formas de organização cooperativas8. Por fim, há 
também outros campos do conhecimento que estão verificando a necessidade de rever seus 
próprios princípios para atuar no campo da Economia Solidária, o que reforça a idéia 
defendida no presente estudo9.  
No plano teórico, este estudo retoma, em novo sentido, as contribuições de autores e 
desenhadores como Buckminster Fuller, Victor Papanek e Alexander Manu, entre outros. 
Cada um deles, em seu tempo, salientou as responsabilidades e as capacidades do Desenho 
para a manutenção ou reversão do quadro de instabilidades sociais e ambientais com os quais 
                                                 
7
 Na discussão sobre “Mercados Solidários”, por exemplo, Lisboa expõe em sua argumentação que os produtos 
da Economia Solidária necessariamente devem apresentar “cuidados estéticos quanto à aparência e embalagens 
(...)” (2003:190).  
8
 Neste caso, Denis (2000:161-7) aponta que no período pós-guerra alguns desenhadores atuantes no Brasil, 
como Joaquim Tenreiro, procuraram iniciar uma incipiente produção em série de artefatos com uma “identidade 
nacional” através de cooperativas; todavia, não é possível delimitar  nesse relato se tais empreendimentos 
continham aspectos do que atualmente se enquadra no conceito de Economia Solidária. Por outro lado, na obra 
de Strunck (1999:58-61) há um interessante comparativo entre as organizações mercantis tradicionais e as 
formas cooperativas e associativas, visando orientar aqueles desenhadores que desejam trabalhar com a 
prestação de serviços em Desenho Industrial; entretanto, considero que os “exercícios de caça” (1999:30) 
sugeridos pelo autor como formas de prospecção de clientes não são recomendáveis para o contexto da 
Economia Solidária. Por fim, investigando as contribuições do campo teórico e adotando as práxis dos 
movimentos sócio-ambientais, impulsiona-se a partir de Santa Catarina, desde 2001, uma proposta de “ design 
integral” cujo objetivo geral é “Contribuir para a sensibilização da sociedade para que os sistemas produtivos 
sejam críticos e justos, de modo a permitir a continuidade da vida, com qualidade, no planeta” (SIMÕES et. al., 
2004). 
9
 Neste sentido, vale ressaltar a importância que Andion estabelece para os “princípios e práticas de gestão 
particulares às organizações da chamada Economia Solidária” (2005:79, grifo meu), demonstrando a 
necessidade de diferenciar as ações da Administração para este campo.  
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hoje convivemos. Por isso, analisar suas contribuições são um imperativo para a alternativa 
representada pela Economia Solidária10. Por sua vez, grande parte das contribuições teóricas 
que sustentam as práxis da Economia Solidária remontam aos pensamentos de Robert Owen, 
Charles Fourier e Pierre-Joseph Proudhon11. Entretanto, estando o presente trabalho 
delimitado no campo do cooperativismo popular da Economia Solidária, há maiores 
referências às idéias de Owen, por ele ser considerado o precursor do cooperativismo. 
Todavia, conforme será visto no terceiro capítulo, muitas das contribuições teóricas para o 
que atualmente é designado como “Economia Solidária” parte da problematização e interesse 
crescente de autores do campo da Sociologia do trabalho e áreas afins. 
 
Justificativa 
“ Diante da nossa característica de país socialmente pobre, o Design brasileiro 
necessita trabalhar também para usuários das classes sociais de baixa renda, assim 
como vem trabalhando para usuários das classes sociais de renda média e alta. 
Necessita portanto enfrentar as dificuldades econômicas deste tipo de trabalho, 
para que possa atender às carências materiais da sociedade brasileira” .  
Joaquim Redig  
(apud RIBEIRO, 1985:124, grifado no original). 
Verificar os princípios de cooperação demandados por Empreendimentos de 
Economia Solidária permitirá enriquecer o estudo das práxis de Desenho adequadas para este 
contexto. Embora a primeira vista se apresente como um problema não muito complexo, o 
levantamento bibliográfico demonstrou que não há literatura suficiente para amparar os 
desenhadores na tarefa de qualificar os serviços e produtos dos EES. Desta forma, a falta de 
referências e preparo para lidar com esta realidade pode levar os poucos desenhadores que 
atualmente se interessam por este campo a implementar soluções que reproduzem os 
princípios da economia de mercado capitalista, ainda que as intenções sejam “as melhores 
possíveis”.  
O presente trabalho não pretende estabelecer estes “princípios de Desenho para a 
                                                 
10
 As discussões destes autores são melhor aprofundadas no segundo capítulo. 
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Economia Solidária”: o que se pretende é alertar os desenh adores e os protagonistas da ES 
para este problema e enriquecer teoricamente essa discussão, visando aprofundar esse debate 
e buscando subsídios para sustentá-lo em diferentes campos. 
Acredito que um maior entendimento desta questão será de extrema importância, 
porque proporciona a configuração de práxis dos Desenhos compatíveis com as necessidades 
atuais, no sentido de organizar formas sociais de produção mais igualitárias, democráticas e 
respeitosas com o meio ambiente. Além disso, poderá instrumentalizar todos os atores da ES 
para ações integradas que se fazem necessárias junto às associações, cooperativas, empresas 
autogestionárias e demais atividades produtivas nas redes existentes. Por outro lado, este 
conhecimento pode ser adotado pelos empreendimentos – no sentido de orientação – para 
distinguir os pesquisadores e profissionais realmente sensibilizados e comprometidos com a 
proposta da Economia Solidária. 
* 
A justificativa apresentada compreende o contexto de adversidades e possibilidades 
sociais que este trabalho repercute. Entretanto, é necessário relatar também o percurso que 
justifica sua realização, isto é, um percurso que desde 1997 visa a graduação em Desenho 
Industrial, mas que se transforma, por ordem dos acontecimentos, em um projeto de vida. 
Este projeto de vida começou a tomar impulso diante da crise social e da falta de 
perspectivas que assola milhões de pessoas, contingente que, em sua maioria, é constituído 
por trabalhadores de vários países e continentes, entre os quais incluo pessoas próximas, 
amigos, familiares, e eu próprio. Embora trabalhadores, em função de circunstâncias pessoais 
e sociais, ora somos assalariados, ora somos desassalariados.  
Como muitos brasileiros atingidos em cheio pelos processos macroestruturais como a 
globalização e o neoliberalismo, passei a enfrentar em minha própria realidade a tragédia 
pessoal e social que estes processos provocam, através de seus diferentes projetos políticos e 
sutis mecanismos de coerção social. Foi assim que, desde meados da década de 90, vi um 
familiar próximo perder seu emprego como conseqüência da privatização da Rede Ferroviária 
Federal (RFFSA), o que colocou sua família em situação muito delicada. Com minha mãe a 
                                                                                                                                                        
11
 As idéias de Owen e Fourier são enquadradas nas correntes do chamado “socialismo utópico”. Por sua vez, 
Proudhon é reconhecido como um dos grandes expoentes do movimento anarquista francês do século XIX. 
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situação foi ainda mais grave: depois de três anos de péssimos atendimentos em leitos 
públicos de um hospital privatizado (que já foi público), precisou ser transferida para um 
hospital público do SUS (Sistema Único de Saúde), onde foi muito melhor atendida; todavia, 
já era tarde demais e ela acabou vitimada pelo câncer (doença característica da qualidade de 
vida atual). No plano pessoal, não conseguia mais continuar pagando o alto valor das 
mensalidades da universidade particular, mesmo estagiando em Desenho Industrial numa das 
maiores indústrias de cutelaria do mundo; o que, por fim, me obrigou a buscar a conclusão 
dos estudos em uma universidade pública, de outro estado, porque, com o advento da 
globalização econômica, naquela empresa as perspectivas de projetos estavam cessando, em 
virtude da importação crescente dos produtos projetados nas “economias centrais” e 
fabricados em “economias periféricas”, como a China e Taiwan.  
Mas esta é apenas uma das faces de uma realidade que atinge muitos brasileiros. Na 
universidade particular e na pública, sem querer generalizar, observei várias vezes que os 
graduandos em Desenho Industrial estão convivendo com um discurso muitas vezes alheio a 
essa realidade, uma vez que se deparam em muitas disciplinas com um treinamento 
sistemático que visa identificar, por exemplo, “ se a solução [projeto a desenvolver] é 
adequada para proporcionar prestígio social, isto é, servir de símbolo de status” 12 (grifo 
meu). Esse tipo de discurso demonstra a opção que alguns desenhadores industriais tomam 
em favor dos caprichos de uma minoria de usuários que consomem somente por prazer, e 
raramente por necessidade. 
Por estes motivos, a superação do sistema capitalista, que concentra a riqueza 
produzida por muitos nas mãos de poucos, conforme será demonstrado no relato que segue, é, 
há muito tempo, um problema a ser enfrentado com propostas e ações. Este problema é a 
motivação do projeto de vida ao qual estou me referindo, e o presente estudo é apenas um de 
seus instrumentos de debate em favor das práxis que impulsionem formas de produção mais 
igualitárias, mais democráticas e mais harmonizadas com a natureza.  
 
                                                 
12
 [sem autor]. Mobiliário Urbano. Roteiro para Definição do Produto. mimeo distribuído aos acadêmicos da 
disciplina de “Prática Projetual em Design Industrial II”. semestre 2005/2. Florianópolis: Curso de Bacharelado 
em Design, Habilitação em Design Industrial/ Centro de Artes/ Universidade do Estado de Santa Catarina 
(CEART/UDESC). 
  
8 
Sobre o método, estrutura e hipóteses do trabalho  
“A ciência elimina a maior parte da aparência sensual e estética da natureza. 
Poentes e cascatas são descritos em termos de freqüências de raios 
luminosos, coeficientes de refração e forças gravitacionais ou 
hidrodinâmicas. Evidentemente, essa descrição, por mais elucidativa que 
seja, não é uma explicação daquilo que realmente experienciamos”.  
George Kneller  
(apud ARANHA & MARTINS, 1993:131). 
O delineamento do método e das técnicas de pesquisa utilizados no estudo também são 
efeito da relação entre objetivos e resultados obtidos. 
Inicialmente partiu-se da “abordagem qualitativa”, na forma caracterizada por Goldenberg 
(1999) e Demo (1985). Além das observações destes autores, para estruturar a problematização do 
estudo seguiu-se o modelo proposto por Booth, Colomb & Williams (2000). Entretanto, os 
resultados do estudo foram aos poucos exigindo melhores delimitações e distinções sobre o 
método e técnicas de pesquisa adotados no trabalho, de acordo com cada uma de suas etapas. 
Diante disso, são necessárias duas considerações em termos metodológicos: uma mais 
geral, no âmbito do campo de conhecimento em questão, isto é, o Desenho Industrial; e outra, de 
acordo com o tema do trabalho, isto é, a discussão sobre princípios de cooperação do desenhador 
no campo da Economia Solidária.  
Neste estudo, para fins de escolha do método e técnicas de pesquisa, compreende-se o 
campo do Desenho Industrial como subentendido na área das Ciências Sociais Aplicadas, 
classificação esta que corresponde ao enquadramento estabelecido nacionalmente pelo CNPq13. 
Além disso, concordando com Demo (1985), entende-se aqui que as Ciências Sociais Aplicadas 
inserem-se na grande área das Ciências Humanas, ou seja, o campo de conhecimento que, além 
das “Ciências Sociais” (Clássicas ou Aplicadas), compreende o campo da “Comunicação e 
Expressão”, o campo das “Artes” e o da “Filosofia”. Ainda conforme a classificação de Demo, 
seria possível enquadrar o Desenho Industrial nos campos da “Comunicação e Expressão” e no 
                                                 
13
 O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) atualmente compreende o campo 
do Desenho Industrial na área das “Ciências Sociais Apl icadas”. Entretanto, encontra -se em discussão no 
conselho uma nova classificação para as áreas do conhecimento, cuja oficialização está prevista para o final de 
2005. Mas a nova proposta, até agora, conserva o Desenho Industrial nesta área, somente mudando a designação 
desta última para “Ciências Socialmente Aplicáveis” (Para mais detalhes, vide CNPq, 2005).  
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das “Artes”, sendo esta a categorização que o autor estabelece para um campo muito próximo do 
Desenho Industrial: a Arquitetura, considerada como esfera das Ciências Humanas que admite 
maior ou menor permeabilidade das Ciências Sociais. Todavia, reafirmo que no presente trabalho, 
o enquadramento do Desenho Industrial no campo das Ciências Sociais Aplicadas refere-se 
preferencialmente aos pressupostos metodológicos que orientaram o desenvolvimento do estudo14. 
Delimitada a origem do referencial metodológico no campo das Ciências Sociais, também 
se fez necessário adaptar a “abordagem qualitativa”, característica das pesquisas neste campo do 
conhecimento, para a realidade do tema desenvolvido e dos objetivos estabelecidos. 
O método das Ciências Sociais, para Demo, é “apenas a referência principal” e não deve 
se erguer como modelo para todas as Ciências Humanas (1985:14). Embora adotando uma 
posição intermediária, segundo a qual “Muito do que se diz dos  objetos naturais vale igualmente 
para os objetos humanos”, para esse autor existe a necessidade de constituir as Ciências Humanas 
e Sociais como espaço próprio de construção científica, porque “o fenômeno humano possui 
componentes irredutíveis” às caracte rísticas da realidade estudada pelas Ciências Exatas e 
Naturais (1985:13). Uma das “diferenças irredutíveis” entre as Ciências Humanas e Sociais e as 
Ciências Exatas e Naturais é o fato de que as realidades sociais “se manifestam de formas mais 
qualitativas do que quantitativas” (1985:16, grifado no original), o que dificulta seu tratamento 
através dos “procedimentos de manipulação exata”. Desta forma, em contraste com os fenômenos 
físicos, não é facilmente mensurável delimitar o “surgimento” e o “tamanho” dos fenômenos 
sociais. Mesmo assim, Demo alerta que “A percepção da qualidade não deve ser desculpa para 
falta de rigor na análise, como se nas ciências sociais valesse a reflexão solta, confusa e mesmo 
disparatada”: ao contrário, entende que a abordagem q ualitativa “será um desafio a mais para 
apresentarmos construções científicas ainda mais cuidadosas” (1985:17).  
À semelhança de Demo, que defende uma “posição intermediária”, Goldenberg 
compreende que muitas vezes é necessário integrar a pesquisa qualitativa à quantitativa. Mas 
                                                 
14
 Nesta discussão não se pretende fechar as possibilidades de permeabilidade do campo do Desenho Industrial 
com outros campos do conhecimento, uma vez que é possível entendê-lo como “Ciências Humanas” que 
admitem maior ou menor permeabilidade das “Ciências Sociais” ou das “Ciências Exatas e Naturais”, ainda mais 
se levarmos em conta as implicações sociais de sua dimensão projetual. Neste sentido, a posição de Demo (1985) 
é compartilhada também a partir do ponto de vista do Desenho Industrial, como, por exemplo, em Frascara 
(2000). Ainda a partir deste ponto de vista, há outros teóricos como Archer (1978, apud Gomes, 1996:99) e 
Gomes (1996; 1998) que admitem a existência de “uma grande área” do conhecimento humano, ainda pouco 
reconhecida, que poderia vir a constituir uma área própria dos “Desenhos” (este assunto é abordado no segundo 
capítulo). 
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salienta que foi o modelo de pesquisa quantitativa que pautou as ciências até um passado recente. 
Neste tipo de pesquisa, “a veracidade de um estudo era verificada pela quantidade de 
entrevistados” (1999:14). Entretanto, logo se ques tionou a “representatividade” e o “caráter de 
objetividade” dessa abordagem, porque a subjetividade do pesquisador não é de todo eliminada: 
ela se faz presente “Na escolha do tema, dos entrevistados, no roteiro das perguntas, na 
bibliografia consultada e na análise do material coletado”; em todas estas etapas, conforme 
Goldenberg, “existe um autor, um sujeito que decide os passos a serem seguidos” (1999:14). Por 
outro lado, a pesquisa qualitativa difere da quantitativa porque neste tipo de pesquisa “a 
preocupação do pesquisador não é com a representatividade numérica do grupo pesquisado, mas 
com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma organização, de uma 
instituição, de uma trajetória etc.” (1999:14).  
Para Oliveira (1997:117) o objetivo da pesquisa qualitativa compreende as “situações 
complexas ou estritamente particulares”: por isso, a “facilidade de poder descrever a 
complexidade de um problema”; a possibilidade de “compreender e classificar processos 
dinâmicos experimentados por grupos sociais”; e a perspectiva de obter a “criação ou formação de 
opiniões de determinado grupo” são apenas algumas das qualidades que este autor enumera para a 
abordagem qualitativa. Entretanto, conforme os objetivos expostos anteriormente, tais 
características são fundamentais para o presente estudo. 
Em síntese, a opção pela abordagem qualitativa neste trabalho trata-se de uma forma de 
enfocar o problema da cooperação do desenhador no contexto da Economia Solidária, problema 
este que também é de natureza humana. Para Oliveira, importa verificar “de que maneira 
pretendemos analisar um determinado problema ou fenômeno, ou seja, o enfoque a ser adotado é 
que na realidade vem a exigir do pesquisador uma metodologia de conotação quantitativa ou 
qualitativa” (1997:116 , grifado no original). Do mesmo modo, para Vasconcelos é de acordo com 
a natureza dos dados e de acordo com a natureza de análise que as pesquisas podem ser 
consideradas “qualitativas”, “quantitativas” e até mesmo “mistas” (2002:160). Além do mais, ao 
colher os relatos de Empreendimentos de Economia Solidária (EES) acerca do problema 
pesquisado, o presente estudo trabalha, conforme as palavras de Minayo, “com o universo de 
significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço 
mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 
operacionalização de variáveis” (1994:21 -2, grifos meus). 
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Além de enfatizar a abordagem qualitativa, o presente trabalho se caracteriza como uma 
“pesquisa teó rica” de cunho “ensaístico ou exploratório”. Por pesquisa teórica, Demo define o 
tipo de estudo cuja importância está “na formação de quadros teóricos de referência, que são 
contextos essenciais para o pesquisador movimentar-se” (1985:23 -4, grifado no original). De 
acordo com Vasconcelos, trata-se de um dos tipos de pesquisa mais freqüentes na área de Ciências 
Humanas e Sociais, quando a classificação corresponde aos “diferentes tipos de objetos e fontes a 
serem investigados” (2002:159). Estes objetos e fon tes podem ser uma “realidade empírica” ou 
apenas “material bibliográfico secundário a respeito de um fenômeno”, equivalendo o presente 
estudo a esta última categoria. 
A abordagem qualitativa e teórica deste trabalho é também “ensaística ou exploratória”, 
na medida em que trata de uma temática específica, “com foco mais amplo e aberto para a 
investigação de fenômenos e processos complexos e principalmente pouco conhecidos e/ou pouco 
sistematizados”, como é o caso das relações entre a práxis do desenhador e a  Economia Solidária; 
neste sentido, Vasconcelos assinala que se tratam de processos “passíveis de várias perspectivas 
de interpretação, sejam eles teóricos, culturais, sociais, técnicos, históricos, etc.” (2002:158). 
Concordando com este autor, compreende-se o presente estudo como “uma primeira etapa para 
um processo de investigação ou interpretação posterior mais focado e estruturado” (2002:158). 
Para Gil as pesquisas exploratórias “têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o 
problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses”; desta forma, seu objeto 
principal é “o aprimoramento de idéias ou a descoberta de intuições” (2002:41). Em termos 
gerais, o modelo de pesquisa exploratória que é proposto por Selltiz et al. (1967:63, apud GIL, 
2002:41) se reflete no presente estudo, uma vez que seu conteúdo apresenta simultaneamente: (a) 
um “levantamento bibliográfico”; (b) “entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas 
com o problema pesquisado”, as quais, neste estudo, f oram realizadas através da técnica do 
questionário; e (c) “análise de exemplos que ‘estimulem a compreensão’” do problema abordado, 
motivo pelo qual se relatam experiências de cooperativismo popular a partir dos empreendimentos 
vinculados a ITCP/FURB. Conforme Gil, na maioria dos casos a pesquisa exploratória “assume a 
forma de pesquisa bibliográfica ou de estudo de caso” (2002:41). Embora o presente trabalho se 
aproxime muito do formato de “estudo de caso”, prefere -se enquadrá-lo neste tipo de estudo em 
uma etapa posterior, ou seja, quando o recorte do objeto de estudo e o aprofundamento teórico 
forem maiores. No mesmo sentido, Gil alerta que “um bom estudo de caso constitui tarefa difícil 
de realizar”, mas, mesmo assim, é comum encontrar “pesquisadores ine xperientes, entusiasmados 
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pela flexibilidade metodológica dos estudos de caso, que decidem adota-lo em situações para as 
quais não é recomendado”; como resultado, “conseguem apenas um amontoado de dados que não 
conseguem analisar e interpretar” (2002:55). Para efeito de esclarecimento, Goldenberg observa 
que são a “observação participante” 15 e as “entrevistas em profundidade” os “procedimentos de 
pesquisa que normalmente se relacionam com o método de estudo de caso” (1999:34), e estas não 
são as situações em que se enquadra o presente estudo: este trabalho exploratório assumiu a forma 
de “estudo bibliográfico” e adota a técnica de aplicação de questionários. Esta última técnica é 
melhor detalhada no terceiro capítulo. Por sua vez, o desenvolvimento da pesquisa bibliográfica, 
conforme Gil, está baseado “em material já elaborado, constituído principalmente de livros e 
artigos científicos”; apesar da necessidade de verificar as condições em que os dados coletados ou 
processados foram obtidos, a principal vantagem desta pesquisa “reside no fato de permitir ao 
investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia 
pesquisar diretamente” (2002:44).  
Por fim, a organização do material coletado e analisado para este trabalho também 
corresponde aos resultados obtidos durante o seu desenvolvimento. O leitor perceberá que a 
estrutura pretende atender os diferentes objetivos do estudo, e incorpora questões que não haviam 
sido previstas inicialmente. Em termos gerais, os primeiros dois capítulos são essencialmente 
construídos “por cronologia”, revisando conceitos e princípios relacionados com o tema. Apenas 
na primeira parte do segundo capítulo há algumas diferenças, porque a discussão sobre 
terminologias para o Desenho, em vários idiomas, exige uma construção da argumentação “por 
progressão”. Embora considerada pouco satisfatória, a construção por cronologia se demonstra 
útil conforme o objetivo elencado. Com base em Gallano (1979:30-1), Lakatos & Marconi 
indicam que na construção por cronologia “O desenvolvimento da idéia obedece rigorosamente à 
seqüência temporal dos acontecimentos” (2001:173). Por outro lado, a construção por progressão 
entrelaça os diferentes elementos em relações comparativas, “levando -se em consideração uma 
seqüência lógica, de forma a evidenciar sempre a relação entre um elemento e seu antecedente” 
(2001:173). A construção por progressão também é adotada no terceiro capítulo, e neste, o leitor 
observará uma tentativa de situar o cooperativismo popular dos empreendimentos vinculados a 
                                                 
15
 Conforme Goldenberg, a “observação participante” trata -se de um modelo de “trabalho de campo” 
inicialmente colocado em prática pelo antropólogo Bronislaw Malinowski (1884-1942), em meados da década 
de 1920. A observação participante consiste em uma estada de longa duração em que o pesquisador “deve 
mergulhar profundamente na cultura nativa, impregnando-se da mentalidade nativa. Deve viver, falar, pensar e 
sentir como os nativos” (1999:22).  
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ITCP/FURB desde seu universo mais amplo, isto é, partindo da grande variedade de alternativas 
de produção não capitalistas atualmente existentes no mundo. Isto posto, apresenta-se na 
seqüência um breve resumo dos capítulos do trabalho. 
* 
O primeiro capítulo introduz a questão da práxis e parte da premissa de melhor 
compreender suas noções para as atividades do Desenho. Em outras palavras, busca-se elevar 
a consciência sobre a práxis, dada a sua importância para um estudo que pretende revisar 
princípios e práticas da atividade projetual. 
O segundo capítulo desenvolve o primeiro objetivo específico do estudo, isto é, 
revisar a discussões e implicações sociais do Desenho Industrial em seus principais 
antecedentes históricos. Uma vez que estas discussões e implicações são condicionadas por 
princípios e práxis do Desenho Industrial, está o segundo capítulo do trabalho formado por 
duas partes principais. A primeira parte é uma revisão dos princípios, linguagens e conceitos 
para o discurso verbal dos Desenhos, o que permite fundamentar o discurso genuinamente em 
português adotado no presente estudo, além de distinguir o campo do Desenho Industrial 
como parte integrante da Área dos Desenhos. Feita esta distinção, a segunda parte deste 
capítulo apresenta nas três seções seguintes uma revisão dos princípios e das práxis dentro das 
delimitações do campo do Desenho Industrial. Ao final, esta revisão é complementada através 
de uma discussão sobre os problemas sócio-ambientais da atualidade, os quais são questões a 
serem enfrentadas tanto no âmbito do Desenho Industrial como no âmbito maior da Área dos 
Desenhos.  
O terceiro capítulo desenvolve os outros dois objetivos específicos do estudo. O 
primeiro destes objetivos é caracterizar a Economia Solidária a partir da incubagem de 
cooperativas populares, o que implica em analisar suas relações com as alternativas de 
produção não capitalistas, o cooperativismo e a realidade local dos empreendimentos 
vinculados a ITCP/FURB. O segundo objetivo específico é analisar quais conhecimentos os 
EES vinculados a ITCP/FURB têm sobre: (a) o Desenho; e (b) sobre os princípios para a 
cooperação do desenhador no contexto da Economia Solidária. Neste sentido, este é o alvo 
da última seção do terceiro capítulo, e para tal foi utilizada a técnica de aplicação de 
questionários junto aos EES. Ao final deste capítulo, os resultados obtidos são analisados e 
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discutidos de acordo com os objetivos do estudo. 
* 
Por fim, como considerações iniciais à parte textual do trabalho, é importante salientar 
ainda as hipóteses que orientaram o desenvolvimento da pesquisa. Neste sentido, inicialmente 
colocou-se como suposição que o “ design”, considerado como atividade engajada e/ou intrínseca 
ao desenvolvimento das forças produtivas do modo de produção capitalista16, deveria ser 
amplamente revisado para cooperação em outras formas de organização da produção. Além disso, 
colocou-se como premissa uma possível incompatibilidade do “ design” com formas de produção 
não capitalistas, isto é, acreditava-se que uma provável constatação seria a inadequação do 
“ design” para atender as necessidades da Economia Solidária 17. Por outro lado, para o ponto de 
vista dos Empreendimentos de Economia Solidária, tinha-se como suposição a idéia de que 
poucos deles teriam conhecimentos sobre “ design”, e entre estes poucos, considerava -se que a 
maioria observaria no “ design” um importante instrumento para promover seus empreendimentos, 
principalmente no sentido de comercializar seus produtos e serviços18. 
                                                 
16
 Esta idéia equivale a uma das caracterizações que Acha (1988) estabelece para os “ diseños”, ou seja, o 
conjunto de especializações de cunho massivo cuja origem é o “trabalho simples de desenhar”.  
17
 Neste caso, as outras formas de configuração e produção de ambientes, artefatos e comunicações estariam 
mais capacitadas para atender as necessidades da Economia Solidária, como, por exemplo, as Artesanias e as 
Artes Visuais. 
18
 Embora as informações desta introdução estejam mais atualizadas e precisas, recomendo a leitura do Projeto 
de Pesquisa em anexo para maiores informações sobre as referências iniciais deste estudo (vide anexo A). 
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CAPÍTULO I 
POR UMA CONSCIÊNCIA FILOSÓFICA E TRANSFORMADORA DA PRÁXIS. 
“Os filósofos se limitaram a interpretar o mundo diferentemente, cabe transformá-lo”.  
Karl Marx (1978:51-3, grifado no original). 
Um estudo sobre a práxis remete de uma forma mais imediata aos gregos e ao marxismo. 
Mas ela não só pode como deve ser investigada em outras bases. Para este estudo, parto da 
premissa de melhor compreender algumas noções de práxis para os Desenhos. A idéia, neste caso, 
é elevar a consciência sobre a práxis, algo que há algumas décadas foi sugerido por Vàzquez 
(1968) e que pode ser de grande utilidade quando a questão que está colocada é revisar valores e 
práticas da atividade projetual.  
Em sentido simples, o significado de práxis se apresenta pouco amplo. Neste nível “práxis 
é ação, em contraste direto com teoria”, e se refere ao que fazemos, muito mais sobre o que 
pensamos; sendo assim, “ ter idéias sobre o que causa a desigualdade e a pobreza (...)”, por 
exemplo, significam teorias, “mas se implementamos ou não essas teorias em um esf orço para 
eliminar a pobreza é uma questão de práxis (JOHNSON, 1997:180). Nesta exposição, se encontra 
uma divisão, quase que oposição, entre teoria e prática. Mora confirma esta interpretação quando 
nos diz que: “Num dos sentidos de ‘prática’, a práxis de signa a atividade prática, em contraste 
com a teórica” (1998:577). Este autor argumenta que “Os gregos chamavam [práxis] a uma tarefa, 
transação ou negócio, ou seja, à ação de levar à cabo algo (...)”, expondo dois aspectos que dizem 
respeito à orientação da práxis: ela pode ser exterior, “Quando se orienta para a realização de algo 
que transcende o agente”; e interior, “Quando tem por finalidade o próprio agente” (1998:577).  
Esta divisão na orientação da práxis não persiste quando a questão é ampliada para uma 
visão histórica, que considere os condicionamentos ideológicos atuantes na explicação dos 
acontecimentos ao longo do tempo19. Neste sentido, Chauí relata que no grego “ praxis significa 
                                                 
19
 Conforme Chauí, entende-se por “ ideologia” as idéias ou representações que os homens produzem, e pelas 
quais procuram “explicar e compreender sua própria vida individual, social, suas relações com a natureza e com 
o sobrenatural”. Entretanto, essas idéia s e representações tendem a esconder dos homens “o modo real como 
suas relações sociais foram produzidas e a origem das formas sociais de exploração econômica e de dominação 
política”. Neste sentido, a ideologia trata -se de um “ocultamento da realidade soc ial”, através do qual “os 
homens legitimam as condições sociais de exploração e de dominação, fazendo com que pareçam verdadeiras e 
justas” (1994:21).  
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um modo de agir no qual o agente, sua ação e o produto de sua ação são termos intrinsecamente 
ligados e dependentes uns dos outros, não sendo possível separá-los”  (1994:20, grifado no 
original). Segundo Chauí,  
A história é práxis (...) Nesta perspectiva, a história é o real e o real é o movimento incessante 
pelo qual os homens, em condições que nem sempre foram escolhidas por eles, instauram um 
modo de sociabilidade e procuram fixá-lo em instituições determinadas (família, condições de 
trabalho, relações políticas, instituições religiosas, tipos de educação, formas de arte, 
transmissão dos costumes, língua, etc.) (1994:21, grifo meu). 
Alegando que não foi o primeiro “a empregar a ‘filosofia da praxis’ [sic] para caracterizar 
o marxismo” (1968:49), Vázquez afirma que, até então, eram escassos os estudos que se referiam 
diretamente à práxis. Sua contribuição teórica trata de reconhecer os méritos das contribuições de 
Antonio Gramsci (1891-1937) e Louis Althusser (1918-), mas, sobretudo, “de resgatar o rico 
conteúdo que Marx incutiu na categoria de praxis (...)” (1968:51). Con forme exposto antes, trata-
se, em síntese, de “elevar nossa consciência da praxis como atividade material do homem que 
transforma o mundo natural e social para fazer dele um mundo humano” (1968:3, grifos meus).  
Utilizado em vários idiomas, “praxis” ou “prá tica” pode ser usado indistintamente, sendo 
o primeiro mais utilizado no vocabulário filosófico. Contudo, para Vázquez o vocábulo “prática” 
“não envolve forçosamente as conexões semânticas que observamos”, e por isso opta por “praxis” 
(sic) em sua obra (1968:4). Seguindo a filosofia marxista, para este autor “ a praxis é a categoria 
central da filosofia que se concebe ela mesma não só como interpretação do mundo, mas também 
como guia de sua transformação” (1968:5, grifos meus).  
Desta forma, colocada a necessidade de elevar a consciência da práxis, Vázquez entende 
que é preciso superar sua consciência comum, elevando-a para uma consciência reflexiva. Sendo 
assim, o autor analisa a estrutura dessas consciências da atividade humana.  
Inicialmente, alega que junto ao objetivismo, ou seja, quando o objeto prático fica 
separado do sujeito, há um reducionismo do prático ao prático-utilitário. É considerado prático “o 
ato ou objeto que produz uma utilidade material, uma vantagem, um benefício” ( VÁZQUEZ, 
1968:12), o que para o autor se trata de um conceito restrito. O ponto de vista da consciência 
comum coincide nesse aspecto com a atividade artística e a produção capitalista: o prático é o 
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produtivo, o que produz um novo valor ou mais valia20. Para a consciência comum existem “os 
objetos com determinada significação” e “os atos de produção e o consumo dos objetos”; neste 
nível, porém, não se reconhece “a verdadeira significação humana desses atos e objetos” 
(1968:15, grifos meus); essa significação só é compreendida através de uma práxis histórica e 
social (sua totalidade). Em outras palavras, “Essa consciência filosófica não é alcançada 
casualmente nem em virtude de um desenvolvimento imanente, interno, do pensamento humano. 
Ela só é alcançada històricamente [sic] (...) uma verdadeira concepção da praxis pressupõe a 
história inteira da humanidade (...) [e] a história inteira da filosofia (...)” (1968:16).  
Neste sentido, pretender uma consciência reflexiva implica em retomar os marcos 
históricos fundamentais da consciência filosófica da práxis. Para Vázquez, o fato de os antigos 
filósofos praticamente ignorarem a práxis tinha raízes gnosiológicas21 e sociais “que os impediam 
de ver seu verdadeiro significado” (1968:17).  
Na Antiguidade grega – sua origem ocidental – a percepção da Filosofia não captou a 
realidade do mundo prático muito além da consciência comum da atualidade, vinte e cinco 
séculos depois. A atividade prática material ou trabalho era “uma atividade indigna dos homens 
livres e própria dos escravos” no mundo gre go e romano: “exaltava -se a atividade contemplativa, 
intelectual” (1968:17). Neste sentido, Platão (428 -347 a.C.) e Aristóteles (384-322 a.C.) admitiam 
a legitimidade do que Vázquez considera como “práxis política”: somente no terreno da atividade 
política Platão vê uma prática digna, “com a condição de que ela se deixe impregnar totalmente 
pela teoria” (1968:19). Diferente de seu mestre, e de acordo com a realidade política de seu 
tempo, Aristóteles chega à conclusão de que “a unidade de teoria e prática é  impossível”, e é 
necessário “renunciar a idéia de que a segunda seja regida pela primeira” (1968:20). Admitida a 
práxis política, todavia, “a atividade material produtiva fica separada da teoria (...)” (1968:20). 
Essa concepção faz parte da ideologia dominante que ignora o valor do trabalho humano dentro 
do modo de produção escravagista. Na sociedade grega, “O valor do produto como mercadoria 
                                                 
20
 Na economia marxista, o suplemento do trabalho, não remunerado, que é fonte de lucro do capitalista. Nas 
palavras de Marx, a taxa de “ mais-valia” trata -se da “expressão exata do grau de exploração da força de trabalho 
pelo capital ou do trabalhador pelo capitalista (MARX, 1996:332). 
21
 O autor se refere à “gnosiologia”, que, na Filosofia, se trata da Teoria da Natureza, validade e limites do 
conhecimento. 
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não passa do valor de uso para outra pessoa” (1968:21, grifo meu): o que importa é a capacidade 
da mercadoria atender uma necessidade humana concreta 22.  
Karl Marx (1818-83) estudou estes aspectos da sociedade grega e afirmou que o artesão 
desta época é duplamente escravo, “da matéria que transforma e das necessidades alheias” 
(VÁZQUEZ, 1968:22). Neste sentido, há um antagonismo entre atividade teórica e atividade 
produtiva: elas se isolam e há uma superioridade do espiritual sobre o material, e da vida teórica 
sobre a prática. A divisão social do trabalho e a “hostilidade da sociedade escravagista grega ao 
trabalho manual” (1968:22) também se aplicam àquelas atividades que não podem evitar o 
contato com a matéria (como a pintura e a escultura). Platão considerava humilhante a aplicação 
prática da geometria, e Arquimedes, da mecânica. Sendo assim, a aplicação prática era 
considerada como atitude depreciativa.  
Vázquez considera como uma “concepção negativa” a consciência filosófica desta 
sociedade que repele a práxis material produtiva, salientando que ela não se manifestou em 
tempos anteriores nas sociedades que ocuparam a Jônia23. Ainda que prevalecesse esta concepção, 
não deixaram de existir vozes discordantes como as do poeta Hesíodo e dos sofistas24 que se 
pronunciavam contra a escravidão. 
A consciência filosófica da práxis muda radicalmente no Renascimento (sécs. XIV-XVI): 
“o homem deixa de ser um mero animal teórico para ser também sujeito ativo, construtor e criador 
do mundo (...)” ( VÁZQUEZ, 1968:25). A dignidade humana é reivindicada não só pela 
contemplação, mas também pela ação. A razão e a vontade permitem ao homem compreender e 
modificar a natureza “de acôrdo [sic] com os interêsses econômicos da burguesia e do incipiente 
modo capitalista de produção” (1968:25). Surgem novas atitudes com relação às atividades 
humanas transformadoras da natureza que agora são exercidas por homens “livres” e não -
                                                 
22
 Por outro lado, Aristóteles “vislumbrou a necessidade de equiparar as mercadorias para permitir sua troca (...)” 
(1968:21), o que corresponderia ao “ valor de troca”  subentendido no valor dos produtos comercializados no 
modo de produção capitalista. Todavia, o autor é claro quando afirma que Aristóteles apenas constatou esta 
possibilidade. 
23
 Antiga região situada na costa oeste da Ásia Menor. Os jônios a colonizaram aproximadamente em 1000 a.C. 
A partir dos séculos VII e VI a.C., ela passou a dar importantes contribuições para a cultura grega. 
24
 Os sofistas gregos eram filósofos e mestres itinerantes que se dedicavam à instrução da sabedoria e de 
habilidades em troca de honorários (séculos IV-V a.C). Destacaram-se Protágoras e Górgias. Seus ensinamentos 
resultaram principalmente no desenvolvimento da retórica, da eloqüência e da gramática. O ceticismo e a moral 
dos sofistas também resultaram em críticas por parte de Sócrates, Platão e Aristóteles, que os censuraram por 
aceitar dinheiro. 
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escravos. A ação do homem é valorizada e “a apreciação do produto passa a ser considerada em 
relação a seu produtor (...)” (1968:26); a idéia do homem como ser ativo, no pensamento do 
humanismo renascentista, eleva a condição social do artesão e, principalmente, dos artistas. 
Leonardo da Vinci (1452-1519) eleva a arte ao “status” de ciência, tirando -a da má fama de 
atividade servil ou semimanual, e distingue o artista do artesão. Em Giordano Bruno (c.1548-
1600) e Thomas Morus (1478-1535) o valor do trabalho não está em si mesmo, “mas sim como 
trajeto obrigatório para facilitar a contemplação” (1968:27). Em outros teóricos como B. Sacchi e 
M. Palmieri a atividade teórica já não é mais tão enaltecida; e, por fim, Campanella (1568-1639) 
empreende uma tentativa de “superar a oposição entre o trabalho físico e o intelectual” (1968:29). 
Vázquez observa um caráter limitado nas atividades práticas humanas da reivindicação 
renascentista; a contemplação “continua mantendo um status superior ao da atividade prática, 
particularmente a manual” (1968:27); sendo assim, a consciência filosófica renascentista, no seu 
todo, relega a um plano inferior a atividade prática material produtiva, mesmo enaltecendo-a.  
Por outro lado, Maquiavel (1469-1527) coloca a teoria a serviço da práxis, numa unidade 
pragmática. Sua teoria política, contudo, é um ajuste da práxis política aos interesses da incipiente 
burguesia italiana. Vázquez mostra que, com os interesses da burguesia em ascensão e o 
desenvolvimento das forças produtivas, “eleva -se cada vez mais o valor do trabalho humano e da 
técnica”, mas não do trabalhador (1968:31). O domínio da natureza converte -se numa questão 
central. Descartes (1596-1650) afirmava “a necessidade de a filosofia ser prática, co ntribuindo 
para fortalecer o domínio do homem sôbre a natureza” ( VÁZQUEZ, 1968:31). Entretanto, para 
Bacon e Descartes “a força do homem está na atividade teórica” (1968:32).  
Vázquez esclarece que a mudança é na concepção da atividade teórica: “empirista,  
primeiro, racionalista e idealista, depois”. Ela se prolonga nos séculos XVI e XVII para “a idéia 
do valor da transformação da natureza, da produção, guiada pela teoria, pela ciência” (1968:32). 
Os enciclopedistas25 do século XVIII também enobrecem a técnica, as artes mecânicas26 e a 
industrialização do homem. Como voz discordante, Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) concluiu 
que “a transformação da natureza só serviu para transformar negativamente o homem” e por isso 
se opõe à visão dos economistas ingleses, antecedendo a crítica de Marx. (VÁZQUEZ, 1968:33). 
                                                 
25
 Os enciclopedistas foram os autores do Dicionário racional das ciências, das artes e dos ofícios. Mais 
conhecida como Enciclopédia, foi editada em Paris, por Denis Diderot, entre 1751 e 1772, e nela colaboraram 
escritores como Montesquieu, Voltaire e Jean-Jacques Rousseau. 
26
 Artes que iniciaram uma embrionária produção em série. Ver mais detalhes no segundo capítulo. 
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A partir dos economistas ingleses inicia-se um processo de “reivindicação plena da 
práxis” . Segundo Vázquez, foram os economistas clássicos ingleses Adam Smith (1723-1790) e 
David Ricardo (1772-1823) que exaltaram a práxis material produtiva à categoria de práxis em 
geral. Por outro lado, Marx e Engels (1820-1895) apontaram as limitações da concepção de valor-
trabalho daqueles teóricos; a essência dessa crítica consiste no fato de que “os economistas viram 
o trabalho humano por sua utilidade exterior e não por seu entrosamento com o homem”; sendo 
assim, “o conceito de praxis ficou reduzido a um conceito econômico” (1968:34). Através de 
Hegel (1770-1831) e Marx o trabalho humano é interpretado como fonte de valor e riqueza, o que 
implica em elevar a concepção da práxis total humana. Neste sentido, para a reivindicação plena 
da práxis “será necessário a descoberta do caráter propriamente humano da práxis material, do 
trabalho (...) (1968:35, grifo meu). A filosofia idealista alemã dá “um passo decisivo” para essa 
concepção, principalmente com Hegel. O debate sobre ela prossegue com Feuerbach (1804-1872), 
que reage à concepção de Hegel.  
Para Marx e Engels, o homem é visto “como ser ativo e criador, prático (...)”; produção e 
sociedade são indissolúveis (VÁZQUEZ, 1968:36). No marxismo, “ A categoria de praxis passa a 
ser (...) a categoria central” (1968:36, grifo meu): é a concepção das Teses sobre Feuerbach27 
(1845). Sendo assim, “à sua luz é que se devem abordar o s problemas do conhecimento, da 
história, da sociedade e do próprio ser” (1968:36). Para Vázquez os marcos da  “consciência 
filosófica” da práxis estão em Hegel, Feuerbach e Marx; entretanto, também considera as 
contribuições de Fitche (1762-1814) e Saint-Simon (1760-1825) – que comunga com Marx “a 
idéia da sociedade como ‘produção’” (1968:37), mas não vincula práxis e revolução.  
As idéias marxistas sobre práxis, em sua maioria, se inspiram nas Teses sobre 
Feuerbach, entre as quais os teóricos concordam que a I, a II e a XI tese tratam especificamente 
de questões que envolvem a práxis humana28. As divergências decorrem de problemas filosóficos 
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 Nesta obra, Marx (1978) enumera um conjunto de pequenas (porém densas) onze teses, que condensam as 
principais diferenças entre o “ materialismo dialético”, defendido por Marx e Engels, e o “ materialismo” 
apregoado por Feuerbach. Segundo Sell, ao romper com Feuerbach, Marx reconhece os méritos das teorias 
desenvolvidas por aquele autor, mas busca também apontar seus limites (2002:158).  
28
 A íntegra das teses de Marx (I, II e XI), enunciadas por Vázquez, é a seguinte [sic]: 
[I] A falha capital de todo materialismo até agora (incluso o de Feuerbach) é captar o objeto, a efetividade, 
a sensibilidade apenas sob a forma de objeto ou de intuição, e não como atividade humana sensível, práxis; 
só de um ponto de vista subjetivo. Daí, em oposição ao materialismo, o lado ativo ser desenvolvido, de um 
modo abstrato, pelo idealismo, que naturalmente não conhece a atividade efetiva e sensível como tal. 
Feuerbach quer objetos sensíveis – efetivamente diferenciados dos objetos de pensamento, mas não capta a 
própria atividade humana como atividade objetiva. Por isso considera na Essência do Cristianismo, apenas 
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fundamentais, alguns deles já assinalados anteriormente, envolvendo vários autores como 
Bukharim, Gramsci e Althusser, entre outros. Estas divergências “giram em tôrno da 
determinação do verdadeiro significado da praxis para o marxismo”: seus conceitos, suas relações 
e práticas, porque ela é uma categoria fundamental do marxismo, que o “distingue de tôda a 
filosofia anterior” ( VÁZQUEZ, 1968:45). Do seu papel dependem duas concepções de marxismo: 
(a) “como apenas mais uma filosofia (...)”; e ( b) “como uma filosofia da ação transformadora e 
revolucionária” (1968:46). No primeiro caso, se passa de uma interpretação idealista para outra, 
materialista. No segundo (ponto-de-vista de Vázquez), “passa -se da filosofia como interpretação 
para a filosofia como teoria da transformação do mundo, da praxis” (1968:46, grifos meus). 
Como dizia Marx, “trata -se é de transformá-lo” (apud VÁZQUEZ, 1968:46, grifado no original). 
Segundo a perspectiva teórica de Vázquez, na sociedade capitalista da atualidade, mais do 
que nunca, “os homens precisam esclarecer teoricamente sua prática social (...)” (1968:47). É 
necessário “uma elevada consciência das possibilidades objetivas e subjetivas do homem como 
ser prático, ou seja, uma autêntica consciência da praxis” (1968:47). As discrepâncias devem ser 
objeto de discussão, e não de condenação; além do mais, as possíveis contribuições podem ser 
assimiladas também de outros campos filosóficos. Na análise da categoria práxis deve se 
transcender o aspecto gnosiológico, recuperando o lugar central que Marx e Engels lhe atribuíam. 
Por outro lado, também devem ser superadas as tendências em que predominam o “vol untarismo 
subjetivista de classe”, o “determinismo mecanicista” e as acepções que conduzem a práxis para o 
“frio doutrinarismo” (1968:49). Para este autor, a fundamentação da práxis como categoria 
filosófica central implica em examinar as concepções de Hegel, Feuerbach e Marx; precisar as 
características específicas do conceito de práxis e do tipo de relação que ela mantém com a 
teoria; e destacar os níveis e o tipo de práxis “em que se cumpre mais plenamente sua dimensão 
propriamente humana” (1968:46 -7) 29.  
                                                                                                                                                        
como autenticamente humano o comportamento teórico, enquanto a praxis só é captada e fixada em sua 
forma fenomênica, judia e suja. Não compreende por isso o significado da atividade “revolucionária”, 
“prático -crítica”.  
[II] A questão se cabe ao pensamento humano uma verdade objetiva não é teórica mas prática. É na 
praxis que o homem deve demonstrar a verdade, a saber, a efetividade e o poder, a citeriosidade [o caráter 
terreno] de seu pensamento. A disputa sobre a efetividade ou não-efetividade do pensamento-isolado da 
praxis – é uma questão puramente escolástica. 
[XI] Os filósofos se limitaram a interpretar o mundo diferentemente, cabe transformá-lo (MARX, 
1978:51-3, grifado no original). 
29
 Para um maior aprofundamento sobre estes três aspectos, vide a obra de Vázquez (1968). No campo da 
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Conforme antecipei no começo deste tópico, esta breve discussão sobre a categoria práxis 
visa ampliar a noção do que estou a considerar aqui como “revisão de princípios”, os quais são, 
em boa parte, condicionantes da atividade da prática projetual. A união e a complementaridade 
entre teoria e prática, ao que parece, instrumentalizam melhor a compreensão do presente 
trabalho; além do mais, procurar este nível de consciência faz mais sentido para desenvolver o 
relato sobre as implicações dos Desenhos nas condições atuais, e em outras possíveis. Com maior 
probabilidade, partir das relações entre teoria e prática, no passado e no presente, assegura um 
debate que retome, mais plenamente, o problema da “dimensão propriamente humana” da Área 
dos Desenhos. 
 
 
                                                                                                                                                        
Filosofia e da Sociologia, vide também Habermas (1997), Sartre & Elkaim-Sartre (2002) e Bornheim (1977). 
Para uma visão a partir do campo da Estética e da poesia, ver também Chamie (1974). 
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CAPÍTULO II 
REVISANDO OS PRINCÍPIOS E AS PRÁXIS DOS DESENHOS 
“É importante discutir as Questões, a Ética e os Valores Partilhados. Temos que 
olhar para a Visão abstrata, não para os detalhes, i,e., o ato político, social ou 
econômico do design. Sem olhar para o cenário maior, perderemos o nosso 
sentido de propósito. Assim, a primeira questão que precisamos enfrentar é ‘Qual 
é o sentido de propósito do design?’” .  
Stefano Marzano (apud MANU, 1995:79). 
Antes de analisar a discussões e implicações sociais do Desenho Industrial, é necessário 
aprofundar a distinção adotada no presente estudo entre a Área dos Desenhos e o campo do 
Desenho Industrial. Esta questão, por si só, introduz amplas discussões filosóficas, pedagógicas e 
sócio-culturais. Como será visto, todas elas sugerem princípios e práxis para os Desenhos. Uma 
vez aprofundada essa distinção (que é mais complexa de ser compreendida porque não reproduz 
as diretrizes educacionais brasileiras para design), a questão seguinte é uma das principais do 
estudo: revisar a práxis e, sobretudo, as discussões e as implicações sociais do Desenho Industrial 
em seus principais antecedentes históricos. 
2.1.  DESENHO, DISEÑO E DESIGN. 
“Todo o desenho circunscreve os valores da cultura material do seu desenhador, assim como 
inscreve a qualidade das idéias e do comportamento da sociedade para a qual ele foi desenhado”.  
Luís Granxeiro (1998, apud GOMES, 1998:9). 
“Que multidão de males me repete, / Aterra, a penosa fantasia! / Como ígneos 
traços me d e b u x a / O quadro de meus males! ...”  
Marquesa de Alorna, Poesias (1941:126, apud FERREIRA, 1975:422, grifado no original). 
Conforme a pesquisa de Geraldina Witter realizada em 1985 sob patrocínio do CNPq30, 
tanto estudantes como docentes de design encontram dificuldades para identificar uma definição 
                                                 
30
 Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
  
24 
da profissão. No contexto brasileiro, esse tema gerou um longo processo de discussão que também 
incorporou questões de terminologia, conforme aponta Niemayer, cuja obra, uma das mais 
importantes a tratar especificamente sobre as origens e instalação do design no Brasil, inicia-se 
justamente com um capítulo que aborda as Origens e Significado do Termo Design (NIEMAYER, 
1998:23-8).  
Desde a instalação do primeiro curso de nível superior do país31, até a publicação das mais 
recentes obras sobre design no Brasil, o debate em torno da terminologia persiste, e os autores têm 
adotado posições distintas. Alguns alegam que se trata de uma questão menor, com relação a 
outras questões que consideram mais importantes (por exemplo, em DENIS, 2000). Outros 
autores adotam a expressão inglesa design acreditando que o idioma português não está 
suficientemente servido de termos para designar o campo profissional que aquela expressão 
significa no inglês (por exemplo, em NIEMAYER, 1998). Por outro lado, há autores que 
argumentam; sobre a utilização inadequada do termo inglês – design – para denominar essa 
atividade projetual em idiomas românicos, entre os quais o português (por exemplo, em GOMES, 
1996;1998). Por fim, existe ainda a afirmação de que está se perdendo, ao longo dos anos, o 
sentido original do termo desenho na língua portuguesa (por exemplo, em REDIG, 1989, apud 
GOMES, 1998).  
Em sua obra, Niemayer adota a nomenclatura aprovada no V ENDI32: design como 
profissão, e designer, o profissional: para cada uma delas, a autora cita dois exemplos de 
especializações: design de produto e design gráfico. Segundo Niemayer, depois de aprovadas 
essas denominações foram “posteriormente ratificadas em consulta feita a professores e alunos 
dos cursos então existentes no país” (1998:28), e adotadas pelas associações da categoria, a 
Associação de Ensino em Design do Brasil (AEnD-BR) e a Associação de Designers Gráficos 
(ADG). Ao optar pela adoção do termo em inglês, a autora afirma que “Na década de 50, quando 
a atividade de industrial design passou a ser referida no país, foi empregada a expressão desenho 
industrial” . Para ela, essa tradução foi inadequada, “pois contrariou o significado original de 
design, e fez prevalecer para o desenho industrial a conotação de habilidade de representar 
graficamente à de projetar”; além disto, Niemayer acrescenta que “a palavra design foi assimilada 
                                                 
31
 A Escola Superior de Desenho Industrial (ESDI), fundada em 1962, no então Estado da Guanabara – 
posteriormente incorporado ao Estado do Rio de Janeiro (NIEMAYER, 1998:28). 
32
 V Encontro Nacional de Desenhistas Industriais, realizado em julho de 1988 em Curitiba (PR) (NIEMAYER, 
1998:28). 
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internacionalmente, sendo de uso corrente em Portugal” (1998:26, grifado no original), e, por fim, 
assinala que “o emprego da palavra des ign tende a se ampliar para designar a profissão, apesar de 
alguma reação contrária” (1998:28).  
Gomes (1998:96-7) apresenta outra versão, e explica que a mudança nas terminologias da 
profissão se deu no 1o EEDI, cujo resultado final foi a Carta de Canasvieiras (1988)33, o 
documento que oficializou a utilização da expressão design para definir a atividade até então 
conhecida como desenho industrial no Brasil. Um ano depois de sua realização, Gomes coletou 
depoimentos de alguns professores que estiveram naquele encontro, e demonstra que nem todos 
tinham idéia do projeto que estavam a realizar: 
‘quando cheguei em Canasvieiras para participar do encontro, fui pego de surpresa sobre a 
discussão de nomenclaturas’; ‘além disso, (O Encontro de) Canasvieiras não foi um encontro 
de estudo.’; ‘todos que participaram não possuíam formação para discutir a História do 
Design e a sua relação com a cultura material brasileira’; ‘o resultado do Encontro de 
Canasvieiras foi uma carta medíocre’; ‘o encontro não foi em profundidade para se estudar as 
melhores palavras para identificar as profissões do Design’; ‘as nomenclaturas não derivam de 
uma discussão sob o ponto de vista filosófico... No Encontro de Canasvieiras, a discussão de 
terminologia foi fruto da proposta de duas pessoas apenas’ (Extratos de entrevistas 
coletadas em 1989 e apresentadas em GOMES, 1991:138-54, apud GOMES, 1998:98, grifos 
em negrito meus).  
Por ser a Carta de Canasvieiras legitimada por entidades como a AEnD-BR e a ADG, e, 
nos anos seguintes, pela Comissão de Especialistas em Design do Ministério da Educação 
(CEEDesign/SESU/MEC), a expressão design acabou sendo adotada em quase todos os cursos 
universitários desta área no Brasil, o que influenciou ainda mais a sua adoção no discurso verbal 
dos professores, estudantes, e, por conseqüência, dos profissionais atuantes no mercado e do 
público em geral. 
Analisando o contexto educacional das últimas décadas e discutindo a tendência para 
adoção de “anglicismos” 34 que se aprofundou no país a partir dos anos 80, Gomes (1991; 1993; 
1996; 1997; 1998) desenvolve uma extensa e aprofundada pesquisa acerca dos princípios, e, 
sobretudo, do discurso verbal da profissão no Brasil e nos países do exterior, entre os quais, 
                                                 
33
 1o Encontro de Ensino de Desenho Industrial, também conhecido como Encontro de Canasvieiras, realizado 
em julho de 1998 em Florianópolis (SC). A Carta de Canasvieiras, seu documento final, foi aprovada no dia 26 
de julho do mesmo ano (GOMES, 1998:72;82).  
34
 O autor exemplifica que a adoção de “anglicismos” como marketing, franchising, software, layout e workshop 
refletem a época de “modismos idiomáticos” que caracterizaram a década de 80 (1998:96).  
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aqueles que utilizam o idioma português. Por outro lado, também reconhece que o trabalho de 
buscar a origem, significado e função do Desenho35  
por vezes, parece-nos repetitivo, enfadonho e deselegante. Entretanto, nossa meta é deixar 
claro que o profissional das Artes do Desenho que quiser usar os termos desenho, desenhar e 
desenhador pode, seguramente fazê-lo: a nossa língua [português] está perfeitamente munida e 
muito mais habilitada do que a língua inglesa para tratar dessas questões. Queremos também, 
criar uma situação na qual designers de língua portuguesa parem de explicar por que usam o 
termo design (...) (GOMES, 1998:68-9, grifado no original). 
É importante observar que Gomes utiliza o termo “ desenho”  para a profissão e 
“desenhador” para o profissional, e, além disto, indica o termo desenhar para o “ato”  ou a “ação”  
desse profissional. Todos estes termos são derivados do radical36 “ desenh”  do idioma português, 
os quais Gomes indica como “suficientemente precisos” para designar a profissão, o profissional e 
sua atividade (1998:72). Ao contrário, quando utiliza o termo inglês “ design”  para denominar a 
profissão, Niemayer precisa utilizar o termo “ projetar”  para expressar a ação do “ designer” . Para 
verificarmos, cito-a novamente. Segundo aquela autora, na tradução de “ industrial design”  para 
“ desenho industrial” , prevalece “a conotação de habilidade de representar graficamente à de 
projetar” (1998:26, grifos meus).  
Para afirmar sobre a precisão ou imprecisão dos substantivos “desenho”, “desenhador”, 
“desenhista”, e do verbo “desenhar” (para denotar os sentidos de representação; esboço; e traço; 
mas também de projeto; configuração; delineamento; elaboração; etc.), a argumentação dos 
autores também é contrastante.  
Niemayer (1998:26) associa o substantivo em português “desenho” às expressões “ dibujo”  
(espanhol37) e “ drawing”  (do idioma inglês), todas elas se referindo à “representação de formas 
por meio de linhas e sombras”, na visão desta autora. Por outro lado, entende que “desenho”  não 
tem a conotação de “ diseño” (espanhol) e “ design” (inglês), as quais significa m “projeto” e 
“configuração” nestes dois idiomas. Desta forma, para Niemayer “desenho” , “ dibujo” e 
“ drawing” designam uma “realização manual”, enquanto “ diseño” e “ design”  se distinguem por 
                                                 
35
 Com “D” maiúscu lo. Para demonstrar a diferença entre “Desenho e “desenho” no sentido de área e sub -área, 
Gomes nos remete ao exemplo das unidades de medida de potência megawatt (MW) e miliwatt (mW) 
(1998:159). 
36
 Na Gramática, a parte invariável de uma palavra. 
37
 Para a autora é uma expressão do espanhol; porém, trata-se de um termo do idioma castelhano, que não é o 
único pronunciado nas regiões da Espanha. 
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designarem uma “atividade projetual”. Resultaria desta percepção a  necessidade do idioma 
português se “apropriar” da expressão inglesa “ design” para denominar, mais precisamente, a 
atividade projetual destinada ao planejamento de produtos industriais e de comunicação visual 
(para citar apenas dois exemplos), uma vez que faltaria ao nosso idioma uma expressão para este 
fim. 
Argumentando contra a apropriação do “anglicismo” design, Gomes (1996) demonstra há 
bastante tempo que a língua portuguesa está muito bem munida de expressões para tratar da 
representação manual de formas (por exemplo, o debuxo), e, também, de atividades 
configurativas (o desenho)38. Logo, está também munida para designar a atividade surgida com o 
advento da Revolução Industrial: o Desenho Industrial. Para Gomes (1996:17),  
todo e qualquer desenho, seja ele de cunho expressional (característica dos desenhos feitos por 
crianças e pintores) ou industrial (característica dos desenhos realizados por desenhadores que 
visam a comercialização de suas idéias, planos e projetos com industrialistas), é, e sempre será, 
fruto de um representar gráfico – o debuxo – e de um pensar projetivo – o desígnio – de 
desenhadores (todos os grifos meus).  
Para esta afirmação, uma das evidências de Gomes é a comparação entre as “denotações 
dos termos desenhar, desenho e desenhador com as denotações dos seus correspondentes em três 
das línguas românicas mais próximas do português – o galego, o castelhano e o catalão, faladas na 
Espanha” (1996:39 -40, grifado no original), conforme descreve a figura 1:  
 
                                                 
38
 Conforme Gomes, termos existentes no idioma português, como por exemplo: “ garatuja, gatafunha, 
gatabulha; rabisco, risco, rascunho; bosquejo, esboço, debuxo [pronuncia-se “debukso”]; e plano, projeto, 
desígnio etc.”; e outros que podem existir, como: “ desenhismo, desenhamento, desenhística, desenhadouro, 
desenhante, desenheiro etc.” são exemplos de outras palavras “rel ativas ao desenho [que] podem, conforme o 
contexto, especificar com mais clareza e precisão o aspecto da representação gráfica da qual está se tratando”; 
entretanto, até agora foram poucas as iniciativas para fazer uso deles (1996:17-8, grifos meus). Cabe salientar 
Figura 1: o quadro compara os 
seis termos portugueses com 
seus correspondentes em quatro 
idiomas: nas três línguas 
românicas faladas na Espanha 
(Galego, Castelhano e Catalão) 
e no idioma inglês  
(GOMES, 1996:43). 
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Figura 2: o mapa mostra as palavras desenhar, 
desenho, desenhador e suas equivalências nas 
principais línguas românicas e no inglês (GOMES, 
1996:31). 
Outra evidência é que esta 
comparação leva-nos às origens de todas as 
expressões até aqui discutidas: essas origens 
mais remotas nos remetem ao latim39, ou, aos 
empréstimos lingüísticos entre os idiomas que 
são derivados do latim, como as línguas 
românicas (castelhano, catalão, francês, 
galego, italiano, português, romeno) e “uma 
língua germânica fortemente influenciada 
pelo latim e o francês [o inglês]” (1996:31). 
A figura 2 demonstra geograficamente os 
resultados desses empréstimos lingüísticos.  
Por outro lado, é necessário 
contextualizar que, nas últimas décadas, o 
processo de integração, sobretudo econômica, 
está conduzindo em paralelo um processo em 
que as economias e culturas “centrais” 
impõem seu metabolismo, hábitos e costumes 
cotidianos para as nações consideradas como 
“perif éricas”. Neste sentido, Gomes salienta que no Dicionário de Morais40 , de 1945, “lê -se que 
o termo desenho no sentido de projeto e plano estava em desuso naquela época” (1996:36, grifado 
no original), um dado que confirma  
a incipiente posição dos países de língua portuguesa no cenário internacional ao final da 
Segunda Guerra Mundial, pois a língua é um dos reflexos do estágio de processo de uma 
nação. Quanto maior for o desenvolvimento de um setor da cultura de um povo, maior será a 
tendência de desdobramentos e derivações das palavras que compõem o repertório daquele 
setor (...). No caso de um setor da cultura não ser desenvolvido, ou ser abandonado, 
negligenciado, ocorre o inverso: os significados, ao invés de se expandirem, se restringem, se 
                                                                                                                                                        
que a maioria destas expressões é facilmente encontrada em dicionários de língua portuguesa, como, por 
exemplo, o “Aurélio” ( FERREIRA, 1975). 
39
 Idioma da Roma antiga que se expandiu com a expansão daquele Império, principalmente pela Europa 
Ocidental. 
40
 Gomes se refere à décima edição do Dicionário de Morais (seu nome popular em Portugal, pois se trata do 
Grande Dicionário da Língua Portuguesa, de autoria de Antônio Morais da Silva), editado no mesmo ano do 
acordo ortográfico luso-brasileiro de 10 de agosto de 1945. 
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limitam, por falta de uso. Foi o que parece ter acontecido com o termo português desenho 
(GOMES, 1996:36, grifo em negrito meu).  
A partir da perda das conotações do desenho, também se esclarece muito do que foi 
perdido em tradição e originalidade na Arte e Tecnologia de Portugal, depois da era dos 
descobrimentos. Além disso, esse processo se aprofundou junto aos demais países de língua 
portuguesa, enquanto continuamos “perdendo tanto desse sentido latente do termo desenho, na 
medida em que a ação do (desenhador) é desenhar um objeto industrial” (REDIG, 1989, apud 
GOMES, 1998:69). Por exemplo, em Portugal, na década de 90, já haviam “optado por adotar a 
palavra design nas escolas de desenho (...), inclusive com alto pagamento de multa por usar um 
termo estrangeiro” 41 (1998:68, grifado no original). Por outro lado, após visitar as escolas 
portuguesas, um dos diretores do Departamento de Artes e Desenho do Instituto de Educação da 
Universidade de Londres teve contato com Gomes, e comentou com este sobre a “compreensão 
restrita do termo design, adotada pelos países de língua portuguesa, e sobre a confusão que isso 
poderia causar na definição de objetivos educacionais do ensino do Desenho” (1998:67, grifado 
no original).  
Quando Gomes se refere à “Área dos Desenhos”, parte das contribuições e do discurso 
verbal de pensadores do Desenho como Walter Gropius, Buckminster Fuller, Nikolaus Pevsner, 
Zuccaro, Ken Baynes, Victor Papanek, e sobretudo, Bruce Archer (GOMES, 1998:73;101-2). 
Alega, no entanto, que “Poucos desses pensamentos [daqueles autores] chegaram até nós” 
(1998:101), em parte devido a erros nas traduções de suas obras para o português, nas quais não 
se usou a palavra “desenho” e manteve -se a “carismática” “ design”. Neste caso, dois exemplos 
são citados. O clássico de Nikolaus Pevsner, Pioneiros do Desenho Moderno (PEVSNER, 1962), 
sofreu uma revisão em sua tradução que, “em essência, consistiu em trocar as palavras desenho e 
desenhador do texto original pelas palavras design e designer” (GOMES, 1998:73, grifado no 
original), e, desta forma, foi reeditado em 1980 com título semelhante: Os Pioneiros do Desenho 
Moderno: de William Morris a Walter Gropius (PEVSNER, 1980). O outro exemplo é a tradução 
para o português de Papanek (1971), onde Amaral Resende, em 1974, manteve o termo inglês 
“ design” e não o substituiu por “desenho” (vide PAPANEK, 1974): Gomes afirma que o conceito 
                                                 
41
 Em contrapartida, quando da invasão holandesa em Recife, Dom João III (1502-57), rei de Portugal, se dirigiu 
a seus combatentes para que houvesse “forças bastantes no mar”, visando “impedir os desenhos do inimigo” 
(ARTIGAS, 1989:32, apud GOMES, 1996:30, grifo meu), usando as acepções de desenho que se referem a 
planos, projetos, desígnios, e, nesta situação, intentos do inimigo. 
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de desenho daquele autor ficou prejudicado, e só pôde ser compreendido com um atraso de 
aproximadamente cinco anos, quando foi publicada a tradução em castelhano (vide PAPANEK, 
1977). Desta vez, o significado do conceito de Papanek foi melhor compreendido: “(...) Desenho é 
o esforço consciente para se estabelecer uma ordem significativa”; portanto, “Todos os seres 
humanos são desenhadores [mas nem todos são desenhadores industriais] (...)” (PAPANEK, 
1977:19, apud GOMES, 1998:101-2)42.  
Talvez por isso, Bomfim [1978], ao citar Papanek, com base na tradução de Amaral Resende, 
não percebeu que o autor americano estava a tratar de algo mais amplo, maior do que, 
simplesmente, uma atividade industrial da qual tanto o Brasil necessita(-va) e considerou o 
conceito de ‘desenho’ de Papanek ‘nulo, tamanha é a sua abrangência’.  
Papanek referia-se a uma área do conhecimento humano – denominada por Baynes e Archer, 
na década de 70, Design, e por nós, em 1996, Desenhos, cuja importância educacional está no 
mesmo patamar das áreas das Ciências e das Humanidades (GOMES, 1998:102, grifado no 
original). 
Estando a Área dos Desenhos43, no mesmo nível das Ciências e Humanidades, reconhecia 
Archer a existência de uma “área mal reconhecida, mas definível do saber humano” (GOMES, 
1996:99), definida simplesmente por Desenho. Assim como Archer, Gomes acredita que as 
Ciências, as Humanidades e os Desenhos são as três grandes áreas que constituem “todo o saber 
humano transmitido através da Educação Formal” (1996:99). As principais características dessa 
área seriam, primeiro, “a técnica para formar, moldar ou trabalhar com habilidade mental e 
manual, de acordo com determinadas especificidades”; e, segundo, “a aplicação de conhecimentos 
científicos às técnicas – a tecnologia – utilizadas para criar, construir ou produzir algo” (1996:99). 
Considerando a Área dos Desenhos “uma das três áreas básicas e necessárias à educação formal 
de todos os indivíduos”, Gomes também distingue que no campo profissional esta área está 
dividida em duas grandes categorias: “a dos desenhos de cunho expressional e as de caráter 
industrial” (1996:103), ou seja, os campos do Desenho Expressional e do Desenho Industrial. 
Por sua vez,  
                                                 
42
 Neste caso, vide a tradução de Papanek feita por Amaral Resende (PAPANEK, 1974), cujo texto foi extraído 
da obra daquele autor originalmente publicada em inglês (PAPANEK, 1971). Estes textos foram confrontados 
por Gomes com a tradução para o castelhano (PAPANEK, 1977). 
43
 Com “D” maiúsculo e no plural, por se tratar de uma área que inclui várias modalidades de desenhos, entre as 
quais o Desenho Industrial. 
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O Desenho Industrial está compreendido por dois setores distintos: o Desenho Operacional e 
o Desenho Projetual. Cada um desses setores está composto por três ramos profissionais: o 
desenho imitativo, o desenho definido e o desenho convencional, agrupados no Desenho 
Operacional. O desenho-de-ambientes, o desenho-de-artefatos e o desenho-de-comunicações, 
formam, juntos, o Desenho Projetual (GOMES, 1996:104, grifado no original). 
Simplificadamente, o Desenho Operacional corresponde aos aspectos manuais do 
trabalho do desenhista, demonstrados por suas habilidades de debuxo: é um conjunto de 
disciplinas que instrumentalizam e “permitem fundar, iniciar a carreira do Desenho Industrial” 
(1996:106); o Desenho Projetual, como conjunto de “disciplinas de saída do conhecimento (...) 
permitem criar, adaptar, modificar, desenvolver a cultura material e a atividade profissional do 
Desenho Industrial” (1996:107). Como ramos em que as disciplinas de Desenho Projetual podem 
atuar, pode-se citar como exemplos a Decoração, Habitação, Sinalização, Transporte, Embalagem, 
Planejamento Urbano, Mobiliário, Paisagismo, Fotografia, Editoração, Animação, Publicidade, 
Cerâmicas, Tapeçarias, têxteis e vestuário, etc. Para Gomes, as seis disciplinas do Desenho 
Operacional e do Desenho Projetual “estão no mesmo nível ou plano de importância, pois todas 
são interligadas e interdependentes”; e, sobretudo, “O conhecimento prático e a teoria resultante 
dessas práticas profissionais do desenho [a práxis dos Desenhos] é que fornecem a essência do 
que denominamos Artes-do-Desenho” (1996:104, grifo meu).  
Para o campo educacional das Artes-do-Desenho, concordo com Gomes em adotar os 
conceitos do Design Council44 para “desenhar” e “desenho”, e o de Norman Potter para 
“desenhador”:  
To design is always to prescribe some form, structure, pattern or arrangement for a proposed 
thing, system or event. A design is always an integrated whole, a balanced prescription - a 
product of judgement and invention as well as knowledge and skill (DESIGN COUNCIL, 
1980:4, apud GOMES, 1998:79, grifos em negrito meus)45.  
Every human being is a designer. Many also earn their living by design - in every field that 
warrants pause, and careful consideration, between the conceiving of an action and a 
fashioning of the means to carry it out, and an estimation of its effects (POTTER, 1980:13, 
apud GOMES, 1998:79, grifo em negrito meu)46. 
                                                 
44
 Conselho de Desenho do Reino Unido, com sede em Londres. 
45
  Desenhar sempre é prescrever alguma forma, estrutura, padrão ou arranjo para uma coisa proposta, 
sistema ou evento. Um desenho sempre é um todo integrado, uma prescrição [ordenação] equilibrada – um 
produto de juízo e invenção como também conhecimento e habilidade (tradução de inglês para português de 
Nayra L. Silva; grifos em negrito meus).  
46
  Todo ser humano é um desenhador. Muitos também ganham a vida através dele – em todo campo que há 
reflexão e consideração cuidadosa entre a concepção de uma ação e a formação dos meios para 
concretizá-la, assim como a estimativa de seus efeitos (tradução de inglês para português de Nayra L. Silva; 
grifo em negrito meu). 
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Neste sentido, Gomes nos diz que 
(i) todos os seres humanos são capazes de projetar, porém poucos são capazes de desenhar47 
os planos de seus projetos; (ii) desses poucos que são capazes de desenhar, apenas uma 
pequena parcela tirará o sustento de suas vidas exercitando profissionalmente uma das Artes 
do Desenho, em particular aquelas que dizem respeito às atividades projetuais do Desenho 
Industrial. 
Temos também salientado que o grande mal em usar anglicismos em discursos verbais 
proferidos em línguas neolatinas48 está no fato de que sempre usaremos os termos referentes 
aos substantivos design e designer, nunca poderemos usar o verbo to design (a não ser que 
acrescentássemos à forma inglesa a terminação ‘ar’ e lhe mudássemos a forma escrita, 
adaptando-a ao som da pronúncia dizain + a terminação ar = dizainar). Procedimento, todavia, 
não aconselhado (GOMES, 1998:93, grifos em negrito meus). 
* 
Por fim, é importante constatar, através de outro autor, algumas interpretações próximas 
das idéias de Gomes, todavia feitas a partir da realidade de outro idioma, o castelhano. Acha 
(1988) parte da necessidade de formular uma Teoria dos Desenhos apropriada para a realidade 
latinoamericana, na qual desenvolve algumas definições para esta atividade projetual, 
constrastando-a com as artesanias e as artes.  
Acha enquadra sua discussão sobre os desenhos no campo da Estética, o que o diferencia 
de Gomes. Por outro lado, têm uma percepção ampla, como aquele autor, quando se refere aos 
desenhos, no plural, como um conjunto de categorias estabelecidas com a seguinte classificação: 
desenho gráfico e industrial; desenho arquitetônico e urbano; e desenho audiovisual ou icônico-
verbal
 (1988:102-16). Ou seja, quando se refere aos desenhos, Acha não está se referindo a um 
campo no nível das Ciências e Humanidades, mas, a um conjunto de atividades projetuais que se 
especializam em uma determinada etapa histórica49. 
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 No sentido de “debuxar” ou “traçar” graficamente os projetos.  
48
 Gomes se refere especificamente aos idiomas português, francês, catalão, castelhano, galego e italiano, 
cujas terminologias também estão sendo influenciadas pela adoção de anglicismos. Segundo seus estudos, um 
dos motivos é o deslocamento do discurso verbal na profissão. Nas décadas de 60 e 70, as discussões sobre o 
Desenho Industrial vinham de desenhadores como Cristopher Jones, Bruce Archer, Norman Potter, Gillo 
Dorfles, Tomás Maldonado e Gui Bonsiepe. Todavia, a partir dos anos 80 o pensamento sobre Desenho passou a 
ser influenciado pelas idéias dos filósofos contemporâneos franceses Lyotard (1986) e, principalmente, 
Baudrillard (1985;1988). Além destes pensadores “pós -modernos”,  Gomes salienta que esta influência sobre o 
pensamento de desenhadores brasileiros pode ser vista a partir dos discursos de Bomfim (1978) e Bonsiepe 
(1983) (1998:83). 
49
 Quando usa “desenhos” no plural, Acha está se referindo ao conjunto de campos ou habili tações da profissão. 
No entanto, este autor considera não muito clara a denominação dessa atividade projetual no idioma castelhano, 
considerando mais adequadas outras expressões criadas pelos franceses – “estética industrial ou tipográfica”  – e 
pelos alemães – “estética da produção” ou “configuração estética dos produtos” (1988:98).  
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Neste tópico do presente trabalho, a contribuição de Acha é essencial, primeiro, para 
ampliar as conotações do desenho; e segundo, para situar quais contextos históricos favorecem a 
especialização do desenho em categorias de cunho massivo, as quais podem ser enquadradas na 
classificação de Acha (desenho gráfico, industrial, arquitetônico, urbano e audiovisual), e, 
também, nas de Gomes (Desenho de Comunicação, Desenho de Ambiente e Desenho de Artefato, 
as três contidas na categoria de Desenho Projetual do campo do Desenho Industrial).  
Ao que parece, Acha reconhece no desenho uma atividade antiga, mas ao mesmo tempo 
capaz de gerar incompreensões com relação às suas especializações (desenhos), as quais, em 
várias passagens, tenta elucidar e distinguir. 
Segundo este autor, a realidade dos desenhos é complexa e vasta; não pode existir uma 
definição única, fixa, nem total, sem cair em simplicidades ou reducionismos que distorçam a 
realidade (1988:11). Para Acha, formular uma Teoria dos Desenhos requer diferenciar o estético e 
o artístico50, ou seja, identificar o todo e uma de suas partes. A partir disto, resulta que as 
artesanias, artes e desenhos têm em comum a natureza estética. Desta forma, introduz o conceito 
de “cultura estética” 51 como fonte e receptora das artesanias, artes e desenhos em toda a cultura 
atual, as quais são definidas historicamente como “sistemas de produção estética especializada”, 
que se originam e se sucedem no Ocidente, e na atualidade coexistem na América Latina e no 
“Terceiro Mundo”.  
Distinguindo os desenhos dos demais sistemas de produção estética especializada, Acha 
analisa sua realidade específica seguindo três propósitos, que considera indispensáveis: (i) 
considerar os desenhos como um fenômeno sócio-cultural que acontece no ocidente em um 
tempo e espaço determinados; (ii) abordar os desenhos segundo uma definição histórico-cultural; 
e (iii) estudar os desenhos a partir de uma definição sócio-política, e por conseqüência desta, 
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 Como afirma o autor, a maioria dos estudiosos considera o estético e o artístico como iguais; outros, que são 
estranhos; enquanto Acha e outros teóricos tomam o estético e o artístico como um par dialético de duas 
realidades distintas, e às vezes complementares (1988:17).  
51
 O conceito de “ Estética”  apresentado por Acha é o que foi desenvolvido por alguns teóricos que partiram da 
necessidade de criar uma teoria materialista da cultura. Para eles, a Estética é o estudo da cultura estética ou 
sensitiva de uma sociedade (1988:19). Segundo Aranha & Martins, em sentido etimológico (a origem do 
vocábulo), Estética “vem do grego aisthesis, com o significado de ‘faculdade de sentir’, ‘c ompreensão pelos 
sentidos’, [e] ‘percepção totalizante’”; na Filosofia e nas Artes, uma conceituação vulgar de Estética considera 
esta como “um ramo da filosofia que estuda racionalmente o belo e o sentimento que suscita nos homens. (...) 
Assim, tradicionalmente, mesmo em filosofia, a estética aparece ligada à noção de beleza”. Segundo estas 
autoras, é por isso que a relação entre Estética e Arte é estreita, porque são os objetos artísticos que se oferecem 
ao sentimento e à percepção” (1993:341).  
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também ideológica e psicológica. Para cada um dos propósitos, o autor pressupõe que deve haver 
uma definição correspondente de desenhos.  
Como um fenômeno que acontece no ocidente em um tempo e espaço determinados, os 
desenhos, para Acha, são identificados através da “unidad indisoluble de su producción, 
distribuición y consumo” (1988:14, grifado no original), a “unidade tripartite” que constitui a 
definição sócio-cultural dos desenhos. A partir desta definição, Acha quer evitar “la confusión 
conceptual e histórica que nos impele a ver diseños a lo largo de la história, como si fuesen 
simples fenómenos antropológicos y no socioculturales”, e, igualmente, confundir os desenhos 
com “ el trabajo simple de diseñar o diagramar [desenhar ou diagramar], dibujar o proyectar 
[debuxar ou projetar], que siempre practicó el hombre” (198 8:14, grifo meu). Neste sentido, é 
possível observar a distinção que Acha faz entre: (a) o trabalho simples de desenhar; e (b) as 
especializações que se originam do desenho, a partir de um determinado contexto sócio-cultural. 
Tal distinção, ao que parece, é bastante próxima daquela que Gomes estabelece entre o Desenho 
Expressional e o Desenho Industrial, as quais foram aqui discutidas anteriormente. 
Conforme Acha, além da distinção e definição sócio-cultural, um segundo propósito é 
definir os desenhos através de uma abordagem histórico-cultural: ou seja, como produto de dois 
desenvolvimentos singulares, que se entrecruzam na história dos últimos duzentos anos da cultura 
ocidental: (a) o “desenvolvimento tecnológico” e (b) o “desenvolvimento artístico ” 52. Um terceiro 
propósito é uma definição sócio-política, e com ela, a definição ideológica e psicológica dos 
desenhos. Neste caso, se considera as multidões, as maiorias ou as “massas” como o centro dos 
desenhos53 (1988:14). 
Acha estabelece estes três propósitos e definições porque considera um erro definir um 
fenômeno por suas analogias ou generalidades, assim como, a partir de suas diferenças e 
particularidades: “La única definición posible consiste en la oposición complementaria y 
dialéctica de unas y de otras” (1988:85). Desta forma, temos que o idioma, o método, a 
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 Para Acha estes dois desenvolvimentos resultam de quatro processos: (i) a tendência expansiva e vital do 
capitalismo; (ii) os avanços da tecnologia comunicativa – que começa com a introdução da fotografia e se 
estende até o desenvolvimento de outros meios audiovisuais como o cinema e a televisão; (iii) os esforços do 
Estado burguês para tomar da Igreja o poder ideológico e apropiar-se de recursos eficazes para persuasão e 
manipulação das massas; e por último, (iv) os esforços da indústria para embelezar seus produtos (1988:14). 
53
 Segundo Acha, “Las masas mostrarán sus aspectos cuantitativos y los cualitativos, estos últimos los más 
importantes, pues ellas distan de ser tumultos, constituyen aglomeraciones o concentraciones humanas con 
móviles consumistas” (1988:14).  Isto explica por que os países capitalistas e socialistas reconheceram a 
importância social dos desenhos, entre 1917 e 1932, e a partir disto passaram a contribuir para a sua formação. 
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argumentação, os propósitos e a realidade de Acha são bastante particulares, mas, assim como 
Papanek, Baynes, Archer e Gomes, reconhece no homem um ser social com habilidades e 
aptidões para o desenho, mesmo que nem todos exercitem suas especializações com propósitos 
profissionais: 
Todos trabajamos, pero no todos realizamos actividades tecnológicas, científicas o de diseños. 
Por tanto, solamente queda la opción de singularizar la producción de los diseños con el trabajo 
conceptivo, su especificidad estética y la no ejecución de los productos. De esta forma la 
diferenciamos del trabajo científico y del tecnológico propiamente dichos (1988:85-6, grifos 
meus). 
Neste sentido, Acha apresenta definições que compõem o quadro de complexidades que 
caracterizam a realidade dos desenhos (que não deve ser confundido com o “trabalho simples de 
desenhar”). Como expõe o autor, os desenhos, tal como as artesanias e as artes, são frutos de uma 
nova divisão técnica do trabalho estético, e se alinham ao lado destas “como un fenómeno 
igualmente sociocultural, en general, y estético, en particular”; enfatizando o aspecto sócio -
cultural, define que “los diseños constituyen otra variante de la cultura estética occidental: la de  su 
fase industrial – masiva y capitalista-monopólica”, e, por conseqüência, são uma prolongação dos 
processos das artes com nova direção (1988:75, grifo meu). Abordando também os aspectos 
histórico-culturais, sócio-políticos, ideológicos e psicológicos, argumenta que os desenhos “son 
procesos o actividades destinadas a concebir configuraciones de efectos estéticos, pero 
configuraciones que aceptan la prioridad de la función práctica y que están destinadas a la 
producción industrial masiva o iterativa”; sen do assim, para Acha a “actividad manual de 
diseñar” 54 se transforma em mera seqüela da concepção de inovações configurativas, passando 
para um segundo plano (1988:99). Em síntese, Acha afirma que os desenhos são um processo 
engajado na evolução tecnológica, no sentido de lhe incorporar recursos estéticos e, com isto, 
materializar o conseqüente desenvolvimento das forças produtivas. Para este autor, trata-se de um 
processo com diferentes etapas e acontecimentos transitórios e mutáveis, cuja realidade é 
estrutural; portanto, não se sabe como irá continuar ou terminar: “Los disenõs implican la 
introducción de recursos estéticos en objetos y acciones útiles, máquinas y entretenimientos, 
                                                 
54
 Quando Acha se refere ao “ trabalho simples”  ou “ atividade manual de diseñar”, ele o faz “en el sentido de 
concebir y de hacer visible gráficamente o en bulto [em forma] un proyecto de configuración, siempre tomado 
como lo sustancial del fenómeno debido a su difundida práctica humana en todas las épocas y culturas” 
(ACHA, 1988:82, grifo meu). 
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informaciones y utensilios. Sus fines son económicos e ideológicos y no pretenden reemplazar a 
las artes” (1988: 116).  
* 
“ o sujeito que usa termo em inglês no lugar do equivalente em português é um idiota”  
Prof. Pasquale Cipro Neto,  
um dos mais conhecidos educadores da língua portuguesa,  
em entrevista à revista VEJA (1997, apud GOMES, 1998:93). 
Antes de finalizar esta discussão, saliento que neste trabalho compartilho da “noção 
ampliada” de Desenho, em português, proposta por Gomes. Como já foi exposto, se trata de uma 
teoria defendida não somente por este autor: é a seqüência das idéias de pensadores como Ken 
Baynes, Bruce Archer, Walter Gropius, Buckiminster Füller, Nikolaus Pevsner e Victor Papanek. 
Como pode ser observado na seqüência deste trabalho, dois destes pensadores – Füller e Papanek 
– são de importância crucial para o tema que estou a desenvolver aqui, no sentido de revisar 
valores do Desenho para a perspectiva da Economia Solidária. Por isso, entendo que não seria 
digno, para o exercício desta “outra economia”, a contribuição de uma área do conhecimento que 
se encontra “amputada” das virtudes que esses teóricos demonstram que ela tem.  
Também compartilho das definições e terminologias adotadas por Gomes pelas 
perspectivas sociais e pedagógicas que compreendem55. Primeiro, pela inserção do ensino de 
Desenho Expressional desde os níveis de educação básica da escola, instrumentalizando os 
educandos para atividades desenhísticas e configurativas não inclusas em contextos industriais ou 
massivos, e, principalmente, tornando mais plena a formação de suas habilidades pessoais. 
Segundo, pelo ensino do Desenho Industrial (Desenho Operacional e Projetual) não restrito 
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 Esta perspectiva, ao mesmo tempo, pressupõe algumas discussões. Gomes questiona, por exemplo, por que 
somente nas escolas de Desenho de terceiro grau, dos países de língua inglesa, é que se ensina desenho com 
todas as suas denotações. Ele lembra que, “se no terceiro grau não se ensina mais debuxo artístico ou técnico, é 
porque os fundamentos do Desenho Industrial já foram ensinados, certamente, nos níveis elementares da 
educação” (1998:94, grifado no original). Outro fato é que em muit os dos países europeus os cursos de desenho 
de produtos para a indústria eram de segundo grau, até meados dos anos 50. Por último, cita uma das decisões 
da Carta de Canasvieiras (1988), redigida em Florianópolis, na qual o emprego das denominações “ Design” , 
“Desenho Industrial”, “Comunicação Visual”, “Desenho de Produto” e “Projeto de Produto” fica restrito ao 
âmbito do terceiro grau (1998:82). 
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somente ao nível de educação superior56, em se tratando daqueles educandos que quiserem seguir 
uma das atividades profissionais das Artes do Desenho hoje existentes. Por outro lado, me 
referindo exclusivamente ao Desenho Industrial, considero fundamenta-lo, também, com os 
argumentos que Juan Acha nos apresenta, porque situa o seu aparecimento no tempo do modo de 
produção capitalista57. Desta forma, preservo a área maior dos Desenhos (a Área dos Desenhos, 
no mesmo nível das Ciências e das Humanidades) e o “trabajo simple de diseñar que siempre 
practicó el hombre” ( ACHA, 1988:14) como fenômenos anteriores a esta forma de organização 
política e econômica da sociedade. 
Estas concepções, contudo, são divergentes daquelas que a Comissão de Especialistas de 
Ensino Superior das Artes e do Design deliberou: “que a profissão hoje Desenho Industrial, seja 
nomeada apenas pelo termo Design” ( BRASIL. MEC/SESu/CCE/CEESAD, 1997, apud GOMES, 
1998:158). Apesar disto, tais concepções me parecem mais adequadas e melhor enquadradas 
dentro de uma filosofia educacional para a plena formação do desenhador ou designer – conforme 
a expressão daquela comissão – quando visam a formação do profissional “ capaz de produzir 
projetos que envolvam sistemas de informações visuais, artísticas, culturais e tecnológicas de 
forma contextualizada e observado o ajustamento histórico e os traços culturais e de 
desenvolvimento das comunidades” ( BRASIL. MEC/CNE/CES, 2002:26). 
* 
Por fim, é necessário fazer uma última observação, em conformidade com o que foi 
abordado na introdução deste trabalho e com o que foi exposto até aqui.  
Relembro ao leitor que a bibliografia do que se considera como design muitas vezes 
contém o uso simultâneo dos termos em inglês e em português para designar a atividade, o 
profissional e sua ação. Acredito que, em parte, isto resulta de não se adotar no Brasil uma teoria 
contextualizada e impassível de modismos nesta atividade. Por conseqüência, na ausência desta 
teoria, não temos suporte adequado para a tradução de obras para o idioma português, assimilando 
anglicismos inclusive na bibliografia nacional, e, com isto, prejudicando a compreensão dos 
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 Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB): “A educação escolar compõe -se de:           
I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; II – educação 
superior” ( BRASIL. Presidência da República. Lei n. 9.394, de 20.12.1996, artigo 21o, grifos meus).  
57
 Apesar da Economia Solidária estar demonstrando que é possível organizar formas industriais de produção 
sobre bases não capitalistas (estes assuntos são melhor compreendidos no terceiro capítulo do presente trabalho).  
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leitores enquanto não expressam realmente aquilo que os autores querem transmitir em termos de 
idéias e conceitos.  
No presente trabalho admito esta dificuldade e por isto ele se inicia com esta questão. 
Portanto, nas páginas seguintes, me habilito das expressões que o idioma português nos oferece 
para tratar das questões do Desenho58.  
2.2.  REVISANDO OS PRINCÍPIOS E AS PRÁXIS DO DESENHO INDUSTRIAL. 
“ Reconhecer a importância da continuidade do processo cultural a partir de nossas 
raízes, não representa uma aceitação submissa e passiva dos valores do passado, mas a 
certeza de que estão ali os elementos básicos com que contamos para a preservação da 
nossa entidade cultural. E ainda mais, é neles que temos que buscar a solução para os 
nossos problemas, inclusive econômicos. Hoje. sabemos que pensar com determinação 
e continuidade é a melhor maneira de nos descolonizarmos”.  
Aloísio Magalhães  
(apud RIBEIRO, 1985:125, grifado no original). 
Denis (2000) estabelece seis períodos históricos para introduzir a história do Desenho 
Industrial em sua obra. Em termos gerais, são períodos encontrados em boa parte das obras mais 
recentes sobre o assunto, embora algumas diferenças possam ser encontradas. Uma delas é o 
ponto de partida dos autores, alguns deles atribuindo maior ou menor importância para o processo 
de aparecimento do Desenho Industrial, com a conotação e o significado que atualmente possui. 
Por exemplo, em Heskett (1997), o relato antecede o ponto de partida da obra de Denis em dois 
séculos. Neste caso, é o período entre os séculos XVI e XIX que aquele autor relata como 
essencial para entendermos o processo de formação do Desenho Industrial. Por outro lado, a obra 
de Denis avança em mais duas décadas na história recente do Desenho Industrial59, tratando de 
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 Neste sentido, o discurso verbal deste trabalho se soma ao de outros autores brasileiros, alguns deles 
desenhantes veteranos como, por exemplo, Batista (2000) e Redig (1977, apud GOMES, 1996). Do mesmo 
modo, há uma nova geração de desenhadores brasileiros que utiliza o idioma português para tratar das questões 
do Desenho, como é o caso de Everling (em trabalho conjunto com Medeiros, vide EVERLING & MEDEIROS, 
2000) e D. Silva (2000), entre outros. Na esfera da pesquisa de âmbito nacional, o CNPq também adota a 
expressão “Desenho Industrial” para designar um dos campos de conhecimento da área de C iências Sociais 
Aplicadas (vide MCT/CNPq/CAPES/FINEP, 2005). No campo do Desenho Expressional, consultar também o 
discurso verbo-visual de Gomes (1997) e o discurso visual de Cabral (2005), em cujas obras se reabilita a 
expressão “debuxo” como referência a o representar gráfico manual. 
59
 A obra de Heskett foi publicada originalmente em inglês em 1980. 
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questões mais atuais e dispondo de novas interpretações sobre o passado da profissão. Outra 
diferença é que em Heskett a cronologia dos fatos históricos está contida dentro de temas 
específicos desenvolvidos pelo autor; por outro lado, em Denis o relato histórico está organizado 
em seis períodos, que em boa parte são sucessivos e tratam não só dos temas principais, mas 
também de outros acontecimentos do período.  
Nesta parte do trabalho, faço uso de uma adaptação dos períodos utilizados por Denis com 
o objetivo de recuperar os principais momentos históricos em que aconteceram discussões sobre o 
contexto social no campo do Desenho Industrial, os quais são os seguintes: (i) do século XVI até a 
primeira metade do século XIX; (ii) as décadas entre 1850 e 1945; (iii) 1945 a 1989; e (iv) 
discussões em anos recentes. As etapas utilizadas e adaptadas de Denis são complementadas com 
o relato dos demais autores, principalmente no contexto de surgimento do Desenho Industrial, 
onde Heskett cobre um período maior deste processo, ou seja, do século XVI ao XIX, conforme 
exposto anteriormente60.  
Sem dúvida, o relato que segue ainda está distante da totalidade de discussões que o 
contexto social forçou o Desenho Industrial a fazer. É necessário considerar que ele abrange 
parcialmente determinados movimentos e debates, mas, cada um deles, no período em que está 
inserido, reflete a intensidade acerca das implicações sociais do Desenho Industrial. O leitor 
também observará que, para contextualizar estes debates, também foi necessário complementar os 
contextos sócio-culturais com os desdobramentos de ordem política, econômica e de 
desenvolvimento tecnológico, entre outras questões. Mesmo assim, é importante recuperar esses 
acontecimentos, para revisar os princípios de atuação dos desenhadores, e, a partir deste suporte 
histórico, vislumbrar perspectivas de atuação e de cooperação desses profissionais, no contexto da 
Economia Solidária61.  
 
                                                 
60
 Em Denis (2000) a periodização é a seguinte: séculos XVIII e XIX; século XIX; as décadas entre 1850 e 1930; 
1900 a 1945; 1945 a 1989; e “os desafios do desig n no mundo pós-moderno”.  
61
 Esta idéia vai de encontro ao que pensava um dos mais influentes desenhadores brasileiros. Aloísio Magalhães 
(1927-1982) brincava com uma certa frase no qual dava a entender que “quanto mais puxamos a pedra do 
estilingue para trás, mais longe ela vai quando a soltamos...”, e desta forma salientava a importância do 
conhecimento histórico, sobretudo para os desenhadores. 
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2.2.1.  Do Desenho Expressional ao Desenho Industrial  (século XVI – 1850). 
Como foi colocado anteriormente, existem diferenças nos relatos históricos do Desenho 
Industrial, e a abrangência inicial deste tópico implica em revisar princípios no qual o “período 
de formação” deste campo da Área dos Desenhos ainda não possui todas as características e 
conotações que atualmente tem. Igualmente, isto vale para caracterizar os profissionais que 
começaram a atender as demandas crescentes de produção do período. Uma vez que ainda não se 
tratavam de desenhadores industriais, logo, são aqui entendidos como desenhadores e 
debuxadores que praticavam o Desenho Expressional, como por exemplo: artesãos, pintores, 
escultores, etc. 
No relato de Heskett se observa que na Itália e na Alemanha, no começo do século XVI, 
os principais desenhadores atenderam às demandas da nova organização industrial que se 
instaurava através de livros de padrões. Estes livros apresentavam coleções de gravuras e eram 
produzidos em quantidade considerável através de métodos inovadores de impressão mecânica, e 
ilustravam formas decorativas, padronagens e motivos que permitiam uma incipiente produção em 
série de artigos têxteis ou de marcenaria. Na França de Luís XIV, em meados do século XVII, 
encontramos indícios de que essas formas incipientes de produção seriada com princípios de 
padronização traziam consigo transformações para o contexto social e, principalmente, para as 
relações de trabalho. Nesta época, começaram a ser criadas manufaturas financiadas e controladas 
pela Coroa, que se dedicavam à produção de tapeçarias, em cujas instalações também trabalhavam 
marceneiros e artesãos que trabalhavam com metais finos. Os princípios econômicos difundidos 
eram essencialmente mercantilistas, e cada expansão da demanda e da produção “era geralmente 
acompanhada de uma extensão dos métodos artesanais”; mas, as artesanias logo sentiram o peso 
das transformações em curso porque, em seguida, “a qualidade artística do trabalho (...) se 
deteriorou sob as pressões da produção em larga escala” (1997:13).  
Neste sentido, Heskett vincula o Desenho Industrial à industrialização e mecanização que 
começou com a Revolução Industrial na Inglaterra em meados de 1770, embora reconheça que ele 
não é “produto determinante” deste processo. “ A característica distintiva, que é a separação entre 
design e processos de fabricação”, surge com a evolução e início “da organização industria l 
capitalista baseada em métodos artesanais de produção” do final da Idade Média (1997:11). Para 
este autor, portanto, trata-se de um processo que antecede a Revolução Industrial: na segunda 
metade do século XVIII, o Desenho Industrial já havia se estabelecido na França “como uma 
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atividade especializada e quase sempre bem remunerada nas companhias comerciais” 
(HESKETT, 1997:13). Os países começavam a reconhecer “que o sucesso econômico dependia 
não só de fatores de material e custo, mas também de qualidade de trabalho e aspecto” 
(1997:189); no caso da França, isto se traduziu numa política para a criação de uma rede de 
escolas – Écoles des Arts et Métiers – no final do século XVIII, as quais trabalhavam na formação 
de desenhadores de padrões. A rivalidade entre as nações passou a se expressar através das 
exposições de produtos industriais. Em 1797 foi organizada uma exposição para recuperar as 
fábricas criadas pelo patronato real que entraram em declínio depois da Revolução Francesa. 
Na Inglaterra, entre meados das décadas de 1790 e 1830, o interiorismo do “estilo 
imperial” passou a ser questionado pelo movimento que considerava o mobiliário como parte 
significativa para a elaboração dos espaços. Novamente, era a consolidação de um fenômeno 
iniciado a partir da Idade Média, no qual os espaços construídos perdiam importância e crescia a 
atenção para a “decoração de interiores”. Essa nova orientação também prezava mais pela 
funcionalidade dos objetos do que por elementos representativos e decorativos (BÜRDEK, 
1994:19-20). Ao contrário da França, no país da Revolução Industrial foi somente por volta de 
1830 que começou a ficar claro que “as vantagens técnicas e econômicas (...) não eram suficientes 
para assegurar a dominação comercial” (HESKETT, 1997:190).  
Esse quadro se complementou quando a percepção social acerca dos artefatos 
industrializados não se demonstrou muito favorável aos resultados estéticos e funcionais obtidos 
através da produção mecanizada (DENIS, 2000).  
Para Bürdek, os desdobramentos da Revolução Industrial no século XIX resultam na 
formação do Desenho Industrial com a conotação atual que este termo expressa (1994:19). Em 
termos gerais, o século XIX se caracteriza pelas transformações sociais nas relações entre os 
indivíduos, muitas delas em função do estabelecimento do trabalho assalariado, do lazer popular e 
de outros aspectos, agora em um contexto urbano. Para Denis (2000:40-56), é também um marco 
para a formação da comunicação visual moderna: a impressão mecanizada é aperfeiçoada com a 
prensa a vapor e a utilização de papel produzido com polpa de madeira; já na metade do século 
XIX, a circulação de impressos se consolidou. A inserção do Desenho de Comunicação na 
indústria gráfica foi gradual e foi acontecendo através do aumento da mecanização e da divisão do 
trabalho. Entretanto, as novas formas de organização do trabalho não foram facilmente aceitas por 
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parte dos artífices e linotipistas62. Elas geravam uma nova hierarquia no quadro de atribuições dos 
trabalhadores, equivalente à que se desenvolvia nas fábricas de artefatos, e, portanto, colocava os 
interesses dos trabalhadores em posições opostas.  
Os desenhadores desta época projetavam “para as aparências das classes médias, altas e 
burguesas”, numa época em que o consumo de mercadorias industriai s vulgarizava o luxo daquela 
sociedade (DENIS, 2000:57). No Brasil, o crescimento das metrópoles contrastava o luxo dos 
interiores burgueses com o lixo, a miséria e doenças crescentes nas cidades. Assim como na 
Europa, da necessidade de serviços básicos e de projetos urbanos surge a oportunidade de 
aproximação do incipiente Desenho Industrial com o contexto social. O Estado passa a fazer 
concessões públicas de serviços e tecnologia, principalmente para empresas estrangeiras, 
estimulando também a implantação de indústrias nacionais. Segundo Denis, é desta época o 
primeiro registro de “desenhador” 63 como empregado de uma empresa no Brasil – a contratante, 
neste caso, foi a Cia. de Iluminação do Rio de Janeiro, de propriedade do Visconde de Mauá 
(DENIS, 2000:60-2).  
Para Heskett, embora a Revolução Industrial seja um acontecimento geralmente associado 
ao século XVIII, é na Inglaterra do século XIX que ela toma impulso e o abismo entre o Desenho 
Industrial e a produção torna-se mais acentuado; neste sentido, esclarece que o processo “envolve 
mudanças fundamentais na tecnologia da produção”, mas é necessário compreender que “o fator 
comum não era a mecanização, mas [principalmente] a comercialização da produção” (1997:18 -
9). A transição do sistema mercantilista para as formas produtivas decorrentes da Revolução 
Industrial também promoveu a industrialização de outros países e a substituição dos antigos 
ofícios de artesãos por grandes fábricas64. Ao invés de muitos artesãos habilitados (desenhadores 
                                                 
62
 É necessário distinguir que as atividades exercidas pelos artífices e linotipistas desta época se enquadram no 
campo do Desenho Expressional. Por outro lado, o Desenho de Comunicação está subentendido no campo do 
Desenho Industrial. 
63
 Em sua obra, Denis adota o termo designer em todas as situações nas quais se refere ao profissional que 
desenvolve projetos de produtos industriais. Neste caso, entretanto, a evidência do primeiro registro profissional 
de um desenhador no Brasil o impede de faze-lo. Sendo assim, seria necessário verificar a documentação em que 
Denis encontrou esta expressão para confirmar quais eram as atribuições profissionais do trabalhador ao qual 
está se referindo, e, desta forma, confirmar se ele desenvolvia as atividades de um desenhador industrial. Por 
outro lado, neste registro, com mais de um século de existência, provavelmente o termo desenhador foi utilizado 
com o significado original do idioma português para a expressão desenho. Nesta perspectiva, trata-se de mais 
uma evidência para os argumentos de Gomes, mas, todavia, apresentada por outro autor brasileiro. 
64
 Desse cenário inicial resulta que os métodos artesanais tradicionais sofrem um deslocamento cada vez maior 
do contexto de produção dos artefatos para o uso cotidiano (ACHA, 1988). Enquanto se consolida a 
concentração dos meios de produção e a expansão dos mercados, muda também a forma e os princípios de 
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expressionais), na lógica industrial bastava um bom desenhador industrial produzir um modelo, 
cuja produção, em maiores quantidades, seria feita através de máquinas operadas por 
trabalhadores de menor qualificação (1997:27-8). No mesmo sentido de Heskett, Denis aponta 
que este processo se deu de forma lenta, ao contrário da “noção de ruptura” que geralmente está 
associada à Revolução Industrial, e conclui que o aumento da produção neste período se deve 
mais “à reorganização dos métodos que à introdução de novas tecnologias” (2 000:37); neste caso, 
o exemplo mais imediato é a racionalização dos movimentos do produto e do operário, 
preconizadas por Adam Smith, Ure e Babbage. Outro aspecto que favoreceu a dinamização da 
produção foi a reorganização das estruturas de distribuição e comunicações, com a implementação 
das estradas de ferro e do telégrafo.  
Segundo Denis, são quatro as transformações na forma de organização industrial que 
compreendem os séculos XVIII e XIX:  
Primeiramente, a escala da produção começava a aumentar de modo significativo, atendendo a 
mercados maiores e cada vez mais distantes do centro fabril. Em segundo lugar, aumentava 
também o tamanho das oficinas e das fábricas, as quais reuniam um número maior de 
trabalhadores e passavam a concentrar um investimento maciço de capital em instalações e 
equipamentos. Terceiro, a produção se tornava mais seriada através do uso de recursos técnicos 
como moldes, tornos e até uma incipiente mecanização de alguns processos, todos contribuindo 
para reduzir a variação individual entre produtos. Por último, crescia a divisão de tarefas com 
uma especialização cada vez maior de funções, inclusive na separação entre as fases de 
planejamento e execução (2000:26, grifos meus). 
Segundo Heskett, a discussão sobre Desenho Industrial na Inglaterra do século XIX  
foi dominada pela tensão entre uma demanda constante e cada vez maior de artigos com 
tradição de produção artesanal, como móveis, objetos de cerâmica e de metal, e a criação de 
uma produção comercializada que se apropriou das formas e valores do passado e os 
modificou, tornando-os acessíveis a uma parcela maior da população (1997:19).  
Entretanto, o uso da decoração em artigos simples se transformou em estratégia dos 
fabricantes, que tornavam os produtos mais caros e complexos do que precisavam ser. A falta de 
desenhadores industriais treinados completava a situação, e reforçava a discussão sobre a estética 
industrial. O arquiteto Augustus W. Pugin denunciou no livro The True Principles of Pointed or 
Christian Architecture (1840) “a idé ia falsa de disfarçar em vez de embelezar os artigos de 
                                                                                                                                                        
elaboração e concepção destes artefatos. O ciclo das artesanias e dos grêmios artesanos vai se encerrando e com 
eles se abandona gradualmente a tradicional utilização de matérias primas locais na fabricação de mobiliários e 
objetos úteis (FUAD-LUKE, 2002:8). 
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utilidade” ( PUGIN apud HESKETT, 1997:19); a solução que Pugin propunha se baseava em 
“uma volta à fé da Idade Média como única maneira de se obter beleza e adequação à arquitetura 
e design” ( HESKETT, 1997:19).  
Por outro lado, também existiam propostas cuja convicção era de que o aperfeiçoamento 
dos produtos “poderia ser efetuado por meios estéticos” (1997:20). Entre 1849 e 1852, Henry 
Cole editou o Journal of Design, que se dedicava a influenciar de forma pedagógica no desenho 
de objetos da vida diária (BÜRDEK, 1994:20-3). Mensalmente, o Journal se propunha a discutir 
“ espécimes selecionados de manufaturas decorativas de sucesso, consideradas em relação ao uso 
que delas faz o consumidor” (JOURNAL OF DESIGN apud HESKETT, 1997:23, grifado no 
original). Cole também foi um dos propositores da Exposição Universal de 1851 em Londres. Esta 
exposição é considerada um marco na história do Desenho Industrial e impulsionou a realização 
de outras exposições universais com as de Viena (1873), Filadélfia (1876) e Paris (1889), onde 
além de produtos da indústria eram mostrados novos materiais e tecnologias (BÜRDEK, 1994:20-
3). 
2.2.2.  Da “Tomada de Consciência” à “Estética do Medo” (1850 – 1945).  
“ O amor da beleza é um meio de regenerar, não apenas o 
gosto, mas toda a vida do trabalhador industrial”  
John Ruskin  
(apud RIBEIRO, 1985:9, grifado no original) 
A Grande Exposição de 1851 é um marco para boa parte dos historiadores do Desenho 
Industrial. Compartilhando deste marco teórico com outros autores, como Pevsner e Franchastel, 
Acha (1988) considera que é o biênio entre 1850 e 1851 que culmina na realização da exposição 
de Londres, e, sobretudo, é o momento que gera a consciência da necessidade do Desenho 
Industrial, tal como é compreendido atualmente (1988:78). Nas palavras de Niemayer (1998:30-
1), essa conjuntura traduzia um período de índices de produtividade nunca antes vistos, mas 
também de grande confusão quanto à concepção formal dos produtos: “Para os que se ch ocaram 
com a arbitrariedade dos ornamentos apresentados na Grande Exposição, esta foi uma feira de 
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horrores, provocando em vários artistas uma forte reação de repúdio ao tipo de produção que nela 
foi mostrada” (1998:32).  
Para a realização da Grande Exposição de Londres foi erguido o Palácio de Cristal, cujas 
estruturas foram projetadas por Joseph Paxton, exclusivamente para a realização da mostra, na 
qual seriam exibidos novos produtos e as mais recentes conquistas tecnológicas. Afirmava-se 
ainda mais a questão da identidade nacional e da competição entre as nações, e demonstrava-se 
um esboço da padronização do consumo que avançaria nas décadas seguintes, através da busca de 
estilos para a modernidade (DENIS, 2000:81-6). Por outro lado, Heskett afirma que a exposição 
de Londres influenciou outras nações a adotarem os métodos de fabricação desenvolvidos nos 
Estados Unidos, os quais “estabeleceram os padrões e processos fundamentais da moderna 
produção em massa industrial”: suas características básicas implicavam em uma “produção em 
larga escala dos produtos padronizados, com partes intercambiáveis, utilizando máquinas-
ferramentas numa seqüência de operações mecânicas simplificadas”; mas, além da redefinição dos 
métodos de produção, também era afetada “toda a or ganização e coordenação da produção, a 
natureza do processo de trabalho, os métodos de comercialização dos produtos e, não menos 
importante, o tipo e a forma dos artigos produzidos” (1997:51). Até então, as diferenças entre 
Europa e Estados Unidos se centravam não somente nos sistemas de produção, mas sobretudo em 
valores culturais e sociais em geral. A Europa ainda possuía uma forte tradição artesanal que 
impedia rápidas transformações, enquanto nos Estados Unidos a falta dessa tradição tornava 
desnecessária uma ruptura drástica para a adoção de novos métodos: os trabalhos manuais e 
mecânicos eram simplesmente adaptados para o aproveitamento da competência média que era 
comum no país; desta forma, os trabalhadores estadunidenses “ adaptavam-se de maneira melhor 
aos novos métodos de produção em massa, já que tinham muito pouco a desaprender” (1997:54). 
Nos anos seguintes à realização da exposição, a questão da estética industrial se polarizou 
em dois campos principais: de um lado, a filosofia artística que excluía o produto industrial de 
considerações estéticas; e de outro, desenhadores e engenheiros de indústrias “inflexíveis para 
rejeitar influências estéticas e negar-lhes qualquer papel em seu trabalho” ( HESKETT, 1997:27).  
Segundo Heskett (1997:49), no desenho de metais tornava-se comum a variação “das 
formas simples para as mais decoradas em ordem crescente de preço e, portanto, de acesso 
social”. Em 1852, Matten Digby Wyatt, em seu livro Metalwork, sintetizou o debate da época e 
atacou com vigor o que definiu como duas classes de fanáticos: os Utilitários – que produziam 
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feiúra útil – e os Idealistas – que com efeitos e ornamentos sacrificavam a conveniência e o 
conforto.  
Mais influente foi a crítica de John Ruskin, William Morris e seus seguidores, que 
“e xpandiram sua equação de valores estéticos e éticos para uma condenação total da indústria e 
seus produtos” ( HESKETT, 1997:20); além disso, apontavam que esse sistema social forçava a 
produção dos bens através de muito sacrifício e custo humano. O historiador de arte e filósofo 
John Ruskin apontou o modelo de organização do trabalho como responsável pelas deficiências 
projetuais e estilísticas dos produtos industrializados e foi um dos primeiros a prever as limitações 
do crescimento industrial em termos ambientais. Ele reagiu ao surto de industrialização da 
Inglaterra propondo uma revitalização das formas de produção medievais, por entender que elas 
traziam melhores condições de vida para os trabalhadores (DENIS, 2000:71; BÜRDEK, 1994:20-
23). 
Nos anos seguintes a industrialização passou a demonstrar com maior intensidade as suas 
conseqüências sociais. A partir de 1861 se formou em torno de William Morris o movimento 
britânico de Artes e Ofícios (Arts and Crafts). Este movimento pretendia uma reforma social e 
inovações de estilo conjugadas com a abolição da divisão do trabalho, retomando a unidade entre 
desenho e produção. Os fundadores do Arts and Crafts também associaram o auge das novas 
indústrias à degradação do meio ambiente, e consideravam que os métodos empregados deveriam 
prever a redução deste impacto. Entretanto, o grande desenvolvimento industrial da segunda 
metade do século XIX colocou em segundo plano estas propostas, ao passo que persistia o 
problema da estética da máquina (BÜRDEK, 1994:20-23; FUAD-LUKE, 2002:8).  
Enquanto aumentava o desenvolvimento industrial, iniciava-se a formação do consumidor 
moderno. Esta formação partiu de um maior acesso ao consumo verificado inicialmente na Grã-
Bretanha e na França, acesso que alterava hábitos e costumes predominantes até o século XIX: as 
compras não eram atividade “digna de atenção” até então, mas, este quadro mudaria com o 
surgimento das lojas de departamentos nos Estados Unidos e na França (DENIS, 2000:78-80). 
Mais tarde, apareceram empresas de mala postal como a Montgomery Ward (1872) e a Sears 
Roebuck (1886) complementando um novo ciclo onde “A produção em massa exigia consumo em 
massa” . Estas empresas também desenvolveram métodos muito competitivos de venda. A partir 
deles, “a aparência estética se tor nou um meio vital para atrair o interesse. Todos os gostos tinham 
de ser atendidos e efeitos cada vez mais complexos e detalhados se tornaram tecnicamente 
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possíveis”; encaminhava -se o final do século, e a consciência plena de que a mecanização e o 
sistema americano “estavam efetuando uma transformação do ambiente levou a tentativas de 
encontrar uma estética de máquina” (HESKETT, 1997:64).  
Segundo Denis, o Art Nouveau foi o primeiro estilo moderno e internacional, e sua 
trajetória, como a de seu sucessor – o Art Déco – é uma seqüência que vai da produção restrita de 
artigos de luxo para a burguesia à produção em massa de artes variadas. Assim, começava a se 
afirmar a lógica dos “ciclos de moda” ( DENIS, 2000:87-90). O Art Nouveau rejeitava as formas 
passadas e buscava instaurar um “estilo novo e universal”, “harmônico” e que seria “a encarnação 
da unidade cultural e social”. Os seguidores do movimento buscavam uma reação contra a 
confusão da época, e um de seus maiores expoentes foi Henry Van de Velde, para o qual 
produção em massa “significava produção artesanal repetida”; estabelecendo uma fábrica próxima 
de Bruxelas (figura 3), e influenciado pelas idéias de Ruskin e Morris, Van de Velde e os 
desenhadores do Art Nouveau enfrentaram o mesmo dilema de seus antecessores: seus produtos 
tinham muita qualidade, mas “eram caros e acessíveis apenas para ricos mecenas” ( HESKETT, 
1997:89).  
Analisando a produção do século XIX, Heskett indica que ficou claro para a indústria a 
necessidade de rejeitar a polarização entre os valores estéticos e utilitários, sendo que a prática 
transitava para a sua conciliação. Um exemplo fundamental – tanto para a evolução do Desenho 
Industrial como para a transformação do trabalho e da vida – está na difusão das ferrovias no 
Figura 3: Oficina  
artesanal de Henry Van 
de Velde, em Ucle 
(meados de 1898)  
(HESKETT, 1997:88). 
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século XIX: é o tempo de emergência da engenharia de construções como disciplina tecnológica. 
Mesmo assim, na década de 1890, algumas das atividades ainda conservavam o espírito do 
artesanato tradicional de aprendizado através da observação, tentativa e erro (1997:29-34).  
Por outro lado, durante a maior parte do século XIX, o progresso do sistema fabril 
estadunidense se baseou na análise de objetos e mecanismos, dividindo-os em partes constituintes 
intercambiáveis e projetando-as para produção em massa mecanizada. Entre 1890 e 1900, o 
engenheiro Frederick W. Taylor aprofundou essas análises estudando os processos de trabalho. 
Ele pretendia atingir uma padronização dos métodos para promover a maximização da produção: 
Cronometrando o tempo dos trabalhadores mais eficientes e procurando eliminar movimentos 
supérfluos, ele estava na verdade procurando integrar capacidades humanas na seqüência de 
operações de máquina. Isso marcou uma rejeição completa do conceito artesanal de trabalho, 
que depende da perícia, julgamento e responsabilidade dos indivíduos (HESKETT, 1997:66). 
Os métodos de Taylor se tornaram amplamente conhecidos nos primeiros anos do século 
vinte com o nome de “gerenciamento científico”, e foram amplamente adotados nas décadas 
seguintes. Embora a supremacia nos estudos de novos métodos de produção estivesse sob o 
domínio estadunidense, faltava àquele país uma identidade estética para os artigos que produzia 
em grande escala. Neste caso, o recurso era seguir os exemplos europeus. Segundo Heskett,  
não era de surpreender que os exemplos europeus fossem seguidos. Comentários discordantes 
de visitantes europeus sobre as deficiências culturais e o pretenso materialismo dos americanos 
contribuíram muito para criar uma sensação de inferioridade, uma sensação de que a “cultura” 
era alguma coisa vinda de fora e uma aquisição desejável (1997:60).  
Entre o final do século XIX e início do século XX novos movimentos apareceram na 
Europa, nos quais se compartilhava um sentimento artístico de vida que se refletia, sobretudo, na 
fabricação de objetos para o uso cotidiano. Enquanto os ideais de reforma sociais eram deixados 
de lado, tentava-se novamente o renascimento do artesanato artístico. Neste período, os 
movimentos artísticos europeus procuram redefinir a forma estética e sua função na civilização 
industrial (BÜRDEK, 1994:20-23; HESKETT, 1997:87). 
Em 1907 foi fundada na Alemanha a Deutsche Werkbund, uma instituição “formada 
para conciliar arte e indústria” que reunia em torno de sua proposta desenhadores, industriais, 
jornalistas e funcionários públicos, preocupados com os padrões do Desenho Industrial alemão e 
dispostos a enfrentar os problemas introduzidos pela indústria. Pretendendo atitudes unificadas, a 
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instituição logo enfrentou uma polarização ideológica interna entre o grupo de Henry Van de 
Velde65, e outro, liderado pelo arquiteto Herrmann Muthesius. Na visão de Muthesius, “o 
significado de arte aplicada era simultaneamente artístico, cultural e econômico” ( HESKETT, 
1997:90). Mais cético quanto às perspectivas de união entre arte e indústria, Van de Velde 
afirmava que não se assumiria qualquer responsabilidade “por objetos que não dêem atenção à 
perfeição, aos materiais utilizados, e que sejam executados sem prazer no trabalho” (1997:91 -2). 
“ Independente do trabalho de Peter Behrens para a AEG e contratos de duas companhias de 
navegação, as grandes preocupações industriais permaneceram não afetadas pelas atividades da 
Werkbund” (1997:92).  
As idéias de vanguarda tiveram realização mais rápida na pintura e escultura, mas esses 
movimentos influenciariam o debate sobre arte e indústria. Heskett destaca o Cubismo analítico 
(1909-13) como um dos principais, pelas contribuições no desenvolvimento estético da abstração 
e da geometrização; e o movimento Futurista italiano, com sua perspectiva de “dinamismo” como 
princípio artístico destacado (1997:94-6). Le Corbusier66 influenciou a Arquitetura e o Desenho 
Industrial através dos princípios do “movimento purista” (corrente derivada do Cubismo), que 
interpretava o homem moderno como resultado dos processos de seleção natural; neste sentido, o 
novo homem funciona “de acordo com as leis da economia”: para servir às necessidades utilitárias 
do homem, surgem os conceitos de “objetos modelo” e de casa como “máquina de morar” 
(1997:96-7). Na Holanda, o movimento De Stijl (1917) também preconiza uma filosofia de arte 
com nova visão para a vida moderna que é influenciada pela idéia da “ordem matemática” do 
universo, cuja estética resulta em uma total abstração geométrica (1997:98).  
Avaliando o impacto dessas tendências sobre o Desenho Industrial, Denis considera 
importante 
notar que os principais movimentos vanguardistas (com a exceção parcial do Surrealismo) 
tenham abraçado como valores estéticos: as máquinas e os objetos industrializados, a abstração 
formal e a geometria euclidiana, a ordem matemática e a racionalidade, a disposição linear e/ou 
modular de elementos construtivos, a síntese das formas e a economia na configuração, a 
otimização e racionalização dos materiais e do trabalho. Essa visão artística – contraposta 
conscientemente ao ideário romântico do século 19 que situava a Natureza como fonte dos 
mais elevados valores estéticos – condizia perfeitamente com os interesses daquela parcela da 
sociedade que buscava impor tipos e padrões industriais baseados em um suposto racionalismo 
científico (2000:115, grifo meu).  
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 O desenhador belga havia se transferido para a Alemanha recentemente. 
66
 Nome artístico do pintor, arquiteto e teórico franco-suíço Charles Édouard Jeanneret (1887-1965). 
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Por outro lado, a formação da Bauhaus (1919-1933) resultou da influência das 
vanguardas artísticas européias no processo de formação do ensino de Desenho Industrial 
(DENIS, 2000:114-23). Na visão de Hurlburt, “em muitos sentidos, o Bauhaus, menos do que um 
movimento, foi um centro de estudos” (1999:38); entretanto, essa escola recebeu grande atenção 
de críticos e escritores, se comparada com muitos movimentos expressivos do Desenho moderno. 
Talvez por isto, nas palavras de Hurlburt, “provavelmente nenhum [destes movimentos] tenha 
sido tão mal compreendido (...) quanto o Bauhaus” (1999:29). A reconsideração da Bauhaus é 
proposta por Heskett a partir de dois aspectos: primeiro, avaliar se ela deve ser considerada como 
fonte do Desenho Industrial moderno; e, segundo, analisar o método de educação da escola, e sua 
adequação. Heskett sustenta que, analisando os “Princípios da produção da Bauhaus” (1926) é 
necessário discutir as terminologias utilizadas por Walter Gropius quando afirma o desejo da 
escola em “treinar um novo tipo de colaborador para a indústria e para o artesanato” ( GROPIUS 
apud HESKETT, 1997:103). Heskett argumenta, por exemplo, que as “oficinas” da Bauhaus eram 
artesanais; e seu conceito de “padrões” era diferenciado do que era adotado na indústria. Em 
síntese, afirma que “a lista de produtos industriais que saía da Bauhaus mal dava, em variedade e 
concepção, para sustentar maiores afirmações sobre seu significado [como fonte do Desenho 
Industrial moderno]. (...) Seu significado educacional, porém, foi enorme” (1997:105). A Bauhaus 
reuniu em seus cursos um excelente grupo de artistas e profissionais como o arquiteto Walter 
Gropius, os pintores Paul Klee e Wassily Kandinsky, além de outros desenhadores como Lásló 
Moholy-Nagy, Josef Albres, Herbert Bayer, Johannes Itten, Hannes Meyer, entre outros, os quais 
conferiram à instituição sua celebridade. Embora Denis reconheça os méritos da escola e de seus 
desenhadores, comenta que seu mito, como ápice histórico do Desenho Industrial, merece ser 
enterrado, argumentando que a intolerância de opiniões divergentes foi a principal herança da 
escola para a teoria e ensino do Desenho Industrial. Para Hurlburt “A escola Bauhaus é 
reconhecida como responsável pela introdução, na Arquitetura e no design de interior [Desenho 
de Ambiente], do Estilo Internacional (simples e funcional), além de ter sido a lançadora dos 
fundamentos do estilo do design industrial [Desenho Industrial, principalmente no campo do 
Desenho de Artefatos]” (1999:41). Ao que parece, a distância do tempo favoreceu a intensidade 
das críticas às experiências da Bauhaus no campo dos Desenhos, como será demonstrado na 
seqüência. Claro está, também, que a incompreensão de muitos dos princípios da escola e a 
tentativa de superação de suas idéias irão oscilar conforme o viés ideológico que os autores 
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prezam para o campo do Desenho Industrial67  
No período que precede a Primeira Guerra, o Suprematismo na (ex-)União Soviética 
buscava um vocabulário visual preciso para a abstração geométrica. Num contexto posterior à 
Revolução de 1917, Alexander Rodchenko e Varvara Stepanova publicaram um “Manifesto da 
Produção” ( 1920). Suas teorias tentavam conciliar a “rejeição da tradição e o en tusiasmo pela 
tecnologia à ideologia comunista” ( HESKETT, 1997:100), nas quais se explorou o conceito de 
“eficiência material”. Mais tarde, esse movimento ficou conhecido como Construtivismo. Para 
Heskett, estas manifestações artísticas na União Soviética “simplesmente traçavam uma relação 
abstrata entre arte como construção material, uma forma de trabalho, e o trabalho fabril” 
(1997:100). Também debatiam a obra do proposto “engenheiro -artista”, cuja definição de Alexey 
Gan era dupla, a de “projetar [i] pro dutos industriais experimentais e [ii] artigos para produção em 
massa e série” (1997:101). Essa ênfase foi considerada irrelevante para N. Tarabukin, o líder das 
oficinas artísticas do Proletkult, de Moscou, e criador do “Círculo de Organização Científica do 
Trabalho”, fundamentado no princípio da economia de Malevitch, e no princípio de integração da 
arte na sociedade “como um elemento da vida coletiva” (1997:101). Para Arvatov, o papel do 
engenheiro-artista era “ a realização de um trabalho experimental em usinas-modelo e a descoberta 
de formas padrão no ambiente material” ( ARVATOV apud HESKETT, 1997:102). Segundo 
Heskett, “ Esses padrões não deveriam ser simplesmente especificações técnicas, mas um meio de 
demonstrar padrões de vida coletiva socialista, influenciando o pensamento e as relações sociais” 
(1997:102). Na instituição de ensino Vchutemas, também de Moscou, se buscou o 
“desenvolvimento de métodos de design de produção” (1997:102), principalmente para móveis -
padrão multifuncionais; no entanto, a experiência que obteve êxito foi a do grupo de trabalhadores 
do Círculo Artístico da Juventude Operária (IZORAM) de Leningrado: “ Mesas, cadeiras, sofás e 
armários produzidos a partir de 1928 tornaram-se exemplo amplamente citado de uma arte 
proletária, que se originava das massas em vez de vir de cima, de artistas profissionais” 
(1997:102, grifo meu). Para Heskett, as causas que provocaram o encerramento destas 
experiências foram, principalmente, a incapacidade das vanguardas de “relacionar seus ideais e 
designs utópicos às realidades de seu tempo” (1997:102); mas, também, as condições difíceis da 
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 Mais aspectos sobre os princípios e a práxis da Bauhaus no desenvolvimento dos Desenhos e seus respectivos 
campos, como o Desenho Industrial, são analisados nas obras citadas. Para maior aprofundamento, vide também 
Bürdek (1994), Droste (1992), Gropius (1977), Kandinsky (1987), e Pevsner (1962;1980). 
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indústria soviética durante a década de 2068.  
Os primeiros expoentes do “desenho orgânico” imitavam um modelo natural de 
componentes dentro de um sistema, através de um enfoque holístico.  
Uma figura importante na formulação e disseminação dessa estética foi o arquiteto Frank 
Lloyd Wright. Ele havia trabalhado com Louis Sullivan, cuja famosa frase “a forma segue 
função” iria se tornar um dos grandes slogans polêmicos da arquitetura e do design modernos. 
Freqüentemente mal interpretada como expressão de um determinismo estrutural e estético um 
tanto primitivo, (...) [na verdade era] um conceito de unidade orgânica na arquitetura, onde 
função, estrutura e a decoração apropriada poderiam se fundir para dar uma expressão artística 
adequada à era moderna. Wright adotou e desenvolveu esse conceito orgânico e seus primeiros 
trabalhos independentes incluíam designs para móveis e acessórios a serem usados como parte 
integral das casas que projetava. (...) Para Wright, não havia contradição entre valores 
individuais e produção em massa. (...) Mas para que esse potencial fosse realizado, era 
necessário que os artistas assumissem e utilizassem criativamente o poder da máquina 
(HESKETT, 1997:65-6). 
Outro expoente do desenho orgânico nos anos 30 foi o finlandês Alvar Aalto, que através 
de seus projetos buscava uma sinergia entre espaços interiores e mobiliário. Em 1942, este 
enfoque ganharia uma exposição no Museu de Arte Moderna de Nova Iorque, cujo tema era 
“Desenho Orgânico para o mobiliário doméstico” ( FUAD-LUKE, 2002:10). 
As conclusões sobre o significado dos movimentos de vanguarda são controversas sob 
vários aspectos. Na análise histórica do “desenho ecológico”, Fuad -Luke sintetiza que as 
vanguardas tiveram um significado importante, “algo que contribuía a una reforma social”: essas 
correntes expressavam que as formas deveriam ser simples, porque “favorecían la duración, la 
calidad y el ahorro [a economia] em los objetos” (2002:8 )69. Por outro lado, Heskett entende que 
haviam contradições nos argumentos apresentados por Wright e pelos demais participantes dos 
movimentos modernistas:  
A afirmação de que formas geométricas simples eram por si sós adequadas à produção de 
máquina não levava muito em conta o amplo potencial da moderna tecnologia mecânica. A 
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 Segundo Lopez (1987:37), este período corresponde ao término da fase leninista da Revolução Russa, onde 
houveram várias experiências democratizantes que marcaram a “efervescente década de 20”. Com o falecimento 
de Lênin (em 1924) e a ascensão de Stálin ao poder, inicia-se a fase estalinista, cuja conseqüência foi o 
“socialismo” de Estado da (ex -)URSS, que consistia na “implantação vertical do socialismo a partir do Estado e 
da construção de uma ordem burocrática”.  
69
 Partindo do ponto-de-vista do “desenho ecológico”, Fua d-Luke avalia que mesmo na fase de consolidação do 
Desenho Industrial existiam considerações sobre a economia dos recursos naturais utilizados e acerca do impacto 
da produção industrial no meio ambiente. No contexto das vanguardas artísticas este autor cita como exemplo o 
ensaio Metal Furniture (1927), do desenhador Marcel Breuer, no qual o professor da Bauhaus evidenciava seu 
entusiasmo pelos materiais e difundia o que Fuad-Luke considera como “doutrina verde” (2002:8 -10). 
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aplicação inflexível de seus princípios estéticos a alguns de seus designs posteriores resultou 
em móveis geométricos imensamente desconfortáveis. De modo mais fundamental, embora ele 
apreciasse os benefícios potenciais dos produtos da indústria moderna para melhoria das 
condições de vida, não conseguiu perceber o custo humano que os novos métodos de produção 
acarretariam (1997:66). 
Além disso, argumenta que o movimento vanguardista tinha como crença central a idéia 
de que a transformação artística aprimoraria a qualidade de vida por conta própria. Entretanto,  
Ficou claro que problemas sociais complexos não poderiam ser resolvidos somente por meios 
estéticos formais. A crença de que artistas e designers eram os transformadores e legisladores 
da sociedade humana era um ideal atraente, mas eles eram um parlamento sem eleitorado 
(1997:66). 
Mesmo assim, na primeira era modernista a teoria do Desenho Industrial se transforma, 
enquanto seu uso é cada vez maior por parte do Estado e das empresas, todavia com princípios 
diferenciados. Segundo Denis, é a época dos antagonismos de classe; da Belle-Époque70 burguesa; 
dos movimentos socialistas, comunistas e anarquistas: esses conflitos se intensificam porque a 
riqueza e a propriedade não eram de usufruto comum (2000:108-9).  
Em paralelo aos acontecimentos nas vertentes artísticas do Desenho Industrial, 
prosseguiam os avanços na indústria, que passou a levar ao extremo os princípios da divisão do 
trabalho preconizados por Taylor, Ure, Babbage e Smith (DENIS, 2000:103). Com isto, as bases 
do moderno sistema de produção em massa foram estabelecidas em 1914. O processo foi 
desenvolvido a partir da fabricação de automóveis introduzida na Europa, mas se intensificou nos 
Estados Unidos através dos veículos produzidos por Ransome E. Olds, em 1901, e, 
principalmente, através da série de automóveis “Modelo T” projetados por Henry Ford em 1908. 
A produção em massa consiste na repetição em grande quantidade de um desenho padronizado 
com partes intercambiáveis; entretanto, essa linha de montagem implicava em um ritmo e 
natureza aos quais os trabalhadores não estavam habituados e tiveram de ser “convencidos a se 
adaptar” ( HESKETT, 1997:68). Segundo Denis, o aumento da rotatividade entre os funcionários 
da Ford foi a conseqüência imediata, e ela chegou ao índice de 380% em 1913. Para este autor, o 
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 Pischel caracteriza o período da “ Belle-Époque” (1890-1914) como “a fase de euforia ilusória e 
despreocupada da sociedade burguesa, tranqüilizada pelo longo período de paz e pelas garantias da ‘ordem 
constituída’”. É o período que precipitaria a Primeira Guerra Mundial, “de cujas tensõe s preparatórias se havia 
fingido não tomar conhecimento”: exacerba -se um gosto pelo “belo mundo”, cada vez mais requintado e 
exigente; e as Artes incorporam as “sutilezas do simbolismo” e o esteticismo da “arte pela arte” (apud RIBEIRO, 
1985:68). 
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advento da produção em massa é mais a culminação dos esforços do século XIX do que uma 
mudança drástica no paradigma industrial: as maiores transformações acontecem nos campos 
trabalhista, gerencial e mercadológico. No contexto social, as bases do sistema dariam origem 
anos depois à “ideologia do consumo de massa” (2000:99 -103). 
Para Denis, o período de formação do consumidor moderno está compreendido entre as 
décadas de 1850 e 1930. Neste período também se acentua o debate sobre as implicações sociais 
do capitalismo e do Desenho Industrial. A profissão ainda se consolidava, mas a brutalidade do 
trabalho industrial se tornava alvo de reflexões. Do entrecruzamento das críticas sociais e morais, 
surgem propostas de uso do Desenho Industrial como agente de transformação (2000:68-9). Para 
Fuad-Luke, é irônico que a filosofia de um “desenho mais sustentável” tenha tido como defensor 
um desenhador dos Estados Unidos, “un país conocido por su prolífica producción y no menos 
prolífico consumo”; Buckminster Fuller criou o termo “Dymaxion” para se referir “a todos los 
productos que conseguían el máximo de beneficio humano a partir de un uso mínimo de gastos y 
energía” (2002:10). A partir deste conceito, realizou três projetos: as Casas Dymaxion ( 1929) e 
Wichita (1945), e o automóvel Dymaxion (1933). Este último transportava doze adultos e era 
muito econômico: fazia 10,7 quilômetros por litro de combustível; mas tinha erros graves de 
desenho e não chegou a ser comercializado. Por outro lado, a Casa Wichita alcançou “un gran 
éxito comercial porque en pocos días se pidieron casi cuarenta mil unidades” (2002:10). Mais 
tarde, em 1949, Buckminster Fuller desenvolveu um método de construção baseado em polígonos 
ligeiros que formavam uma cúpula geodésica. Essas cúpulas serviam para uso doméstico mas 
também para outros fins: seus componentes eram reutilizáveis e podiam ser transportados e 
reconstruídos facilmente71. 
Outras propostas de uso do Desenho Industrial como agente de transformação social 
partiram de princípios já discutidos anteriormente, mas elas se tornam possíveis através de 
mudanças nos propósitos de projeto. Segundo Heskett, com o desenvolvimento da escala de 
produção acontece uma ampliação dos conceitos de padronização e racionalização. Para este 
autor, “foi na cidade de Frankfurt que a padronização e a racionalização encontraram sua 
expressão mais completa” (1997:85). Em função dos enorme s problemas sociais e da depressão 
econômica do pós-guerra, Ernst May foi nomeado arquiteto da cidade, em 1925, e desenvolveu 
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 Com base nos sistemas desenvolvidos por Fuller, foi construído no Reino Unido o “Projeto Éden” (2001), que 
reúne o bioma mais amplo do mundo. É constituído por oitenta mil plantas das mais diferentes espécies, 
originárias de zonas tropicais e de climas temperados (FUAD-LUKE, 2002:10). 
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um programa que resultou no conceito de “habitação mínima”, uma “tentativa de fornecer 
melhorias rápidas nas condições básicas da vida para o número máximo de pessoas” (1997:86). 
De um estudo sobre dimensões e trabalho doméstico, se idealizou um conjunto de “Padrões 
Frankfurt”, que correspondia a esse conceito. Contudo, mudanças políticas no conselho do 
programa encerraram a experiência em 1930. Segundo Heskett, as realizações “foram notáveis no 
curto período de tempo de que dispuseram, demonstrando claramente que a padronização poderia 
ser aplicada a serviço de programas sociais assim como às necessidades da indústria”, e, por isso, 
“Frankfurt foi uma exceção” (1997:86), uma vez que as críticas à consideração apenas comercial 
e industrial da padronização (em que “pessoas eram reduzidas a cifras”) provocou a mudança do 
enfoque a partir dos anos 20. Passou-se do objetivo de “eficiência máxima” para o de “eficiência 
ideal”, um conceito que permaneceu fundamental no Desenho Industrial durante alguns anos. Foi 
neste sentido que, em 1927, a fábrica de produtos elétricos Osram, da Alemanha, inovou: 
consultou seus funcionários e “criou uma com issão de planejamento com instruções de considerar 
o bem-estar dos trabalhadores” (HESKETT, 1997:166); neste caso, as mudanças se centravam na 
reorganização dos ambientes de trabalho, dos veículos, sistemas de transportes e no aumento da 
produtividade (1997:166-9).  
O surgimento do Desenho Industrial profissional, na acepção da atualidade, acontece a 
partir de um conturbado contexto, que se inicia com a Primeira Guerra e se estende até a recessão 
de 1929, com a “quebra” da Bolsa de Wall Street (Nova Iorque)  e a conseqüente Depressão na 
economia dos Estados Unidos. Da nova realidade de intensas pressões competitivas entre as 
empresas que sobrevivem, aparece a oportunidade para o surgimento de uma geração de 
desenhadores industriais. Muitos deles tinham uma formação ligada à publicidade e já estavam 
acostumados ao ambiente comercial, ao trabalho em equipe e “à tomar decisões que exigiam a 
conciliação de pontos de vista discordantes” 72 (HESKETT, 1997:107). O Desenho Industrial 
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 Alguns destes desenhadores industriais ficariam muito conhecidos pelos projetos que realizaram ou pelas 
empresas que atenderam. Neste contexto inicial se destacaram Bel Geddes; Harley T. Earl, contratado pela 
General Motors em 1928; Raymond Loewy, que em 1947 tinha escritórios nos Estados Unidos, Inglaterra, 
França e Brasil; e Henry Dreyfuss, que vinha de uma formação em desenho cenográfico e, em 1929, abriu seu 
escritório de Desenho Industrial. Anos mais tarde, Dreyfuss lançou um livro intitulado The Measure of Man 
(1961), onde reunia dados sobre o corpo humano coletados ao longo de anos de profissão, cuja contribuição 
constituiu a ergonomia “como ferramenta essencial” dos desenhadores (HESKETT, 1997:111). Através da 
“ ergonomia”, os  desenhadores industriais desenvolvem projetos que consideram os estudos dos aspectos 
anatômicos e fisiológicos, os quais estão relacionados com as ações operacionais de quem executa determinada 
tarefa ou trabalho (RIBEIRO, 1985:111). 
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passou a ser considerado nas estratégias de mercadologia73 anuais, e seu crescimento, nos anos 30 
e 40, correspondeu a um reconhecimento mútuo e troca de oportunidades, entre desenhadores 
industriais e fabricantes (HESKETT, 1997:130). 
Em 1930, a Olivetti já contava com uma política voltada para o Desenho Industrial, e, na 
década de 50, outros desenhadores passaram a assessorá-la. Um deles foi Ettore Sottsass, 
projetista que desenvolveu o primeiro computador da Olivetti. Para ele, uma empresa que produz 
máquinas  
não pode se limitar à responsabilidade do funcionamento da máquina pelo que ela é, mas deve 
jurar que assume a responsabilidade por todas as reações que possa provocar quando as 
máquinas invadirem o ambiente, os homens e suas vidas... Achamos que deveríamos exercitar 
“ioga” no design, l iberando a forma... despindo-a de todo atributo, apelo sexual, ilusão 
(SOTTSASS apud HESKETT, 1997:142-3).  
A Olivetti também procurou estabelecer uma política de bem-estar social “baseada no 
reconhecimento do valor de cada empregado como indivíduo” (1997: 143). A IBM criou o seu 
departamento de desenho industrial em 1943. Segundo Heskett, “um conjunto de padrões IBM foi 
publicado, estabelecendo especificações de design para todos os seus produtos” e o autor compara 
esse padrão com o da concorrente: “enquant o a Olivetti encorajava a individualidade, a IBM 
enfatizava a conformidade à sua imagem” (1997:144, grifos meus).  
Assegurada a supremacia da produção em grande escala, as tentativas de definição do 
papel do Desenho Industrial na sociedade encontram o contexto ideal para se diversificarem, seja 
entre as correntes artísticas, com seus propósitos estéticos e pedagógicos, como também para as 
pretensões empresariais e estadistas, como sinônimo de produtividade e competitividade. 
Entretanto, o aumento da produtividade também provoca uma revisão de conceitos e princípios 
no Desenho Industrial, e, até aqui, cabe recordar como exemplo disto a ampliação dos princípios 
de padronização e racionalização. Mas é no período entre-guerras que se concretizam as 
condições para abordagens projetuais que colocam os historiadores no plano das incertezas, 
quanto à consideração do Desenho Industrial em determinados contextos. 
Segundo Heskett, “A estética do medo raramente é discutida ou mesmo reconhecida”:  
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 Mercadologia é o termo que indica o “estudo dos negócios e fatores que regem o mercado de produtos 
industriais”. A expressão marketing é sua equivalente, no idioma inglês, e trata-se de outro anglicismo que foi 
incorporado pelo discurso verbal dos brasileiros (GOMES, 1998:71). 
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Em nenhum lugar a discussão dos valores do design para fins militares e políticos foi mais 
evidente do que na Alemanha do Terceiro Reich. A lembrança de um regime que aplicou os 
princípios da racionalização industrial para o extermínio de milhões de seres humanos ainda é 
assustadoramente forte e é compreensível que os historiadores evitem com freqüência a 
consideração do design nesse contexto. Mas os valores do design foram amplamente usados 
pelo regime nazista para a aplicação de suas políticas e para justificação ideológica e 
propaganda. (...)  
Na verdade, o regime nacionalsocialista [nazista] utilizava a estética em todas as ocasiões 
possíveis e em todos os níveis da vida como instrumento de propaganda para legitimação 
cultural e para assegurar a suspensão do julgamento racional. Aí nos defrontamos com o 
paradoxo de que o padrão do desenho industrial é extremamente alto nesse período, 
considerando critérios aceitos como a relação de materiais e os processos de produção, a 
qualidade de produção e a forma estética, enquanto a política para a qual foi usado era 
chocante em seus objetivos e conseqüências. Os critérios de julgamento não são 
necessariamente invalidados por esse fato, mas isso quer dizer, no entanto, que o “bom 
design”, definido nos termos específicos de um artefato ou mec anismo, não pode 
automaticamente ser associado a ideais éticos ou políticos benéficos; essas equações são 
freqüentes mas não combinam (1997:199-202, grifos meus). 
Na Segunda Guerra, as características do Desenho Industrial, com fins militares, 
responderam “às exigências funcionais de operações militares”: a abordagem alemã “enfatizava 
qualidade e durabilidade”, e contra -atacava o conceito de “usar e jogar fora”, representado pela 
capacidade de produção em massa dos Estados Unidos (figuras 4 e 5). Comparando as duas 
abordagens, temos mais um paradoxo para revisar princípios e valores do Desenho Industrial: 
Figura 5: Jeep Willys, “uma das imagens mais 
duradouras da Segunda Guerra Mundial”  
(HESKETT, 1997:204). 
Figura 4: Bombardeiros B-29 na linha de 
montagem da Boeing, em Wichita, Kansas, 1944 
(HESKETT, 1997:205). 
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O conceito de “usar e jogar fora” tem sido com muita razão criticado freqüentemente, mas seria 
difícil negar que no contexto da guerra teve suas virtudes: é na verdade um exemplo em 
retrospectiva da maneira como circunstâncias políticas ou sociais alteradas podem mudar a 
percepção de um design e os valores a ele atribuídos (HESKETT, 1997:206, grifo meu).  
Entretanto, é necessário considerar que tais circunstâncias foram resultado de conflitos de 
ordem maior, atuantes num contexto em que os nacionalismos se exacerbaram74. Mas o fato é que, 
ao final do período entre-guerras e a partir da década de 50, o auge do Desenho Industrial é 
atingido, como argumentam Acha (1988) e Niemayer (1998). Neste sentido, é importante salientar 
que determinadas circunstâncias sociais, que condicionam a avaliação do Desenho Industrial 
podem, do mesmo modo, ser parcialmente condicionadas pelas práticas, princípios e valores desta 
atividade projetual. Cabe observar, também, que o período de instabilidade do período entre-
guerras resulta do acúmulo de acontecimentos: ele é histórico, e não supra-histórico. Tendo em 
vista estes fatores, é necessário considerar as conseqüências deste período como inseridas dentro 
de condições políticas, econômicas e sociais alteradas. Além do mais, são estas condições que 
colocam o Desenho Industrial em evidência: por um lado, como um dos fatores condicionadores 
da nova ordem estabelecida; e por outro, pela problemática de concilia-lo com necessidades 
sociais que se acrescentam as já existentes. 
Antes de encerrar o período de aproximadamente um século aqui abordado, outro aspecto 
importante deve ser examinado: o desenho de produtos para uso doméstico. No espaço de tempo 
que compreende a conscientização sobre a necessidade do Desenho Industrial até sua 
consolidação no período entre-guerras, acontecem transformações enormes no ambiente 
doméstico que modificam hábitos e costumes das pessoas, em um dos mais importantes contextos 
de seu cotidiano.  
Com a intensificação da produção industrial, a partir de 1870 os artigos de uso doméstico 
sofreram o impacto da evolução tecnológica que priorizou, inicialmente, um grau maior de 
decoração, tanto por questões de produção, quanto pelo fato da simplicidade e da funcionalidade 
ainda não serem muito aceitas nesta época (HESKETT, 1997:42). Mais tarde, se introduziu o 
plástico como material predominante em recipientes e outros artigos de cozinha. Em 1907, 
surgiram artigos em baquelite; o poliestireno foi introduzido em 1938; e o polietileno, em 1942 
(1997:160). Os utensílios de cozinha são um exemplo de que as  
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 Uma visão sobre estes aspectos, no período da Segunda Guerra Mundial, é melhor discutida em Lopez (1987). 
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Mudanças nos hábitos sociais andaram lado a lado com os avanços em design. Uma 
característica do velho hábito camponês de fazer grandes cozidos é o alcance limitado dos 
utensílios de cozinha que ele exige; um grande recipiente muitas vezes basta [bastava] para 
produzir refeições compostas (1997:158).  
Segundo Heskett, “a introdução do gás nas cidades no início do sécu lo XIX (...) separou o 
uso da energia da sua fonte de geração”, e contribuiu para estabelecer “o padrão dos modernos 
aparelhos de cozinhar” introduzido com o fogão à gás (1997:149). Na década de 20, surgiram 
fogões com estruturas mais leves, feitas em folhas de aço, no lugar do ferro fundido; e entre as 
décadas de 20 e 40, foram desenvolvidas as geladeiras para uso doméstico. Por outro lado, a 
pressão e a conseqüente redução das jornadas trabalho foi uma reação dos trabalhadores ao 
estresse do trabalho industrial. Com isto, novas oportunidades de expansão do Desenho Industrial 
resultam do aumento das atividades de lazer. Segundo Heskett, “inovação tecnológica e produção 
em massa têm provocado uma mudança de foco das formas públicas [teatros, salas de concerto e 
eventos esportivos] (...) para formas domésticas [de lazer]”, como por exemplo, o rádio e a 
televisão (1997:169). Neste sentido, a produção em massa de produtos domésticos trouxe enormes 
mudanças para a vida de milhões de pessoas e  
criou cumulativamente uma imagem de alto padrão material de vida ao qual as outras 
sociedades aspiravam. Até que ponto essas aspirações eram realizáveis, no entanto, era algo 
fortemente condicionado pelas diferentes estruturas e crenças sociais e econômicas 
(HESKETT, 1997:160). 
2.2.3.  A “Sociedade de Consumo” e o Senso de Realidade Social   (1945 – 1989). 
A Segunda Grande Guerra foi decisiva para o desenvolvimento mundial do Desenho 
Industrial. Denis associa este acontecimento com os progressos tecnológicos que as guerras 
intensificaram e à conseqüente expansão industrial das grandes empresas dos Estados Unidos, que 
fabricavam os equipamentos e artefatos utilizados pelas forças militares dos países aliados. Esta 
etapa inicia um ciclo de predomínio das empresas multinacionais na economia de mercado. Com 
o final da Segunda Guerra, foi necessário um redirecionamento da produção industrial, cujos 
focos passaram a ser: a reconstrução da Europa; e a manutenção da produção nas fábricas de 
armamentos (ou seu redirecionamento para a produção de novos produtos). Para tanto, era 
necessário manter a demanda de consumo para as indústrias, e a solução foi estimular e facilitar o 
crédito para a troca de produtos e aparelhos antigos por novos (2000:146-51). Neste contexto, 
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cabia ao Desenho Industrial estimular a transição do “consumo simples” para a “sociedade 
consumista”, na qual “o consumo se torna a força motriz de toda a economia” (2000:151); sendo 
assim, a partir da década de 50 se iniciam de forma consciente as políticas empresariais de 
“o bsolescência75 programada” dos produtos 76.  
A pesquisa e o desenho de armamentos prosseguiu com apoio governamental mesmo 
depois da Segunda Guerra, além de se expandir para o campo das conquistas espaciais nos 
Estados Unidos e na ex-União Soviética. Na perspectiva de fortalecer o comércio exterior, os 
Estados foram criando órgãos como o Conselho de Desenho Industrial (1944), na Inglaterra, e o 
Conselho Multissindical de Pesquisa Científica de Desenho Industrial (1962), na (ex-)União 
Soviética, ambos para “est imular o interesse e aprimoramento do design na indústria” 
(HESKETT, 1997:206). Desta forma, consolida-se a premissa dos historiadores do Desenho 
Industrial, quando afirmam que o auge deste campo se estabelece na década de 50: sua utilização 
se faz necessária tanto na esfera da indústria quanto na esfera governamental. Segundo Heskett, na 
esfera governamental isto implicou na criação de departamentos de Desenho Industrial em órgãos 
públicos, em meados dos anos 50; neste caso, os exemplos citados são o Ministério de Obras 
Públicas da Inglaterra e o Serviço Federal de Suprimentos dos Estados Unidos. O campo de 
trabalho era extenso, e os desenhos produzidos tinham como característica principal a criação de 
uma imagem de “organização hierárquica”. Sendo a utiliz ação do Desenho Industrial cada vez 
maior por parte dos Estados, Heskett entende ser no ambiente governamental onde “a 
subordinação do design a fins políticos torna mais relevante a necessidade de considerar o 
contexto de sua produção e utilização” (1997:1 88, grifo meu). Exemplo disso são as modernas 
legislações de padrões e segurança, as quais têm efeitos condicionadores de uma estrutura para o 
Desenho Industrial. Estas influências, entre outras, são um reflexo do tamanho e do campo de 
ação do governo nas sociedades modernas77 (1997:188-9).  
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 Do latim obsolescere. O fato ou processo de tornar-se obsoleto. 
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 O cenário que sucedeu a Segunda Guerra convergia em boa parte para evitar a queda dos volumes de produção 
e consumo até então obtidos. Neste sentido, apareceram diversas formas para sustentar esse processo: o 
desenhador J. Gordon Lippincott observou méritos sociológicos na democratização do consumo por entender 
que ela contribuía para uma “escala decrescente de posse”, um fenômeno que favoreceria a aquisição dos 
produtos pelas camadas mais baixas da população e cujos méritos discutiu em sua obra Design for Business 
(1947) (DENIS, 2000:151-2). 
77
 Entretanto, a influência política e econômica dos Estados já foi maior, o que permite intensificar o uso do 
Desenho Industrial, com fins políticos, no meio empresarial. Este quadro se amplia se considerarmos que, na 
atual fase globalizada da economia capitalista (conforme IANNI, 1999) as empresas transnacionais exercem um 
poder político muito expressivo, e, com isto, subordinam vários países aos seus interesses. 
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A partir dos anos seguintes, o aumento da produção em massa implicou em atitudes 
econômicas diferenciadas: nos Estados Unidos ela proporcionou a aquisição de artigos por grupos 
de renda mais baixa; enquanto isto, na Europa Ocidental a prática comum era se concentrar na 
produção de aparelhos mais caros, o que inicialmente restringiu o acesso. Segundo Heskett, este 
aumento da produção foi obtido mediante dois avanços: (i) um fornecimento cada vez maior de 
produtos; e (ii) a “expansão geral da riqueza” (1997:181). Mas esse aumento da produção e a 
vasta quantidade de produtos que ela trouxe também implicou em dificuldades de seleção e 
escolhas para o consumidor. Um dos motivos desta dificuldade partiu do predomínio de aspectos 
puramente visuais nos produtos, nos quais “suas qualidades funcionais não podiam ser facilmente 
percebidas” (1997:182 -3).  
O advento da produção em massa de aparelhos domésticos também provocou críticas por 
parte do movimento feminista. Para esse movimento, estava se configurando um “declínio no 
status” das mulheres de classe média. Elas deixaram de fiscalizar suas domésticas, e passaram a 
fazer todos os serviços do lar quando as famílias começaram a adquirir aparelhos domésticos 
produzidos em grande escala. As críticas apontavam para a submissão da mulher perante os 
aparelhos eletrodomésticos. Mas, se a produção em massa trouxe problemas para os 
consumidores, igualmente novas situações se apresentaram para os desenhadores industriais. As 
escolhas do consumidor colocaram, para o campo do Desenho Industrial, o debate sobre quais 
seriam os limites de inovação dentro de um mercado de massas. Isto levou alguns desenhadores a 
estabelecer conceitos, segundo os quais os produtos devem ter em suas características formais um 
“equilíbrio entre inovação para criar interesse e elementos tranqüilizadores”, para que sejam 
aceitos pelo conjunto dos consumidores (HESKETT, 1997:183, grifos meus). Neste sentido, 
Raymond Loewy formulou o princípio MAYA, segundo o qual o produto deve ser “o mais 
avançado possível mas aceitável”; por sua vez, Henry Dreyfuss sugeriu o que chamava de “forma 
de sobrevivência” (1997:183).  
 Com o auge da produção em massa e do campo do Desenho Industrial, nos anos 50 o 
reconhecimento e a contratação de desenhadores industriais era uma realidade: “havia poucas 
firmas de qualquer tamanho ou reputação, em países industriais, que não reconhecesse o 
significado do trabalho pioneiro dos anos entre guerras e não empregassem designers 
profissionais, diretamente ou como consultores”; nesse contexto, se enquadraram aqueles 
profissionais que tinham “qualidades de diversidade e versatilidade, [e] uma capacidade de 
trabalhar soluções para problemas específicos em contextos variados, ao invés de impor 
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genericamente formas ou estratégias estilísticas já prontas” (HESKETT, 1997:121). No entanto, 
isto não quer dizer que o exercício puramente estético havia encerrado um ciclo no desenho de 
produtos. Tal como já acontecia com o desenho de moda e vestuário, o desenho automobilístico 
obteve com o Styling78 o fundamento para a obsolescência estilística como estratégia consciente. 
O Styling surgiu do “casamento improvável entre as demandas por preço baixo e novidades” e 
caracterizou os automóveis (e alguns eletrodomésticos) estadunidenses, principalmente entre as 
décadas de 50 e 60: ele consistia na “introdução de mudanças freqüentes no estilo externo que 
enfatizavam o aspecto estético, levando à dança anual de ‘novos’ modelos que permitia certa 
constância dos componentes técnicos” (HESKETT, 1997:74). Entretanto, os debates acerca do 
fenômeno do Styling questionaram a idéia de “nortear o design exclusivamente pelo mercado” 
(DENIS, 2000:136), e essa idéia prossegue como um dilema no âmbito do Desenho Industrial.  
Mesmo com as estratégias mercadológicas contemplando o Desenho Industrial como 
forma de criar e antecipar as demandas populares  
O fim do sonho e o restabelecimento de um senso de realidade social veio com a recessão 
econômica em 1958 (...) a onda de exotismo no design dos automóveis americanos dos anos 50 
(...) revelara problemas fundamentais que em maior ou menor grau se tornariam cada vez mais 
evidentes nas sociedades de consumo. (...) Conceitos de um modo de vida desejado passaram a 
ser definidos em termos materiais, com os produtos adequados sendo considerados 
necessidades. Esses artigos poderiam, se desejados, ser utilizados para criar um mundo de 
fantasia, mas esse mundo era revelado como transitório e instável, com o sonho atual se 
tornando obsoleto com o modelo do ano seguinte (HESKETT, 1997:184-5). 
Em paralelo aos fenômenos resultantes da sociedade de consumo instaurada, se 
consolidava a queda do Modernismo, vertente artística do Desenho Industrial, cuja ideologia 
pretendia utilizar uma “forma universal” para reduzir as desigualdades e promover uma sociedade 
mais justa. Justamente por isto, Denis argumenta ser irônico o fato de que esse estilo, rebatizado 
de “desenho funcionalista”, tenha sido adotado pelas corporações multinacionais em suas 
identidades corporativas e produtos, devido, principalmente, aos atributos de ordem e estabilidade 
(2000:154-6).  
A idéia que sustentava a corrente funcionalista e racionalista ficou conhecida pelo axioma 
“menos é mais”, cujos desenhos se apresentaram inicialmente em 1951, no Festiv al da Grã-
Bretanha. Segundo Fuad-Luke, esse movimento coincidiu com um período de escassez de 
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 O termo “ Styling” parte da expressão inglesa “ style”, que se refere a um estilo ou moda – como substantivo; 
ou ao ato de denominar, intitular, chamar ou estilizar – como verbo transitivo. 
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materiais e energia na Europa (1946-55), e a idéia da mostra era aportar “optimismo a una 
sociedad deprimida” (2002:10). A tradição modernista também alcançou o e nsino do Desenho 
Industrial nas escolas sucessoras da Bauhaus (DENIS, 2000:168-71). As principais foram a Nova 
Bauhaus de Chicago (1937) e a Escola de Ulm na Baviera alemã (1955)79. Ainda assim, elas 
colocaram em dúvida se os métodos que a Bauhaus utilizava eram adequados para a formação do 
desenhador industrial. Para Max Bill, que foi ex-aluno da Bauhaus e primeiro diretor de Ulm, a 
escola “deveria promover os princípios da Bauhaus” ( BILL apud HESKETT, 1997:106). Seu 
assistente, Tomas Maldonado, argumentava que tais princípios “só poderiam ser realizados se 
fossem abandonados os métodos da Bauhaus”; ao invés de novas formas, era necessário “ formular 
princípios e novas metodologias que permitissem aos designers lidar de modo mais flexível com 
as complexas exigências da tecnologia e da indústria” (HESKETT, 1997:106, grifo meu). O 
debate persistiu e, sem apoio da equipe, Max Bill pediu demissão e foi sucedido por Maldonado 
na direção da escola.  
Desta forma, em boa parte, a década de 60 ficou marcada pelas propostas de novos 
princípios e métodos para sistematizar o processo do Desenho Industrial. Eles avançaram em 
Ulm, através de Tomas Maldonado; e na Inglaterra, com os trabalhos de L. Bruce Archer e 
Cristopher Jones. As metodologias que foram propostas influenciaram a prática e o ensino do 
Desenho Industrial, e propuseram “uma seqüência analítica racional” para “identificar a natureza 
fundamental de qualquer problema de design, permitindo uma solução para atender a 
necessidades definidas, ao invés de fornecer refinamentos estéticos ou inovação estilística” 
(HESKETT, 1997:213-4). No entanto, muitos desenhadores consideram que a análise racional, 
sozinha, “é determinista e impessoal demais”; por isto, consideram que assegurar uma 
“individualidade de expressão” – através de uma síntese intuitiva e um sentimento instintivo de 
“correção” – “é um elemento humano vital no design” (HESKETT, 1997:214).  
Por outro lado, é a partir da reflexão sobre os aspectos humanos relacionados com a 
profissão que “muitos designers estão [tornando-se] conscientes de sua responsabilidade social” 
(1997:208). Neste caso, Heskett indica que “a pesquisa de design não -comercial tem recebido 
fundos de muitas instituições públicas e privadas” (1997:209), citando alguns exemplos que, 
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 A partir de 1962, essa tradição modernista, associada aos princípios do desenho funcionalista da Escola de 
Ulm, foi incorporada no primeiro curso de graduação implementado no Brasil: o curso da Escola Superior de 
Desenho Industrial (ESDI). Nas décadas seguintes, esse modelo de ensino se propagou para outras escolas 
brasileiras (NIEMAYER, 1998). 
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primeiro, considera como válidos: os Estudos das funções e design de hospitais, publicado na 
Inglaterra em 1955; e os trabalhos de L. Bruce Archer e Misha Black em 1961; e, segundo, um 
outro exemplo que considera bastante questionável: a contratação de cinco agências de Desenho 
Industrial por parte do Departamento de Estado dos EUA, em 1955, “para fornecer assistência 
técnica a pequenas indústrias manuais no Extremo e Médio Oriente e da América Latina” 
(1997:210).  
Nos anos 60 também aparecem vários movimentos contrários à geometrização, ao 
funcionalismo e ao racionalismo no Desenho Industrial (DENIS, 2000:181). Neste período, o 
consumismo foi atacado pelo movimento hippie, que evocava “la vuelta a la naturaleza”; surgem 
livros de Desenhos do tipo “faça você mesmo”; publi cações com instruções para ser 
autosuficiente; e tecnologias alternativas, com propostas de adequação da tecnologia às 
necessidades básicas dos “países em desenvolvimento” (FUAD -LUKE, 2002:10). O sistema de 
produção foi contestado através de livros antológicos publicados por Ivan Illich, Theodore 
Roszak, Vance Packard e Victor Papanek. Nas décadas seguintes, houve o debate sobre o 
“desenvolvimento central” e “periférico”, do qual se sobressaiu a discussão sobre “Desenho 
Industrial na periferia” e outros con ceitos afins (DENIS, 2000:181;189-205).  
O conceito de “tecnologia intermediária” foi proposto por Eugene Schumacher, também 
nos anos 60, e compartilha “muito do fundamento lógico da tecnologia moderna, mas procurando 
aplicá-lo a problemas da criação de trabalho e atividades significativas e não a conceitos de 
eficiência e aumento da produção que substituam trabalhadores. Sua ênfase está nas necessidades 
das pessoas e não nos produtos” (HESKETT, 1997:212). Encerrando -se a década de 60, em 1969 
o ICSID80 se somou ao debate sobre os rumos da profissão, e aconselhou os desenhadores 
industriais a priorizar a “qualidade de vida sobre a quantidade de produção” (DENIS, 2000:217).  
Na década de 70, a crise energética (1971-4) forçou o desenvolvimento de produtos com 
menor consumo ou dependência de combustíveis fósseis; é a partir deste momento que começa a 
Análise do Ciclo de Vida81 dos produtos (FUAD-LUKE, 2002:10-1). Para Denis, a crise do 
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 Conselho Internacional de Sociedades de Desenho Industrial. 
81
 A “ Análise do Ciclo de Vida” dos produtos ( ACV) é o processo de avaliação do impacto ambiental de um 
produto desde seu “berço” até sua “morte”, e consiste na análise de quatro fases principais: (i) produção; (ii) 
transporte/ distribuição/ embalagem; (iii) uso; e (iv) final do ciclo de vida, que pode se dar de várias formas: 
através de descarte no meio ambiente; ou por reutilização prevista, através de estratégias como o “desenho para 
desmontagem”, e o “desenho para reciclagem”, entre outras (FUAD -LUKE, 2002:340). 
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petróleo de 1973 é “um marco na transição do modelo fordista -modernista para a flexibilidade do 
mundo pós-moderno” (2000:216).  
Dando seqüência aos princípios discutidos na década de 60, aparece outra discussão sobre 
tecnologia. O conceito de “tecnologia alternativa” teve impulso a partir da publicação do livro  
Design for the Real World (1971), de Victor Papanek. Segundo Heskett, ela se caracteriza pela 
experimentação e utilização dos “recursos renováveis como energia solar, eólica e hidráulica (...) 
aplicando materiais naturais a necessidades humanas básicas como habitação, aquecimento e 
alimentação” (1997:211). Victor Papanek era desenhador e condenava o comprometimento da 
profissão com a obsolescência planejada, porque ela se destinava “mais em induzir desejos 
transitórios do que satisfazer necessidades permanentes”; além do mais, ele foi influenciado pelo 
já citado desenhador e arquiteto Buckminster Fuller, “cujas idéias sobre o papel social do design 
tem uma notável e rara abrangência” (HESKETT, 1997:212). Entretanto, para Heskett, a postura 
de Papanek “se tornou uma rejeição tota l do sistema econômico capitalista e do papel do design 
nele, negando-lhes qualquer virtude ou efeito benéfico”, enquanto Fuller “defendia a utilização 
criativa, e não temerosamente resistente, do potencial de mudança da tecnologia moderna” 
(1997:212). Por outro lado, no campo das semelhanças, Heskett expõe que  
a visão tecnocrática de Fuller, compartilhada por Papanek, sobre os designers como “cientistas 
do design de antecipação abrangente” – profetas morais e sociais universais da sobrevivência e 
regeneração humanas que transformam não só o ambiente mas a própria natureza do homem – 
pode parecer mais assustadora em perspectiva do que o status quo político e ideológico que 
propõe substituir. Há poucas evidências de que os designers sejam menos sujeitos a falhas e 
erros ou mais capazes de efetuar tamanha transformação que qualquer outro grupo 
(1997:212, grifo meu).  
Na visão de Fuad-Luke, Papanek enfrentou-se abertamente com os profissionais do 
Desenho Industrial, e propôs um maior comprometimento destes desenhadores com suas 
responsabilidades sociais. Mesmo censurado pela maioria dos escritórios de Desenho Industrial, 
suas propostas de “tecnologia adequada” e de objetos e sistemas de uso coletivo fizeram seu livro 
ser traduzido para vinte e um idiomas (2002:10-1).  
Por outro lado, a questão dos problemas do Desenho Industrial em relação aos “países 
dependentes” foi introduzida por Gui Bonsiepe no simpósio internacional “Design por 
necessidade” (Royal College of Art, Inglaterra, 1976), onde ressaltou a necessid ade de “tornar a 
sobrevivência possível, de fornecer uma estrutura de suporte de vida” ( BONSIEPE apud 
  
66 
HESKETT, 1997:211). Para ele, não se trata de um “design para os países dependentes”, mas do 
“design nos e pelos países dependentes, tendo a necessidade s ocial como base” (1997:211).  
Na década de 80, os “consumidores verdes” se afirmaram como uma força aparente no 
mercado, o que proporcionou o aparecimento dos produtos “respeitosos com o meio ambiente”. 
Segundo Fuad-Luke, logo se viu que a maioria deles era guiada por interesses de mercado, o que 
acabou colocando em crise o conceito de “desenho verde”. Com o desenvolvimento da economia 
globalizada, a questão foi novamente retomada, através da legislação de leis ambientais mais 
rigorosas, e da certificação de produtos e processos. Também surge nesta época uma “concepção 
pósmodernista” de Desenho Industrial que, segundo Fuad -Luke, implica no uso de materiais de 
baixo impacto ambiental no qual se destacaram os trabalhos de Ron Arad e Tom Dixon. O 
“desenho verde ” foi novamente impulsionado a partir da publicação do informe Our Common 
Future82 (1987), por parte da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, onde 
se define pela primeira vez o termo “desenvolvimento sustentável” 83 (FUAD-LUKE, 2002:11). 
2.2.4.  Os Problemas Atuais como Demandas para as Práxis dos Desenhos. 
“Agora que estamos todos em plena guerra contra o terrorismo internacional, 
cabem certas dúvidas. O que devemos fazer com o terrorismo do mercado, que 
está castigando a imensa maioria da humanidade? Ou não são terroristas os 
métodos dos altos organismos internacionais, que em escala planetária dirigem 
as finanças, o comércio e o resto?”  
Eduardo Galeano (2002:125-6). 
Por entender que só as discussões do campo do Desenho Industrial não dão conta da 
complexidade dos problemas atuais, este último tópico da revisão de seus princípios complementa 
a discussão com questões que deverão ser consideradas na práxis dos desenhadores. 
Questões que foram muito discutidas nos últimos quinze anos, como o desemprego, a 
exclusão social e a fome em tempos de globalização econômica; a degradação do meio ambiente e 
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 Tradução para o português, editado no Brasil: vide CMAD (1991). 
83
 Em síntese, o informe definiu que “ desenvolvimento sustentável” é aquele que cumpre as necessidades do 
presente sem colocar em perigo a capacidade das gerações futuras de satisfazer suas próprias necessidades 
(FUAD-LUKE, 2002:341).  
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da qualidade de vida dos seres vivos e as perspectivas de “desenvolvimento sustentável”; as 
guerras e conflitos entre nações, grupos étnicos e raciais, desigualdades de gênero e 
fundamentalismos, diante dos processos de “aculturamento” e de “ocidentalização” do mundo; e, 
enfim, os processos políticos para onde confluem todas essas questões, atualmente, fazem parte da 
realidade dos desenhadores em geral, e, sobretudo, dos desenhadores industriais. Ao definirem em 
grande parte (mas não exclusivamente) a caracterização da cultura material84 das sociedades 
industrializadas, as atitudes dos desenhadores industriais, suas escolhas e sua práxis podem 
interferir de forma significativa no aprofundamento, ou, numa incipiente reversão dos problemas 
atuais, cada um compreendendo diferentes cenários, ideologias e atores sociais. 
A discussão que segue visa montar a amplitude geral dos problemas atuais a partir de 
diferentes interpretações do campo do Desenho Industrial (DENIS, 2000; FRASCARA, 2000; 
FUAD-LUKE, 2002; MANU, 1995). Em sua maioria, essas abordagens dão continuidade às 
reflexões que se fortaleceram nas décadas de 60 e 70. Outro aspecto significativo, ainda no campo 
do Desenho Industrial, é a institucionalização de novos princípios e definições para essa atividade 
projetual, que, ao menos teoricamente, podem oferecer novas perspectivas para sua práxis social, 
conforme será visto através de iniciativas na Espanha, na Índia e, também, do ICSID. Para 
abranger maior totalidade nessas discussões, também relaciono o contexto em que estão inseridas. 
Neste caso, é importante relatar as discussões sobre os princípios da sustentabilidade em 
Montibeller Filho (2004) e Milanez (2003), assim como a caracterização dos processos de 
globalização econômica e de “modernização” ou “ocidentalização” do mundo, sobretudo em Ianni 
(1999) e Tomaz Tadeu da Silva (1999), mas também em outras referências. Finalizando, será 
visto que com o agravamento dos problemas sociais existentes, a questão do desemprego, cada 
vez mais, é uma realidade para os desenhadores, sejam eles ou não desenhadores industriais. Por 
isso, desenvolver coletivamente alternativas para essas situações também pode amenizar o 
problema da inserção profissional dos desenhadores. 
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 Como conceito que abrange a cultura material, “ cultura” pode ser compreendida como a “Totalidade do 
procedimento consciente transmitido socialmente”. Em outras palavras, trata -se da “soma total do que o 
indivíduo adquire de sua sociedade”, ou se ja, “as crenças, os costumes, as normas artísticas, os hábitos 
alimentares e as artes, que não são frutos de sua própria atividade criadora, mas sim recebidos como um legado 
do passado, mediante uma educação regular ou irregular” (PANSANI, 1998:42). Sob o prisma antropológico, a 
“ cultura material” se apresenta como uma das três modalidades distintas de observação e estudo dos 
“fenômenos culturais”: a das idéias ( cultura ideacional), a do comportamento (cultura comportamental) e a dos 
objetos físicos (cultura material). Esta última constitui o campo de estudo da Antropologia material, uma área da 
Etnologia “que trata da cultura material traduzida em artefatos”. Entretanto, mesmo constituindo uma área 
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* 
Para Denis, a “pós -modernidade” apresenta um conjunto de desafios para o Desenho 
Industrial. Na visão deste autor, trata-se, afinal, de uma época onde a “marca registrada” é o 
“pluralismo”: “a abert ura para posturas novas e a tolerância para posições divergentes” 
(2000:208). Em conformidade com alguns autores que demarcam a crise do petróleo (década de 
70) e a queda do muro de Berlim (1989) como marcos de início da “pós -modernidade”, Denis 
entende que nesta nova etapa o desenhador industrial deverá praticar uma tarefa conciliadora. Por 
um lado, mercado e meio ambiente talvez sejam o maior dilema para os desenhadores. Por outro 
lado, a “pós -modernidade” do final do século XX trouxe consigo a “era da in formação”, marcada 
pela saturação das imagens, pelo bombardeio de publicidade e pelo “olhar como forma de 
consumo” (2000:212).  
Entretanto, o processo de difusão de imagens não é um fenômeno tão recente. Acha 
salienta que essa intensificação na produção das imagens transcorre-se desde os tempos em que a 
liderança estética era exercida pelas Artes Plásticas e Visuais, isto é, pela pintura, escultura, etc. 
(Desenho Expressional). A maior mudança acontece nos últimos duzentos anos da cultura 
ocidental, principalmente na escala dessa produção, com a ascensão do Desenho Industrial. 
Conforme Acha assinala, a expansão da produção de imagens e a ascensão do Desenho Industrial 
resultam do desenvolvimento tecnológico e artístico, que, conforme já visto, consiste em quatro 
processos, entre os quais três são essenciais para traduzir o fenômeno da “saturação” de imagens: 
a tendência expansiva do capitalismo; os avanços da tecnologia comunicativa (fotografia, cinema, 
televisão, etc.); e, por fim, os esforços do Estado moderno e/ou burguês para tomar o poder 
ideológico, necessitando, para isso, apropriar-se de recursos eficazes para persuasão e 
manipulação das massas (ACHA, 1988:14). Em boa parte, isto equivale a reconhecer que 
Uma sociedade capitalista exige uma cultura baseada em imagens. Necessita fornecer 
quantidades muito grandes de divertimentos a fim de estimular o consumo e anestesiar os 
danos causados pelo fato de pertencermos a determinada classe, raça ou sexo. (...) A produção 
de imagens fornece também uma ideologia dominante. A transformação social é substituída 
por uma transformação das imagens. A liberdade de consumir uma pluralidade de imagens e 
bens equivale à própria liberdade. A contração da liberdade de opção política em liberdade de 
consumo econômico exige a produção ilimitada e o consumo de imagens (SONTAG, 1981, 
apud IANNI, 1999:214, grifos meus). 
                                                                                                                                                        
própria “ela não está divorciada das idéias e do[s] comport amento[s] (...)” culturais (NEWTON, 1987:15, apud 
GOMES, 1996:103). 
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Posto que a massificação da produção e do consumo de imagens está associada ao 
processo histórico de mundialização do capitalismo, cabe verificar em que aspectos se concentram 
as controvérsias sobre supostas rupturas da atualidade, categorizadas por muitos em metáforas 
como a “era da informação” e da “pós modernidade”, entre outras. Entende Ianni que o advento 
da “ globalização” 85 criou um descompasso. O andamento das coisas, pessoas, idéias, relações, 
processos, individualidades e coletividades, nações e nacionalidades, culturas e civilizações, todos 
eles, estão impossibilitados de acompanhar “o andamento simbolizado pela eletrônica, instituindo 
outros pontos e redes, outros ritmos e velocidades” (1999:221). Através dos meios de 
comunicação, de informação, de locomoção e de intercâmbio, as distâncias se reduzem. Ao 
mesmo tempo, espaços e tempos conhecidos e codificados são modificados. O descompasso entre 
o real e o virtual colocou em evidência a questão da continuidade ou não continuidade da 
“ modernidade”:  
Quando se acelera o processo de globalização, dando a impressão de que a 
geografia e a história chegam ao fim, muitos pensam que entrou a pós-
modernidade, declinou a razão e soltou-se a imaginação. Troca-se a experiência 
pela aparência, o real pelo virtual, o fato pelo simulacro86, a história pelo instante, 
o território pelo dígito, a palavra pela imagem (IANNI, 1999:211, grifos meus). 
Ao que parece, um suposto declínio da razão não seria capaz de distinguir o que é 
“modernidade -nação” e o que é “modernidade -mundo”. Para Chesneaux, a “modernidade -mundo” 
trata-se de um fenômeno histórico singular, uma “mutação fundamental realizada pela 
modernidade: com a mundialização da economia, o tecnocosmo, a internacionalização da vida 
social, cria-se um sistema global sem equivalente na história da humanidade” (1989 apud IANNI, 
1999:207, grifo meu). Segundo Ianni, boa parte das discussões entre a modernidade-nação e a 
modernidade-mundo colocam o tempo e o espaço como categorias essenciais, “sempre presentes 
na filosofia, ciência e arte” (1999:207). Ianni salienta que a problemática da modernidade -mundo 
está sendo colocada pela formação da sociedade global “de par -em-par com a globalização do 
capitalismo, compreendido como modo de produção e processo civilizatório” (1999:207). Neste 
sentido, o contraste entre a “mutação da modernidade” e a impressão de sua “descontinuidade” 
(ou “pós -modernidade”) é notável e conflitante:  
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 Na visão de Giddens o processo de globalização é entendido como a “intensificação das relações sociais em 
escala mundial, que ligam localidades distantes de tal maneira que acontecimentos locais são modelados por 
eventos ocorrendo a muitas milhas de distância e vice-versa (apud IANNI, 1999:221). 
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As fronteiras não são abolidas, dissolvem-se; as línguas continuam a existir, traduzidas em 
geral para o inglês; as moedas nacionais continuam a circular, sempre referidas a uma moeda 
abstrata geral mundial; as cartografias são redesenhadas pelo computador; as histórias são 
recontadas desde os horizontes da globalização; as experiências traduzem-se em virtualidades, 
simulacros; [e] as palavras progressivamente recobertas pelas imagens (IANNI, 1999:221, 
grifos meus). 
Para alguns autores, como Boaventura de Souza Santos (2000), existe um predomínio da 
esfera econômica no processo de transição entre a “modernidade -nação” e a “modernidade -
mundo”, processo aqui entendido como “globalização”. Neste sentido, se sobressai no processo de 
globalização a tendência de superação da “economia -nação” para um patamar de “economia -
mundo”, trajetória esta que acontece através dos ritmos e das formas da “modernização” e 
“ocidentalização do mundo”, conforme assinala Ianni (1999). A tese da “modernização do 
mundo”, preconizada por instituiçõ es como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco 
Mundial, implica na “difusão e sedimentação dos padrões e valores sócio -culturais predominantes 
na Europa Ocidental e nos Estados Unidos”, os quais carregam consigo as causas da “liberdade e 
igualdade de proprietários articulados no contrato juridicamente estabelecido”, e, igualmente, 
promovem “os processos de urbanização, de industrialização, de mercantilização, de 
secularização e de individuação” (IANNI, 1999:98). A globalização, em sua trajetória 
“m odernizante”, também leva ao limite os princípios do mercado, do ideário do liberalismo e do 
neoliberalismo: “economia e liberdade; liberdade econômica como condição de liberdade política; 
liberdade e igualdade de proprietários garantidos pelo contrato codificado no direito” (IANNI, 
1999:100).  
O neoliberalismo dos tempos da globalização do capitalismo retoma e desenvolve os 
princípios que se haviam formulado e posto em prática com o liberalismo ou a doutrina da mão 
invisível87, a partir do século XVIII. Mas o que distingue o neoliberalismo pode ser o fato que 
ele diz respeito à vigência e generalização das forças do mercado capitalista em âmbito global. 
(...) Enquanto o liberalismo baseava-se no princípio da soberania nacional, ou ao menos 
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 A ação simulada para um exercício ou experiência; a cópia ou reprodução imperfeita ou grosseira. 
87
 Ianni se refere ao conceito de “ mão invisível”, criado pelo filósofo e economista escocês Adam Smith (1723 -
90) em sua obra A Riqueza das Nações (1776) (SMITH, 1985). Segundo Sandroni, a definição de Smith significa 
“uma coordenação invisível que assegura a consistência dos planos individuais”, ou se ja, dos indivíduos, numa 
sociedade “onde predomina um sistema de mercado”. Essa idéia sustenta a tese na qual “um indivíduo que busca 
apenas seu próprio interesse é na verdade conduzido por uma mão invisível a obter um resultado que não estava 
originalmente em seus planos”; sendo assim, tal resultado “corresponderia aos interesses da sociedade”. Embora 
essa concepão encontre algumas correspondências na realidade, por outro lado, ela não implica em uma 
condução equilibrada do mercado: a idéia da “mão invisív el” “nem sempre proporciona a harmonia entre os 
interesses individuais e os da sociedade” e as evidências para isso, conforme Sandroni, são as constantes crises, 
as distorções e desigualdades na distribuição de renda, e, além disso, a existência de desemprego crônico e 
elevado (2002:365-6). 
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tomava-o como parâmetro, o neoliberalismo passa por cima dele, deslocando as possibilidades 
de soberania para as organizações, corporações e outras entidades de âmbito global (IANNI, 
1999:100-1, grifos meus). 
Mesmo conflituoso, o processo hegemônico representado pela difusão dos princípios da 
“economia -mundo” vêm se metabolizando e se intensificando dentro dos meios e das forças 
produtivas com as quais o Desenho Industrial interage. Mas, sobretudo, seu impacto em amplas 
esferas da vida humana e da biosfera88 nas últimas décadas é considerável, conforme será 
observado. Tomaz Tadeu da Silva pondera ser “crucial entender que o presente assalto neoliberal 
ao social (...) se apóia numa série de importantes estratégias retóricas”:  
deslocamento das causas – o eixo de análise do social é deslocado do questionamento das 
relações de poder e de desigualdade para o gerenciamento eficaz e eficiente dos recursos;  
culpabilização das vítimas – a miséria e a pobreza resultam de escolhas e decisões 
inadequadas por parte dos miseráveis e dos pobres; 
despolitização e naturalização do social – as presentes condições estruturais e sociais são 
vistas como naturais e inevitáveis e abstraídas de sua conexão com relações de poder e 
subjugação; 
demonização do público e santificação do privado – o mercado e o privado são tomados 
como modelos de tudo que é bom e eficiente, enquanto o estatal e o público são vistos como 
exemplares de tudo que é ruim e ineficiente; [e] 
apagamento da memória e da história – a tendência a reprimir e a silenciar as raízes 
históricas – as histórias de subjugação e resistência – da presente situação (T. T. SILVA, 
1996:167-8, grifos meus). 
No Brasil o auge do discurso neoliberal foi incorporado e traduzido em políticas públicas 
principalmente a partir da década de 90. Conforme assinalam Assumção & Machado (2001:72), 
no período entre 1991 e 1998 o país vendeu 63 empresas estatais, e, para torná-las vendáveis, 
gastou nesse processo mais do que os R$ 85 bilhões arrecadados com a venda dessas empresas, 
muitas delas patrimônios construídos por várias gerações de trabalhadores. A maior parte das ex-
empresas estatais foi retirada do domínio público e adquirida por empresas privadas, muitas delas 
de capital estrangeiro. No capítulo seguinte, será observado mais especificamente o impacto 
dessas políticas no contexto dos trabalhadores, em termos de desemprego. 
Além da implementação do neoliberalismo no cenário global, é necessário observar quais 
são as implicações destes princípios e retóricas sobre as atividades do Desenho Industrial, e, por 
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 O termo “ biosfera” designa os componentes vivos do mundo que possuem as sete características da vida: 
movimento, alimentação, respiração, excreção, crescimento, reprodução e sensibilidade (FUAD-LUKE, 
2002:339). 
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conseqüência, no contexto sócio-ambiental. Conforme assinalou Ianni, os processos simultâneos 
de globalização, “ocidentalização” e “modernização”, atualmente hegemônicos, trazem consigo os 
“padrões e valores sócio -culturais predominantes na Europa Ocidental e nos Estados Unidos” 
(1999:98). Quanto às responsabilidades dos desenhadores industriais na indução desses valores, 
cabe comentar sobre sua participação crucial na escalada dos padrões de consumo dos países 
citados. Conforme a revisão que apresentei sobre os princípios e a práxis do Desenho Industrial, 
desde os anos 50, este campo têm sido fundamental para as políticas de “obsolescência 
planejada”, as quais foram alvo de críticas do desenhador Victor Papanek desde a década de 70 
(HESKETT, 1997). O ecologista José Lutzenberger colocou a política de obsolescência 
planejada89 “no mesmo nível moral da vigarice” e criticou que, “do ponto de vista da tecnocracia, 
a real e sagrada função da ciência é a produção de novas tecnologias, que sejam vendáveis, de 
preferência patenteáveis, e que levem sempre a mais faturamento” (apud ASSUMÇÃO & 
MACHADO, 2001:70). Tudo indica que pouco foi revertido: uma parcela considerável de 
desenhadores industriais prossegue reproduzindo os princípios e o credo do mercado hegemônico, 
enquanto a relação entre consumo, impactos ambientais e desigualdades sociais permanecem 
problemáticas:  
No estamos en un mundo igualitario. El consumidor típico del «norte» desarrollado 
consume una cantidad de recursos entre diez y veinte veces mayor que el consumidor 
típico del «sur» en vías de desarrollo. Ambos consumidores pueden sostener sus vidas, 
pero la calidad de esas vidas es muy diferente. Casi un billón de personas padece 
pobreza, hambre o falta de agua. Con el ritmo actual de producción y consumo la 
tierra puede mantener a dos billones de personas con los hábitos del «norte». ¿Podría 
mantener a 20 billones de personas con los hábitos del «sur»? ¿No existe una 
necesidad urgente de ocuparse del modo de consumo de las poblaciones del «norte», y 
ver el verdadero impacto que produce la vida de cada producto? (FUAD-LUKE, 
2002:11). 
Com o aprofundamento das questões ambientais, torna-se essencial para os desenhadores 
considerar esta variável dentro de uma perspectiva sócio-ambiental do Desenho Industrial. 
                                                 
89
 Conforme observado anteriormente, as políticas de obsolescência planejada tradicionalmente determinam a 
durabilidade dos produtos, como, por exemplo, o tempo de vida útil de uma lâmpada, com o propósito de 
estimular e planejar o incremento do consumo. Além desta alternativa, pode-se também induzir o consumidor a 
substituir um produto ainda durável, através de novos atributos estéticos, formais e funcionais, ou novas 
tecnologias. Neste caso, os automóveis são o exemplo mais claro. Os fabricantes mantêm grandes departamentos 
de Desenho Industrial ou contratam desenhadores renomados para atualizar suas linhas de produtos. Com efeito, 
este processo é complementado por grandes estratégias mercadológicas e por muitas facilidades de crédito e de 
parcelamento para a aquisição dos novos modelos, uma estratégia que desde o período pós-guerra promove os 
níveis de consumo atuais. 
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Segundo Fuad-Luke, a partir da legislação e certificação de produtos e processos, os debates 
foram se atualizando mediante a colaboração de governos, indústrias e instituições educativas. 
Houveram ainda iniciativas individuais por parte dos desenhadores90. Com isto, surgem os 
conceitos de “desenho para o meio ambiente” (Dfe), “desenho para ‘x’” (Dfx) 91, e, com o debate 
sobre “desenvolvimento sustentável”, surge também o conceito de “desenho sustentável”.  
Mas a questão da sustentabilidade é problemática e deve ser colocada em termos 
abrangentes. Segundo Dias, com o contínuo enfraquecimento da segurança ecológica global, os 
desafios impostos pela realidade colocaram em xeque a discussão sobre o que é 
“desenvolvimento” e o que é “sustentável”. Em outras palavras, entende Dias que o debate sobre 
o conceito de “desenvolvimento sustentável” trocou de milênio e seus benefícios continuam 
tímidos. Ao que parece, além da discussão em termos abrangentes, é necessária uma práxis. Na 
verdade, tal como definiu o Relatório Brundtland, em 1987, “satisfazer as necessidades das 
gerações presentes, sem comprometer as gerações futuras”, sinaliza a continuidade de uma 
situação de “estresse sistêmico”; ou seja, desde que “as necessidades (ou ganância) da espécie 
humana sejam satisfeitas, não se devem levar em conta as necessidades dos inúmeros, complexos, 
intrincados e inter-relacionados subsistemas que assegurem [asseguram] a biodiversidade na 
Terra” (DIAS, 2002:23). Para este autor, “o etnocentrismo 92 esteve bem representado nessa 
abordagem”, e é preciso superá -lo: “O atendimento das necessidades humanas e o respeito 
simultâneo à capacidade de suporte e resiliência93 dos ecossistemas parecem ser mais adequados 
quando se pensa em biosfera e não apenas em ‘homosapiensfera’” (2002:23).  
                                                 
90
 Muitas destas iniciativas foram reunidas no livro Green Design (McKENZIE, 1991). Nesta obra, mostra-se 
uma série de projetos individuais de vários desenhadores, e também outros, desenvolvidos por empresas. Todos 
estes os projetos têm como objetivo controlar o impacto real dos produtos sobre o meio ambiente (FUAD-
LUKE, 2002:11). Um compêndio atualizado dessas iniciativas (reunindo projetos conceituais e produtos já 
disponíveis no mercado) também está reunido no já citado Manual de Diseño Ecológico, um trabalho organizado 
por Alastair Fuad-Luke (2002). Nas duas obras, entretanto, é necessário fazer uma distinção entre: (i) as 
iniciativas coerentes com os princípios de sustentabilidade ambiental e igualdade social; e (ii) os projetos que são 
paliativos, de cunho apenas mercadológico. 
91
 Onde “x” pode fazer referência à montagem, desmontagem, reutilização, e outros aspectos, como eco -
eficiência, eco-desenho e eco-redesenho (FUAD-LUKE, 2002:11). 
92
 Considerando-se “ etnocentrismo”, no contexto colocado por Dias, como a tendência da espécie humana 
(principalmente de determinada cultura atualmente nela dominante) em considerar-se central e como medida 
para todas as demais espécies e culturas (FERREIRA, 1975:591; PANSANI, 1998:62-3). 
93
 Aqui entendida como a capacidade de regeneração natural dos ecossistemas às ações externas que o deformam 
(FERREIRA, 1975:1223). 
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Além disso, é necessário considerar que o próprio “desenvolvimento sustentável” tem uma 
característica de conceito amplo, o que permite “apropriações diferenciadas e ideologizadas por 
segmentos sociais de interesse” (MONTIBELLER F., 2004:19). Por exemplo, é o  que tornou 
possível, nos últimos anos, a retórica e o discurso neoliberal da sustentabilidade. Esse discurso 
reconverteu “o sentido crítico do conceito de ambiente em um discurso voluntarista, proclamando 
que as políticas neoliberais haverão de conduzir-nos aos objetivos do equilíbrio ecológico e [da] 
justiça social”; neste sentido, tal discurso preza pela via que considera como a “mais eficaz”, ou 
seja, “o crescimento econômico guiado pelo mercado” (LEFF, 1996:18, apud MONTIBELLER 
F., 2004:55).  
Por outro lado, Ignacy Sachs parte das convergências de conteúdo entre 
“ecodesenvolvimento” (um conceito da década de 70) e “desenvolvimento sustentável” (década 
de 80) para utilizar os dois conceitos, mesmo com ressalvas quanto à forma que o 
“desenvolvimento suste ntável” é tratado no Relatório Brundtland. No entanto, salienta que o 
paradigma atingirá seu ideal quando a expressão “desenvolvimento” não mais necessitar do 
prefixo “eco” ou do adjetivo “sustentável” (SACHS, 1993:3, apud MONTIBELLER F. 2004:54). 
Na visão de Sachs, o “ecodesenvolvimento” se caracteriza como um projeto de civilização que 
evoca um estilo de vida com valores próprios, objetivos definidos socialmente e visão de futuro; 
acerca destas características, ele elaborou o que denomina como “dimensões de sustentabilidade 
do ecodesenvolvimento”. Partindo, por um lado, das dimensões estipuladas por Sachs, e por outro, 
dos princípios do “desenvolvimento sustentável e eqüitativo”, difundidos em 1986, pela União 
Internacional pela Conservação da Natureza (IUCN), Montibeller Filho (2004:51) sintetiza quais 
são as principais dimensões e objetivos do “desenvolvimento sustentável”: (i) sustentabilidade 
social – “redução das desigualdades sociais”; (ii) sustentabilidade econômica – “aumento da 
produção e da riqueza social, sem dependência externa”; (iii) sustentabilidade ecológica – 
“melhoria da qualidade do meio ambiente e preservação das fontes de recursos energéticos e 
naturais para as próximas gerações”; (iv) sustentabilidade espacial/geográfica – “evitar exces so 
de aglomerações”; e (v) sustentabilidade cultural – “evitar conflitos culturais com potencial 
regressivo”.  
Mais recentemente, também se discute que a associação do termo “sustentável” está sendo 
associada de forma errônea aos componentes social, econômico e cultural do “desenvolvimento 
sustentável”. Conforme Milanez (2003:80), o termo sustentável está diretamente ligado à sua 
faceta ambiental: “pois é exatamente pelo fato de nosso desenvolvimento atual estar nos levando a 
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um colapso ambiental que surgiu a demanda e o conceito de DS”. Neste sentido, “Aplicar o termo 
sustentável às outras facetas deste desenvolvimento é inadequado e leva mais à confusão do que a 
clareza de seus objetivos. O afastamento entre os termos sustentável e ambiental demonstra um 
esforço de fugir daquilo que realmente implica em mudanças profundas”. Além do aspecto 
ambiental, Milanez enfatiza como facetas estruturais do “desenvolvimento sustentável”: “ ser 
socialmente justo”; “ ser economicamente viável”; e, talvez, seu aspecto mais i mportante: “ ser 
culturalmente respeitoso” (2003:80, grifos meus).  
Fuad-Luke acrescenta que a questão acerca de um “desenho sustentável” é ambiental, mas 
também social: “La mayoría de definiciones de este término inciden en la necesidad de que los 
diseñadores asuman no sólo el impacto ambiental de sus diseños a lo largo del tiempo, sino 
también el impacto social y ético de los mismos” (2002:11, grifo meu).  
Por outro lado, o impacto dos princípios da “economia -mundo” na qualidade de vida das 
pessoas e no desenvolvimento econômico pode respaldar a busca de uma práxis ética e social do 
desenhador. Pelo visto até aqui, essa práxis pode se respaldar no debate acadêmico, mas, ainda, 
amparar-se nos fóruns e movimentos sociais. Neste caso, uma pesquisa de opinião pública sobre 
“Prioridades e Globalização”, conduzida no final de 2002 e divulgada em janeiro de 2003, no III 
Fórum Social Mundial94 (FSM), mostrou que grande parte da população de vários países quer que 
a agenda global “aborde mais as questões sociais que o c rescimento econômico”. A pesquisa 
envolveu 15 mil pessoas de 15 países95 e, em conformidade com as opiniões dos entrevistados, 
revelou que: 
A maioria crê que a globalização torna os ricos mais ricos e os pobres, mais pobres; no entanto, 
as opiniões variam significativamente de país para país. 
                                                 
94
 O Fórum Social Mundial (FSM) é organizado por um comitê internacional que reúne ONGs, movimentos 
sociais, sindicais e associações de empresas cidadãs. Sua realização também conta com o apoio de uma rede 
mundial de ativistas, intelectuais do meio acadêmico, e políticos eleitos por voto universal. O I FSM foi 
realizado em 2001, em Porto Alegre (RS), no mesmo período de realização do Fórum Econômico Mundial 
(FEM). O propósito do FSM é colocar “o interesse das sociedades, e não os da economia e das finanças, no posto 
de comando” da globalização mundial (CASSEN , 2001:16). Além disso, sua proposta é ser um contraponto ao 
Fórum Econômico Mundial, realizado em Davos, na Suíça. O FEM foi fundado em 1971, pelo professor, 
economista, engenheiro e professor da Universidade de Genebra, Klaus Schwab. Desde então, participam 
anualmente do encontro executivos de transnacionais, acadêmicos, ONGs e grandes lideranças políticas de 
países e de organizações multilaterais (Banco Mundial, FMI, OMC, etc.), com o objetivo de debater os rumos da 
economia globalizada (CASSEN, 200; M. GOMES, 2004). 
95
 Coréia do Sul, Alemanha, Argentina, Itália, Canadá, Rússia, Turquia, Grã-Bretanha, Índia, Países Baixos, 
China, Nigéria, Estados Unidos, Qatar e México. 
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A maioria também pensa que a globalização é controlada pelos interesses das grandes 
multinacionais, conquanto quatro em cada dez pessoas acreditam que a globalização resulta de 
um processo natural de evolução da economia. 
Seis em cada dez pessoas acham que a sociedade global deveria priorizar as questões sociais 
em detrimento do crescimento econômico, enquanto apenas a metade dessa quantia considera 
que deveríamos primeiro enfocar o crescimento econômico para então tratar das questões 
sociais. 
A maior parte dos entrevistados, em quase todos os países onde ocorreu a pesquisa, sente que o 
futuro da maioria dos povos é decidido por forças externas que estão fora de seu alcance 
(FÓRUM SOCIAL MUNDIAL & ENVIRONICS INTERNATIONAL LTD., 2003). 
Até mesmo os principais formuladores dos princípios econômicos hegemônicos 
apresentam informações que refletem o impacto negativo dessas políticas em termos sociais. Em 
2004, foi a vez do Fórum Econômico Mundial (FEM), realizado em Davos, na Suíça, apresentar 
os resultados de outra pesquisa. Nesta, foram entrevistados 43 mil pessoas de 51 países e os 
resultados demonstraram uma rejeição ao avanço da globalização financeira. As pessoas 
responderam a duas questões: primeiro, “se elas se sentiam,  comparando hoje a uma década atrás, 
mais ou menos seguras e [segundo] se seu país é mais ou menos próspero”, no mesmo período de 
tempo. Entre os que responderam a primeira questão, “57% disseram que se sentem menos 
seguros, e 22%, mais”. A maior sensação de insegurança foi verificada na América do Sul, onde 
79% dos entrevistados disseram que se sentem menos seguros, contra 7% que se sentem mais 
seguros. Na segunda questão, “50% disseram viver em países menos prósperos (31% mais) do que 
há dez anos”. Novame nte, na América do Sul foi registrada “a maior percepção de decadência”: 
66% disseram que vivem em países “menos prósperos”, e 14% relataram que vivem em países 
“mais prósperos” 96 (M. GOMES, 2004).  
Nas décadas recentes, também houve esforços para adequar os conceitos de Desenho 
Industrial para a realidade social do final do século XX e anos seguintes. Em 1993, o ICSID 
aprovou formalmente o conceito de “Aldeia Humana”, criado por um grupo de desenhadores do 
Canadá, como tema para o congresso realizado quatro anos depois, em Toronto. Na definição de 
Manu, a “Aldeia Humana” se trata de um passo seguinte para a “Aldeia Global” 97, e sugere que 
“em nossa busca do ‘globalismo’ nós talvez tenhamos destruído, ou estejamos a ponto de destruir, 
                                                 
96
 No Brasil, um estudo elaborado por 16 especialistas, organizado pelo economista Marcio Pochmann, 
demonstrou que houve no país “uma concentração galopante de riquezas” nas últimas décadas. O estudo “Os 
Ricos no Brasil” mostra que “A renda dos 10% mais ricos corresponde a 45,3% do PIB brasileiro. Mas, quando 
se incluem no cálculo dados sobre o patrimônio, a concentração salta aos olhos: chega a nada menos que 75,4% 
da riqueza total brasileira” (SAFATLE, 2004, grifos meus).  
97
 Um conceito de Marshall McLuhan. 
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a própria essência daquilo que nos torna seres humanos”; por isso, “a Aldeia Humana busca 
estabelecer uma paisagem mais detalhada de valores íntimos e humanos” (MANU, 1995:13). 
Sobretudo, a questão é ética, mesmo contendo o fascínio de alguns desenhadores “com a 
possibilidade bastante real de se iniciar uma mudança social através do design” (1995:13, grifado 
no original):  
Os designers conseguiram por muitos anos evitar o debate sobre o verdadeiro significado do 
nosso trabalho no contexto social maior. (...) Nossa falta de respostas nos coloca numa 
encruzilhada moral. (...) podemos ver a ruína e o desastre que irão inevitavelmente se seguir ao 
consumo e à cupidez consumista incontrolados e contínuos. (...) Não temos escolha, pois nossa 
prática corrente já não é mais aceitável. Já é hora de nossa jovem profissão assumir uma 
responsabilidade adulta. Não somos mais o filho recém-nascido da arte e da indústria, 
subserviente aos nossos clientes à procura de orientação e direção. Precisamos sair do tempo 
egoísta para o tempo histórico, com a competência moral para manter o passo com nossas 
responsabilidades. Temos que despertar. Nossa inocência já foi demasiado prolongada; o 
‘relativismo’ ético continuado logo se transformará em culpa (MANU, 1995:13 -5, grifado no 
original). 
Ao que parece, o congresso de 1997 realizado no Canadá surtiu algum efeito pelo menos 
no âmbito do ICSID. Quatro anos depois (2001), em novo encontro em Seul (Coréia do Sul), foi 
redigido um “Manifesto do Desenho Industrial” que culminou com a atualização da definição de 
Desenho Industrial incorporada pelo conselho desde 1961. Na década de 60, o ICSID adotou a 
definição de Tomás Maldonado, segundo o qual “O Design Industrial é uma atividade criativa 
cujo objetivo é determinar as qualidades formais de objetos produzidos pela indústria (...)” 
(MALDONADO apud MANU, 1995:64, grifado no original). Na versão atualizada, o conselho 
não se restringe a definir somente o Desenho Industrial (industrial design), antes disso, define o 
próprio Desenho (design)98. Esta definição é também entendida, na visão do ICSID, como a 
missão do Desenho:  
Design é uma atividade criativa cuja finalidade é estabelecer as qualidades multifacetadas de 
objetos, processos, serviços e seus sistemas, compreendendo todo seu ciclo de vida. Portanto, 
design é o fator central da humanização inovadora de tecnologias e o fator crucial para o 
intercâmbio econômico e cultural (ICSID apud CSPD, 2005). 
                                                 
98
 A definição que segue está apresentada em sua versão completa e foi traduzida por Cyntia Malaguti (acessada 
no sítio <http://www.cspd.com.br/informativos.asp> em 11 ago. 2005). Entretanto, as traduções para o idioma 
português não estão sendo muito precisas quando tratam de assuntos relativos ao campo do Desenho Industrial, 
conforme nos alerta Gomes (1998). Desta forma, para esclarecer dúvidas, recomendo ao leitor que se remeta à 
versão original desta definição, em inglês, disponível na página do ICSID (acessada no sítio 
<http://www.icsid.org/about/Definition_of_Design/> em 11 ago. 2005). Vale ressaltar que a tradução aqui 
apresentada também é divulgada pela Associação dos Designers de Produto (ADP) e pelo Programa Brasileiro 
de Design (PBD). 
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A nova definição, mais abrangente que a anterior, também estipula as tarefas do Desenho: 
ampliar a sustentabilidade global e a proteção ambiental (ética global); 
oferecer benefícios e liberdade para a comunidade humana como um todo, usuários finais 
individuais e coletivos, protagonistas da indústria e comércio (ética social); 
apoiar a diversidade cultural, apesar da globalização do mundo (ética cultural); [e] 
dar aos produtos, serviços e sistemas, formas que expressem (semiologia) e sejam coerentes 
com (estética) sua própria complexidade (ICSID apud CSPD, 2005). 
Ainda que abrangente, a definição para Desenho do ICSID é fortemente condicionada pela 
própria natureza do conselho, que trata das questões do Desenho relativas à indústria. Retomando 
os argumentos daqueles autores que fundamentam a existência de uma Área dos Desenhos, e, 
sobretudo, os de Gomes (1998), entendo que essa definição é ainda restritiva, quando salienta, por 
um lado, que “O design [Desenho] diz respeito a produtos, serviços e sistemas concebidos a partir 
de ferramentas, organizações e lógica introduzidos pela industrialização (...)” (grifos meus). Desta 
forma, pode ser considerada restritiva, porque caracteriza somente as tarefas associadas ao campo 
do Desenho Industrial, sem dar conta da abrangência maior do Desenho. Por outro lado, a 
seqüência da definição se refere mais adequadamente ao Desenho, quando reconhece que estes 
produtos, serviços e sistemas podem ser concebidos “não apenas (...) por meio de processos 
seriados” (ICSID apud CSPD, 2005).  
Quanto à distinção entre Desenho e Desenho Industrial, o ICSID define que “O adjetivo 
‘industrial’ associado ao design deve relacionar-se [i] ao termo indústria, ou [ii] no seu sentido de 
setor produtivo, ou [iii] em seu sentido mais antigo de ‘atividade engenhosa, habilidosa’”. 
Novamente, retomando a discussão inicial deste capítulo, pode-se concordar com as duas 
primeiras relações, mas a terceira dispensa o Desenho do adjetivo “industrial”, uma vez que o 
substantivo desenho (design) possui, por si só, o sentido de “atividade engenhosa, habilidosa”. 
Aliás, este é exatamente o “seu sentido mais antigo”, conforme as d efinições do Design Council, e 
de autores como Archer, Acha (quando nos fala sobre o “ trabajo simple de diseñar”), Fuller, 
Potter, e, sobretudo, Gomes, entre outros. Prosseguindo, a nova definição do ICSID relaciona os 
desafios da profissão com as complexidades de seu tempo. Nessa seqüência, a definição possui 
maior precisão quanto às questões do Desenho e maior clareza sobre os aspectos humanos da 
profissão:  
Assim, o design [Desenho] é uma atividade que envolve um amplo espectro de profissões nas 
quais produtos, serviços, gráfica, interiores e arquitetura, todos participam. Juntas, essas 
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atividades deveriam ampliar ainda mais – de forma integrada com outras profissões 
relacionadas – o valor da vida. 
Dessa forma o termo designer [desenhador] se refere a um indivíduo que pratica uma profissão 
intelectual, e não simplesmente oferece um negócio ou presta um serviço para as empresas 
(ICSID apud CSPD, 2005). 
Por ser condicionada pela representatividade do ICSID (órgão que representa sociedades 
de Desenho Industrial em nível mundial), neste estudo, considero sua definição mais adequada 
para o campo do Desenho Industrial. Por outro lado, para expressar o que vem a ser o conjunto 
dos Desenhos, ou seja, a Área e as respectivas Artes do Desenho, prossigo considerando mais 
adequados os conceitos do Design Council para “Desenho”, e o de Norman Potter para 
“desenhador” 99.   
Na Espanha, a Associação de Desenho Industrial de Fomento de Artes Decorativas 
(ADIFAD), de Barcelona, observou a importância cultural da preservação do idioma, e cunhou o 
termo diseño para não permitir sua incompreensão: conforme Ricard, “ fue el ADI FAD quien 
impulsó su actualización cuando adoptó el término «diseño» para definir, in idioma castellano, la 
nueva disciplina creativa denominada internacionalmente design”, uma vez que “ los términos 
«diseño» y «diseñador» figuram en nuestro dicctionario [castelhano] desde hace siglos...” 
(1989:31, apud GOMES, 1998:89, grifado no original). No Brasil a atitude da AEnd-BR foi 
exatamente oposta, optando pela adoção da expressão inglesa design, conforme mencionado 
antes. Por sua vez, os desenhadores indianos recorreram à língua aborígine de seus ancestrais para 
definir precisamente esse conjunto de disciplinas projetuais em sua cultura, através da expressão 
Abhikalpa (abhi: “na direção de”; e khalpa: “plano, método”) 100.  
Esta discussão acerca das complexidades que se colocam para os desenhadores não esgota 
todos os aspectos do contexto sócio-ambiental. Mas coloca em evidência que o agravamento das 
questões sociais atinge uma parcela considerável de profissionais, uma vez que o jovem 
desenhador “ingressa hoje no mercado de trabalho cercado por todos os lados de ameaças sobre o 
                                                 
99
 Entre os conceitos de Desenho que foram revistos nos últimos anos, vale conferir também a definição do 
Design Council (2005), que mantêm a acepção ampla para Desenho, e ainda apresenta definições para alguns de 
seus campos. Para o campo de desenho gráfico (sub-área do Desenho de Comunicação, por sua vez contida no 
campo do Desenho Industrial), ver também o conceito apresentado pelo ICOGRADA (2004). 
100
 No mesmo sentido, uma expressão genuinamente brasileira, em Tupi, pode “definir a atividade do Desenho 
de outro modo”, através de expressões como Ecopotaraipomarã (ecopotara: objetivar, fazer, determinar; ipó: 
decisivamente; e marã: coisa, objeto) e Mongacuabamarã (mongacuaba: criar, criação; informar, fazer, saber; e 
marã: coisa, objeto) (GOMES, 1998:99). 
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futuro sombrio que o aguarda” (DENIS, 2000:222). Exemplo disso é que, em 2003, a ALADI 101 
divulgou documento onde concluiu que as mulheres representam 78% dos estudantes 
latinoamericanos de Desenho, em todas as suas especialidades; mas, por outro lado, o estudo 
demonstrou que, entre as estudantes que se profissionalizaram: (i) uma alta porcentagem dos 78% 
não encontra espaço profissional correspondente à sua formação; (ii) desse mesmo grupo, 53% 
não desempenha sua especialidade ou habilitação; e (iii) desses 53%, 30% nunca o farão (ALADI, 
2004a). Em 2004, o presidente da ALADI, Paolo Bergomi, se manifestou sobre a necessidade de 
reposicionar o Desenho no contexto do continente, diante da conjuntura que se apresenta perante 
os povos e desenhadores latinoamericanos: 
¿Qué hacemos con más de 150.000 profesionales y estudiantes de diseño en Latinoamérica? 
Sólo en la ciudad de Buenos Aires hay cerca de 5.000 diseñadores, en su gran mayoría sin 
trabajo; este año, en la sola Universidad de Buenos Aires ingresaron 3.000 estudiantes en la 
carrera de Diseño de Indumentaria [Desenho de Vestuário], y en la ciudad hay mas 
universidades. (...) 
Es una cifra dinámica, dramática, en crecimiento. ¿En qué contexto sucede este crecimiento? 
¿En qué sociedad? ¿En qué sistema productivo? (BERGOMI apud ALADI, 2004b)102. 
Há dez anos, quando Manu alertava aos desenhadores que “Não temos escolha, pois nossa 
prática corrente já não é mais aceitável” (1995:15), queria, com isso, dizer que o caminho a ser 
seguido mal podia ser vislumbrado. Para ele, era certo que a prática corrente dos desenhadores se 
reverteria em ruína e desastres para a sociedade e o meio ambiente. Entretanto, faltou-lhe um salto 
qualitativo nessa argumentação, no sentido de promover maior sensibilização dos desenhantes 
profissionais: pelos dados que a ALADI apresenta, a ruína e o desastre social também está 
atingindo os desenhadores industriais, mas este fato não implica necessariamente em aceitar que 
“não temos escolha”.  
Por exemplo, em função dos problemas da atualidade, uma práxis social do Desenho 
requer como escolha concreta a revisão dos princípios pedagógicos para a formação dos 
desenhadores. Esta é a visão de Frascara, que salienta a necessidade dessa formação ser 
interdisciplinar e com uma base sólida nas Ciências Sociais:  
                                                 
101
 A Associação Latinoamericana de Desenho (ALADI) foi fundada em 1980, em Bogotá (Colômbia), e 
integra os seguintes países-membros: Argentina, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Chile, Equador, 
Guatemala, México, Nicarágua, Paraguai, Peru, Porto Rico, República Dominicana, Uruguai e Venezuela. 
102
 Extratos do discurso de abertura ao “8 o Encontro Desenho 2004”, Hotel Nacional, Havana, Cuba, 6. jul. 2004.  
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La necesidad de educar a un diseñador en la educación tradicional en diseño más las 
ciencias sociales, es similar en principio a lo que, en un momento histórico diferente, 
se hizo en el Bauhaus cuando se decidió tener un Maestro de Forma (artista) y un 
Maestro de Técnica (artesano o técnico), que convergieran en la educación del 
diseñador (...) (2000:27). 
Um programa educacional nesse sentido requer, conforme Frascara, uma introdução que 
permita ao desenhador estabelecer um diálogo produtivo com uma variedade de especialistas, 
sobretudo de áreas como Sociologia, Psicologia, Antropologia, Ciências da educação e 
Mercadologia. Ao que parece, trata-se de uma escolha e de uma alternativa concreta, ainda que 
necessite de iniciativas políticas, sobretudo dos estudantes de Desenho. 
Para encerrar esta revisão de princípios e práxis do Desenho Industrial, pode-se considerar 
ainda duas perspectivas de escolhas principais. Por primeiro, temos a práxis “corrente” ou 
“hegemônica” do Desenho Industrial, através da qual, uma grande parcela (mas não a totalidade) 
dos desenhadores industriais restringe suas atividades projetuais, de forma “subserviente” 
(MANU, 1995) aos princípios preconizados pela globalização hegemônica, ou seja, os princípios 
da globalização capitalista (ou globalização neoliberal, como afirmam muitos). Em boa parte, essa 
perspectiva vem acumulando resultados poucos convincentes, observados pelo sociólogo 
Boaventura de Souza Santos nos seguintes termos: “O modelo defendido por Davos sequer 
produziu o que eles queriam, que era o crescimento econômico. Pelo contrário. Nos últimos anos, 
o sistema só se sustentou por causa das guerras” (SANTOS apud M. GOMES, 2004, grifo meu).  
Em outra perspectiva, é necessário considerar que a sociedade e os desenhadores podem 
fazer escolhas. É nesse sentido que existem várias respostas, não apenas uma única, para a 
“encruzilhada moral” em que se encontram os desenhadores, conforme enfatiza Manu. Uma 
evidência das possibilidades é apontada por Denis: “existe hoje um mosaico de pequenas e micro -
empresas, associações comunitárias, organizações não-governamentais, fundações e outras 
entidades que nunca estiveram tão ativas no cenário mundial” (2000:222). Cada uma dessas 
escolhas, em seus termos, realidades e contextos, exigirão uma práxis do desenhador. No capítulo 
seguinte, apresento a caracterização dos princípios de uma dessas alternativas: a perspectiva 
representada pela Economia Solidária. Neste estudo, esse movimento social é analisado a partir do 
trabalho conjunto realizado, de um lado, por incubadoras universitárias, e de outro, por 
trabalhadores engajados na formação de cooperativas populares. 
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CAPÍTULO III 
INCUBADORAS, A CONTRIBUIÇÃO BRASILEIRA PARA 
A PRÁXIS DA ECONOMIA SOLIDÁRIA103. 
 “O mundo não é. O mundo está sendo”.  
Paulo Freire (2002:85). 
Depois de revisar a práxis do Desenho Industrial e de vislumbrar brevemente algumas 
perspectivas de cooperação dos Desenhos junto às práticas sociais emergentes, esta etapa do 
trabalho elenca a incubagem de cooperativas populares como uma das alternativas plausíveis de 
cooperação do desenhador. O universo da Economia Solidária e das incubadoras universitárias de 
cooperativas, para melhor compreensão e caracterização, necessita ser analisado a partir de suas 
relações com as alternativas de produção não capitalistas no seu todo, o cooperativismo e a 
realidade local dos empreendimentos vinculados à Incubadora Tecnológica de Cooperativas 
Populares da FURB (ITCP/FURB). Sendo assim, este capítulo reúne, inicialmente, os princípios 
que envolvem essas práticas sociais, e, por fim, analisa os conhecimentos dos Empreendimentos 
de Economia Solidária (EES) sobre as atividades do Desenho e a questão da cooperação do 
desenhador junto aos princípios e práticas da Economia Solidária. 
 
3.1.  AS ALTERNATIVAS DE PRODUÇÃO NÃO CAPITALISTAS E A ECONOMIA 
SOLIDÁRIA. 
Ao apresentar os resultados principais de um projeto de pesquisa internacional conduzido 
durante três anos104, Boaventura de Souza Santos (2002) colocou como uma das questões centrais 
                                                 
103
 Esta frase expressa a visão de Singer (2000b:133). Contudo, é importante assinalar que as incubadoras são 
apenas a principal contribuição dos brasileiros para a práxis da Economia Solidária. 
104
 Esses resultados são apresentados em uma série de obras, Reinventar a Emancipação Social: Para Novos 
Manifestos (SANTOS, 2002). A idéia central do projeto considera que a globalização colocou em redefinição, 
nos últimos vinte anos, “os contextos, os objetivos, os meios e as subjetividades das lutas sociais e políticas” 
(2002:14). Entretanto, a pesquisa sintetiza o que é usualmente chamado de globalização como “apenas uma das 
formas de globalização, a globalização neoliberal, sem dúvida a forma dominante e hegemônica da 
globalização” (2002:14); e sustenta que, apesar de hegemônica, esta forma de globalização não é a única, e vem 
sendo “crescentemente confrontada por (...) uma globalização alternativa, contra -hegemônica, constituída pelo 
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para a emancipação social105 o tema dos sistemas alternativos de produção. Neste sentido, uma 
parte expressiva da pesquisa se concentrou no quadro geral dos debates sobre a produção não 
capitalista, analisando de forma abrangente seus aspectos sociais e políticos, e, especificamente, 
as alternativas à apropriação capitalista da terra e estudos sobre cooperativas e associações de 
desenvolvimento local106 em vários países107.  
Segundo Santos, é grande a variedade de produção não capitalista existente no mundo, 
ainda que pouco conhecida: “Esta produção não capitalista é hoje uma das formas centrais de 
resistência à globalização neoliberal” (2002:16). Acerca dos resultados obtidos neste campo da 
pesquisa, o argumento central é “contrário do que proclama o neoliberalismo”, e permite afirmar 
que “é hoje mais urgente que nunca fomentar formas de produção e de distribuição de  bens e 
serviços alternativos às formas capitalistas, uma vez que estas nunca foram tão excludentes e 
nunca deixaram os excluídos em condição de tão grande vulnerabilidade” (2002:16). Com base 
nos estudos de caso apresentados, Santos & Rodríguez (2002:64-74) apresentam um conjunto de 
nove curtas teses que representam os desafios e dilemas das experiências relatadas: 
As alternativas de produção não são apenas econômicas: o seu potencial emancipatório e as 
suas perspectivas de êxito dependem, em boa medida, da integração que consigam entre 
processos de transformação econômica e processos culturais, sociais e políticos. (...) 
O êxito das alternativas de produção depende de sua inserção em redes de colaboração e de 
apoio mútuo. (...) 
As lutas pela produção alternativa devem ser impulsionadas dentro e fora do Estado. (...) 
As alternativas de produção devem ser vorazes (...) [no sentido de serem] capazes de atuar em 
diferentes escalas, desde a local até a global (...) 
A radicalização da democracia participativa e da democracia econômica são duas faces da 
mesma moeda. (...) 
Existe uma estreita conexão entre as lutas pela produção alternativa e as lutas contra a 
sociedade patriarcal. (...) 
                                                                                                                                                        
conjunto de iniciativas, movimentos e organizações (...) mobilizados pela aspiração de um mundo melhor, mais 
justo e pacífico que julgam possível e ao qual sentem ter direito” (2002:14 -5). 
105
 Santos considera como “ emancipação social”  o conjunto de promessas da modernidade ocidental: “a 
promessa da liberdade, da igualdade, da solidariedade e da paz” (2002:13).  
106
 O “ desenvolvimento local” pode ser compreendido como “um plano de ação coordenado, descentralizado e 
focalizado, destinado a ativar e melhorar – de maneira sustentável – as condições de vida dos habitantes de uma 
localidade, e no qual o desenvolvimento estimula a ampla participação de todos os atores relevantes” (COELHO, 
1996:11, apud P. JESUS, 2003:72). 
107
 O projeto compreende estudos de caso em seis países e foi realizado na África do Sul, Brasil, Colômbia, 
Índia, Moçambique (considerados países de “desenvolvimento intermediário” ou “periféricos”) e Portugal 
(2002:15). 
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As formas alternativas de conhecimento são fontes alternativas de produção. (...) 
Os critérios para avaliar o êxito ou o fracasso das alternativas econômicas devem ser 
gradualistas e inclusivos. (...) [e] 
As alternativas de produção devem entrar em relações de sinergia com alternativas de outras 
esferas da economia e da sociedade. (...) [grifado no original]. 
Santos & Rodríguez enfatizam que estas teses, ao mesmo tempo em que representam os 
desafios e dilemas sobre as alternativas de produção, também expressam uma característica 
comum aos estudos de caso analisados: “o caráter aberto das suas conclusões, que tem origem na 
incerteza em relação ao futuro das experiências analisadas” (2002:74). Mesmo com 
probabilidades de êxito incertas, as alternativas de produção analisadas na pesquisa e outras 
experiências semelhantes convergem rumo à ampliação dos cânones da produção, e, através delas, 
“se recria a promessa de emancipação social” (2002:74).  
As organizações que compõem esta “outra economia” (CATTANI, 2003) são muito 
variadas. Para Cattani, ela é constituída pelas várias dimensões de um esforço coletivo 
internacional:  
Processos, instituições, valores, manifestações, etc., designados por nomes ou conceitos 
diversos: socioeconomia solidária, economia popular solidária, economia do trabalho, 
empresas autogestionárias, novo cooperativismo, investimento ético, empresa social, redes de 
consumo solidário e outros tantos. São fenômenos que correspondem, por um lado, a algo bem 
concreto (instituições formais, práticas sociais), por outro, a dimensões abstratas, como 
projetos, valores, percepções, etc., que não correspondem à economia e às práticas 
convencionais (2003:11).  
Concretas ou abstratas, as alternativas ao capitalismo enfrentam três grandes desafios na 
visão deste autor. O primeiro destes desafios é “reafirmar a importância fundamental do trabalho 
para os indivíduos e para a sociedade, importância dada pelas dimensões libertárias ou 
opressoras” 108 (2003:12). O segundo desafio é demarcar de forma precisa quais são as verdadeiras 
alternativas e distingui-las das “práticas conservadoras no chama do terceiro setor. (...) Sob o 
charme cativante do trabalho voluntário, das parcerias cidadãs, das empresas sociais, observa-se a 
tentativa de preservar privilégios, assegurando a legitimidade elitista na condução dos processos 
                                                 
108
 Isto decorre da perda de importância que a categoria trabalho sofreu dentro de algumas correntes teóricas nas 
últimas décadas. Neste sentido, Cattani expõe dois exemplos dos campos sociológico e filosófico onde isso vêm 
acontecendo: (i) nas teorias que se identificam com os “princípios neoliberais sob o rótulo de ‘pós -
modernidade’”; e (ii) nas correntes que prezam pelo “ empoderamento da sociedade civil (...) em amplas esferas 
da vida pública”, através dos movimentos sociais (2003:12).  
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sociais” (2003:12). Por fim,  o terceiro desafio para as alternativas de produção da “outra 
economia” consiste em alcançar padrões sociais, ecológicos, políticos e tecnológicos superiores 
ao capitalismo convencional: “Não bastam ser alternativas para pobres e excluídos. Elas precisam 
proporcionar avanços em todos os domínios, envolver de maneira responsável amplos segmentos 
da sociedade” (2003:13).  
Frente ao conjunto de alternativas analisadas na pesquisa organizada por Santos, uma 
questão principal, tal como estabelece Quijano (2002), é avaliar se hoje estes sistemas alternativos 
de produção constituem de fato uma economia alternativa. Neste sentido, coloca que se iniciou 
recentemente a ordenação de informações sobre a chamada “economia informal” e as “tendências 
perversas” do capitali smo globalizado109. Entretanto, os estudos disponíveis até o momento 
indicam que  
uma parcela importante da população mundial de trabalhadores começou de novo a ser vítima 
das piores formas pré-salariais de exploração. São agora reproduzidas e expandidas a 
escravidão e a servidão pessoal. (...) Segundo as Nações Unidas, estima-se em duzentos 
milhões a população submetida à escravidão não apenas na África como também no Sudeste 
Asiático, na América Latina e na fronteira dos EUA com o México110 (QUIJANO, 2002:485).  
Quijano avalia que estes acontecimentos implicam em um “novo período histórico das 
experiências e dos conflitos sociais no capitalismo”, no qual “o recurso crescente à 
reciprocidade111 é uma nova tendência da resistência dos trabalhadores” (2002:486). Pa ra este 
autor, existem duas vertentes no atual debate latino-americano em torno de formas alternativas de 
produção: (i) a denominada “economia solidária”, centrada em torno da organização de 
cooperativas; e (ii) a conhecida como “economia popular”, centrad a em instituições heterogêneas, 
pequenas, segundo uma “lógica comunitária” (RAZZETO et al., 1990, apud QUIJANO, 2002). 
Na primeira tendência, este autor exemplifica como exemplos as contribuições teóricas de Paul 
Singer e L. Coraggio; enquanto na segunda tendência estão L. Razzeto, Arno Klenner, Apolonia 
                                                 
109
 Apesar de muitos estudos apresentarem estatísticas e informações preliminares, entendo que o autor se refere 
a estudos mais aprofundados enfocando os aspectos qualitativos destes fenômenos. 
110
 No Brasil, recentemente o Mato Grosso ultrapassou o Estado do Pará no ranking nacional da escravidão. Em 
junho de 2005, em Confresa (MT), um Grupo Especial de Fiscalização Móvel do Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) fez a maior libertação de trabalhadores em regime escravo da história do país, libertando cerca 
de 1.200 pessoas que trabalhavam em regime de escravidão e eram exploradas em jornadas de até 15 horas de 
trabalho, na fazenda canavieira da Destilaria Gameleira S/A (BRASIL. MTE, 2005; CAMPBELL, 2005). 
111
 Qualidade do que é mútuo; implica em troca (ou permuta) entre duas pessoas ou dois grupos. 
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Ramirez e Roberto Urmenetta, além do já citado L. Coraggio112.  
O presente estudo dá ênfase às experiências cooperativas por serem elas o modelo de 
organização desenvolvido pelas incubadoras universitárias em conjunto com grupos de 
trabalhadores e desassalariados113. Neste sentido, seguindo uma das perspectivas apresentadas por 
Quijano, encontra-se em Singer (2002) um enfoque da Economia Solidária em boa parte baseado 
na organização de cooperativas. Para este autor, a Economia Solidária abrange o cooperativismo 
de consumo, o cooperativismo de crédito, o cooperativismo de compras e vendas, o 
cooperativismo de produção e, mais recentemente, os clubes de troca114  
Entretanto, está claro para Singer que “a reinvenção d a economia solidária [no Brasil] é 
recente, mas apresenta grande vigor e notável criatividade institucional” (2002:121). Por isso, 
relata a importância do universo de instituições de apoio à Economia Solidária e de outras formas 
adotadas pelos trabalhadores para gerir a produção coletiva. Neste contexto, os exemplos 
discutidos são os empreendimentos autogestionários; as agências de fomento à Economia 
Solidária; sistemas de crédito solidário; redes de projetos comunitários; experiências alternativas 
de comércio, habitação e crédito; e as organizações econômicas fundamentadas em princípios 
éticos (SINGER & SOUZA, 2000; SINGER, 2002:121-4).  
Singer argumenta que a Economia Solidária contrasta “com o individualismo competitivo 
que caracteriza o comportamento econômico padrão nas sociedades capitalistas” (2003:116). 
Embora com acepções variadas,  
Economia solidária é hoje um conceito amplamente utilizado dos dois lados do Atlântico (...). 
O conceito se refere a organizações de produtores, consumidores, poupadores, etc., que se 
distinguem por duas especificidades: (a) estimulam a solidariedade entre os membros mediante 
a prática da autogestão e (b) praticam a solidariedade para com a população trabalhadora em 
geral, com ênfase na ajuda aos mais desfavorecidos (2003:116, grifo meu). 
                                                 
112
 Ao que parece, o fato de um dos autores estar enquadrado nas duas tendências demonstra que boa parte dos 
autores citados interagem com contribuições nos dois campos, embora se valendo de conceitos distintos. 
113
 Isto não implica em desconsiderar as contribuições que partem dos estudos sobre a “economia popular”, 
muitas das quais são citadas por autores da “economia solidária”. Aliás, tal ponderação tem um significado 
maior num estudo que trata de revisar valores e princípios para a prática projetual do desenhador dentro de 
outras dinâmicas sociais. 
114
 Apresento uma definição sucinta de cada um destes segmentos no tópico seguinte, que aborda mais 
detalhadamente o cooperativismo. 
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Se os trabalhadores passaram a buscar formas de sobrevivência em atividades solidárias, é 
compreensível que a desigualdade nas sociedades capitalistas realmente está crescendo enquanto 
estimula o individualismo em várias esferas da vida. Entretanto, Singer afirma ser essencial 
entender “que a desigualdade não é natural e a competição generalizada tampouco o é. Elas 
resultam da forma como se organizam as atividades econômicas e que se denomina modo de 
produção” (2002:10, grifado no original) .  
O capitalismo “é um modo de produção cujos princípios são o direito de propriedade 
individual aplicado ao capital e o direito à liberdade individual” (2002:10). Resulta da aplicação 
destes princípios a divisão da sociedade em duas classes básicas: (i) a classe proprietária ou 
possuidora do capital; e (ii) a classe que não dispõe do capital, e que por isso ganha a vida através 
da venda de sua força de trabalho à outra classe. Portanto, a competição e a desigualdade são o 
resultado natural do modo de produção capitalista. Por outro lado,  
A Economia Solidária é outro modo de produção, cujos princípios básicos são a propriedade 
coletiva ou associada do capital e o direito à liberdade individual. A aplicação desses princípios 
une todos os que produzem numa única classe de trabalhadores que são possuidores de capital 
por igual em cada cooperativa ou sociedade econômica. O resultado natural é a solidariedade e 
a igualdade, cuja reprodução, no entanto, exige mecanismos estatais de redistribuição solidária 
de renda115 (SINGER, 2002:10). 
Em uma empresa ou organização solidária, o princípio básico deve ser o mesmo da 
cooperativa de produção: “todos os sócios têm a mesma parcela do capital e, por decorrência, o 
mesmo direito de voto em todas as decisões” (SINGER, 2002:9 ). Desta forma, na empresa 
solidária “Ninguém manda em ninguém” (2002:9) e não existe competição entre os sócios; o 
capital ou prejuízo acumulado deve ser compartilhado entre todos eles. Sendo assim, numa 
Economia Solidária “a sociedade seria muito menos desigual” (2002:10, grifo meu). Ou, dito de 
                                                 
115
 Ainda outras acepções podem complementar os conceitos de Economia Solidária aqui apresentados. Neste 
contexto, cabe remeter o leitor para mais três referências; por exemplo: Lisboa assinala uma designação que 
caracteriza bem o contexto brasileiro, e indica que a expressão “economia solidária” aglutina um imenso campo 
de atividades, o que possibilita “articulá -las com outras experiências em torno dum amplo movimento social” 
(2005:109). Outra denominação bastante difundida como equivalente às acepções da “economia solidária” é a 
expressão “ socioeconomia solidária”. Segundo Lisboa, essa é a expressão mais adequada uma vez que “a 
economia solidária incorpora a solidariedade, fazendo dela o centro da atividade econômica” (2005:110). No 
mesmo sentido, Arruda esclarece que foi “a partir da compreensão das transformações concretas do mundo do 
trabalho e da noção da práxis do trabalho que chegou-se ao conceito de economia da práxis, também chamada 
socioeconomia solidária” (2003:261). Por fim, uma definição muito esclarecedora do que é e do que não é a 
Economia Solidária está relatada na “Carta de Princípios da Economia Solidária”, apresentada pelo Fórum 
Brasileiro de Economia Solidária (FBES, 2004a). Embora extensa, uma parte de seu conteúdo está reproduzida 
nos anexos deste estudo (vide anexo B). 
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outra forma, a desigualdade social não seria tão enorme quanto a que existe na economia 
capitalista: com isto, Singer deixa claro que algumas cooperativas inevitavelmente iriam se 
desenvolver melhor que outras, “e m função do acaso e das diferenças de habilidade” de seus 
sócios (2002:10). Portanto, para corrigir as diferenças entre os grupos de trabalhadores, é 
necessário um poder estatal que regule vantagens e desvantagens periodicamente através de 
impostos, subsídios e/ou crédito. 
É um processo complexo assimilar a teoria e a prática (a práxis) dos princípios e 
diferenças entre o modo de produção capitalista e as alternativas de produção não-capitalistas, 
onde se insere a Economia Solidária. Cattani assinalou corretamente que “Os fenômenos em curso 
são múltiplos, complexos e, na maioria dos casos, de apropriação intelectual fora dos parâmetros 
convencionais” (2003:13).  
Mesmo diante desta complexidade, Singer expõe os fundamentos da Economia 
Solidária através de três questões: (i) discutindo o contraste entre solidariedade e competição na 
economia; (ii) comparando como acontece a repartição dos ganhos nas empresas capitalistas e 
solidárias; e (iii) analisando a heterogestão e a autogestão, que são respectivamente as formas de 
administração das empresas capitalistas e solidárias. 
Discutindo o contraste entre solidariedade e competição na economia, Singer argumenta 
que a competição é uma característica do modo de produção capitalista. Por ser dominante há 
bastante tempo, o capitalismo é considerado como “normal” ou “natural”: “o que significa que a 
economia de mercado deve ser competitiva em todos os sentidos” (2002:7). Sendo assim, a 
concorrência existe entre empresas e produtos; e entre os próprios trabalhadores, que disputam 
empregos, vagas nas universidades, etc. Segundo Singer, “A competição é boa de dois pontos de 
vista”: por um lado, os consumidores escolhem o que os satisfaz pelo menor preço; por outro lado, 
a “competição faz com que o melhor vença” (2002:7). Dest a forma, os “ganhadores” são aqueles 
que “melhor atendem os consumidores (...) os que não o conseguem são perdedores” (2002:7). 
Entretanto, na fase atual do capitalismo, a competitividade não se dá em todas esferas da 
economia, e Singer cita como exemplo disto os oligopólios116 que controlam boa parte dos 
mercados, deixando as possibilidades de concorrência somente para o comércio varejista e o 
mercado de serviços. Isto enfatiza o caráter concentrador de riquezas do modo de produção 
                                                 
116
 Conjunto de poucas empresas que exploram de maneira abusiva determinados direitos, posses e privilégios 
exclusivos. 
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capitalista. Mas, acima disto, “a competição na economia tem sido criticada por causa de seus 
efeitos sociais. A apologia da competição chama a atenção apenas para os vencedores, a sina dos 
perdedores fica na penumbra” (2002:8). No mesmo sentido, isto se agrava porque na economia 
capitalista “ os ganhadores acumulam vantagens e os perdedores acumulam desvantagens nas 
competições futuras” (2002:8, grifado no original). A desigualdade se torna crescente, e resulta na 
polarização entre ganhadores e perdedores: uns acumulando vantagens através de gerações, e 
outros, desvantagens. O resultado de tudo isso é que as sociedades acabam se tornando 
profundamente desiguais. Segundo Singer, “Para que tivéssemos uma sociedade em que 
predominasse a igualdade entre todos os seus membros, seria preciso que a economia fosse 
solidária em vez de competitiva. Isso significa que os participantes na atividade econômica 
deveriam cooperar entre si em vez de competir” (2002:9). Para Singer, é necessário organizar a 
economia igualitariamente para que ela seja solidária: “A chave dessa proposta é a associação 
entre iguais em vez do contrato entre desiguais” (2002:9).  
Outra questão importante para fundamentar a Economia Solidária é comparar como 
acontece a repartição dos ganhos na empresa capitalista e na empresa solidária. Na empresa 
capitalista, os salários dos empregados são desiguais e resultam de uma escala “que reproduz 
aproximadamente o valor de cada tipo de trabalho determinada pela oferta e demanda pelo mesmo 
no mercado de trabalho” (2002:11). O escaloname nto dos salários pode ser complementado por 
benefícios acrescentados no contrato de trabalho. Segundo Singer, desta forma os cargos 
gerenciais recebem mais do que as funções subordinadas, mas, ainda assim, prevalece “o 
incessante ajuste entre oferta e demanda desta força de trabalho” (2002:12). Na empresa solidária, 
constituída por sócios, não se recebe salário: em vez disto, existem retiradas que variam de acordo 
com a receita obtida pela empresa. A assembléia de sócios deve decidir se as retiradas devem ser 
iguais ou diferenciadas. Singer comenta que a maioria delas adota certa desigualdade das 
retiradas, em função do tipo de trabalho que o sócio desempenha na empresa. Trata-se de um 
escalonamento com diferenças muito menores daquele praticado nas empresas capitalistas, e 
muitas vezes há um limite entre a maior e a menor retirada. Em algumas empresas, a desigualdade 
nas retiradas é considerada em função de que determinadas atividades valem mais; em outras, se 
opta pela desigualdade porque os cooperados não querem perder sócios qualificados para 
empresas capitalistas. Embora reconheça que parece não haver diferença entre trabalhar em uma 
empresa capitalista e em uma empresa solidária, Singer destaca que esta impressão é falsa. Na 
empresa capitalista os dirigentes que decidem o escalonamento dos salários pretendem maximizar 
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o lucro da empresa, e para isto, recebem ordenados extremamente altos. Na empresa solidária o 
escalonamento é decidido pelos sócios e visa assegurar boas retiradas para o conjunto de seus 
membros, sendo as desigualdades muito menores. Há também outro aspecto para ser analisado na 
questão da repartição dos ganhos entre os trabalhadores: a repartição do excedente anual. Na 
empresa capitalista é o que se conhece por lucro, enquanto na empresa solidária o excedente é 
denominado como sobra. A decisão sobre a destinação do lucro na empresa capitalista cabe à 
assembléia de acionistas, geralmente dominada por um “grupo controlador”. Neste caso, a regra é 
a destinação de uma parcela do lucro para os acionistas, em proporção ao número de ações que 
possuem; outra parcela vai para fundos de investimento, que podem ser periodicamente acrescidos 
ao capital e novamente apropriados pelos acionistas. Por outro lado, “Nas cooperativas as sobras 
têm sua destinação decidida pela assembléia de sócios” (2002:14); elas são colocadas em um 
fundo de educação dos próprios sócios, e, também, em fundos de investimentos divisíveis e 
indivisíveis. O restante é distribuído em dinheiro entre os sócios, mediante critério aprovado pela 
maioria. Simplificadamente, o fundo divisível “é usado para expandir o patrimônio da cooperativa 
e é contabilizado individualmente para cada sócio” (2002:14 -5). Por sua vez, o fundo indivisível 
“não pertence aos sócios que o acumularam, mas à coope rativa como um todo” (2002:15). Este 
fundo preserva a cooperativa da descapitalização, se parte dos sócios resolver se retirar dela, e 
evita que seja vendida para uma empresa capitalista, caso se valorize muito. Isto posto, as 
diferenças entre empresas capitalistas e solidárias ficam melhor distintas quanto à repartição dos 
ganhos:  
Os níveis de remuneração e as diferenças entre eles são decididos, em empresas capitalistas e 
solidárias, por sujeitos diferentes e com objetivos diferentes. O mesmo vale para a destinação 
dos lucros ou sobras. (...) O objetivo máximo dos sócios da empresa solidária é promover a 
economia solidária tanto para dar trabalho e renda a quem precisa como para difundir no país 
(ou no mundo) um modo democrático e igualitário de orientar atividades econômicas 
(SINGER, 2002:16). 
A terceira questão que fundamenta a Economia Solidária, no argumento de Singer, é a 
análise das diferenças entre heterogestão e autogestão. Para ele, esta é a principal diferença entre 
as empresas capitalistas e as empresas solidárias. A empresa capitalista aplica a heterogestão, uma 
“administração hierárquica, formada por níveis sucessivos de autoridade, entre os quais as 
informações e consultas fluem de baixo para cima e as ordens e instruções de cima para baixo” 
(2002:16-7). Nos níveis mais baixos, as tarefas tendem a ser repetitivas e rotineiras; nos níveis 
mais altos, as tarefas tendem a exigir iniciativa e conhecimento mais abrangente para tomada de 
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decisões”. Singer reconhece que esta descrição não é totalmente  realista: é necessário considerar 
os efeitos da competição interna entre todos os grupos existentes nas empresas. Embora visem 
aumentar a lucratividade do conjunto, o fato é que o excesso de competição muitas vezes leva à 
sonegação de informações entre os setores, e a direção é obrigada a coibir esses excessos. “Mas, 
para tanto seria preciso que ela tivesse toda a informação sobre o que se passa na empresa, o que a 
própria competição torna improvável” (2002:17 -8). Como o objetivo é competir com empresas 
rivais, nesta situação também se exacerba a competição interna na empresa, o que demonstra a 
grande contradição da heterogestão: para atingir seus objetivos, ela “tem de suscitar o máximo de 
cooperação entre os empregados” (2002:18). Entretanto, “competição e cooperação são, a rigor, 
incompatíveis entre si: se você coopera com seu rival, você o fortalece e ele pode vencê-lo na 
competição” (2002:18).  
Na empresa solidária se pratica a autogestão, uma administração democrática em que 
prevalecem as decisões tomadas em assembléias. Em pequenas empresas, todas as decisões são 
discutidas em assembléias, e elas podem ser realizadas em curtos intervalos, conforme a 
necessidade. Nas grandes empresas, as assembléias são mais raras porque é difícil organizar 
discussões entre muitas pessoas. É necessário eleger delegados por seção ou departamento. Para 
as decisões de rotina são nomeados encarregados e gerentes eleitos entre os sócios. Empresas 
solidárias de grandes dimensões estabelecem hierarquia de coordenadores, encarregados e 
gestores. Entretanto, o fluxo de ordens e instruções não é igual ao das empresas capitalistas e a 
autoridade maior é a assembléia de todos os sócios, que adota diretrizes que devem ser cumpridas 
por estes representantes. A autogestão requer um esforço coletivo por parte dos associados da 
empresa solidária. Como afirma Singer, “é preciso que todos os sócios se informem do que ocorre 
na empresa e das alternativas disponíveis para a resolução de cada problema” (2002:19). A 
dedicação é maior porque “alé m de cumprir as tarefas a seu cargo, cada um deles tem de se 
preocupar com os problemas gerais da empresa” (2002:19), um esforço que muitas vezes pode ser 
bastante desgastante. Para Singer, “o maior inimigo da autogestão é o desinteresse dos sócios, sua 
recusa ao esforço adicional que a prática democrática exige” (2002:19). A prática da autogestão, 
muitas vezes, é ameaçada pela “lei do menor esforço”, pela desatenção e pela falta de discussão 
das soluções adotadas. A degeneração da prática autogestionária também é influenciada pela falta 
de formação democrática dos sócios. Em certas situações, os cooperados participam da Economia 
Solidária apenas para se reinserir na produção social, e aceitam seus princípios apenas “como 
exigência coletiva para poder participar da cooperativa” (2002:21). Entretanto, Singer esclarece 
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que “As pessoas não são naturalmente inclinadas à autogestão, assim como não o são à 
heterogestão” (2002:21); trata -se de uma opção que não é espontânea: na verdade, “Aprende -se a 
obedecer e temer os ‘superiores’ desde os bancos escolares, num processo educativo que 
prossegue a vida inteira” (2002:21). Neste sentido, somente as lutas emancipatórias que desafiam 
a ordem vigente são capazes de superar essa “carga alienante” que as pessoas vão acumul ando. 
Por isso, “insurgir -se contra a sujeição e a exploração constituem experiências redentoras. (...) 
Entre as empresas solidárias, a autogestão se pratica tanto mais autenticamente quanto mais os 
sócios são militantes sindicais, políticos e religiosos” (2002:22).  
Em síntese, a autogestão e a heterogestão “São duas modalidades de gestão econômica 
que servem a fins diferentes”, sendo que a ênfase da autogestão está na eficiência econômica e 
produtiva das empresas solidárias, mas também na sua transformação em “centros de interação 
democráticos e igualitários (em termos), que é o que seus sócios precisam” (SINGER, 2002:23).  
A idéia da Economia Solidária centrada principalmente nas cooperativas também implica 
em considerar os valores e princípios do cooperativismo. O processo histórico em que os 
trabalhadores resistem e criam formas de produção não-capitalistas – onde se insere a Economia 
Solidária e o cooperativismo – resultou, nas últimas décadas, no aparecimento de uma variedade 
maior de experiências que se apóiam e colaboram com a construção de uma outra economia. É 
nesta situação que se enquadram as Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (ITCP). 
Antes de analisar mais especificamente o cooperativismo e as ITCP, é fundamental 
assinalar que esse processo histórico é “exercitado em inúmeros países há dois séculos” 
(SINGER, 2000a:14). Para Singer, o projeto da Economia Solidária é aquele que os trabalhadores 
“vêm ensaiando na prática e pensadores socialistas vêm estudando, sistematizando e propagan do” 
(2000a:14), podendo ser sintetizado do seguinte modo:  
1. homens e mulheres vitimados pelo capital organizam-se como produtores associados tendo 
em vista não só ganhar a vida mas reintegrar-se à divisão social do trabalho em condições de 
competir com as empresas capitalistas; 2. pequenos produtores de mercadorias, do campo e da 
cidade, se associam para comprar e vender em conjunto, visando economias de escala, e 
passam eventualmente a criar empresas de produção socializada, de propriedade deles; 3. 
assalariados se associam para adquirir em conjunto bens e serviços de consumo, visando 
ganhos de escala e melhor qualidade de vida; 4. pequenos produtores e assalariados se 
associam para reunir suas poupanças em fundos rotativos que lhes permitem obter empréstimos 
a juros baixos e eventualmente financiar empreendimentos solidários; 5. os mesmos criam 
também associações mútuas de seguros, cooperativas de habitação etc. (SINGER, 2000a:14, 
grifos meus). 
  
93 
O contexto de trabalho das ITCP requer igual conhecimento sobre o cooperativismo. Na 
seqüência do trabalho, apresenta-se uma discussão acerca dos antecedentes e princípios deste 
campo, que faz parte do grande movimento da Economia Solidária. 
3.2.  A ECONOMIA SOLIDÁRIA A PARTIR DE COOPERATIVAS. 
“(...) não queremos co nstruir um Estado totalitário. (...) Além disso, alentaremos 
a criação de organismos tais como as cooperativas, as organizações de bairro 
etc., onde reine a democracia permanente”.  
Nahuel Moreno (1924-87), um dos principais  
articuladores do trotskismo latino-americano (1987:31).  
A data de surgimento da primeira cooperativa é controversa. Segundo Birchall, a primeira 
cooperativa de produção foi uma invenção francesa e teria sido formada em 1833, depois de uma 
série de greves. Nesta época, entretanto, o industrial Robert Owen (1771-1858) estava divulgando 
a mesma idéia para os operários ingleses. Mas alguns autores consideram bastante provável que a 
primeira cooperativa de produção moderna tenha sido a Sociedade Cooperativa de Londres, 
formada por jornalistas em 1821/22 (BIRCHALL, 1997:20-3, apud SINGER, 2002:90-1). As 
formas de organização cooperativistas, que atualmente integram o campo da Economia Solidária, 
têm suas origens no período que sucedeu o desenvolvimento do capitalismo industrial.  
Segundo Singer (2002:24-6), estas formas de organização da produção foram idealizadas quando 
industriais mais esclarecidos perceberam que a exploração do trabalho nas fábricas da Grã-
Bretanha precisava de um limite, e começaram a propor leis de proteção aos trabalhadores. 
Relatos sobre esta época mostram que a exploração não tinha limites legais: “crianças começavam 
a trabalhar tão logo podiam ficar de pé” (2002:24) ( figura 6); as jornadas de trabalho eram 
longas; e o debilitamento físico dos trabalhadores ameaçava a reprodução biológica do 
proletariado117; logo, isto impedia o crescimento da produtividade. Um dos industriais que 
                                                 
117
 Na concepção original de Marx & Engels (2001), o “ proletariado” é a classe de trabalhadores, operários e 
assalariados que, por não possuir seus próprios meios de produção (empresas, fábricas, equipamentos, etc.), 
sobrevive somente através da venda de sua força de trabalho para os proprietários dos meios de produção, isto é, 
para a classe dos capitalistas, empresários modernos e demais empregadores do trabalho assalariado 
(burgueses). 
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buscava soluções para tal realidade era 
Robert Owen . Ele era proprietário de um 
grande complexo têxtil, em New Lanark, 
e ficou muito conhecido pelo tratamento 
generoso que dava aos assalariados na 
primeira década do século XIX. Por 
resultar em maior produtividade no 
trabalho, o modelo ali implementado 
atraiu a atenção de visitantes do mundo 
inteiro, interessados em decifrar como o 
dinheiro gasto com o bem-estar de 
trabalhadores era revertido em lucro. Em 
1815, encerrou-se a fase de Guerras 
iniciada com a Revolução Francesa e a 
economia britânica caiu em profunda depressão. Owen identificou que a crise era causada pelo 
desaparecimento da demanda por armamentos. Para reverter a situação, afirmou que “era 
necessário reinserir os trabalhadores ociosos na produção” ( SINGER, 2002:25), e, igualmente, no 
consumo de outros produtos. Em 1817, propôs ao governo britânico um plano que invertia os 
“fundos de sustento” dos pobres e os destinava para a construção de Aldeias Cooperativas. Em 
cada uma delas, viveriam cerca de 1.200 pessoas, que trabalhariam na terra e em indústrias 
produzindo para sua própria subsistência. Nos cálculos de Owen, em pouco tempo seria 
desnecessário continuar subsidiando os ex-pobres e isto “permitiria devolver aos cofres públicos 
os fundos desembolsados” (2002:26). O mesmo raciocínio foi demonstrado mais tarde, de outra 
forma, por John M. Keynes (1883-1946), durante a grande crise da década de 1930. A diferença 
foi que os governos seguiram a política de Keynes durante 30 anos, enquanto na segunda década 
do século XIX o governo britânico se negou a implementar o plano de Owen. Quanto mais ele 
explicava e radicalizava sua proposta, “mais  evidente se tornava que o que ele propunha não era 
simplesmente baratear o sustento dos pobres, mas uma mudança completa no sistema social e uma 
abolição da empresa lucrativa capitalista” ( COLE, 1944:20, apud SINGER, 2002:26). Desiludido 
com a perda do apoio de seus admiradores da classe alta ele partiu para os Estados Unidos e lá 
estabeleceu uma Aldeia Cooperativa no estado de Indiana, em 1825, que durou apenas quatro 
anos. Retornando à Inglaterra, Owen se deparou com o movimento de criação de sociedades 
Figura 6: Crianças  trabalhando em uma fábrica de papel 
do século XIX. Atualmente, muitas  mulheres e crianças 
também são submetidas a extensas jornadas de trabalho 
(ARANHA & MARTINS, 2003:11). 
  
95 
cooperativas que coincidiu com o surto de sindicalismo. Muitas delas haviam sido formadas por 
seus discípulos e o movimento no seu todo era uma resposta à revogação dos Combination Acts, 
uma legislação que “proibia qualquer organização dos trabalhadores co mo atentado à livre 
concorrência” (2002:26). Neste contexto,  
A primeira cooperativa owenista foi criada por George Mudie, que reuniu um grupo de 
jornalistas e gráficos em Londres e propôs que formassem uma comunidade para juntos 
viverem dos ganhos de suas atividades profissionais. Em 1821 e 1822, Mudie e seus 
companheiros publicaram The Economist, o primeiro jornal cooperativo (SINGER, 2002:27, 
grifo meu em negrito).  
Em 1824 surgiu outra London Cooperative Society e, em 1826, outro empreendimento 
owenista: a “Comunidade de Orbiston”, que durou até 1827. De 1827 a 1832 também existiu a 
Co-operative Trading Association (Associação Cooperativa de Troca de Brighton), cujo objetivo 
era formar uma comunidade cooperativa owenista, e da qual surgiram diversas cooperativas 
descendentes em outras localidades. A partir de 1828, a Brighton Association editou o mensário 
The Cooperator, que durante dois anos publicou os princípios do cooperativismo. Ele relatou a 
existência de quatro cooperativas naquele ano e de 300 cooperativas em agosto de 1830.  
A ascensão do cooperativismo fez com que o owenismo fosse assumido pelo movimento 
sindical e cooperativo da classe trabalhadora. Ele ganhou impulso na Europa a partir do grande 
êxito da cooperativa de consumo dos “Pioneiros Eqü itativos de Rochdale”, que ficou muito 
conhecida. Ela foi fundada em 1844 “por 28 operários qualificados de diversos ofícios, metade 
deles owenista”, os quais tinham entre seus objetivos “a criação de uma colônia auto -suficiente e 
o apoio a outras sociedades com este propósito” (SINGER, 2002:39). Rochdale era um importante 
centro têxtil no norte da Inglaterra, e a decisão de criar a cooperativa “pode ter sido a derrota em 
uma greve de tecelões” no mesmo ano (2002:39). Em 21 de dezembro de 1844, o primeiro 
armazém dos Pioneiros Eqüitativos abriu suas portas “com um capital de 28 libras emprestadas 
pelo Sindicato dos Tecelões” (2002:42). Também partiu dos Pioneiros de Rochdale a adoção de 
uma série de princípios “que seriam depois imortalizados como os princíp ios universais do 
cooperativismo” (2002:39).  
Segundo Schmidt & Perius, essa série de princípios do cooperativismo, que devem sempre 
concretizar-se em ações, “foram trazidas ao tempo atual pela sua redefinição em setembro de 
1995” (2003:63), no Congresso Mu ndial da Aliança Cooperativa Internacional (ACI), realizado 
em Manchester (Inglaterra), que promoveu a redefinição dos princípios do cooperativismo, de 
seus valores, e da definição de Cooperativa: 
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Cooperativa é uma associação autônoma de pessoas, unidas voluntariamente, para atender 
suas necessidades e aspirações econômicas, sociais e culturais comuns, através de uma empresa 
coletiva e democraticamente controlada (ACI, 1995, apud SCHMIDT & PERIUS, 2003:63, 
grifo meu). 
Nestes termos, os valores do cooperativismo são os seguintes: 
As cooperativas estão baseadas nos valores da auto-ajuda, responsabilidade própria, 
democracia, igualdade, eqüidade e solidariedade. Com base na tradição de seus fundadores, os 
membros da cooperativa acreditam nos valores éticos de honestidade, sinceridade, 
responsabilidade social e preocupação com os outros (ACI, 1995, apud SCHMIDT & PERIUS, 
2003:63, grifo meu). 
Os princípios cooperativos “são diretrizes segundo as quais as cooperativas colocam seus 
valores em prática” (ACI, 1995, ap ud SCHMIDT & PERIUS, 2003:63, grifo meu), os quais são:  
1o princípio  - Adesão livre e voluntária: Cooperativas são organizações voluntárias abertas 
a todas as pessoas aptas para usarem seus serviços e dispostas a aceitarem suas 
responsabilidades de sócio, sem discriminação de gênero, social, racial, política ou religiosa. 
2o princípio  - Controle democrático pelos sócios: As cooperativas são organizações 
democráticas, controladas por seus sócios, os quais participam ativamente no estabelecimento 
de suas políticas e nas tomadas de decisões. Homens e mulheres, eleitos como representantes, 
são responsáveis para com os sócios. Nas cooperativas de primeiro grau (singulares), os sócios 
têm igualdade de votação (um sócio, um voto); as cooperativas de outros níveis também são 
organizadas de maneira democrática. 
3o princípio  - Participação econômica do sócio: Os sócios contribuem eqüitativamente e 
controlam democraticamente o capital de sua cooperativa. Ao menos parte deste capital é 
usualmente propriedade comum da cooperativa. Eles recebem uma compensação limitada, se 
houver alguma, sobre o capital subscrito (realizado), como uma condição da sociedade. Os 
sócios alocam as sobras para os seguintes propósitos: desenvolvimento da cooperativa, 
possibilitando o estabelecimento de reservas, partes das quais poderão ser indivisíveis; retornos 
aos sócios na proporção de suas transações com as cooperativas; e apoio a outras atividades 
que forem aprovadas pelos sócios. 
4o princípio  - Autonomia e independência: As cooperativas são organizações autônomas de 
ajuda mútua, controladas por seus membros. Se elas entram em acordo com outras 
organizações, incluindo governamentais, ou recebem capital de origens externas, elas devem 
fazê-lo em termos que assegurem o controle democrático de seus sócios e mantenham sua 
autonomia. 
5o princípio  - Educação, treinamento e informação: As cooperativas oferecem educação e 
treinamento para seus sócios, representantes eleitos, administradores e funcionários; assim, eles 
podem contribuir efetivamente para seu desenvolvimento Eles informam o público em geral, 
particularmente os jovens e os líderes formadores de opinião, sobre a natureza e os benefícios 
da cooperação. 
6o princípio  - Cooperação entre cooperativas: As cooperativas atendem a seus sócios mais 
efetivamente e fortalecem o movimento cooperativo, trabalhando juntas através de estruturas 
locais nacionais, regionais e internacionais. 
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7o princípio  - Preocupação com a comunidade: As cooperativas trabalham pelo 
desenvolvimento sustentável de suas comunidades através de políticas aprovadas por seus 
membros (ACI, 1995, apud SCHMIDT & PERIUS, 2003:63-4, grifos meus). 
A redefinição dos valores e princípios do cooperativismo, conforme enunciado, manteve a 
essência dos ideais propostos pelos Pioneiros de Rochdale. Isto se faz necessário porque, na 
atualidade, convivem simultaneamente formas autênticas e degeneradas de cooperativismo. 
Trabalhando sob esta realidade, o conhecimento sobre os princípios do cooperativismo é essencial 
para as ITCP e seus empreendimentos incubados, no sentido de construírem um cooperativismo 
popular harmonizado com os princípios da Economia Solidária. As questões que envolvem o 
cooperativismo degenerado e o cooperativismo popular, entre outras, são analisadas nos próximos 
dois tópicos deste estudo, que caracterizam de forma geral o trabalho das ITCP. Para completar a 
caracterização do cooperativismo, antes de enquadrá-lo especificamente no contexto das 
incubadoras, é necessário pormenorizar quais são as categorias mais características do 
cooperativismo; e apontar seus antecedentes no Brasil.  
A práxis da Economia Solidária, centrada principalmente na formação de cooperativas, 
está organizada nas categorias descritas na seqüência. Entretanto, conforme nos assinala Singer, a 
Economia Solidária brasileira “apresenta grande vigor e notável criatividade institucional” 
(2002:121), o que permite o convívio das categorias de cooperativismo a seguir descritas com 
outras formas associativas e solidárias praticadas pelos trabalhadores, entre as quais, aquelas que 
foram apresentadas neste estudo nos dois tópicos anteriores. 
As Cooperativas de produção “são associações de trabalhadores, inclusive 
administradores, planejadores, técnicos etc., que visam produzir bens ou serviços a serem 
vendidos em mercados” (SINGER, 2002:89). Singer considera a cooperativa de produção como o 
“protótipo da empresa solidária”, porque associa os produtores, e não seus fornecedores e clientes, 
como acontece nas cooperativas de compras e vendas ou de consumo. Por isso, não pode ser 
híbrida como aquelas, “que combinam igualdade e democracia no relacionamento externo da 
empresa com desigualdade e heterogestão em seu interior” (2002:90). Segundo Singer, a vocação 
para a constituição de um modo de produção alternativo ao capitalismo, não apenas intersticial, 
explica, em boa parte, porque as cooperativas de produção têm menor expressão econômica com 
relação aos demais tipos de cooperativas.  
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Cooperativas de consumo associam e abastecem um grupo de consumidores com 
determinadas mercadorias e serviços. Através dela, seus membros passam a contar com melhores 
preços através de ganhos de escala e maior qualidade na aquisição de bens de consumo. Como já 
foi mencionado anteriormente, a primeira cooperativa de consumo foi a dos Pioneiros de 
Rochdale, que é considerada “a mãe de todas as cooperativas” (SINGER, 2002:39). Além de seu 
principal serviço (a venda a varejo de bens), a cooperativa dos Pioneiros também aceitava 
empréstimos e os remunerava (caixa econômica). Oferecia ainda outros serviços, como armazéns, 
bibliotecas, etc., e assegurava o abastecimento das cooperativas de consumo filiadas (2002:39-
59). 
Cooperativas de crédito oferecem aos trabalhadores “um importante serviço financeiro 
que os bancos prestam às classes alta e média: o de guarda e aplicação de valores” (SINGER, 
2002:59). Além disto, elas oferecem outro serviço complementar: o fornecimento de empréstimos. 
Para a classe trabalhadora, este serviço é muito mais importante do que a guarda e a aplicação de 
poupança, 
exatamente porque sua renda é baixa demais para que ela possa amealhar reservas suficientes 
para enfrentar adversidades. Os pobres precisam, mais do que os remediados, de empréstimos 
para sobreviver a crises de desemprego, a intempéries meteorológicas, a perdas de colheitas, a 
derrotas militares do país, a epidemias etc. (2002:60).  
Neste sentido, as cooperativas de crédito são uma alternativa aos agiotas “que aproveitam 
o ensejo para transformar uma emergência num laço perpétuo de dependência e exploração, 
mediante dívidas que nunca se resgatam e sempre se expandem por efeito dos juros não pagos” 
(2002:60). 
Cooperativas de compras e vendas são “associações de pequenos e médios produtores 
que procuram ganhos de escala mediante a unificação de suas compras e/ou de suas vendas” 
(SINGER, 2002:83). O cooperativismo de compras e vendas “se insere em interstícios da 
economia em que a tendência centralizadora do capital, entregue a seu curso natural, destruiria a 
pequena produção de mercadorias” (2002:88). Salvo o signifi cado social das cooperativas 
formadas por catadores de lixo; e o exemplo das cooperativas co-gestionárias do complexo de 
Mondragón118, no País Basco (Espanha), Singer esclarece que  
                                                 
118
 A Corporação Cooperativa de Mondragón – provavelmente o maior complexo cooperativo do mundo – é 
uma experiência seguidamente abordada pelos estudos da Economia Solidária. Este complexo “combina 
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o cooperativismo de compras e vendas não se constitui num modo de produção alternativo ao 
capitalismo porque não estende a democracia e a igualdade à totalidade dos que trabalham 
nele. Ele preserva a divisão de classes, separando os pequenos produtores, como proprietários 
do capital cooperativo, dos trabalhadores que lhes prestam serviços de intermediação e de 
produção em troca de salários (2002:88).  
Entretanto, este tipo de cooperativa pode ser considerado como parte integrante do 
movimento cooperativo, quando articulado ideologicamente com as cooperativas de crédito, de 
consumo e de produção. 
Os clubes de troca reúnem pessoas “que têm possibilidades de oferecer bens ou serviços 
à venda e precisariam comprar outros bens e serviços” (SINGER, 2002:105 -6). Entretanto, estas 
pessoas não o fazem “porque para poder comprar têm antes de vender e no seu meio não há quem 
tenha dinheiro para poder comprar sem ter vendido antes” (2002:106). Em função do alto 
desemprego que assola muitas localidades, a falta de dinheiro atinge grande parcela da população, 
o que inibe a divisão social do trabalho:  
O clube de troca resolve o impasse pela criação de uma moeda própria (...). O clube escolhe 
democraticamente – um voto por cabeça – seus dirigentes, determina a taxa de câmbio de sua 
moeda com a do país, o valor total da emissão de sua moeda e sua participação por igual entre 
todos os membros. Com esta moeda local os membros do clube começam a comprar bens e 
serviços uns dos outros. Para facilitar o intercâmbio, os clubes promovem reuniões e feiras 
periodicamente, em que cada membro se apresenta aos demais, descreve o que tem para vender 
e o que precisa comprar. Ao fim das apresentações, os membros se encontram e efetuam as 
trocas, usando a moeda do clube como meio de pagamento. Também se recorre a jornais 
impressos e eletrônicos para divulgar as ofertas e as demandas entre os membros (2002:106).  
Os clubes de troca existem na América do Norte, Europa Ocidental, Oceania e América 
Latina. Segundo Singer, na Argentina estima-se em meio milhão de pessoas o número de 
associados em clubes de troca. 
No Brasil, a data de surgimento do “cooperativismo como movimento” também é 
controversa, mas pode-se apontar dois marcos iniciais: a fundação da “Colônia Industrial do 
Saí” 119 (1840), em Santa Catarina, e da “Colônia Tereza Cristina” 120 (1847), no interior do Paraná. 
                                                                                                                                                        
cooperativas de produção industrial e de serviços comerciais com um banco cooperativo, uma cooperativa de 
seguro social, uma universidade e diversas cooperativas dedicadas à realização de investigações tecnológicas” 
(SINGER, 2002:98). Fundado em 1965, atualmente o complexo pertence aos 30.000 trabalhadores de suas 109 
fábricas, e, há alguns anos, foi selecionado “como um dos cinqüenta melhores projetos sociais do mund o” pela 
ONU (Organização das Nações Unidas) (SANTOS & RODRIGUEZ, 2002:37).  
119
 A Colônia Industrial do Saí foi fundada pelo médico homeopata Dr. Benoit Joseph Mure, um adepto das 
idéias de Charles Fourier (ver nota seguinte). Ele encaminhou ao governo brasileiro um projeto de colonização 
em pequena escala que foi direcionado para a então Província de Santa Catarina, em 1840. O contrato foi 
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Conforme apontam Schmidt & Perius (2003:64-6), o marco de início do cooperativismo com a 
fisionomia de organização cooperativa aconteceu em 1891, quando foi fundada a Cooperativa dos 
Empregados da Companhia Telefônica, em Limeira (SP). Entre 1894 e 1898, outras cooperativas 
de consumo de empregados se formaram no Rio de Janeiro, Pernambuco e Minas Gerais. Outras 
modalidades apareceram a partir de 1892: neste ano surgiu a primeira cooperativa de produtores 
rurais do Brasil, a Società Cooperativa delle Convenzioni Agricoli Industrial, sediada no Rio 
Grande do Sul. Entre 1902 e 1923, apareceram as primeiras cooperativas de crédito; em 1907, 
surgiram em Minas Gerais as primeiras cooperativas agropecuárias, que assumiram a 
comercialização até então controlada por estrangeiros. A evolução dos diversos ramos de 
cooperativismo foi contínua até os anos 60, quando as cooperativas de consumo e de crédito 
entraram em declínio. Em 1971, foi editada a Lei 5.764 que trata da regulamentação do 
cooperativismo no Brasil. Esta lei, mesmo depois de três décadas, continua vigente. No 
retrospecto histórico, o ordenamento jurídico das sociedades cooperativas brasileiras se divide em 
três fases, conforme indicam Schmidt & Perius: “(a) a da constituição do ordenamento [1903 -38] 
(...); (b) a intervencionista do Estado [1938-88] (...); [e] (c) a autogestionária [a partir da 
Constituição de 1988] (...)” (2003:66). A partir da Constituição de 1988, até mais recentemente, 
passou a crescer o cooperativismo urbano, principalmente em setores como saúde, trabalho e 
habitação.  
 
 
 
                                                                                                                                                        
firmado no ano seguinte e estabelecia a formação de uma colônia industrial onde o trabalho escravo seria 
proibido. Mas, em 1843, a população de franceses do falanstério do Saí reduziu-se bastante, em função da falta 
de uma base agrícola de subsistência e de mercado para absorver a produção de seus artesãos e operários 
especializados. Além disto, a colônia instalou-se em meio a uma floresta tropical atlântica muito intensa e de 
difícil desbravamento. A colônia e a Sociedade estabelecida na França foram então dissolvidas e seus colonos se 
espalharam pela Província (PIAZZA & HÜBENER, 1989:66-9). 
120
 A Colônia Tereza Cristina foi fundada por um grupo de europeus, entre os quais estava o médico francês 
Maurice Faivre (SCHMIDT & PERIUS, 2003:64). Faivre era um seguidor das idéias reformadoras do socialista 
utópico francês Charles Fourier (1772-1837), idealizador dos “ falanstérios”, c ujo modelo consistia em 
comunidades de aproximadamente 1.800 pessoas, onde o trabalho seria disposto “de tal forma que se tornasse 
atraente para todos”, e através do qual “deveria resultar enorme aumento de produtividade e de produção” 
(SINGER, 2002:36). 
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3.3.  AS INCUBADORAS121 UNIVERSITÁRIAS E O COOPERATIVISMO POPULAR. 
Para Singer, a Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares (ITCP) “é a 
contribuição brasileira para o campo em expansão da economia solidária” (2000b:1 33). Em 
meados de 2000, esta contribuição foi reconhecida quando o coordenador da ITCP da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Gonçalo Guimarães, foi escolhido no Canadá 
como representante do Brasil na rede pan-americana de universidades para o cooperativismo.  
Segundo G. Guimarães, o projeto das ITCP surgiu da conjuntura desfavorável que os 
trabalhadores enfrentaram ao longo da década de 1990. Se, por um lado, a globalização da 
economia, a reestruturação produtiva e a privatização das empresas públicas provocaram “índices 
[de desemprego] jamais antes vistos na nossa história”, por outro lado, foi no mesmo período que 
surgiram importantes projetos “como reação ao processo de fechamento de postos de trabalho e 
exclusão” (2000:111). Singer mostra que  um destes projetos foi a Ação Contra a Fome e a 
Miséria, conduzida em 1992 pelo sociólogo Herbert de Souza (o Betinho), mobilizando todo o 
país na campanha por um “Natal sem Fome”. Uma nova campanha, realizada no ano seguinte, 
“resolveu que a distribuição  de alimentos não bastava, que era essencial gerar trabalho e renda” 
(2000b:124). Entretanto, ela não obteve êxito imediato, mas influenciou a realização de outro 
projeto, desta vez conduzido pela Faculdade Nacional de Saúde Pública do Rio de Janeiro, que é 
vinculada à Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ). A faculdade se situa próxima às favelas da 
região da Maré, onde a violência, àquela época, aumentava cada vez mais devido ao desemprego 
crescente entre as famílias. Seus professores resolveram então ajudar aqueles moradores através 
da criação de uma cooperativa de trabalho, “que pudesse prestar serviços inicialmente à própria 
Fiocruz e depois ao mercado em geral” (2000b:124). O resultado foi a criação da Cooperativa de 
Manguinhos, que em 2000 reunia mais de 1000 famílias em atividades produtivas e de serviços:  
                                                 
121
 Na acepção original, “ incubadora”  se refere ao aparelho para incubação artificial de seres vivos por nascer 
ou recém-nascidos. Neste sentido, o ato de incubar (do latim incubare), originalmente, significa a posse de algo 
em estado latente (oculto), que tradicionalmente é associado ao ato de chocar os ovos de pássaros e de outros 
animais. Na medicina, o termo se refere a um dispositivo onde se mantêm crianças de nascimentos prematuros, e 
que necessitam de um ambiente com temperatura adequada e introdução de oxigênio. Em sentido mais amplo, o 
termo também designa as ações de premeditar, planejar, planear, projetar e predispor (FERREIRA, 1975:756). 
 No Brasil, a partir da década de 80, o termo foi associado por entidades públicas e privadas para designar 
projetos que visam constituir instalações físicas para o funcionamento de micro e pequenas empresas. Além 
disso, esses espaços visam assegurar todas as condições necessárias para a criação e funcionamento desses 
empreendimentos, principalmente aqueles que atuam nos setores de informática e de tecnologias limpas. 
Encerrado o período de incubação, a nova empresa, já estabelecida, transfere-se para instalações próprias e cede 
seu lugar na incubadora para um outro empreendimento. 
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A experiência exitosa de Manguinhos levou professores e técnicos do Centro de Pós-graduação 
de Engenharia da UFRJ (Coppe) a formar a incubadora daquela universidade, ganhando o 
apoio de diversas entidades ligadas à Ação da Cidadania, inclusive financiamento a fundo 
perdido da Finep e da Fundação Banco do Brasil. Formou-se uma equipe interprofissional de 
acadêmicos, não necessariamente da Coppe nem da UFRJ, que passou a contatar comunidades 
das favelas, interessadas na formação de cooperativas de trabalho. Criou-se, a partir destes 
contatos, um curso de iniciação ao cooperativismo e toda uma metodologia de trabalho, que foi 
evoluindo em função dos problemas que tinham de ser resolvidos. Constituíram-se deste modo 
mais de duas dezenas de cooperativas de trabalho nos morros cariocas (S IN G E R , 2 0 0 0 b :1 2 4 -5 ). 
A ITCP da UFRJ iniciou suas atividades em 1995. Segundo G. Guimarães “o objetivo 
desta iniciativa tem sido utilizar os recursos humanos e conhecimento da universidade na 
formação, qualificação e assessoria de trabalhadores” (2000:111), para sua inclusão no mercado 
de trabalho, através de empreendimentos autogestionários. Para que isto realmente aconteça, o 
princípio que sustenta o projeto da ITCP/UFRJ é o desenvolvimento pleno da extensão 
universitária, tendo em vista que a incubadora faz da Universidade uma instituição “responsável 
pela proposição e execução de um projeto de intervenção econômica e geração de trabalho e 
renda” (2000:111). Por outro lado, Guimar ães justifica que a criação de incubadoras em 
universidades aproveita o que há de melhor nestas instituições, citando, por exemplo, a renovação 
constante de pessoas a cada ano; e a existência de quadros profissionais que experimentam novas 
dinâmicas sociais, ainda que inserido numa estrutura que reproduz um modelo vigente; outro fator 
importante é a maior possibilidade de continuidade do projeto, posto que no âmbito do Estado um 
projeto de incubadoras sofreria, com mais probabilidades, aos processos sucessórios entre 
governos. Por sua vez, se o projeto fosse realizado em instituições privadas, haveria necessidade 
de retorno financeiro; entretanto, o público-alvo das ITCP, que vive à margem da exclusão social, 
“é uma população que não é mercado” (2000:113).  
No primeiro semestre de 1997, conforme Singer, o Grupo de Trabalho (GT) de Economia 
Solidária da Fundação Unitrabalho122, ambos recém criados, convocaram sua primeira reunião 
plenária nacional. Além dos representantes da Unitrabalho de todo país, “foram convi dados e 
compareceram dirigentes da Anteag123, da ITCP/UFRJ, do MST124, da Fase125 e de algumas outras 
                                                 
122
 A Fundação Unitrabalho, criada em 1996, é “uma Rede Nacional Interuniversitária de ensino, pesquisa e 
extensão sobre o mundo do trabalho e do trabalhador”, cujo objetivo é contribuir para “o resgate da dívida social 
que as universidades brasileiras têm para com os trabalhadores”. Congrega 80 Universidades, entre as quais, 21 
Instituições de Ensino Superior (IES) localizadas na Região Sul (UNITRABALHO, 2003). 
123
 Associação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Autogestão e Participação Acionária. 
124
 Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 
125
 Federação de Órgãos para a Assistência Social e Educacional. 
  
103 
entidades promotoras ou associativas da economia solidária”, muitos dos quais apresentaram 
“relatos sobre cooperativas de novo tipo que estavam se formando em muitos estados” 
(2000b:125-6, grifo meu):  
Esta reunião aproximou as partes do movimento, que nunca se haviam encontrado antes ou só 
tinham contatos esporádicos. Começou a ficar claro que havia em todo o país uma imensa 
demanda por alternativas para o desemprego de longa duração e a exclusão social conseqüente 
e que a proposta da economia solidária estava encontrando respaldo crescente, apesar da 
escassez de meios, para a imensa tarefa de formação e capacitação a ser enfrentada (SINGER, 
2000b:126). 
Com o compromisso de repassar a tecnologia do projeto piloto da ITCP/UFRJ para outras 
instituições, surgiu, no final de 1997, o primeiro projeto de incubadora da Universidade Federal 
do Ceará (UFC). Outras universidades também começaram a procurar a ITCP/UFRJ. Neste 
contexto, surge o Programa Nacional de Incubadoras de Cooperativas (PRONINC), lançado pela 
Financiadora de Estudos e Projetos126 (FINEP). Não se limitando ao âmbito do PRONINC, 
surgem outras ITCP e constituem uma Rede de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas 
Populares127. Através desta expansão, “o projeto ITCP adquiriu vida própria e acabou se 
espraiando por várias universidades” (G. GUIMARÃES, 2000:115).  
Para G. Guimarães a implantação da Rede de ITCP é um processo que acaba se 
fortalecendo e auto-alimentando. Os principais objetivos desta rede são: “o intercâmbio de 
experiências entre técnicos e cooperados; a produção de conhecimento e metodologia; 
independência; e fomento de uma Rede Nacional de Cooperativas Populares” (2000:115).  
Entre os princípios que norteiam a Rede de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas 
Populares, G. Guimarães destaca os seguintes:  
 
 
                                                 
126
 O Programa Nacional de Incubadoras de Cooperativas (PRONINC) foi lançado pela Finep em parceria 
com a Fundação Banco do Brasil (FBB), Banco do Brasil e a COPPE/UFRJ, no âmbito do comitê de Entidades 
Públicas no Combate à Fome e pela Vida (COEP). Por ocasião do lançamento do programa, surgiram as ITCP da 
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), da 
Universidade Estadual da Bahia (UNEB), da Universidade de São Paulo (USP), da Universidade Federal do 
Paraná (UFPR) e da Fundação Santo André (FSA) (G. GUIMARÃES, 2000:114-5). 
127
 A Rede de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares congregou as ITCP da UFRJ, da UFC e 
as do PRONINC, com as incubadoras de mais oito universidades, entre as quais uma ITCP de Santa Catarina: a 
incubadora da Fundação Universidade Regional de Blumenau (FURB) (G. GUIMARÃES, 2000:115). 
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reafirmar os princípios da Aliança Cooperativista Internacional128; 
conceber a universidade como uma instituição a ser respeitada como locus de produção e 
socialização de conhecimento, com autonomia crítica e produtiva; 
desenvolver e disseminar conhecimento sobre cooperativismo e autogestão, contribuindo para 
o desenvolvimento da economia solidária;  
estimular a intercooperação, promovendo a produção e socialização dos conhecimentos entre 
as incubadoras e destas com o meio universitário, outras redes afins e a sociedade; 
estimular a criação de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares, promovendo, 
disseminando e orientando a aplicação de seus princípios e sua inserção na rede; 
organizar-se autonomamente e se relacionar com outras redes, que conjuguem princípios e 
objetivos convergentes; [e] 
trabalhar na constituição, consolidação e integração das cooperativas populares, fortalecendo, 
subsidiando e respeitando a autonomia dos fóruns e redes a que estão integradas (G. 
GUIMARÃES, 2000:115-6, grifado no original). 
Trabalhando na constituição, consolidação e integração de cooperativas populares, as 
incubadoras universitárias se direcionam para a formação de cooperativas que deverão atuar 
dentro de uma economia popular. Por “economia popular” entende -se “o conjunto de atividades 
econômicas e práticas sociais desenvolvidas pelos setores populares no sentido de garantir, com a 
utilização de sua própria força de trabalho e dos recursos disponíveis, a satisfação de necessidades 
básicas, tanto materiais como imateriais” (ICAZA & TIRIBA, 2003:101). A economia popular, 
muitas vezes, é interpretada como “economia informal”, e a distinção entre as duas não é t ão 
simples. Isto acontece porque, nas estatísticas sobre registros totais de assalariados, elas não são 
consideradas como “empregos”. Por exemplo, essas estatísticas apresentam índices expressivos, 
nas últimas décadas, para as camadas que são usualmente classificadas, nestes estudos, como 
“segmentos não -organizados da economia” ( POCHMANN, 2004:26). Desta forma, para melhor 
compreensão, é preciso distingui-las. O problema das fronteiras entre a economia popular e a 
economia informal é exemplificado e esclarecido (em termos) por Canclini (1998:20, apud 
ICAZA & TIRIBA, 2003:105, grifos meus): este autor relata que “os migrantes atravessam a 
cidade em muitas direções e instalam, precisamente nos cruzamentos, suas barracas de doces 
regionais e rádios de contrabando, ervas medicinais e videocassetes”, onde, por exemplo, doces e 
ervas comercializados desta forma podem fazer parte de uma economia (e eventualmente do 
cooperativismo) popular, e, por outro lado, rádios e videocassetes vendidos fora de 
estabelecimentos tipicamente capitalistas estariam inseridos dentro de uma economia informal. 
                                                 
128
 Tratam-se dos sete “princípios do cooperativismo” definidos pela ACI, apr esentados no início deste capítulo. 
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Entretanto, uma noção qualificada da expressão “cooperativismo popular” agrega a 
economia popular com uma questão maior, cujo significado é compartilhado pelo trabalho que se 
realiza nas incubadoras. Através da reafirmação dos princípios clássicos do cooperativismo, e de 
expressões como “cooperativismo popular”, “novo cooperativismo”, etc., se busca uma 
diferenciação com relação às formas degeneradas de cooperativismo existentes. 
Conforme Singer, nas “formas degeneradas” de cooperativismo “não restam vestígios de 
solidariedade” (2000a:18). Nesta situação, se enquadram aquelas cooperativas que adotam a 
gestão capitalista (heterogestão) em seus estabelecimentos. Muitas delas são cooperativas de 
consumo e cooperativas agrícolas. No Brasil, por exemplo, “cooperativas agrícolas admitem como 
sócios grandes firmas capitalistas, que assalariam numerosos trabalhadores” (2000a:18). As 
“falsas cooperativas” também são formadas como estratégia pa ra retirar de assalariados os direitos 
trabalhistas que a legislação lhes assegura: na década de 90, esta situação se tornou muito comum 
quando empresas recém privatizadas dos setores elétrico e telefônico “despediram em massa os 
seus empregados em manutenção, com a intenção de recontratá-los mais baratos, como 
empregados de empreiteiras ou membros de cooperativas fraudadas” (2000b:133). Infelizmente, 
esta realidade faz com que muitas cooperativas de trabalho incubadas nas ITCP sejam 
confundidas com falsas cooperativas, por parte de fiscalizações do Ministério do Trabalhoe 
Emprego, inclusive em Santa Catarina.  
 
 
3.4.  A ECONOMIA SOLIDÁRIA EM BLUMENAU129 E O TRABALHO DA ITCP/FURB. 
Abordando a história e caracterização da economia social130 em Blumenau, Pedrini & 
Perón (2001) indicam que o movimento cooperativista iniciou-se neste município em 1940, 
através da Cooperativa de Consumo dos Empregados do Grupo Hering (COOPERHERING). 
Com a formação da cooperativa, os empregados desta empresa têxtil, assim como seus familiares, 
passaram a ter mais uma opção para a aquisição de produtos a preços acessíveis, uma vez que os 
pequenos mercados e armazéns até então existentes “eram de difícil acesso para os empregados 
                                                 
129
 O município de Blumenau, situado no vale do rio Itajaí, localiza-se a 143 quilômetros da capital do Estado, 
Florianópolis (aproximadamente duas horas de viagem). Para mais detalhes, ver a localização geográfica do 
município no anexo C. 
130
 Termo equivalente à Economia Solidária, na concepção adotada por Pedrini & Perón (2001), e que também 
equivale à “Economia Popular” e “Economia Alternativa”, na visão destas autoras.  
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que trabalhavam em período integral” (2001:126). Em 26 de n ovembro de 1951 foi fundada uma 
outra cooperativa, desta vez de crédito: a CREDIHERING. Através desta cooperativa, a empresa 
Hering pretendia proporcionar a seus funcionários “orientações financeiras e maiores empréstimos 
que poderiam ser aplicados na compra de imóveis, reformas, pagamentos de tratamentos médicos 
quando necessários” (2001:127), entre outras finalidades, que até então eram resolvidas somente 
através de acordos entre os funcionários e a empresa. Nestes dois relatos, apresentados por Pedrini 
& Perón, percebe-se que a iniciativa para a formação das duas cooperativas partiu, em boa parte, 
do empregador, que tratava de divulgar a idéia da formação das cooperativas, embora sua 
consolidação dependesse, também, dos empregados. Mesmo assim, a COOPERHERING e a 
CREDIHERING “foram a semente do movimento cooperativista no município de Blumenau” 
(PEDRINI & PERÓN, 2001:127). Entre as décadas de 60 e 80, surgiram mais cinco 
empreendimentos em Blumenau. O maior crescimento veio na década de 90, como reflexo das 
políticas neoliberais implementadas no Brasil, o que reforça o argumento dos autores citados 
anteriormente sobre o impacto destas políticas no mundo do trabalho, desta vez a nível regional:  
Passa-se com esta política a transferir funções que antes eram desenvolvidas na empresa, para 
os setores terceirizados. Com isto os salários passam a ser rebaixados e os trabalhadores 
perdem suas garantias trabalhistas (seguro desemprego, aposentadoria, férias, décimo terceiro 
[salário]...), tornando o trabalho cada vez mais precário (PEDRINI & PERÓN, 2001:127).  
Segundo Pedrini & Perón, o maior crescimento na emergência de Empreendimentos de 
Economia Solidária em Blumenau aconteceu entre 1996 e 1999: neste período, aumentou em 
54,54% o número total de empreendimentos. Além das políticas neoliberais e do aumento 
progressivo dos índices de desemprego registrados na década, localmente outros fatores 
contribuíram para este aumento: o apoio de órgãos do governo municipal no assessoramento 
destas formas de organização social (durante a gestão 1997-2000); as ações de “ONGs 131, Bancos, 
Sindicatos, Empresas, Cooperativas, entre outros” (2001:127), que apoiaram o desenvolvimento 
desses empreendimentos; e “ (...) os trabalhadores que passam a fazer parte dessas associações 
cooperativas e empresas autogestionárias, pois são estes que concretizam esta nova forma de 
organização do trabalho” (PEDRINI, 1998:84, apud PEDRINI & PERÓN, 2001:127 -8, grifado 
no original).  
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 Organizações não-governamentais. 
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Como resposta às “grandes questões do mundo do trabalho postas pelo neoli beralismo 
excludente”, partiu de uma equipe de professores e pesquisadores da Fundação Universidade 
Regional de Blumenau Regional (FURB) a idéia de criar uma Incubadora Tecnológica de 
Cooperativas Populares (ITCP) para atender a população daquela região132. O objetivo inicial do 
projeto partia do pressuposto de pensar o ensino, a pesquisa e a extensão “tendo em vista a ótica, a 
causa e o interesse dos trabalhadores”. A ITCP/FURB foi fundada em 19 de novembro de 1999, 
sendo seu projeto encaminhado ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da FURB em 18 de 
abril de 2000, a partir do qual a ITCP passou a ser um projeto de extensão (ITCP/FURB, 2005). 
Em sua fase inicial, o programa ITCP/FURB foi coordenado pela Profa. de Serviço Social Dalila 
Maria Pedrini, possibilitando a criação e incubação de cooperativas populares como a 
COOPERMÚSICA, a NUTRICOOPER (alimentos) e a COOPERTTRAN (terraplanagem e 
transporte), entre outros empreendimentos; além destes, possibilitou o surgimento da primeira 
cooperativa popular do setor têxtil de Blumenau133. A partir do segundo semestre de 2003, a 
coordenação administrativa da incubadora ficou a cargo da Profa. Marilu Antunes da Silva e do 
Prof. Leo Arno Proust. 
Segundo a ITCP/FURB, a Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares consiste 
em:  
um programa, desenvolvido na FURB, que presta serviços necessários para o início, 
desenvolvimento e/ ou reciclagem de cooperativas ou grupos de trabalho associativo, 
denominados de Empreendimentos de Economia Solidária - EES. 
uma linha de extensão universitária que disponibiliza um núcleo básico interdisciplinar 
formado pelo quadro: docente, discente, técnico e acadêmico.  
Procura socializar o conhecimento da academia junto aos setores populares, para que consigam 
não só uma melhor inserção social no plano de trabalho como avançar na conquista da 
cidadania plena. [e] 
Fundamenta-se nos princípios do cooperativismo autogestionário, no reconhecimento da 
cultura, do saber e dos anseios da comunidade (ITCP/FURB, 2004).  
Os objetivos do programa ITCP/FURB são: 
estimular a formação de empreendimentos de economia solidária no município de Blumenau e 
região, como forma de geração de trabalho e renda, desenvolvendo a prática autogestionária e o 
espírito empreendedor; 
                                                 
132
 As informações a seguir foram extraídas de FURB (2003); ITCP/FURB (2003; 2004; 2005); de materiais de 
trabalho cedidos pela equipe da ITCP/FURB; e de pesquisas de campo do acadêmico, iniciadas no segundo 
semestre de 2003. 
133
 A incubagem deste empreendimento têxtil é melhor detalhada na seqüência. 
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promover a capacitação de cooperados/empreendedores através de cursos de qualificação 
profissional continuada; 
prestar assessoria e acompanhamento nas áreas: social, educacional, jurídica, administrativa, de 
mercado, contabilidade, econômica, tecnológica, entre outras; 
articular pesquisa, ensino extensão, voltados para a economia solidária, construindo novas 
formas de relação entre a Universidade e as organizações; 
articular os empreendimentos de Economia Solidária da região; [e] 
desenvolver ações junto ao poder público e iniciativa privada, objetivando a criação de 
políticas públicas de efetivação do direito ao trabalho e apoio à economia solidária 
(ITCP/FURB, 2005). 
Para a concretização dos objetivos do programa, a ITCP/FURB se organiza em quatro 
equipes de trabalho. A “Equipe de Mobilização”  “ Realiza a sensibilização e motivação do público 
alvo, estudando o contexto social, econômico e cultural do mesmo, com avaliação de demandas e 
desencadeamento de processos participativos”. A “Equipe de Capacitação” “Realiza educação 
para o cooperativismo, autogestão, [e] qualificação profissional, assessorando a elaboração de 
projetos. A “Equipe de Organização e Gestão” fornece assessoramento nas áreas de planejamento, 
assistência jurídica, contábil e administrativa; além de “Orientação para assegurar a gest ão 
cooperativa e autogestionária”. Por fim, a “Equipe de Viabilização Econômica” trabalha na 
“Identificação das fontes de financiamento, elaboração de projetos de viabilização econômica e 
social; [e] Assessoria no desenvolvimento tecnológico da produção”. Visando atingir os objetivos 
propostos pelo programa da incubadora, as equipes de trabalho da ITCP/FURB desenvolvem 
principalmente projetos como: (i) incubagem de Associações, Cooperativas e Empreendimentos 
Solidários; (ii) cursos de Capacitação para Empreendedores de Economia Solidária; (iii) Rede de 
Empreendimentos de Economia Solidária; (iv) Assessoria a Governos para Implementação de 
Políticas Públicas de Trabalho; (v) Educação de Jovens e Adultos (EJA) na perspectiva da 
Economia Solidária; e (vi) projetos integrados à Rede de Incubadoras Tecnológicas de 
Cooperativas Populares da Unitrabalho Nacional (ITCP/FURB, 2005). 
É importante destacar a necessidade de captação de recursos por parte da ITCP/FURB, 
mesmo estando a incubadora vinculada a uma instituição de ensino superior que é uma fundação 
regional de interesse público134. Em 2004, a incubadora encaminhou projetos de captação de 
recursos “visando possibilitar a continuidade ao processo de qualificação e novas Incubagens”. 
                                                 
134
 A FURB é um “órgão autônomo na estrutura administrativa do poder Executivo Municipal”, enquadrada 
como “instituição oficial de direito público” (conforme informações disponíveis no sítio <http://www.furb.br>, 
seção “institucional ”, acessada em 12. mai. 2005). Seus estudantes, entretanto, pagam mensalidades para estudar 
na universidade. 
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Foram aprovados ao todo oito projetos. Quatro deles podem ser sucintamente comentados aqui 
pela importância que representam para os produtos e serviços dos Empreendimentos de Economia 
Solidária (EES)135. A pesquisa sobre os “Empreendimentos de ES da 15 a SDR e sua Contribuição 
para o Desenvolvimento Regional” têm como um de seus objetivos “implementar uma central de 
comercialização que incorpore a economia de escala” nas atividades dos empreendimentos. Com 
o levantamento de dados do projeto “PRONINC” 136 pretende-se “conhecer os produtos/ servi ços 
oferecidos e as estratégias de comercialização” de cada EES; e a partir destas informações, 
pretende-se “Construir um banco de dados com informações dos EES, objetivando a criação de 
uma página na internet e confeccionar um catálogo com informações de todos os 
empreendimentos pesquisados”. Outro projeto em curso, desde março de 2000, é o da “Rede de 
Economia Solidária do vale do Itajaí (RESVI)”, que busca “Consolidar a articulação entre os 
empreendimentos da região, divulgar as experiências associativas e solidárias e realizar o 
fortalecimento da consciência crítica” dos trabalhadores que formam esta rede (ITCP/FURB, 
2005). Por outro lado, cabe aqui questionar o projeto de “transferência de tecnologia social” 
desenvolvido pela ITCP/FURB em parceria com o SEBRAE137, por este se tratar de uma entidade 
tradicionalmente vinculada ao fomento do empreendedorismo dentro dos princípios competitivos 
da Economia capitalista, cujo modo de produção é antagônico à proposta da Economia 
Solidária138. Neste sentido, cabe um aparte sobre quais serão os princípios que orientarão o projeto 
(os da Economia capitalista ou da Economia solidária), enquanto este visa 
                                                 
135
 Os outros quatro projetos são: “Desigualdade de Gênero na Divisão do Trabalho da 15 SDR”; “Consulado da 
Mulher”; “Projeto ICCO” (Acordo de Co -financiamento firmado através da UNITRABALHO com a 
Organização Intereclesiástica Para a Cooperação ao Desenvolvimento); e apoio do Banco do Brasil para projeto 
da Associação Participativa Recicle Indaial (APRI). 
136
 Referente ao Programa Nacional de Incubadoras de Cooperativas Populares. 
137
 O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) tradicionalmente atua na formação 
e consultoria de empreendimentos industriais, comerciais e de serviços, que podem adotar as seguintes formas 
jurídicas: “ firma individual”; “ sociedade comercial” (por Cotas de Responsabilidade); e “ sociedade civil” (por 
Cotas de Responsabilidade Limitada) (SEBRAE, 2002:6). 
138
 Mais recentemente, o SEBRAE tem se voltado para outras formas de organização da sociedade, como as 
empresas familiares e o Terceiro Setor (organizações sem fins lucrativos; organizações não governamentais; 
fundações; institutos; empresas socialmente responsáveis; etc.) (S. GUIMARÃES, 2002). Outras formas de 
atuação que o SEBRAE começou a desenvolver são, por exemplo, o Programa SEBRAE de Artesanato 
(SEBRAE, s/d), e as parcerias com as agências e entidades de fomento da Economia Solidária. Entretanto, os 
movimentos de Economia Solidária em vários estados do Brasil vêm discutindo a necessidade de revisão do 
Sistema “S” (SEBRAE; SENAI/SESI; SENAC/SESC; etc.), porque este sistema é financiado com recursos do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), mantido através dos encargos sociais recolhidos das empresas e dos 
trabalhadores, por intermédio do Governo Federal. Os movimentos e fóruns regionais entendem que estes 
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Figura 8: Produtos e artefatos da Associação de 
Artesãos de Blumenau (2003) (Fonte: ITCP/FURB). 
Figura 7: Impresso da II Feira Catarinense de 
Socioeconomia Solidária (2003) (Fonte: ITCP/FURB). 
o fortalecimento dos empreendimentos incubados pela ITCP através da divulgação e da 
garantir [garantia] o [do] suporte técnico para [que] os empreendedores consigam 
coletivamente gerar trabalho e , competindo com o mercado apesar da pouca escolaridade e da 
carência de informações. (...) [sic] (ITCP/FURB, 2005, grifos meus).  
Entretanto, deve-se reconhecer que os aportes de recursos externos que a parceria traz para 
a incubadora e incubados permite a continuidade dos projetos. É conhecida a “generalizada 
penumbra das incubadoras” (SINGER, 2000b:131). Mesmo assim, a questão envolvida nesta 
situação também é de princípios, e deve envolver a consideração de todos aqueles que são aqui 
relatados, os quais a Economia Solidária defende como caminho para a construção de uma 
sociedade mais justa. 
No próximo tópico do trabalho, apresento uma discussão sobre os princípios dos 
Empreendimentos de Economia Solidária (EES) vinculados à ITCP/FURB. Antes disso, é 
necessário tecer algumas considerações preliminares sobre os empreendimentos de Blumenau 
(figuras 7-13), considerações que podem estabelecer um paralelo com a realidade dos 
                                                                                                                                                        
recursos também devem ser destinados para a capacitação e formação de Empreendimentos de Economia 
Solidária (EES).  
Além da revisão do Sistema “S”, os movimentos apresentam como propostas: (i) a mudança em “ sua forma 
de financiamento e metodologia”; (ii) a criação de “um sistema próprio para a economia solidária”; (iii) a 
transferência dos recursos do Sistema “S” “para os fundos públicos com controle social”; (iv) mudar a forma de 
gestão do FAT, de forma que a Economia Solidária “tenha assento nos Conselhos e comissões de trabalho e 
renda, que até agora tem sido limitado à composição tripartite”; e (v) “estabelecer uma quota de recursos do FAT 
em cada Estado para a Economia Solidária”; entre outras propostas. Todas estas propostas foram formuladas por 
ocasião do I Encontro Nacional de Empreendimentos de Economia Solidária e encaminhadas à Presidência da 
República (ENEES, 2004: Tema 2, itens 5 e 6; FBES, 2004b: parágrafo 5o). 
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empreendimentos incubados na ITCP/FURB139.  
Em 1999, existiam aproximadamente 39 empreendimentos solidários em Blumenau, 
segundo o mapeamento de Pedrini & Perón. Estes empreendimentos foram classificados como 
Cooperativas e Associações, organizados em segmentos diferenciados: de “ consumo”; “trabalho”; 
“serviço”; “crédito”; “produção”; “educação”; “agrícola”; “habitacional”; e de “saúde mista”. 
Analisando os faturamentos destes empreendimentos, Pedrini & Perón sugerem a hipótese de que 
a Economia Solidária, “mesmo nes te tempo de crise, é uma forma de organização social do 
trabalho que está conseguindo se manter” (2001:128), uma vez que 48,49% dos empreendimentos 
alegaram ter um faturamento mensal de até R$ 100.000,00 e 27,27% deles declararam ter um 
faturamento inferior a R$ 20.000,00. 
Como objetivos de cada grupo de trabalhadores, em sua fase inicial, o mapeamento 
mostrou que os mais expressivos foram:  
garantir trabalho à população excluída do mercado formal; fazer experiência do que é uma 
cooperativa; buscar uma forma de sobrevivência; (...) oferecer subsídios financeiros a quem 
deles precisar; (...) potencialização dos empreendimentos; geração de postos de trabalho e 
renda; (...) organização e divulgação da categoria profissional; (...) [e] conquista da casa 
própria (PEDRINI & PERÓN, 2001:129).  
O mapeamento também apontou que “Na maior parte dos empreendimentos, os objetivos 
da fase inicial continuam; os que mudaram, foi para acrescentar algumas metas entre as já 
estipuladas”; por exemplo: “responsabilizar -se pelo melhoramento da vida social”; “pagar as 
dívidas que ainda restam”; “buscar melhorar o padrão de vida dos associados”; e “ser mais 
autogestionário” (2001:129, grifo meu). Por outro lado, quanto aos produtos e serviços dos 
empreendimentos, o mapeamento mostrou que os objetivos na fase inicial foram: “ oferecer 
produtos de melhor qualidade”;  “ oferecer produtos com preços mais acessíveis”; 
“ valorização da mercadoria e benefícios aos usuários”; e comercializar os produtos. Mais 
adiante, foram acrescentados os seguintes objetivos: “ colocar no mercado melhor qualidade de 
produtos”; “ atender todo o mercado (...) e aumentar os benefícios aos usuários” (2001:129, 
grifos meus). 
                                                 
139
 As informações apresentadas na seqüência são de empreendimentos existentes antes mesmo da ITCP/FURB 
ser institucionalizada. Portanto, estabelecem apenas uma noção geral sobre as características dos 
Empreendimentos de Economia Solidária (EES) incubados na ITCP/FURB. 
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Figura 9: Impresso com produtos da Bruscor 
Indústria de Cordões e Cadarços  (Fonte: 
<http://anteagsc.ubbihp.com.br/album.html>. 
acesso em 28. dez. 2005.). 
Figura 10: Fábrica da Bruscor Indústria de 
Cordões e Cadarços (2003) (Fonte: 
ITCP/FURB). 
Desta forma, encontra-se na pesquisa de Pedrini & Perón um conjunto de evidências, 
levantadas junto aos Empreendimentos de Economia Solidária de Blumenau, que indicam a 
necessidade de qualificar seus produtos e serviços. Neste contexto, certamente estão intrínsecas 
algumas possibilidades de cooperação do desenhador através das áreas de Desenho de Artefatos, 
Desenho de Comunicação e Desenho de Ambientes, entre outras possíveis. Entretanto, tal como 
proponho, ainda são necessários relatos dos empreendimentos quanto às formas de cooperação do 
desenhador neste contexto, e sobre quais princípios e valores eles consideram que seus produtos e 
serviços serão realmente qualificados140. Ainda assim, o conjunto de relatos dos empreendimentos 
de Blumenau, mais as possibilidades de cooperação do desenhador que associei a eles de forma 
preliminar, todos eles, reforçam o argumento de Lisboa sobre a necessidade dos produtos da 
Economia Solidária possuírem “cuidados estéticos quanto à aparência e embalagens”, os quais 
valorizam estes produtos, e permitem “um diferencial no e de mercado” (2003:190).  
Além dos objetivos de cada grupo, os estudos também buscam caracterizar quem é o 
público-alvo das incubadoras. Para G. Guimarães os “atingidos” das ITCP podem ser verificados 
por vários ângulos, considerando questões acadêmicas, como a agregação de professores e 
estudantes em um programa de geração de trabalho e renda; e a formação de novos profissionais 
                                                 
140
 O presente trabalho está delimitado para colher exclusivamente os relatos dos empreendimentos vinculados à 
ITCP/FURB. Entretanto, além de estudos com as cooperativas e associações, também são necessários relatos e 
depoimentos sobre questões do Desenho junto aos utilizadores (ou consumidores) dos produtos e serviços, 
fornecedores, comunidades do entorno, etc. 
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preocupados com a questão social. Mas, é a partir do público-alvo das ITCP que considera ser 
possível avaliar os êxitos do projeto. Este público-alvo é “um grande contingente d e 
trabalhadores, desempregados ou inseridos no plano da economia informal, que pode, a partir da 
organização do trabalho, conquistar nas suas comunidades a cidadania” (2000:117). Atualmente, 
estão em curso duas importantes pesquisas que pretendem fazer um levantamento mais abrangente 
do público-alvo das ITCP: o monitoramento de empreendimentos do PRONINC e o 
cadastramento do Sistema Nacional de Informações em Economia Solidária (SIES), este último 
conduzido pela Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES). Segundo G. Guimarães, 
em termos gerais o público-alvo das incubadoras tem duas vertentes: (i) “trabalhadores 
historicamente excluídos do mercado formal de trabalho, populações marginalizadas e de baixa 
renda”, os mesmo que vivem de “bicos” e “serviç os pontuais, sem nenhuma formalização do 
trabalho”; e (ii) “trabalhadores que perderam seus empregos no processo de privatização ou 
reestruturação de estatais” (2000:117 -8). Existem também projetos especiais como as 
cooperativas sociais de saúde mental e os trabalhos com catadores de lixo, presidiários e ex-
presidiários. Outra característica do vínculo entre as incubadoras e o público-alvo é a sua atuação 
com “grupos organizados em associações de moradores, sindicatos ou igrejas, sempre de maneira 
coletiva, tendo o cooperativismo como o instrumento de alcance e acesso a esse mercado de 
trabalho” (G. GUIMARÃES, 2000:117).  
Situações semelhantes acontecem em Blumenau. Com muitos trabalhadores em indústrias 
têxteis, o município também sentiu as transformações do mundo do trabalho nas últimas décadas. 
Da atuação conjunta entre a ITCP/FURB e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Têxtil 
(SINTRAFITE), foi fundada em junho de 2003 a primeira cooperativa têxtil popular de 
Blumenau: a Fino Toque. Quando a empresa Marisol decidiu encerrar as atividades de sua fábrica 
local, a Maju, foram demitidos 400 trabalhadores. Destes, 40 ex-funcionários da Maju receberam 
o apoio da ITCP/FURB, do SINTRAFITE e da Prefeitura de Blumenau para formarem uma 
cooperativa. Depois de conhecer o projeto da cooperativa popular, também a empresa 
controladora da Maju colaborou, e colocou à disposição dos ex-funcionários equipamentos, 
moldes e carteira de clientes (FURB, 2003)141. 
                                                 
141
 Sobre outros empreendimentos vinculado à ITCP/FURB, vide também os relatos de Pedrini (2000), e 
ANTEAG (2000), que descrevem a experiência da Bruscor Indústria e Comércio de Cordas e Cadarços Ltda. 
Além desta referências, ver também o levantamento apresentado por Pedrini, Prim & Santos (2004), que 
analisam vários aspectos das experiências da Bruscor e da Cooperprove. Para mais detalhes sobre a atuação da 
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Figura 11: Cooperados/as da Nutricooper 
 (2003) (Fonte: ITCP/FURB). 
Figura 12: Associados da Unifrete (2003) (Fonte: 
ITCP/FURB). 
Figura 13: Exposição de produtos da Fino Toque 
confecções (2003) (Fonte: ITCP/FURB). 
As atividades realizadas pelas 
incubadoras junto ao seu público-alvo 
também podem alcançar uma importante 
referência em termos quantitativos. As 
primeiras referências indicaram que o 
projeto da ITCP/UFRJ atingiu 5.622 postos 
de trabalho em 2000, considerando-se os 
cooperados e também os cooperantes das 
cooperativas populares incubadas. A partir 
da metodologia do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA), G. Guimarães 
argumenta que “pode -se estimar o número 
de beneficiários indiretos em 22.488 
pessoas” (2000:118). Entretanto, defende 
que a atuação da Rede de ITCP “só pode ser 
avaliada de forma plena se esses resultados 
forem analisados de maneira qualitativa” 
(grifo meu), ou seja, “sob a ótica da 
qualidade do serviço das cooperativas, do 
crescimento da consciência dos 
trabalhadores, formação técnica e pessoal, 
impacto direto na comunidade onde reside 
(...) ou da metodologia, pesquisa e 
conhecimento gerados” (2000:118). Como 
coordenadora da Rede Universitária de 
Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas 
Populares, Heckert (2004:8) assinala no 
mesmo sentido de G. Guimarães, ao afirmar que “Essas experiências não podem ser avaliadas 
apenas por sua dimensão econômica”. Ela argumenta que as potencialidades da Economia 
Solidária se ampliam, “afirmando -se enquanto estratégia estruturante de um outro 
                                                                                                                                                        
ITCP/FURB e dos EES da região de Blumenau, ver também o relato de Oliveira & Rossi (2003), e Oliveira 
(2004). 
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desenvolvimento, socialmente humano e ecologicamente sustentável”; um desenvolvimento em 
que as formas de trabalho são diferenciadas “na medida em que também buscam a cidadania e a 
realização humana”. Neste sentido, o panorama que as incubadoras trazem para a Universidade 
colocam para esta um duplo desafio: (i) “o desenvolvimento e a transferência de metodologias e 
tecnologias”, para uma área que envolve elementos da cidadania e de cooperação; e (ii) “a 
formação de profissionais competentes para a implementação dessas práticas emergentes”. Sendo 
esta a essência do programa das incubadoras, Heckert entende que “exercitando essa práxis, a 
universidade cumpre também o seu compromisso social”.  
 
 
3.5.  REVISANDO OS PRINCÍPIOS DE COOPERAÇÃO DO DESENHADOR A PARTIR DO 
RELATO DOS EMPREENDIMENTOS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA VINCULADOS A 
ITCP/FURB. 
“A indiferença em relação às pessoas e à realidade em que elas vivem 
é o primeiro e grande pecado cardinal do design”.  
Dieter Rams  
(apud MANU, 1995: 71). 
Revisados os princípios da Área dos Desenhos; e ainda, os princípios e as práxis do 
Desenho Industrial, da Economia Solidária e do cooperativismo popular de Blumenau, nesta etapa 
do estudo se analisam quais são os conhecimentos que os Empreendimentos de Economia 
Solidária (EES) vinculados à ITCP/FURB têm sobre o significado do Desenho, e, principalmente, 
quais princípios sugerem para a práxis do desenhador no contexto da Economia Solidária. 
 
3.5.1.  Sobre a aproximação e trabalhos de campo realizados. 
 Em sua fase inicial, o presente estudo teórico tinha como alvo investigar princípios de 
atuação para o desenhador em empreendimentos associativos e cooperativos, organizados em rede 
por uma entidade de apoio. No segundo semestre de 2003, através de um trabalho de campo, 
verifiquei que a Incubadora Tecnológica de Economia Solidária da Universidade Federal de Santa 
Catarina (INTECSOLI/UFSC) encontrava-se inativa, e tal constatação implicou na 
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impossibilidade de se realizar um estudo sobre incubadoras de cooperativas populares com sede 
em Florianópolis. Por outro lado, isto também implicou na reorientação do Projeto de Pesquisa, 
uma vez que havia a possibilidade do estudo ser realizado a partir de outra incubadora, a 
ITCP/FURB, localizada em Blumenau142. Para concretizar essa possibilidade, houve a 
necessidade de realizar um contato prévio, por telefone, com a coordenação da incubadora em 
Blumenau, através da Profa. Marilu Antunes da Silva, sobre a possibilidade de conhecer 
pessoalmente a equipe e os trabalhos da ITCP/FURB. Programada uma data, fiz um relato muito 
breve sobre a proposta da visita e do estudo, ao qual a coordenadora também comentou, muito 
brevemente, sobre as necessidades de Desenho dos empreendimentos incubados. O primeiro 
trabalho de campo foi realizado em 22 de setembro de 2003, e foram dois os objetivos nessa 
ocasião. Primeiro, a prioridade era fazer um levantamento de alguns dos problemas e necessidades 
dos EES da ITCP/FURB, os quais poderiam ser alvo de intervenção do Desenho, e, sobretudo, do 
acadêmico, em disciplina curricular do curso de Design da UDESC143. O outro objetivo foi iniciar 
o desenvolvimento do presente estudo teórico, partindo da realidade local e da intervenção 
projetual exercitada durante dois semestres no referido curso144. Desde então, foi realizado pelo 
menos um trabalho de campo por semestre envolvendo, principalmente, participações em reuniões 
da RESVI. Além destas participações, os trabalhos de campo também envolveram visitas na sede 
da incubadora145, e em feiras e EES de Blumenau e de outros Estados (por exemplo, o “Projeto 
Cooesperança”, em Santa Maria, RS; e o I ENEES, em Brasília, DF), todos eles com o objetivo de 
                                                 
142
 Para a reorientação da pesquisa para a ITCP/FURB, foram esclarecedores os contatos e orientações obtidos 
através do Prof. Armando de Melo Lisboa, pesquisador de Economia Solidária e professor do Departamento de 
Economia da UFSC. 
143
 Tratava-se da disciplina de Projeto de Graduação (I e II) do curso de Design, habilitação em Design 
Industrial, do Centro de Artes da UDESC, ministrada nos semestres 2003/2 e 2004/1 pelos professores Célio 
Teodorico dos Santos e Edson Alves Castanha. O objetivo da disciplina é fazer com que os acadêmicos utilizem 
o aprendizado projetual adquirido ao longo do curso no desenvolvimento de um Desenho de Artefato.  
144
 A partir do trabalho de campo, de visitas em EES e dos relatos das assistentes sociais da ITCP/FURB foi 
verificada (entre muitas outras) a necessidade dos empreendimentos disporem de um expositor para participarem 
das feiras de Economia Solidária. Tal necessidade, convertida em proposta de projeto, na disciplina de Projeto de 
Graduação, resultou no desenvolvimento de um “expositor em cana -da-índia” (vide anexo D), que pode ser 
desmontado, transportado, e ainda, padronizado para produção em cooperativas de produção, empresas 
autogestionárias e demais Empreendimentos de Economia Solidária (EES). Posteriormente, em agosto de 2004, 
o expositor projetado foi utilizado pelos EES de Santa Catarina para exporem seus produtos durante o I ENEES. 
Após o evento de Brasília (DF), o expositor foi doado pelo acadêmico para os empreendimentos da RESVI. 
Desta forma, entendo que a doação representa a contrapartida que o Estado e a Universidade deve (ou deveria) 
oferecer aos contribuintes, ou seja, aos trabalhadores, que através dos impostos que pagam, sustentam e tornam 
possíveis nossos estudos nestas instituições públicas. 
145
 No segundo semestre de 2004, também tive a oportunidade de participar de uma visita a ITCP/FURB 
organizada pelos acadêmicos do Programa de Educação Tutorial de Serviço Social (PETSSO) da UFSC. 
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familiarizar-se com os contextos sociais em que se realizam a Economia Solidária e o 
cooperativismo popular. 
 
3.5.2.  Sobre a técnica de pesquisa utilizada para o levantamento de conhecimentos dos EES. 
 Para fazer o levantamento dos conhecimentos dos Empreendimentos de Economia 
Solidária (EES), foi utilizada a técnica de aplicação de questionários. Um dos motivos para 
utilização desta técnica foi por ela proporcionar várias respostas para uma mesma questão. Houve 
também razões de ordem prática e de custos. Na maior parte de seu desenvolvimento, o estudo foi 
inteiramente conduzido em Florianópolis, sem estar vinculado aos grupos ou núcleos de pesquisa 
da UDESC, sendo que seu objeto material de análise, ou seja, os EES vinculados à ITCP/FURB, 
estão localizados de forma dispersa no município de Blumenau e região. Soma-se à questão da 
praticidade o fato do curso de Design da UDESC ministrar outras disciplinas, inclusive teóricas, 
práticas e projetuais, todas elas simultâneas ao desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC). 
Para elaboração do questionário seguiram-se as orientações de Goldenberg, sobretudo a 
recomendação para a construção de um primeiro rascunho e sua aplicação preliminar, o que 
permite sua verificação e possíveis correções antes de sua aplicação com a totalidade do grupo 
estudado146. 
As vantagens que a técnica do questionário trouxe para a realização do estudo são bem 
definidas por Goldenberg (1999), que enumera suas vantagens e desvantagens dentro da 
perspectiva da “pesquisa qualitativa”. Conforme aponta esta autora, a técnica proporciona, em 
sentido prático, a entrega em mãos do questionário ou seu envio por correio; desta forma, também 
possibilita sua aplicação junto a um grande número de pessoas. Pelo lado dos entrevistados, o uso 
de questionários permite que os pesquisados se sintam “mais livres para exprimir opiniões que 
temem ser desaprovadas ou que poderiam colocá-los em dificuldades”; além dist o, exerce “menor 
pressão para uma resposta imediata, [porque] o pesquisado pode pensar com calma” (1999:87 -8). 
O fato do questionário exigir menor habilidade para a aplicação também veio de encontro à 
                                                 
146
 Esse “rascunho” de questionário foi aplicado junto aos EES vinculados à Ação Social Arquidiocesana (ASA) 
de Florianópolis. Os resultados preliminares obtidos com este questionário estão relatados no anexo único ao 
Projeto de Pesquisa deste TCC (também anexado neste volume, vide anexo A). 
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experiência ainda incipiente do acadêmico com a condução de pesquisas científicas. Por fim, 
também se buscou compensar as três desvantagens que Goldenberg associa à essa técnica: (i) a 
entrega em mãos possibilitou assegurar uma quantidade mínima de respostas para complementar o 
baixo índice de retorno dos questionários enviados por correio147; e (ii) evitou-se uma estrutura 
rígida de respostas para as perguntas do questionário, através da adoção de perguntas abertas148. 
Para as análises e discussões dos resultados obtidos com a técnica do questionário, foram 
adotadas as recomendações indicadas por Minayo, que salienta três finalidades para a fase de 
análise: primeiro, “estabelecer uma compreensão dos dados coletados”; segundo; “confirmar ou 
não os pressupostos da pesquisa e/ou responder às questões formuladas”; e, p or fim, “ampliar o 
conhecimento sobre o assunto pesquisado (...)”, (1992, apud R. GOMES, 1996:69). Entretanto, 
cabe salientar que estas três finalidades não estão restritas a este capítulo, pois são retomadas 
para avaliar os pressupostos da pesquisa e ampliar os conhecimentos sobre o assunto, em 
termos mais gerais, nas considerações finais do trabalho.  
Por outro lado, para operacionalizar as etapas descritas, são estabelecidas 
categorias149, formuladas a partir das respostas dos entrevistados. Embora alguns autores 
recomendem o uso de categorias mutuamente exclusivas e rigorosamente bem definidas150, no 
presente estudo se adota uma certa flexibilidade quanto a este aspecto da análise de dados, 
principalmente por duas razões. Primeiro, porque os autores argumentam que a articulação 
entre categorias requer “sucessivos aprofundamentos sobre as relações entre a base teórica do 
pesquisador e os resultados por ele investigados” (R. GOMES, 1996:73 -4), sendo que os 
resultados obtidos neste trabalho são apenas uma tentativa inicial de relacionar os Desenhos 
                                                 
147
 Os dez questionários enviados por correio, em maio de 2005, tiveram um índice de respostas de 40%. Para 
complementar estas respostas, foram aplicados mais cinco questionários, entregues em mãos, durante reunião da 
Rede de Economia Solidária do Vale do Itajaí (RESVI), realizada em 30 de maio de 2005, na FURB. 
148
 Para maiores detalhes sobre o questionário final, vide o anexo E. Sobre outros instrumentos de trabalho 
utilizados no estudo, vide o anexo F (Carta de Apresentação para questionários enviados por correio) e o anexo 
G (Carta de Apresentação para questionários entregues em mãos). Todos os procedimentos e instrumentos 
utilizados foram elaborados de acordo com o que prescreve Goldenberg (1999). Também é importante registrar 
que a aplicação dos questionários contou com o conhecimento de seu conteúdo e autorização por parte da equipe 
da ITCP/FURB, após consulta prévia. 
149
 Em sentido geral, o termo “ categoria” está associado à idéia de “classe” ou “série”. Segundo  R. Gomes, 
através de categorias podemos estabelecer classificações, as quais permitem trabalhar os dados coletados e 
agrupar “elementos, idéias ou expressões em torno de um conceito capaz de abranger tudo isso”; de um modo 
genérico trata-se de um tipo de procedimento que “pode ser utilizado em qualquer tipo de análise em pesquisa 
qualitativa” (1996:70).  
150
 Vide, por exemplo, Selltiz (1965, apud R. GOMES, 1996). 
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com as formas de produção não capitalistas. Segundo, porque é importante extrair dos relatos 
dos entrevistados os princípios que são mais inclusivos, ou seja, de algum modo ou de outro 
estão presentes em relatos que possuem uma diversidade própria.  
3.5.3.  Análises e discussões. 
No total, são nove os empreendimentos que responderam ao questionário da pesquisa. 
Quatro deles receberam e enviaram respostas por correio: a BRUSCOR Indústria e Comércio 
de Cordas e Cadarços Ltda.; a Cooperativa PROVE de Blumenau (COOPERPROVE), atuante 
no segmento de alimentos, conservas, compotas geléias, leite, etc.; a Cooperativa de 
Terraplanagem e Transportes (COOPERTRAN); e a RECIBLU, empreendimento que reúne 
trabalhadores em atividades de coleta e seleção de materiais recicláveis. Outros cinco 
entrevistados receberam o questionário em mãos na reunião da Rede de Economia Solidária 
do Vale do Itajaí (RESVI) de agosto de 2005, os quais representam os seguintes 
empreendimentos: a Associação de Formadores em Economia Solidária (AFAES); a Associação 
Participativa Recicle Indaial (APRI)151; a Cooperativa de Profissionais de Turismo de Santa 
Catarina (COOPERTUR); o Projeto CASA NA ÁRVORE/Associação dos Artesãos Alternativos 
de Blumenau e Região; e, por fim, um empreendimento identificado pelo entrevistado como 
“Artesanatos em arame, sementes, conchas, etc.” (ARTESANATOS). Além dos nove 
empreendimentos citados, também foram convidados a participar da pesquisa (não 
obrigatoriamente) mais seis EES vinculados à ITCP/FURB. 
Como é possível verificar, os relatos partem de EES atuantes em segmentos bem distintos, 
como indústria calçadista; produção artesanal de alimentos; prestação de serviços gerais, de 
aprendizagem e de turismo; artesanato; e reciclagem. Para obter respostas acerca de questões 
pertinentes aos produtos e serviços desses empreendimentos, o questionário aplicado apresentou 
aos entrevistados as seguintes perguntas:  
1. Os consumidores (ou utilizadores) costumam trazer sugestões para os produtos ou 
serviços do seu empreendimento de economia solidária? Quais são as principais? 
2. O que você entende por Desenho? 
                                                 
151
 Este empreendimento está localizado em Indaial (SC), município da região de Blumenau. 
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3. Um profissional que trabalha com Desenho vai desenvolver um produto ou serviço para o 
seu empreendimento. Quais os principais valores da economia solidária que você acha que 
devem ser seguidos neste projeto? 
4. Você teve dificuldade(s) para responder alguma(as) das perguntas anteriores? Se teve, 
qual (ou quais) foram estas dificuldades? 152 
Com a primeira questão, sobre as principais sugestões recebidas para os produtos e 
serviços dos EES, tentou-se direcionar os entrevistados para uma pergunta de fácil resposta, o 
que é muito importante para o início de um questionário (GOLDENBERG, 1999). Além disso, 
tentou-se situar o entrevistado nas questões pertinentes aos produtos e serviços do 
empreendimento, verificando se os cooperantes estão atentos às sugestões que recebem de seus 
consumidores e/ou usuários, no sentido de lembrar quais são as mais freqüentes. Como resposta, 
todos os nove entrevistados escreveram que recebem sugestões. Somente uma resposta não fez 
distinção entre sugestões para produtos e sugestões para serviços, apenas afirmando que os 
clientes do empreendimento recomendam “Melhorar a qualidade” (RECIBLU), de forma geral. 
Outros cinco entrevistados deram respostas específicas: Bruscor, Casa na Árvore e Cooperprove, 
sobre sugestões para produtos; Coopertran e Coopertur, sobre sugestões para serviços; ambos 
respondendo no sentido das atividades de seus empreendimentos. O entrevistado da Casa na 
Árvore responde que os clientes trazem sugestões para o empreendimento “indicando [as] cores e 
[a] pintura dos olhos das bonecas, [e dos] chaveiros”. O entrevistado da Bruscor expõe uma 
situação bem real, explicando que, além de sugestões, os clientes “costumam trazer amostras” de 
produtos para o empreendimento: “nossos clientes na sua maioria são indústrias ligadas à 
confecção, e não consumidores finais”. O entrevistado da Cooperprove diz somente que o 
empreendimento recebe sugestões para “Novos pr odutos”. Por sua vez, os entrevistados da 
Coopertran e Coopertur se referem ao setor de serviços: “Os associados passam para [a] 
cooperativa as necessidades principalmente na area do serviço a fim de melhorar a qualidade e a 
diminuição do custo do serviço [sic]” ( COOPERTRAN); “como a atividade envolve muitas vezes 
(...) [a organização de] eventos a sugestão dos clientes (...) [é] uma constante em todos os sentidos 
da organização” ( COOPERTUR). Os demais entrevistados alternam na mesma resposta sugestões 
recebidas para produtos e sugestões recebidas para serviços. Essas sugestões costumam ser: 
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 Nos relatos apresentados a seguir, apresento as respostas dos entrevistados para a quarta pergunta junto da 
questão em que tiveram alguma dificuldade para responder. 
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Qualidade na mão de obra artesanal. Buscar Parcerias (...) [e] canais de comercialização 
alternativos (ARTESANATOS). 
(...) para o produto, + [mais] qualidade, bom preço, diversidade; [para os serviços]: vendas, 
feiras, conhecimento sobre cooperativismo (AFAES). 
Agregar mais valores aos materiais recicláveis, e separação minuciosa dos materiais (APRI). 
Com relação à complexidade da primeira questão do questionário, o entrevistado da Apri 
relatou que teve certa dificuldade em respondê-la “porque não tinha muito contato com pessoas 
que sugerissem algo”; ainda assim, sua resposta demonstra conhecimentos sobre duas sugestões 
muito pertinentes para a área da reciclagem de materiais, mesmo que sejam as do próprio 
entrevistado, e não do público consumidor do EES. Por fim, o cooperante da Bruscor apontou que 
não entendeu a pergunta “ Quais são as principais?”, o que demonstra que a primeira pergunta do 
questionário, em sua segunda questão, poderia ser mais completa, mais explicada, e ainda, 
exemplificada. Entretanto, a resposta do entrevistado da Bruscor atendeu satisfatoriamente a 
questão colocada pela pergunta. 
Introduzida a questão das sugestões para os produtos e serviços dos EES, a segunda 
pergunta amplia essa discussão para o campo do Desenho. Se o estudo do campo da “outra 
economia” não é de fácil assimilação (CATTANI, 2003), de igual modo, a compreensão de 
Desenho dos empreendimentos é uma das questões principais do presente estudo, e imaginava-se 
que responde-la não seria muito fácil para os entrevistados, sobretudo devido à forma aberta e 
sucinta da pergunta “ O que você entende por Desenho?”. Como foi visto no segundo capítulo do 
trabalho, a expressão “Desenho” está há algum tempo perdendo seu sentido latente (REDIG, 
1989, apud GOMES, 1998) e vêm sendo utilizada de forma restrita e usualmente associada com 
conotações meramente figurativas ou à habilidade manual de esboçar e traçar contornos, riscos e 
tonalidades. Por isso, esperava-se que essas conotações prevalecessem nas respostas. Mas o fato é 
que os entrevistados atribuem para a expressão “Desenho” mais de um significado na mesma 
reposta, o que implica em colocar cada resposta em mais de uma categoria de significados para a 
expressão “Desenho”. Por exemplo, em duas respostas, Desenho significa “apresentação” 
(COOPERTUR) e “registro que representa algo [representação]” (APRI). Mais representativa que 
esta primeira categoria, as conotações que se referem à figuração ou às habilidades manuais são 
destacadas por quatro dos entrevistados, os quais consideram que Desenho é uma “forma traçada” 
(CASA NA ÁRVORE); uma “Representação gráfica” (COOPERPROVE); uma “imagem” 
(BRUSCOR; COOPERPROVE); e ainda, “uma figura” (RECIBLU) ou “traços e contornos” 
(BRUSCOR). Todavia, para seis entrevistados (a parte mais expressiva dos relatos), se verificou 
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que o Desenho está constantemente associado às “formas”, “modos” e “recursos” para se fazer 
alguma coisa, conforme demonstram os termos grifados: 
Formas de expressão (ARTESANATOS). 
O desenho é um modo explicativo referente a peça a ser mostrada em determinado evento onde 
não se pode levar a peça de amostra (AFAES). 
Uma expressão ou forma de expressar algo para tornar visível o pensamento. (...) 
(BRUSCOR). 
Expressão artistica ou na forma de projeto tecnico quando do desenvolvimento de algum 
produto ou serviço [sic] (COOPERTRAN). 
Forma do produto ou serviço que o empreendimento apresenta aos consumidores, sua 
apresentação e recursos usados na divulgação dele (COOPERTUR). 
Toda forma traçada com sentimento seja [em] caricatura[s] [ou em formas abstratas] (...) 
(CASA NA ÁRVORE). 
Por fim, outro significado relatado nas respostas permite que se estabeleçam relações 
com as categorias propostas por Gomes (1996) para a Área dos Desenhos. Entre os nove 
entrevistados, três entendem que Desenho é também “expressão”, o que segundo aquele autor 
está enquadrado em uma categoria bem definida da Área dos Desenhos: o campo do Desenho 
Expressional. Neste sentido, os três cooperantes entrevistados entendem que o Desenho pode 
representar “Formas de expressão” (ARTESANATOS); e ainda, “Uma expressão ou forma de 
expressar algo para tornar visível o pensamento” (BRUSCOR); o outro entrevistado, além de 
vislumbrar a expressão artística (que se enquadra no campo do Desenho Expressional), 
também observa a expressão projetual do Desenho, compreendendo-o como “Expressão 
artistica ou na forma de projeto tecnico quando do desenvolvimento de algum produto ou 
serviço [sic]” ( COOPERTRAN). Colocada nestes termos, a “expressão na forma de projeto 
técnico” é muito próxima da categoria do Desenho Projetual, subentendida no campo do 
Desenho Industrial. 
Quanto à complexidade apresentada pela segunda pergunta do questionário, houve 
somente um relato que observou alguma dificuldade para responde-la, ou seja: “ Só em relação 
a desenho, que é uma pergunta muito óbvia, apesar de eu ter percebido que você queria uma 
resposta técnica de um conceito novo. Parece que nem este conceito está bem divulgado” 
(COOPERPROVE). Para o entrevistado observar que se trata de um conceito que não está “bem 
divulgado”, foi preciso, ao que parece, estabelecer relações entre as quatro perguntas do 
questionário, e ainda, com a carta que acompanhava o questionário enviada por correio, na qual o 
  
123 
entrevistador se apresentou simplesmente como “ Aluno do Centro de Artes da Universidade do 
Estado de Santa Catarina”, sem fazer menção ao curso em que estava matriculado ( Design, 
habilitação em Design Industrial). Esta omissão foi propositalmente adotada para diminuir o 
condicionamento das respostas, no sentido de deixar por conta dos entrevistados a associação (ou 
não) da expressão “Desenho” com seus significados de “configuração”, “desígnios”, e/ou 
“projetos”, etc. Neste contexto, tentou -se deixar os entrevistados mais próximos de suas próprias 
idéias para explicar os significados da palavra. Da mesma forma, os entrevistados também 
estariam livres para escrever palavras que acabaram não relatando, como, por exemplo: design, 
Desenho Industrial, Estética, etc. Todavia, é necessário assinalar que o uso da expressão “Centro 
de Artes” também pode exercer alguma influência sobre os significados de Desenho, inclusive nas 
respostas obtidas. 
Por sua vez, a terceira pergunta é considerada a principal do questionário. Ela retoma as 
duas questões anteriores e coloca em evidência o objetivo central do estudo. Por este motivo, é 
importante reproduzir integralmente a pergunta e as respostas obtidas:  
3.  Um profissional que trabalha com Desenho vai desenvolver um produto ou serviço para o 
seu empreendimento. Quais os principais valores da economia solidária que você acha que 
devem ser seguidos neste projeto? 
Parcerias, solidariedade, formas alternativas de trocas de produtos (ARTESANATOS). 
preservação do meio ambiente; divisão justa sem exploração; relações mais humanas, entre as 
pessoas, geração de trabalho e renda (APRI). 
Que o produto seja “usável”. Procurar compreender a dinâmica da empresa. Valorizar as 
pessoas do empreendimento (BRUSCOR). 
Na verdade, creio que os consumidores devem ser mais sensibilizados para a questão da 
economia solidária. Não adianta meu produto destacá-la, se o consumidor não a reconhece 
como importante (COOPERPROVE). 
Valorizar as ações que beneficiam o maior numero de individuos do grupo [sic] 
(COOPERTRAN). 
Enfoque na coletividade, na produção e autogestão do empreendimento (COOPERTUR). 
cor. mostrar um produto autentico e artesanal [sic] (CASA NA ÁRVORE). 
Dividir o projeto com os outros empreendimentos, porque somos todos solidários (RECIBLU). 
Dos nove entrevistados, somente um (AFAES) não compreendeu a pergunta ou não 
conseguiu listar os princípios ou valores que deveriam ser seguidos. Novamente, as respostas 
obtidas podem ser enquadradas em mais de uma categoria representativa, afinal, foram muitos os 
princípios e valores citados, os quais representam as várias dimensões de um esforço coletivo 
(CATTANI, 2003) e a grande amplitude aglutinada pela Economia Solidária (LISBOA, 2005). 
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Desta forma, se observa que os valores a serem seguidos pelo desenhador em um projeto para a 
Economia solidária podem ser princípios de igualdade; de qualidade; responsabilidade; 
econômicos e produtivos; e, principalmente, princípios de sociabilidade. Para o princípio de 
“igualdade”, pode -se extrair de duas respostas a indicação de que os desenhadores devem 
promover a “divisão justa sem exploração” (APRI) e enfocar a “autogestão do empreendimento” 
(COOPERTUR). Outro aspecto salientado é o princípio de “qualidade” dos produtos, embora este 
possa incorporar vários sentidos: o entrevistado da Bruscor destaca que o projeto deve resultar em 
um “produto [que] seja ‘usável’”; já para outro entrevistado, esse produto deve ter “cor” e deve 
ser “artesanal” (CASA NA ÁRVORE). A “responsabilidade” também é um princípio de sejável 
para os EES. Neste sentido, o desenhador deve estar atento para a “preservação do meio 
ambiente” (APRI); deve trabalhar para que os consumidores sejam “mais sensibilizados para a 
questão da economia solidária” (COOPERPROVE) 153; e deve buscar a configuração de “um 
produto autentico [sic]” (CASA NA ÁRVORE). No mesmo patamar de citações do princípio de 
“responsabilidade” está o de “princípios econômicos e produtivos”. Os relatos demonstram que 
esta é uma importante questão a ser observada no aperfeiçoamento dos produtos e serviços, 
visando, por exemplo, “formas alternativas de trocas de produtos” (ARTESANATOS); “geração 
de trabalho e renda” (APRI); “compreender a dinâmica da empresa” (BRUSCOR); e proporcionar 
um “Enfoque (...) na produção” (COOPERTUR). Ai nda poderia-se enquadrar os relatos em 
muitas outras diferentes categorias, mas o fato é que os princípios associados à “sociabilidade” 
aglutinam a maior parte das respostas obtidas. Neste sentido, os entrevistados indicam que um 
projeto para a Economia Solidária deve seguir os princípios que envolvem “Parcerias” 
(ARTESANATOS); “solidariedade” (ARTESANATOS; RECIBLU); “relações humanas, entre as 
pessoas” (APRI); “Valorizar as pessoas do empreendimento” (BRUSCOR); “Valorizar as ações 
que beneficiam o maior numero de cooperados [sic]” (COOPERTRAN); enfocar a “coletividade” 
(COOPERTUR); e, por fim, “Dividir o projeto com os outros empreendimentos” (RECIBLU).  
Com relação às complexidades que esta pergunta apresentou para os entrevistados, foram 
duas as dificuldades verificadas. Conforme antecipado, um entre os nove não conseguiu listar 
quais princípios da Economia Solidária deveriam ser seguidos, prevalecendo em sua resposta 
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 Este entrevistado ainda acrescenta a seguinte observação: “Não adianta meu produto destacá -la [a Economia 
Solidária], se o consumidor não a reconhece como importante”. Ao que parece, quer com isso salientar, muito 
corretamente, que o reconhecimento da ES é uma tarefa que extrapola o âmbito de seus produtos e serviços, 
devendo ser amparada também por outras iniciativas públicas. Todavia, promover a sensibilização dos 
consumidores através dos próprios produtos e serviços da ES ainda representa uma estratégia coerente e que 
deve ser mais incentivada. 
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qual é a importância do desenho. Para ele, “Com o desenho (...) [fica fácil transportar] 
amostragem de peças (...) [além disso, ele] ajuda outras pessoas [a entender essas peças] 
(AFAES). Pelo visto, a pergunta não se apresentou tão clara, ou, não houve uma compreensão 
adequada da pergunta. Os motivos podem ser diversos, e uma hipótese é a que foi citada por outro 
entrevistado, que exerce função no empreendimento que não têm muita relação com o que está 
sendo perguntado pelo questionário. Entretanto, chama a atenção, neste caso específico, o fato do 
entrevistado ser associado de um empreendimento que trabalha com a formação para a Economia 
Solidária. Trata-se da Associação de Formadores em Economia Solidária. (AFAES), para o qual 
se presume, de modo geral, que seus membros tenham um bom entendimento sobre os princípios 
e valores da “outra economi a”.  
Por outro lado, o entrevistado da Coopertur relatou que inicialmente teve dificuldades para 
responder esta questão. Para ele, “talvez a linguagem [do questionário poderia] (...) estimular a 
compreensão de empreendimentos que atuam na prestação de serviço a compreender melhor o 
desenho na apresentação de seus serviços”. Mesmo assim, a resposta do entrevistado foi 
satisfatória para os objetivos do presente estudo. 
* 
Após considerar as várias dimensões do processo que a Economia Solidária representa, e 
depois de sistematizar os relatos de seus atores sociais, no encerramento do trabalho retomarei 
uma discussão mais geral sobre os resultados alcançados. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
“Já foi sabiamente aceito que a política é por demais importante para ser deixad a nas 
mãos dos especialistas. Hoje, o principal conteúdo da política é a economia, e o 
principal conteúdo da economia é a tecnologia. Se a política não pode ser deixada na 
mão de especialistas, o mesmo se aplica à economia e à tecnologia”.   
Eugene Schumacher  
(apud MANU, 1995:57). 
Com base nas discussões deste trabalho, torna-se mais efetivo estabelecer aqui 
algumas considerações finais, de acordo com os objetivos e as hipóteses trabalhadas em seu 
desenvolvimento. Estas considerações, ainda parciais, certamente estarão sujeitas ao senso 
crítico do leitor e pesquisador que, porventura, se interessar pelo tema e estiver disposto a 
enfrentá-lo com novas discussões, diferentes visões e prováveis contribuições. 
Pretendendo contribuir para a construção de práxis para os Desenhos, contextualizadas 
para as necessidades da Economia Solidária, este estudo procurou investigar as várias 
dimensões que as relações entre os dois campos podem proporcionar para a prática projetual 
dos desenhadores. Neste sentido, se observou que a complementaridade e as relações 
históricas entre a teoria e a prática permitem retomar mais plenamente o problema da 
dimensão propriamente humana da Área dos Desenhos. Por este motivo, a construção de 
novas práxis para os Desenhos está longe de ser concluída, e precisa ter prosseguimento. 
Cabe aqui retomar as proposições iniciais do presente trabalho. A afirmação de que o 
Desenho (design) deve ser “amplamente revisado para cooperação em outras formas de 
organização da produção” é, em parte, correta, s obretudo dentro de uma visão abrangente das 
realidades sociais que são construídas historicamente. O que o estudo também demonstra, 
entretanto, é a necessidade de definir mais precisamente o que se entende por “Desenho”. Neste 
sentido, a revisão histórica que foi empreendida e a revisão de alguns pressupostos filosóficos e 
pedagógicos dos Desenhos154 indicam a necessidade de distinção entre o que é “Desenho” (ou 
diseño e design) e o que é “Desenho Industrial” (ou diseño industrial e industrial design). Tomada 
                                                 
154
 Esses pressupostos filosóficos e pedagógicos do Desenho foram discutidos na primeira seção do segundo 
capítulo (antecedendo a revisão das práxis do Desenho Industrial). 
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esta precaução, é possível discutir com mais propriedade se aquilo que vêm sendo denominado 
como “ design” pode ser considerado como atividade engajada e/ou intrínseca ao 
desenvolvimento das forças produtivas do modo de produção capitalista.  
Por um lado, se levarmos em conta as diretrizes educacionais brasileiras, temos que 
“ design” está intimamente relacionado com as formas industriais de produção, ou seja, com um 
dos principais pilares de formação do modo de produção capitalista, uma vez que essas diretrizes 
deliberam “que a profissão hoje [em 1997] Desenho Industrial, seja nomeada apenas pelo termo 
Design” (BRASIL. MEC/Sesu/CCE/CEESAD, 1997, apud GOMES, 1998:158). Ou seja, grosso 
modo, nesta acepção, design é “sinônimo” de Desenho Industrial, o que mais confunde do que 
esclarece o discurso verbal de duas atividades que são distintas, embora apresentem algumas 
características semelhantes. 
A distinção entre Desenho e Desenho Industrial, por outro lado, está baseada no discurso 
dos autores e desenhadores trabalhados no presente estudo. 
A partir de Juan Acha compreende-se que o fenômeno antropológico do “trabalho simples 
de desenhar” é substancial, porque se encontra difundido pela prática humana em todas as épocas 
e culturas. Ao contrário, o fenômeno sociocultural dos “desenhos”, nos quais se enquadra o 
Desenho Industrial, se singulariza pelo trabalho conceptivo e estético pelo qual desenhadores 
industriais concebem mas não executam ou produzem pessoalmente os projetos ou produtos. 
Mesmo tratando-os como fenômenos distintos, Acha reconhece que o “trabalho simples de 
desenhar” é atualmente mera seqüela da nova divisão técnica do trabalho estético imposta pela 
ascensão dos “desenhos”.  
Com base em Gomes155 pode-se entender que a área de conhecimento dos Desenhos (Área 
dos Desenhos) se distingue pelo caráter expressional156 (campo do Desenho Expressional) ou pelo 
cunho industrial157 de suas atividades (campo do Desenho Industrial). Cada um destes campos 
compreende um conjunto de Artes (Artes do Desenho). Em termos gerais, o que há em comum 
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 Cujas idéias sintetizam o discurso verbal de desenhantes como Bruce Archer, Victor Papanek, Buckminster 
Fuller, Norman Potter, Joaquim Redig, Ken Baynes e Walter Gropius. 
156
 Entre outros aspectos do desenho, este campo compreende as “garatujas” infantis e o “debuxo” técnico, 
artesanal ou artístico de artesãos, escultores, gravadores e pintores, etc. 
157
 Campo que inclui as atividades do Desenho Operacional e do Desenho Projetual, nas quais os desenheiros 
desenvolvem projetos de acordo com as necessidades da produção de características industriais, visando 
sobretudo a comercialização destes projetos (para maiores detalhes, vide o segundo capítulo deste trabalho).  
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entre os desenhadores “expressionais” e “industriais” é, somente, a ação de configurar idéias ou 
projetos através de desígnios (o pensar projetivo), e a representação dessas idéias e projetos 
através da habilidade manual do debuxo.  
Recuperadas as distinções de Acha e Gomes, convém propor que é mais adequado 
associar especificamente um dos campos do Desenho com o modo de produção capitalista, ou 
seja, o campo do Desenho Industrial. Neste sentido, entendo que as contribuições preliminares 
deste estudo indicam que não é recomendável considerar o Desenho, o diseño e o design 
como atividade necessariamente engajada no desenvolvimento das forças produtivas do modo 
de produção capitalista, posto que é o campo do Desenho Industrial que se destaca neste 
processo. Todavia, o engajamento no desenvolvimento das forças produtivas do capitalismo, 
embora impulsionado principalmente pelo Desenho Industrial, não deve ser considerado 
como exclusividade deste campo da Área dos Desenhos. Um exemplo deste aspecto é 
destacado por Acha (1988), quando discorre sobre o papel fundamental que as Artes Visuais 
cumpriram no passado para o estabelecimento da nova ordem sociocultural e política que 
permitiu o desenvolvimento das forças produtivas do atual modo de produção (através de 
desenhadores expressionais como pintores, escultores, etc.). No mesmo sentido, a revisão das 
práxis do Desenho Industrial, apresentada no segundo capítulo, também demonstra 
experiências que não devem ser ignoradas pelo advento da produção industrializada, uma vez 
que resultaram em respostas eficazes para grandes adversidades sociais. Mesmo seguindo 
critérios de padronização e de racionalização em grandes séries, os exemplos de Frankfurt (na 
Alemanha) e as experimentações do IZORAM (na ex-URSS) são notáveis e requerem maior 
atenção de desenhadores e desenhistas industriais. Ainda sobre esta questão, um outro aspecto 
que deve ser problematizado é o fato de alguns EES estarem demonstrando ser possível 
reorganizar formas de produção industriais sob bases autogestionárias e solidárias. Em Santa 
Catarina, por exemplo, pode-se incluir nesta situação empreendimentos como Bruscor, 
Cooperminas e Fio Nobre. Sendo assim, isto implicaria em uma redefinição do próprio campo 
do Desenho Industrial ou na delimitação de um novo campo dentro da Área dos Desenhos. 
Em sentido amplo, estas perspectivas também sugerem explorar e caracterizar quais campos 
da Área dos Desenhos são mais compatíveis com as formas de produção não capitalistas, 
visando, desta forma, superar a atual divisão técnica do trabalho conceptivo e estético. 
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Entretanto, estas são questões que remetem a novos estudos, com maiores 
aprofundamentos teóricos158. A distinção entre Desenho e Desenho Industrial aqui defendida visa, 
principalmente, responder se o Desenho é adequado para atender as necessidades da Economia 
Solidária. Através do sentido amplo dos conceitos de “desenho” e de “desenhador” aqui adotados, 
considero que os desenhadores podem (e deveriam) contribuir cooperativamente na construção da 
“outr a economia”. Contudo, para não cair no reducionismo e no perigo de construir essa outra 
economia exatamente da mesma forma que o Desenho Industrial ajudou a construir a Economia 
capitalista, fez-se necessário, no presente estudo, buscar nos discursos e nos protagonistas da 
Economia Solidária os indícios para a práxis do desenhador neste outro contexto.  
Nas questões respondidas pelos entrevistados do estudo, esses indícios apontam que o 
desenhador deve enfocar a qualificação dos produtos e serviços da Economia Solidária, uma 
vez que os empreendimentos recebem sugestões dos usuários e utilizadores, e percebem a 
necessidade de responder de alguma forma a estas sugestões. Compreendendo o Desenho 
principalmente como formas, modos e recursos para se executar algo, os entrevistados 
entendem que esta atividade pode cooperar efetivamente na qualificação dos produtos e 
serviços solidários. Mas é necessário observar as próprias implicações e limitações do 
Desenho e da Economia Solidária na grande tarefa de erguer novas relações socioculturais. 
Em outras palavras, a qualificação dos produtos e serviços não deve ser um fim em si mesma: 
os relatos dos empreendedores mostram que o desenhador disposto a cooperar neste contexto 
precisa considerar em sua práxis o resgate da sociabilidade, ou seja, este é um dos principais 
fins da Economia Solidária, cujo alcance, segundo os cooperantes, se faz através da ênfase 
nas parcerias; nas relações humanas entre as pessoas; na valorização dos empreendedores; 
e nas ações que beneficiam os cooperados e a coletividade. Na opinião expressa em um dos 
relatos, por exemplo, a solidariedade do desenhador pode, inclusive, implicar na divisão de 
um projeto com outros EES. Neste sentido, a idéia do compartilhamento de projetos é 
significativa, e serve como complemento para a proposta de uso socialmente compartilhado 
dos artefatos, uma idéia que foi muito difundida por Victor Papanek a partir da década de 70. 
                                                 
158
 Neste sentido, a contribuição de Frascara (2000) é intensa, quando nos diz que o Desenho deve buscar mais 
amparo nas Ciências Sociais para responder com maior amplitude os problemas da atualidade. Além disso, 
também cabe destacar na idéia do Desenho como “área de conhecimento” o papel fundamental dessa área no 
desenvolvimento de habilidades plasmativas entre as áreas das Ciências e das Humanidades, defendida por 
Gomes (1996; 1998).  
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Enfim, cabe finalizar o imenso trabalho que foi realizar este estudo no sentido de 
sensibilizar os atuais e futuros desenhadores (expressionais ou industriais), para que o esforço 
aqui empreendido não seja em vão: com urgência, é necessário empreender o salto qualitativo 
que contribuirá para transformar a ruína e o desastre social que já nos cerca. Conforme 
exposto neste estudo, a sujeição das práticas correntes de Desenho Industrial às exigências da 
Economia capitalista mundializada vêm se demonstrando nocivas para o meio ambiente e a 
sociedade. Entretanto, se avaliarmos com senso crítico as possibilidades de inserção 
profissional dos desenhadores industriais, que também estão expostos às margens do mundo 
do trabalho, veremos que a situação de urgência é ainda mais grave e supera as estatísticas 
apresentadas pela Associação Latinoamericana de Desenho (ALADI) com relação ao futuro 
destes profissionais. 
Por outro lado, as alternativas representadas pelas formas de produção não capitalistas, 
pela Economia Solidária e pelo cooperativismo popular vêm se demonstrando vigorosas em 
vários aspectos da vida, e, pelos relatos colhidos neste estudo, a contribuição do Desenho 
neste campo parece ser bem aceita. Resultados de outras pesquisas também vêm 
demonstrando que, embora os desafios sejam muitos, a experiência de trabalhar em 
empreendimentos cooperativos é plenamente satisfatória. Conforme Lopes (2004), um estudo 
realizado em 2001 pelo IBASE, em parceria com a ANTEAG, entrevistou 367 trabalhadores 
de indústrias recuperadas sob regime cooperativo, e demonstrou que 72% dos entrevistados 
“não abririam mão do tra balho na cooperativa em favor de um emprego com carteira 
assinada”. Entre os motivos apresentados, 37% dos trabalhadores relataram que “acreditam no 
crescimento da cooperativa e em ganhos futuros”; 18% afirmaram que não sairiam “porque na 
cooperativa o trabalhador é o dono”; e 17% disseram que nas cooperativas há “maior 
liberdade para trabalhar e menos cobranças”.  
Sendo assim, caberá aos desenhadores problematizar ainda mais a realidade destes 
empreendimentos, no sentido de dar sua parcela de contribuição para a construção da “outra 
economia”, que torne possível uma sociedade mais justa, democrática e igualitária, e que 
promova a sustentabilidade ambiental. Para tanto, será necessário buscar constantemente 
conhecimentos sobre quais alternativas existem para aproximar os desenhadores da Economia 
Solidária; o que pensam os usuários sobre o desenhamento de soluções para o cooperativismo 
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popular; quais alternativas existem para tornar economicamente viável a prestação de serviços 
em Desenho para os EES; e, entre outras questões, quais serão os princípios, valores, 
qualidades, diferenciais e atributos que os “usuários solidários” esperam encontrar nos 
produtos e serviços da Economia Solidária. 
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INTRODUÇÃO 
 
Este projeto de pesquisa visa reestruturar o Trabalho de Conclusão do Curso (TCC) de 
Bacharelado em Design, habilitação em Design Industrial, iniciado no segundo semestre de 
2003159. Esta reestruturação resulta do aprofundamento decorrente da pesquisa em curso. 
Inicialmente prevendo como tema principal a “Gestão do Design” orientada para o recorte teórico 
que compreendia os “modelos de organização e produção alternativos”, optei por readequá -lo 
conforme os resultados preliminares que obtive durante o desenvolvimento da pesquisa. Entre 
estas constatações, resultou a possibilidade de maior delimitação, tanto do tema quanto do recorte 
teórico, o que deverá favorecer qualitativamente as análises do conteúdo produzido no Trabalho 
de Conclusão de Curso. 
No âmbito do tema verifiquei que a bibliografia de gestão do design somente em situações 
muito pontuais – e raras – se orienta para questões externas ao design industrial160. Portanto, 
seriam escassas as contribuições em outros contextos de produção. Por outro lado, no recorte 
teórico ficou evidente que o termo “modelos de organização e produção alternativos” é demasiado 
amplo e compreende um universo muito extenso de possibilidades produtivas e, do mesmo modo, 
de referenciais teóricos e possibilidades de estudos de caso. 
 
1.1 Tema 
 
Ao mesmo tempo em que crescem as contradições e os antagonismos do modelo de 
desenvolvimento em curso, também surgem delas as oportunidades de superação. “ A práxis161 do 
design no contexto da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da Fundação 
Universidade Regional de Blumenau – ITCP/FURB” 162 permite recuperar o debate e as 
reflexões que se colocaram para o design no contexto social atual.  
                                                 
159
 O Projeto de Pesquisa inicial foi elaborado na disciplina de Metodologia da Pesquisa Científica, ministrada no Centro de 
Artes da UDESC pelo professor Pedro Martins no primeiro semestre de 2003. 
160
 Sobre gestão do design industrial, ver, por exemplo: Wolf (1998), Kelley (2001), Acar Filho (1997) e Confederação 
Nacional da Indústria – CNI (1996). Uma referência mais completa, ainda no contexto do design industrial, é a publicada por 
DZ Centro de Diseño (1997). Nesta publicação, há um estudo de caso voltado para uma sociedade cooperativa do ramo de 
autopeças (1997: 95-110) que configura outro modo de organização da produção. 
161
 Do grego práxis (ação). No marxismo, o conjunto das atividades humanas tendentes a criar as condições indispensáveis à 
existência da sociedade e, particularmente, à atividade material, à produção; prática. 
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Neste sentido, até o momento não se dispõe de bibliografia que trate exatamente da 
relação entre o design e a socioeconomia solidária, realidade que faz parte do contexto da 
ITCP/FURB e cuja ênfase está “no sentido social que deve ter a verdadeira economia – aquela que 
é fiel ao seu sentido etimológico” ( ARRUDA, 2003:232). No entanto, a bibliografia desta nos dá 
indicativos sobre a questão da apresentação dos produtos em mercados solidários, aspectos que 
são inerentes à atividade do design:  
 
os produtos da economia solidária, mesmo sendo produzidos solidariamente, 
necessariamente precisam de cuidados estéticos quanto à aparência e embalagens 
(...), além de procurar ostentar selos sociais, ecológicos e de qualidade. (...) Mas 
uma coisa é a troca entre atores organizados, outra é quando o produto da 
socioeconomia solidária transforma-se em mercadoria a ser realizada no mercado 
(LISBOA, 2003:190). 
 
Ainda assim, encontram-se importantes contribuições no sentido de readequar o design 
para as necessidades da realidade social de diferentes contextos locais. Elas não vislumbram a 
alternativa da socioeconomia solidária – por ser este termo ainda recente – mas, como se verá 
adiante, é possível estabelecer relações entre seus princípios de transformação sobre o contexto 
social. A presente pesquisa recuperou inicialmente algumas das referências bibliográficas que 
tratam destas questões nas três últimas décadas. Portanto, propõe a análise e a continuidade de 
suas discussões considerando tomar parte também dos fatores ideológicos, políticos e temporais 
que sempre se fazem presentes nestes processos. 
Em 1971, Victor Papanek questionou abertamente os designers ao lançar Design for the 
Real World, obra sucedida de uma censura imediata por parte dos estabelecimentos relacionados 
com o design. Suas propostas de “tecnologias apropriadas” e de objetos para serem 
compartilhados socialmente, contudo, fizeram com que a publicação fosse traduzida para vinte e 
um idiomas (FUAD-LUKE, 2002:11). Sucederam-no Design for Human Scale (1983) e The 
Green Imperative – Ecology and Ethics in Design and Architecture163 (1995). Neste último, 
Papanek “examina a relação entre as di sciplinas do design e da arquitetura, por um lado, e a 
ecologia e a preocupação com o ambiente, por outro” (1995:16).  
                                                                                                                                                        
162
 Título provisório e que ainda permite revisões, considerando que a pesquisa acadêmica e científica não é um processo 
linear como comprova esta reestruturação de projeto de pesquisa. 
163
 Edição em língua portuguesa: ver Papanek (1995). 
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Gui Bonsiepe, outro designer e teórico, traz sua contribuição acerca de sua experiência em 
Ulm164 e na América Latina reunidas em A ‘Tecnologia’ da Tecnologia, onde examina a questão 
tecnológica nos países periféricos e considera que “é preciso enfrentar radicais revisões e iniciar 
uma releitura das experiências programáticas e didáticas do Centro”  (1983: 11, grifo do autor).  
A Revista da Aldeia Humana, uma compilação de Alexander Manu – editada vinte e 
quatro anos após Design for the Real World –, indicou que a prática do design ainda não havia 
assimilado a sua parcela de responsabilidade perante os efeitos sociais e ambientais que continua 
promovendo: 
 
nossa prática corrente já não é mais aceitável. Já é hora de nossa jovem profissão 
assumir uma responsabilidade adulta. Não somos mais o filho recém-nascido da 
arte e da indústria, subserviente aos nossos clientes à procura de orientação e 
direção. Precisamos sair do tempo egoísta para o tempo histórico, com a 
competência moral para manter o passo com nossas responsabilidades  (1995:15). 
 
Pela similaridade com o título desta pesquisa, também não poderia deixar de constar aqui 
um paralelo com El Diseño Industrial Reconsiderado (1977), ainda que sua perspectiva seja 
diferente, uma vez que a proposta de Tomás Maldonado em sua obra é reconsiderar o design 
dentro dos limites da esfera industrial, mesmo que um dos capítulos o faça atento aos dilemas do 
“Terceiro Mundo”.   
Ainda outras obras apresentam teorias que estimulam e trazem fundamentações para o 
tema proposto, as quais são apresentadas nos tópicos seguintes deste projeto.  
Na seqüência, apresento o problema da pesquisa, o objetivo geral, os objetivos específicos 
e as respectivas hipóteses de trabalho. A questão da relevância do problema é abordada na 
justificativa do trabalho. Na revisão teórica aprofundo os conceitos, teorias e autores que 
sustentarão essa abordagem. O contexto do trabalho, principalmente do estudo de caso, é definido 
no universo da pesquisa e recorte. E na revisão metodológica descrevo como a pesquisa será 
feita, o tipo de pesquisa utilizado e as respectivas fundamentações. 
                                                 
164
 Escola Superior de Design de Ulm (Hochschule für Gestaltung). Desenvolveu suas atividades entre 1953 e 1968 na 
Alemanha (BÜRDEK, 1994:39-42). 
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2  PROBLEMA DA PESQUISA 
 
Os princípios de atuação e cooperação demandados pelos empreendimentos da Incubadora 
Tecnológica de Cooperativas Populares – ITCP/FURB; e a práxis do design neste contexto, como 
forma de conceber produtos coerentes com os princípios da socioeconomia solidária. 
 
3  OBJETIVOS 
 
Geral: 
• Revisar valores e práticas de design para sua cooperação no contexto da 
socioeconomia solidária. 
 
Específicos: 
3.1 Analisar os principais momentos históricos onde houveram discussões sobre a 
orientação do design para o contexto social; 
3.2 Conceituar e caracterizar o contexto e a dinâmica da socioeconomia solidária; e  
3.3 Identificar qual entendimento os empreendimentos da ITCP têm sobre: (a) o 
design; e (b) a interação deste com os princípios da socioeconomia solidária. 
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4  JUSTIFICATIVA 
 
A práxis do design no contexto da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares 
– ITCP/FURB se insere dentro de uma questão mais abrangente: no entendimento de como 
projetar produtos coerentes com os princípios da socioeconomia solidária.  
Neste sentido, entendo que existem muitas possibilidades de experimentações e 
estudos. Este projeto coloca como problema de pesquisa a necessidade de aumentarmos o 
conhecimento sobre essa questão, ou seja, descobrir os princípios de atuação e cooperação 
demandados pela socioeconomia solidária, a partir de um contexto específico, para, então, 
ter-se mais conhecimento e capacidade de respostas para o projeto de produto nesta realidade. 
Acredito que um maior entendimento destas questões será de extrema importância 
porque irá instrumentalizar o pesquisador e o profissional de design para ações integradoras 
que se fazem necessárias junto às associações, cooperativas, empresas autogestionadas e às 
demais atividades produtivas das redes de socioeconomia solidária. Por outro lado, este 
conhecimento pode ser adotado pelos empreendimentos - no sentido de orientação – para 
distinguir os pesquisadores e profissionais realmente sensibilizados e comprometidos com a 
proposta da socioeconomia solidária. 
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5  REVISÃO TEÓRICA 
 
Esta etapa introduz o suporte teórico que sustenta a pesquisa, apontando os principais 
conceitos, teorias e autores que fornecem subsídios para o seu desenvolvimento. Na 
seqüência, apresenta como este suporte será utilizado na análise do problema da pesquisa e na 
fundamentação das respostas. 
Além das referências que motivaram a presente pesquisa, encontra-se respaldo para tal 
abordagem – em um âmbito maior – no paradigma sistêmico. Segundo Morin, este princípio 
de conhecimento concebe o sistema “não só como um termo geral, mas também como um 
termo genérico ou gerador, isto é, como um paradigma165” (2002:258). Esta tese sustenta que 
um paradigma sistêmico “deveria estar presente em todas as teorias, seja quais forem os seus 
campos de aplicação aos fenômenos166” (idem:259); neste sentido, o enfrentame nto dos 
problemas atuais necessita de uma visão que considere o caráter complexo das relações entre 
o todo e suas partes. Morin salienta que “A vida é um feixe de qualidades emergentes 
resultantes do processo de interações e de organização entre as partes e o todo; esse feixe 
emergente retroage sobre as partes, interações, processos, parciais e globais que o 
produziram”. Desta forma, “a explicação deve procurar compreender o processo cujos 
produtos ou efeitos finais geraram seu próprio recomeço”, o que este  autor define como 
processo recorrente (2002: 261-2).  
Neste sentido, Morin (2002: 264-5) afirma que o conceito de sistema trata-se de um 
macroconceito composto por três faces que se remetem e são indissolúveis:  
 
- sistema (que exprime a unidade complexa e o caráter fenomenal do todo, 
assim como o complexo das relações entre o todo e as partes); 
- interação (que exprime o conjunto das relações, ações e retroações que se 
efetuam e se tecem num sistema); [e] 
                                                 
165
 Paradigma, segundo Morin, é “o conjunto das relações fundamentais de associação e/ou de oposição entre um núme ro 
restrito de noções-chave, relações essas que vão comandar-controlar todos os pensamentos, todos os discursos, todas as 
teorias” (2002:258).  
166
 No nível das sociedades humanas, Morin afirma que devem ser  compreendidas sistemicamente  as idéias de Montesquieu 
e de Marx. O primeiro teorizou sobre os conflitos sociais que originaram a grandeza e a decadência de Roma, enquanto Marx 
relacionou a idéia de sociedade organizada em classes à de antagonismos entre as classes (2002: 264). Entendo que esta 
noção contrasta o paradigmna sistêmico estabelecido por Morin com a teoria sistêmica desenvolvida por Luhmann, outro 
teórico que realizou estudos sociológicos no contexto do positivismo (SELL, 2002:224). 
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- organização (que exprime o caráter constitutivo dessas interações – aquilo 
que forma, mantém, protege, regula, rege, regenera-se – e que dá à idéia de 
sistema a sua coluna vertebral). 
  
É importante situar o paradigma sistêmico e suas implicações teóricas para o 
enfrentamento do problema aqui proposto. Na perspectiva da práxis do design no contexto da 
Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares (ITCP/FURB), entendo que as prováveis 
contribuições surgirão principalmente do debate teórico entre ciências humanas e sociais, 
economia, ecologia e engenharia ambiental, entre outras áreas do conhecimento. Mais 
especificamente, essa abordagem corresponde às relações históricas existentes entre a 
organização do trabalho e da produção e seus efeitos sobre diferentes contextos sociais e o 
meio ambiente.167 
 
5.1  A socioeconomia solidária como alternativa de organização do trabalho e da produção 
sobre bases sustentáveis 
 
O desenvolvimento da socioeconomia solidária é um fenômeno histórico que 
acompanhou o intenso debate acerca das questões do trabalho, da produção e da sociedade, 
assim como a ascensão e as contradições do capitalismo.  
Mais recentemente, Singer (2004:3) esclarece que o Estado brasileiro reconheceu as 
transformações sociais em curso, 168 pois são decorrentes da crise do trabalho que assola o 
país desde os anos 1980: 
 
A desindustrialização, suscitando a perda de milhões de postos de trabalho, a 
abertura do mercado acirrando a competição global e o desassalariamento em 
                                                 
167
 Considerando as prováveis limitações de se pretender abordar na pesquisa a totalidade do “processo de interações e de 
organização entre as partes e o todo” ( MORIN, 2002: 261-2). Na seqüência, defino melhor o contexto do trabalho no 
universo da pesquisa e recorte.  
168
 Em junho de 2003, o Congresso Nacional aprovou projeto de lei da presidência da república que criou a Secretaria 
Nacional de Economia Solidária (SENAES). Vinculada ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a criação desta 
secretaria atendeu a reivindicação das entidades e empreendimentos de vários movimentos sociais do Brasil (SINGER, 
2004:3). 
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massa, o desemprego maciço e de longa duração causando a precarização das 
relações de trabalho – tudo isso vem afetando grande número de países. 
 
Pochmann (2004:26) acrescenta que com esta ruptura ficou reduzida a participação 
relativa de empregos no registro total dos assalariados e “notou -se a elevação da participação 
das ocupações nos segmentos não-organizados da economia urbana”, ou seja, a economia 
informal e/ou popular169. 
Singer (2003:116) define que a Economia solidária contrasta “com o individualismo 
competitivo que caracteriza o comportamento econômico padrão nas sociedades capitalistas”. 
Embora com acepções variadas, 
 
Economia solidária é hoje um conceito amplamente utilizado dos dois lados do 
Atlântico (...). O conceito se refere a organizações de produtores, 
consumidores, poupadores, etc., que se distinguem por duas especificidades: 
(a) estimulam a solidariedade entre os membros mediante a prática da 
autogestão e (b) praticam a solidariedade para com a população trabalhadora 
em geral, com ênfase na ajuda aos mais desfavorecidos. 
 
Neste sentido, socioeconomia solidária “equivale à economia solidária, tendo como 
única diferença a ênfase no sentido social que deve ter a verdadeira economia170 – aquela que 
é fiel ao seu sentido etimológico – gestão, cuidado da casa e, por conseqüência, dos que nela 
habitam” ( ARRUDA, 2003:232, grifos do autor).  
As organizações e projetos que compõem esta outra economia são muito variadas. No 
panorama atual se destacam os cooperativismos de consumo e de crédito; as cooperativas de 
compras e vendas; e as cooperativas de produção (SINGER, 2002:39-108). Destacam-se ainda o 
associativismo; as empresas autogestionárias; empresas cidadãs; cadeias produtivas solidárias; 
mercados solidários; moedas sociais; organizações não-governamentais; redes de colaboração 
                                                 
169
 Por economia popular entende-se “o conjunto de atividades econômicas e práticas sociais desenvolvidas pelos setores 
populares no sentido de garantir, com a utilização de sua própria força de trabalho e dos recursos disponíveis, a satisfação de 
necessidades básicas, tanto materiais como imateriais” ( ICAZA E TIRIBA, 2003:101). Cancline (1998:20) problematiza a 
questão das fronteiras entre economia popular e economia informal exemplificando que “os migrantes atravess am a cidade 
em muitas direções e instalam, precisamente nos cruzamentos, suas barracas de doces regionais e rádios de contrabando, 
ervas medicinais e videocassetes”, o que demonstra desdobramento da globalização dos bens materiais e dos bens simbólicos 
(apud ICAZA E TIRIBA, 2003:105). 
170
 Do grego oikos (casa) e nemo (eu distribuo, eu administro), cujo significado etimológico diz respeito ao “cuidado da casa” 
(ICAZA E TIRIBA, 2003:103). 
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solidárias; e as organizações do terceiro setor171 (CATTANI, 2003:15-260). Para efeito deste 
trabalho, procurarei situá-lo no âmbito do estudo de caso escolhido, ou seja, no campo da 
incubagem do cooperativismo popular, alvo da maior parte das ações da ITCP/FURB.  
 
Segundo a ITCP/FURB (2003), uma incubadora de cooperativas populares consiste 
em: 
 
um programa que presta serviços necessários para o início, desenvolvimento 
e/ou reciclagem de cooperativas ou grupos de trabalho associativo, 
denominados de Empreendimentos de Economia Solidária – EES; 
 
uma linha de extensão universitária que disponibiliza um núcleo básico 
interdisciplinar formado por quadro docente, discente, técnico, acadêmico, 
buscando assim socializar o conhecimento da academia junto aos setores 
populares, para que consigam não só uma melhor inserção social no plano de 
trabalho como avançar na conquista da cidadania plena; [e] 
 
fundamenta-se nos princípios do cooperativismo autogestionário, no 
reconhecimento da cultura, do saber e dos anseios da comunidade. 
 
Em setembro de 1995, o Congresso Mundial da Aliança Cooperativa Internacional – 
ACI promoveu a redefinição dos princípios do cooperativismo, de seus valores e da definição 
de Cooperativa (SCHMIDT E PERIUS, 2003:63). “Os princípios cooperativos são diretrizes 
segundo as quais as cooperativas colocam seus valores em prática”, os quais são: 1 o) adesão 
livre e voluntária; 2o) controle democrático pelos sócios; 3o) participação econômica do sócio; 
4o) autonomia e independência; 5o) educação, princípio e formação; 6o) cooperação entre 
cooperativas; e 7o) preocupação com a comunidade (ACI, 1995, apud SCHMIDT E PERIUS, 
2003:63-4). Por outro lado, as cooperativas estão baseadas nos valores da “auto -ajuda, 
responsabilidade própria, democracia, igualdade, eqüidade e solidariedade. Com base na 
tradição de seus fundadores, os membros da cooperativa acreditam nos valores éticos de 
honestidade, sinceridade, responsabilidade social e preocupação com os outros” (idem:63).   
O conceito de Cooperativa expressa as virtudes do movimento, que devem concretizar-se em 
ações:  
Cooperativa é uma associação autônoma de pessoas, unidas voluntariamente, 
para atender suas necessidades e aspirações econômicas, sociais e culturais 
                                                 
171
 Com a ressalva de que nem todas estas organizações são sinônimo de socioeconomia solidária, havendo aquelas que se 
valem das falhas – e benefícios – da legislação para atuar na economia capitalista. 
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comuns, através de uma empresa coletiva e democraticamente controlada 
(ACI, 1995, apud SCHMIDT E PERIUS, 2003: 63). 
 
Como se verifica, a relação entre socioeconomia solidária,  incubagem de cooperativas 
populares e design envolve relações entre partes com um todo, de caráter sistêmico. Este 
caráter é aprofundado, como mencionado anteriormente, quando se avaliam estas 
modalidades de organização do trabalho e da produção com seus respectivos efeitos sobre 
diferentes contextos sociais e o meio ambiente.  
Para Arruda, “só faz sentido discutir o trabalho de modo contextualizado” pois este “se 
realiza sempre num contexto sociohistórico” (2003:264). Esta afirmação leva em conta a 
infinidade de formas de trabalho e de divisões sociais do trabalho existentes nos primórdios 
da humanidade e na Antigüidade, passando pela Grécia e Roma antigas; na cultura judaico-
cristã e na ética protestante; assim como nas teorias defendidas pela economia clássica e 
política (idem: 260-3). “É a partir da compreensão das transformações concretas no mundo do 
trabalho e da noção da práxis do trabalho que chegou-se ao conceito de economia da práxis, 
também chamada socioeconomia solidária” ( ARRUDA, 2003:261). Desta forma, surge a 
necessidade de elevar o trabalho humano para um patamar mais abrangente; um sentido mais 
amplo se comparado à insistência do capital em reduzir o trabalho à simples mercadoria; o 
trabalho humano como “toda ação ou processo transformador, criativo, libertador, orientado 
para o desenvolvimento da própria pessoa, de outras e da sociedade humana, pessoal e 
socialmente responsável, em um sentido integrador consigo mesmo, com cada Outro, com a 
sociedade e com a Natureza” (PACS e CASA 172, 1998:6-8, apud ARRUDA, 2003:262). 
A perspectiva do trabalho humano integrado com a sociedade e a natureza reforça a 
necessidade da socioeconomia solidária interagir na construção de uma sociedade sustentável, 
tanto na esfera social como na do meio ambiente. Ainda que contraditório, a necessidade do 
desenvolvimento sustentável173 está colocada para qualquer modo de produção que pretenda 
garantir e suprir as necessidades da atualidade, bem como das próximas gerações que irão 
habitar o planeta. Segundo Milanez, essa nova forma de desenvolvimento da sociedade 
significa estar  
                                                 
172
 Instituto de Políticas Alternativas para o Cone Sul – PACS/RJ e  Centro Autogestionário de Solidariedade – CASA/RS. 
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ciente dos prejuízos causados ao meio ambiente pelo desenvolvimento 
econômico atual, [e] busca conciliar a continuação do processo de 
desenvolvimento de nossa sociedade com a manutenção do equilíbrio ambiental 
planetário. De um lado, o desenvolvimento das sociedades visa satisfazer as 
necessidades e as aspirações humanas, de outro, visa proteger a qualidade da vida 
e do meio ambiente, que [até agora] têm se mostrado totalmente interdependentes 
(2003:76). 
 
5.2  A práxis do design orientada para diferentes contextos e necessidades sociais 
 
Na perspectiva da práxis do design no contexto da ITCP/FURB, entendo que a 
experiência de design será mais efetiva enquanto considerar a realidade local e o acúmulo das 
experiências ali concretizadas. 
Além disto, é importante esclarecer o que há de comum entre duas realidades que se 
parecem muito distantes. A socioeconomia solidária ainda não foi suficientemente acessada pelo 
design174, e, por outro lado, os valores nela praticados à primeira vista se demonstram 
incompatíveis com a prática profissional de design industrial e comercial focado na sociedade de 
consumo que aliena e antagoniza as pessoas, estimula a competitividade entre elas e consome 
recursos naturais não-renováveis que são indispensáveis para a sobrevivência das próximas 
gerações (conforme a discussão temática que apresentei na introdução). 
Buscando institucionalizar a crescente necessidade de reavaliação do design, mais 
recentemente também o ICSID175 tomou parte desta iniciativa, o que culminou com a 
atualização da definição de design que era incorporada pelo conselho desde 1961. Havendo 
maior esclarecimento sobre a real dimensão do design que, ao menos teoricamente, não quer 
contribuir para a perspectiva fatalista que está colocada para a sociedade, há a possibilidade de 
abrir caminhos de forma conjunta com a socioeconomia solidária. Nestes termos, é intensa a 
contribuição da definição de design apresentada pelo ICSID: 
 
 
                                                                                                                                                        
173
 Leonardo Boff ressalta que a expressão desenvolvimento sustentável (DS) é contraditória, porque traz em si dois 
elementos incompatíveis: desenvolvimento é oriundo da economia excludente que hoje impera e sustentabilidade vem de 
ecologia que é includente (2002: 55 apud MILANEZ, 2003:76).  
174
 É o que constatei até agora, após mais de um ano de contatos com vários empreendimentos da socioeconomia solidária de 
Santa Catarina.  
175
 International Council of Societies of Industrial Design (Conselho Internacional de Sociedades de Design Industrial), órgão 
que representa as associações de designers de vários países em nível mundial. Ver mais detalhes em sua página oficial: 
<http://www.icsid.org>. 
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Design é uma atividade criativa cuja finalidade é estabelecer as qualidades 
multifacetadas de objetos, processos, serviços e seus sistemas, compreendendo 
todo seu ciclo de vida. Portanto, design é o fator central da humanização 
inovadora de tecnologias e o fator crucial para o intercâmbio econômico e cultural 
(ICSID apud CSPD, 2004)176. 
 
As tarefas do design, segundo esta definição, são: “identificar e avaliar relações 
estruturais, organizacionais, funcionais, expressivas e econômicas, visando:”  
 
-  ampliar a sustentabilidade global e a proteção ambiental (ética global); 
- oferecer benefícios e liberdade para a comunidade humana como um todo, 
usuários finais individuais e coletivos, protagonistas da indústria e comércio 
(ética social); 
-  apoiar a diversidade cultural, apesar da globalização do mundo (ética cultural); 
[e] 
- dar aos produtos, serviços e sistemas, formas que expressem (semiologia) e 
sejam coerentes com (estética) sua própria complexidade (ICSID apud CSPD, 
2004, grifos meus). 
 
Nessa perspectiva, o design se integra com muitos dos princípios que são abordados na 
socioeconomia solidária, evidenciando atividades que 
   
deveriam ampliar ainda mais - de forma integrada com outras profissões 
relacionadas - o valor da vida. (...) Dessa forma o termo designer se refere a um 
indivíduo que pratica uma profissão intelectual, e não simplesmente oferece um 
negócio ou presta um serviço para as empresas (ICSID apud CSPD, 2004, grifos 
meus). 
 
O design, conforme assinala o ICSID, precisa estar comprometido com a ampliação do 
valor da vida, e com a ética global, social e cultural. Contudo, considero a ressalva de que esses 
valores éticos não se encontram plenamente resolvidos e/ou esclarecidos se levarmos em conta o 
contexto brasileiro – onde a práxis deste trabalho se insere. No sentido cultural, ou seja,  na 
premissa de “ apoiar a diversidade cultural, apesar da globalização do mundo”, entendo que é 
importante não deixar passar desapercebida a incoerência de se utilizar um termo em inglês – 
design – para referir-se à “ atividade criativa cuja finalidade é estabelecer as qualidades 
multifacetadas de objetos, processos, serviços e seus sistemas” (ICSID apud CSPD, 2004).  
                                                 
176
 Traduzido do original em inglês por Cyntia Malaguti. A íntegra desta definição, em português, está disponível na página 
do Centro São Paulo Design (CSPD) em: <http://www.cspd.com.br/informativos>. Acessado em fevereiro de 2004. 
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Embora extensa para ser trabalhada sinteticamente aqui, Gomes (1998)177 que o 
profissional “que quiser usar os termos  desenho, desenhar e desenhador pode, seguramente, fazê-
lo: a nossa língua [português] está perfeitamente munida e muito mais habilitada do que a língua 
inglesa para tratar dessas questões”. Com isto, o autor pretend e, também, “criar uma situação na 
qual designers de língua portuguesa parem de explicar por que usam o termo design” (1998:68, 
grifos do autor). Apesar disso, as questões levantadas por Gomes raramente são discutidas nos 
cursos de design e a tendência é que os graduandos passem a utilizar o termo em inglês de 
imediato, uma vez que não são provocados a tomar conhecimento desta e de outras abordagens.  
Complementando as definições acima explanadas, interessa, ainda, compartilhar das 
expressões que caracterizam design na realidade aqui estudada, onde as necessidades não são 
necessariamente aquelas da sociedade “homogeneizada”.  
Assim, durante o desenvolvimento desta pesquisa, também está sendo levantado o 
conhecimento sobre design relatado por alguns empreendimentos do contexto da socioeconomia 
solidária. Os resultados preliminares obtidos abrem boas possibilidades para as questões que a 
pesquisa pretende aprofundar. Em um destes levantamentos178, foram obtidas as seguintes 
repostas para a pergunta “O que você ent ende por design?”: 
 
Rótulos – Etiquetas – frascos – Embalagem com apresentação que chame atenção 
dos consumidores (APIMAGE) 
A apresentação de um produto (ARTESÃOS E. B.) 
Desenho; Expressão Gráfica de uma idéia (DOM NATURAL) 
É transmitir através de desenho uma mensagem (KINDA A. & C.) 
Estudo da imagem para melhor colocação dos produtos/serviços no mercado 
(AMIGOS DA ARTE) 
É usar a roupa da missa de domingo; imagem é tudo (FIO NOBRE-a) 
É um trabalho voltado para atender a necessidade de um setor, empresa ou 
empreendimento para levantar sua necessidade e achar encaminhamento. Para um 
design voltado para projeto ES [um projeto da Economia Solidária] precisa pensar 
                                                 
177
 Os estudos de Gomes são o resultado de extensas e aprofundadas pesquisas sobre o discurso verbal da profissão no Brasil 
e no exterior Este autor também apresenta sua versão para a polêmica Carta de Canasvieiras, de 1988, documento que 
oficializou a utilização da expressão design para definir a atividade até então conhecida como desenho industrial no Brasil. 
Por isso, entendo que esta reflexão proporciona um tópico à parte para o trabalho, a ser melhor desenvolvido.  
178
 Este levantamento foi realizado durante a aplicação de um questionário escrito no encontro com os empreendimentos da 
Ação Social Arquidiocesana (ASA) de Florianópolis, SC, realizado em 25.10.2004 (vide artigo em anexo). Nesta ocasião, foi 
apresentada a proposta de Moeda Social para o Clube de Trocas de Florianópolis, um projeto gerido pelos professores Mauro 
De Bonis e Douglas Antunes, professores do Departamento de Design (DDE) da UDESC; e Armando Lisboa, professor do 
Departamento de Economia da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Na seqüência foram debatidas questões 
sobre a realidade dos empreendimentos, assim como as necessidades existentes – inclusive de design.  
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o projeto como um todo com a história e critérios deste movimento e dos 
empreendimentos (FIO NOBRE-b) 
 
Estimulados diante desta e de outras perguntas, as respostas obtidas revelam a maturidade 
de alguns dos empreendimentos em lidar com questões periféricas como a do design. Desta forma, 
há no referencial teórico, nos resultados preliminares e na abordagem sistêmica a oportunidade de 
enriquecer o processo projetual, o aprendizado, a reconsideração de valores e o exercício pleno do 
design. 
 
 
 
5.3  Utilização do suporte teórico na análise do problema da pesquisa e na fundamentação das 
respostas 
 
Para a seqüência deste Trabalho de Conclusão de Curso, aprofundarei os conceitos aqui 
introduzidos e ampliarei o debate com outros autores – de acordo com os objetivos geral e 
específicos da pesquisa. Concluída a revisão temática e teórica, construirei os instrumentos do 
trabalho de campo. No trabalho de campo, terei a oportunidade (por um lado) de trazer para a 
pesquisa informações empíricas e do saber local, e (por outro lado) verificar a aplicabilidade das 
teorias discutidas, revisando as idéias dos autores e da pesquisa para as especificidades da 
realidade estudada – podendo analisar, adaptar ou  mesmo refutar as que se mostrarem 
inadequadas, considerando produzir conhecimentos teóricos e sugerir maior aprofundamento dos 
estudos em áreas específicas.  
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6  UNIVERSO DA PESQUISA E RECORTE DO OBJETO MATERIAL 
 
6.1 Estudo de caso 
 
No decorrer do primeiro ano de contato com a Incubadora Tecnológica de Cooperativas 
Populares - ITCP/FURB se verificou que ela mantém articulações em diferentes âmbitos:  
• nacional – Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES) do Ministério 
do Trabalho; Agência de Desenvolvimento Solidário da Central Única dos 
Trabalhadores (ADS/CUT); Rede Unitrabalho; Rede de Incubadoras Tecnológicas de 
Cooperativas Populares; Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES); 
• estadual – Grupo de Trabalho de Economia Solidária de Santa Catarina (GT-
ECOSOL/SC); Ação Social Arquidiocesana de Florianópolis (ASA); 
• regional - Rede de Economia Solidária do Vale do Itajaí (RESVI); e  
• local – Instituto de Pesquisas Sociais da Fundação Universidade Regional de 
Blumenau (IPS/FURB) e Prefeitura Municipal, entre outras representações.  
O contexto da ITCP se enquadra nos parâmetros elencados pela presente pesquisa em sua 
etapa inicial, quando do estabelecimento do alvo de seu estudo de caso. Estes parâmetros foram 
adotados como critérios de auxílio para tal escolha179, os quais entendo que a incubadora se 
enquadra através dos empreendimentos que assessora: (a) exerce atividade produtiva que atende 
necessidades humanas (produtos, serviços, sistemas); (b) desenvolve administração participativa 
que segue princípios como a autogestão, o associativismo, o cooperativismo, etc.; e  (c) possui 
caráter de inclusão social. 
Neste estudo de caso a pesquisa ficará delimitada aos empreendimentos e seus respectivos 
utilizadores/consumidores. Para a aplicação de questionários e/ou realização das entrevistas 
pretendidas, penso que seja mais adequado faze-la por amostragem – conforme o tempo de 
atividade, o setor de produção e o tipo de organização e gestão adotada no empreendimento – do 
que com todos os empreendimentos. 
 
                                                 
179
 Tomando conhecimento do objetivo desta pesquisa, também foram consideradas nesta escolha as indicações do Prof. 
Armando Lisboa, do Departamento de Economia da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), uma vez que a 
Incubadora Tecnológica de Economia Solidária daquela universidade (INTECSOLI/UFSC) não se encontrava em 
funcionamento no segundo semestre de 2003. 
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Paralelamente, foram realizadas observações de campo em contextos similares ao estudo 
de caso pretendido (Projeto Esperança – Cooesperança, em Santa Maria, RS; e I Encontro 
Nacional de Empreendimentos de Economia Solidária, em Brasília, DF). Elas vislumbram a 
perspectiva de relativizar e/ou generalizar as possíveis conclusões do estudo de caso, assim como, 
poderão detectar possíveis diferenças e semelhanças regionais. 
 
6.2 Variáveis 
 
Permanecem como variáveis que se farão presentes no estudo de caso e nas observações 
de campo verificadas: 
• o comprometimento com que as iniciativas observadas seguem os princípios da 
sustentabilidade ambiental e da cooperação social; 
• a quantidade de pessoas envolvidas com a organização direta e indiretamente;  
• a sustentabilidade econômica, que pode variar da independência completa até a 
necessidade de recursos externos, através de convênios, recursos públicos, 
microcrédito, etc.;  
• formas e estratégias de comercialização dos produtos (mercadologia; marketing), 
envolvendo apenas os mercados solidários ou também o mercado convencional; e  
• se já estabeleceram contato com profissionais de design. 
 
6.3 Obras consultadas 
 
Na literatura, inicialmente observarei em que momentos históricos houveram discussões 
sobre a orientação do design para o contexto social e quais valores, atitudes e práticas foram alvo 
destas considerações. É importante salientar que este levantamento, por ser histórico, também 
implica em revisar a época em que o design era “o filho recém -nascido da arte e da indústria” 
(MANU, 1995:15), e observar as implicações e o debate que este fato trouxe para o contexto 
social.  
Na bibliografia da socioeconomia solidária, a pesquisa se concentrará no levantamento de 
conceitos e características de seu contexto. Esta análise visa um maior entendimento das 
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experiências realizadas ao longo do tempo, assim como das contradições ainda existentes. Outro 
aspecto importante a ser observado nas referências da socioeconomia solidária – e de outras áreas 
do conhecimento – será o levantamento das possíveis relações e transformações que elas 
provocam nos valores e práticas do design (no sentido do objetivo geral da pesquisa).  
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7  REVISÃO METODOLÓGICA 
 
Sendo o design uma ciência social aplicada180, nesta pesquisa estarei amparado pelo 
referencial metodológico das ciências sociais para realizar as análises necessárias dentro do tema 
delimitado. Para tanto, este estudo contemplará a pesquisa teórica, visando montar e desvendar 
quadros teóricos de referência (DEMO, 1985: 26).  
Este estudo também se caracterizará como uma pesquisa qualitativa, onde “a preocupação 
do pesquisador não é com a representatividade numérica, mas com o aprofundamento da 
compreensão de um grupo social, de uma organização, de uma instituição, de uma trajetória” 
(GOLDENBERG, 1999: 14).  
Conforme mencionado, para tal aprofundamento a pesquisa se utilizará da prática de 
estudo de caso, que consiste na exploração intensa de um único caso como método para aquisição 
de conhecimento do fenômeno estudado (1999:33). 
Segundo Goldenberg, 
 
O estudo de caso não é uma técnica específica, mas uma análise holística, a mais 
completa possível, que considera a unidade social estudada como um todo, seja 
um indivíduo, uma família, uma instituição ou uma comunidade, com o objetivo 
de compreendê-los em seus próprios termos (Idem). 
 
Para a comprovação das hipóteses as informações obtidas serão analisadas e verificadas 
diante do referencial teórico trabalhado para posterior comprovação e/ou refutação, se possível,  
em conjunto com os pesquisados, de modo a estruturar os argumentos que estabelecerão relação 
com a realidade estudada.  
                                                 
180
 Esta classificação consta nas Diretrizes Curriculares estabelecidas pelo Ministério da Educação para as Instituições de 
Ensino Superior (IES) nacionais. 
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Considerações preliminares sobre design no contexto dos 
empreendimentos de socioeconomia solidária da ASA181 de 
Florianópolis, SC. 
 
 
James Mota Esteves182 
 
 
 
 
Esta análise preliminar tem como objetivo sintetizar o método utilizado, os resultados 
e respostas obtidas durante a aplicação de um questionário escrito no encontro com os 
empreendimentos da ASA realizado em 25.10.2004. 
Neste encontro foram feitas uma sensibilização e uma exposição das possibilidades de 
design para os representantes dos empreendimentos de socioeconomia solidária vinculados a 
esta entidade183. Em paralelo – dando continuidade ao desenvolvimento do Trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC) iniciado no segundo semestre de 2003184 – foi testado um 
questionário preliminar que deverá ser complementado e aplicado em outro contexto similar. 
Trata-se do “estudo de caso” escolhido para este TCC, que está orientado para a realidade da 
Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da Fundação Universidade Regional de 
Blumenau (ITCP/FURB), que também desenvolve atividades no âmbito da socioeconomia 
solidária.  
O questionário elaborado e aplicado convidava alguns dos presentes a participar da 
pesquisa, identificando também o seu objetivo, autor e contatos para maiores informações. 
Em seguida, apresentava quatro perguntas abertas, nas quais se pretendia verificar 
inicialmente: (a) se os entrevistados entendiam estas perguntas no sentido da clareza e das 
                                                 
181
 Ação Social Arquidiocesana. 
182
 Bacharelando em Design, habilitação em Design Industrial / Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC. 
Correio eletrônico para contatos: jamesmota@hotmail.com 
183
 Nesta ocasião, foi apresentada a proposta de Moeda Social para o Clube de Trocas de Florianópolis, um projeto 
gerido pelos professores Mauro De Bonis e Douglas Antunes, professores do Departamento de Design –  DDE da 
UDESC; e Armando Lisboa, professor do Departamento de Economia da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC). Na seqüência foram debatidas questões sobre a realidade dos empreendimentos, assim como as 
necessidades existentes – inclusive de design. 
184
 A Práxis do Design no Contexto da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da FURB (título 
provisório).  
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expressões e conceitos que utilizei; e  (b) o conhecimento destes sobre as questões 
perguntadas. 
 
Análise das respostas 
 
Antes de sintetizar e analisar as respostas obtidas é necessário esclarecer, também, as 
principais variáveis que se fizeram presentes na ocasião do preenchimento das respostas. 
Entre os entrevistados, havia algumas pessoas que já tinham tido contato anterior com o 
entrevistador, e com um de seus projetos acadêmicos de design185. Para esta situação, 
acreditava-se que tais entrevistados – supostamente – teriam maiores condições de responder 
as perguntas. Em outra situação, haviam entrevistados que foram conhecidos na ocasião do 
encontro, então não se tinha idéia de qual nível de conhecimento apresentariam nas respostas. 
Uma outra variável foi proposital: na mesma ocasião, foram aplicados alguns questionários 
antes da apresentação sobre design exposta aos presentes. Em seguida, outras pessoas foram 
convidadas a responder o mesmo questionário, desta vez podendo se valer das informações 
observadas na apresentação, se achassem necessário. Por fim, é importante considerar 
também que o tempo disponível para responder o questionário não foi muito prolongado, em 
função de estar próximo o início da reunião, ou, estar atento à reunião.  
Isto posto, apresento a seguir as perguntas do questionário aplicado: 
 
1. Qual é o empreendimento de economia solidária que você participa? 
2. O que você entende por design? 
3. Uma pessoa que trabalha com design pretende colaborar no desenvolvimento 
de um produto do seu empreendimento. Quais os principais valores da economia 
solidária que você acha que devem ser seguidos neste projeto? 
4. Os consumidores (ou utilizadores) costumam trazer sugestões para os 
produtos do seu empreendimento de economia solidária? Quais são as principais? 
 
Na seqüência, sintetizo as respostas obtidas e faço as respectivas análises, conforme a 
pergunta apresentada. As respostas correspondem exatamente ao que foi escrito pelos 
entrevistados, salvo eventuais erros de português que foram corrigidos. A identificação não 
                                                 
185
 Expositor em Cana-da-Índia para participação em feiras de socioeconomia solidária, desenvolvido durante a 
disciplina de Projeto de Graduação I e II, concluída no primeiro semestre de 2004. Este projeto partiu de uma 
necessidade verificada no contexto dos empreendimentos da ITCP/FURB. 
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era obrigatória, mas alguns entrevistados preencheram os seus nomes. Os nomes em 
parênteses, grifados em negrito representam sempre os entrevistados com os quais tive 
contato pela primeira vez, ou seja, não se tinha idéia de qual nível de conhecimento 
apresentariam nas respostas. Também na seqüência das respostas apresentadas, as duas 
últimas (FIO NOBRE) correspondem sempre aos entrevistados que receberam o questionário 
após a explanação sobre design apresentada aos presentes, ou seja, tinham a oportunidade de 
se valer das informações e esclarecimentos  ali apresentados.  
 
1. Qual é o empreendimento de economia solidária que você participa? 
 
Associação de Apicultores de Major Gercino, SC – APIMAGE (APIMAGE). 
Grupo de Artesãos de Enseada de Brito (ARTESÃOS E. B.). 
Dom Natural (DOM NATURAL). 
Artesanato (resgate da cultura afro) [Projeto Kinda Arte e Cultura] (KINDA A. & C.). 
Associação Amigos da Arte da Enseada de Brito, Palhoça, SC – Artesanato (AMIGOS 
DA ARTE). 
Fio Nobre; fita para reforço de calçados; fio para artesanato (FIO NOBRE-a). 
Fio Nobre (FIO NOBRE-b). 
 
Nestas respostas observei a utilização do nome completo e/ou sintético do 
empreendimento; sua localização; e exemplos de produtos e/ou segmento. Alguns dos 
entrevistados apresentaram todas estas informações, mesmo que elas não tenham sido 
solicitadas pela pergunta.  Por outro lado, na resposta de Kinda. tive que acrescentar o nome 
do projeto ao qual se refere, por questão de clareza, para associa-lo ao segmento citado.  Esta 
informação foi retirada da resposta 5 apresentada pelo entrevistado. Todavia, o questionário 
não tinha uma quinta pergunta.  
 
 2. O que você entende por design? 
 
Rótulos – Etiquetas – frascos – Embalagem com apresentação que chame atenção dos 
consumidores (APIMAGE). 
A apresentação de um produto (ARTESÃOS E. B.). 
Desenho; Expressão Gráfica de uma idéia (DOM NATURAL). 
É transmitir através de desenho uma mensagem (KINDA A. & C.). 
Estudo da imagem para melhor colocação dos produtos/serviços no mercado 
(AMIGOS DA ARTE). 
É usar a roupa da missa de domingo; imagem é tudo (FIO NOBRE-a). 
É um trabalho voltado para atender a necessidade de um setor, empresa ou 
empreendimento para levantar sua necessidade e achar encaminhamento. Para um 
design voltado para projeto ES [um projeto da Economia Solidária] precisa pensar o 
projeto como um todo com a história e critérios deste movimento e dos 
empreendimentos (FIO NOBRE-b). 
 
 
Nas respostas da segunda pergunta, observei uma polarização entre (a) a percepção de 
design orientada para a comercialização de produtos e serviços, sendo algumas das respostas 
mais determinantes do que outras quanto a isto; e (b) a percepção e/ou concepção de design 
como “desenho”, “expressão gráfica”, “idéia” e “mensagem”, livre de apelos mercadológicos 
– é o caso de  DOM NATURAL e KINDA A. & C. Entre esta polarização, observei que FIO 
NOBRE-a se vale de expressões populares para tentar caracterizar seu entendimento sobre 
design. Cita “a roupa da missa de domingo”, e, ao dizer que “imagem é tudo”, faz um 
contraste com um conhecido comercial de refrigerante. A afirmação mais contundente sobre 
entendimento de design é colocada por FIO NOBRE-b. Mesmo reconhecendo no design um 
trabalho voltado para as necessidades de vários setores, empresas ou empreendimentos, o 
entrevistado considera que na perspectiva da socioeconomia solidária a dinâmica deve ser 
mais ampla, ou seja, “(...) precis a pensar o projeto como um todo [,] com a história e critérios 
deste movimento (...)” (grifo meu). Desta forma, o entrevistado já começava a responder à 
terceira pergunta do questionário. 
 
3. Uma pessoa que trabalha com design pretende colaborar no desenvolvimento de um 
produto do seu empreendimento. Quais os principais valores da economia solidária que 
você acha que devem ser seguidos neste projeto? 
 
Seguir um padrão de Rótulos Etc. que divulgue a Economia Solidária a nível nacional 
(APIMAGE). 
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O trabalho em conjunto dos empreendimentos a apresentação dos grupos. Com relação 
à apresentação desses grupos em feiras (ARTESÃOS E. B.). 
Retratar a Verdade; Que possa estimular o conceito da ética no consumo; estimule o 
cuidado com o planeta (DOM NATURAL). 
Reciprocidade (KINDA A. & C.) 
A valorização da inserção Social dos participantes do grupo; a compra solidária 
(consumo); respeito ao meio-ambiente (FIO NOBRE-a) 
Reforçar a marca; melhorar a embalagem (FIO NOBRE-a) 
Sua organização; os princípios da ES [Economia Solidária]; a realidade do grupo – 
diagnóstico; trabalho de equipe e conjunto; Meio Ambiente (FIO NOBRE-b) 
 
 
Na terceira questão do questionário, entendo que a resposta de APIMAGE não é muito 
clara. Talvez o entrevistado não tenha entendido corretamente a pergunta – por problema de 
clareza, por complexidade, etc. –, ou faltaram argumentos para respondê-la, entre outras 
razões. Quando responde que o projeto de design deve “Seguir um padrão de rótulos” para 
divulgação da socioeconomia solidária, entende-se que já existe este padrão,  e que o design 
deve segui-lo. Contudo, ao invés de  seguir, talvez o entrevistado tenha tentado dizer que é 
necessário criar um padrão de rótulos, dada a possível imprecisão de comunicação entre a 
pergunta e a resposta. O fato é que este entrevistado não cita quais valores da socioeconomia 
solidária devem ser seguidos pelo design. No mesmo sentido, o entrevistado FIO NOBRE-a 
não menciona quais são os valores perguntados: cita apenas o que o design deve fazer. Para a 
mesma questão, os demais entrevistados citaram valores como “O trabalho em conjunto” 
(ARTESÃOS E. B.); “a Verdade” e a “ética” ( DOM NATURAL); a “Reciprocidade” 
(KINDA A. & C.); a “inserção Social” (AMIGOS DA ARTE ); a “organização” e “a 
realidade do grupo” [de socioeconomia solidária] (FIO NOBRE-b). A questão do Meio 
Ambiente foi citada por dois dos entrevistados (AMIGOS DA ARTE e FIO NOBRE-b), e, 
embora não tenha equivalência com um valor, entendo que a forma como foi colocada esta 
expressão corresponde ao princípio de sua preservação, ou seja, ao “cuidado com o planeta” 
como ressalta o entrevistado DOM NATURAL. 
 
 4. Os consumidores (ou utilizadores) costumam trazer sugestões para os produtos do seu 
empreendimento de economia solidária? Quais são as principais? 
 
Sim: Sugerem que se divulgue. Com Rótulos personalizados e com lacres Específicos 
(APIMAGE). 
Algumas vezes recebemos sugestões dos consumidores: [para] a melhor apresentação 
dos produtos; [e para] ministrar cursos de formação (ARTESÃOS E. B.). 
Usar material ecologicamente correto; que contenha o maior número possível de 
informações; saúde; valores nutricionais; fabricação/validade; instituições que a 
entidade faz parte; cuidados no processo de produção e industrialização (DOM 
NATURAL). 
Criar uma marca para o “Kinda” ( KINDA A. & C.). 
Sim, normalmente a forma que devemos dar a determinadas peças (AMIGOS DA 
ARTE ). 
O nosso cliente é a pessoa mais importante no nosso processo. Sempre que é positivo é 
acatada a sugestão (FIO NOBRE-a). 
Devem trazer para ser construção conjunta; forma – necessidade – sonho – beleza e 
praticidade (FIO NOBRE-b). 
 
Para a quarta pergunta, se observa uma extensa e bem detalhada resposta por parte do 
entrevistado DOM NATURAL. Este consegue listar oito sugestões bem específicas que 
devem ser resultado da interação entre os produtos de seu empreendimento com os 
respectivos consumidores e/ou utilizadores. O entrevistado APIMAGE lista duas sugestões 
recebidas, bem específicas do segmento em que atua. Este é o mesmo número de sugestões 
indicado por ARTESÃOS E. B., sendo que uma delas – ministrar cursos de formação – se 
refere a um serviço; quanto aos produtos, o entrevistado utiliza uma expressão mais genérica 
– melhorar a sua apresentação. Outras sugestões de consumidores vão ao mesmo sentido: a 
criação de uma marca (KINDA A. & C.); a forma que as peças devem ter (AMIGOS DA 
ARTE e FIO NOBRE-b); as necessidades a serem atendidas; os sonhos que os produtos 
representam; a beleza e a praticidade que devem apresentar (FIO NOBRE-b). O entrevistado 
FIO NOBRE-a não apresenta quais são as sugestões de seus consumidores; porém, coloca que 
eles são muito importantes no processo. Por fim, para todas as  respostas, há uma ressalva: as 
sugestões apresentadas podem ser as dos próprios entrevistados, e não a dos clientes dos 
empreendimentos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Analisados os resultados obtidos, convém considerar que as avaliações aqui feitas 
registram somente uma fração da realidade destes empreendimentos vinculados à ASA de 
Florianópolis. O que sugere uma atenção maior para as experiências ali concretizadas. Seja no 
sentido da socioeconomia solidária como alternativa de organização da sociedade e dos meios 
de produção como também no rumo das contribuições que o design pode levar para aquela 
realidade – todavia, munido de sentido crítico para não produzir o efeito contrário, ou seja, 
expandir a lógica do capital para essa realidade.  
Desta avaliação preliminar, tiro algumas conclusões frente às verificações que foram 
expostas no início deste trabalho.  
Como já foi mencionado anteriormente, alguns dos entrevistados já conheciam o 
entrevistador de contatos anteriores, ao passo que  os demais entrevistados foram conhecidos 
na ocasião do encontro. Para esta situação, havia dúvida se o nível de conhecimento seria 
diferenciado entre os entrevistados. Assim, observei que as respostas de ARTESÃOS E. B. e 
KINDA A. & C. apresentaram conhecimentos satisfatórios para o que foi perguntado, e, na 
questão 4 do questionário, se demonstraram até mais objetivos com relação às respostas de 
FIO NOBRE-a e  FIO NOBRE-b., que responderam o questionário após os demais 
entrevistados. Neste sentido, entendo que tal contraste entre as respostas dos entrevistados é 
influenciado pelo interesse e envolvimento maior em determinados aspectos de seus 
empreendimentos de socioeconomia solidária.   
Na questão da clareza das expressões e conceitos utilizados, considero que o 
questionário não comprometeu o retorno de informações, proporcionando respostas claras em 
sua maior parte, salvo exceções já mencionadas anteriormente.   
Quanto ao conhecimento dos entrevistados sobre as questões perguntadas, entendo que 
houveram respostas bem construídas e que revelam a maturidade de alguns empreendedores 
em lidar com questões periféricas como a do design. Melhor que isto é o fato de que estas 
respostas se alternaram entre os entrevistados, de acordo com as perguntas.  
Por fim, outra observação verificada por ocasião da aplicação do questionário na ASA 
foi constatar que existe um desconforto em se utilizar o termo “colaborador” p ara se referir 
aos “empreendedores” da socioeconomia solidária. É uma questão que, por si só, já demanda 
uma enorme discussão sobre qual é a sociedade e a economia que queremos construir. 
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ANEXO B 
Carta de Princípios da Economia Solidária186 
 
– Princípios gerais 
  
Apesar da diversidade de origem e de dinâmica cultural, são pontos de convergência:   
- a valorização social do trabalho humano,  
- a satisfação plena das necessidades de todos como eixo da criatividade tecnológica e da 
atividade econômica,  
- o reconhecimento do lugar fundamental da mulher e do feminino numa economia fundada 
na solidariedade,  
- a busca de uma relação de intercâmbio respeitoso com a natureza, e  
- os valores da cooperação e da solidariedade.  
A Economia Solidária  constitui o fundamento de uma globalização humanizadora, de um 
desenvolvimento sustentável, socialmente justo e voltado para a satisfação racional das 
necessidades de cada um e de todos os cidadãos da Terra seguindo um caminho 
intergeracional de desenvolvimento sustentável na qualidade de sua vida. 
 -  O valor central da economia solidária é o trabalho, o saber e a criatividade humanos e não o 
capital-dinheiro e sua propriedade sob quaisquer de suas formas. 
 - A Economia Solidária representa  práticas fundadas em relações de colaboração solidária, 
inspiradas por valores culturais que colocam o ser humano como sujeito e finalidade da 
atividade econômica, em vez da acumulação privada de riqueza em geral e de capital em 
particular.   
- A Economia Solidária busca a unidade entre produção e reprodução, evitando a contradição 
fundamental do sistema capitalista, que desenvolve a produtividade mas exclui crescentes 
setores de trabalhadores do acesso aos seus benefícios.  
- A Economia Solidária busca outra qualidade de vida e de consumo, e isto requer a 
solidariedade entre os cidadãos do centro e os da periferia do sistema mundial.   
- Para a economia solidária, a eficiência não pode limitar-se aos benefícios materiais de um 
empreendimento, mas se define também como eficiência social, em função da qualidade de 
vida e da felicidade de seus membros e, ao mesmo tempo, de todo o ecossistema. 
 - A economia solidária é um poderoso instrumento de combate à exclusão social, pois 
apresenta alternativa viável para a geração de trabalho e renda e para a satisfação direta das 
necessidades de todos, provando que é possível organizar a produção e a reprodução da 
sociedade de modo a eliminar as desigualdades materiais e difundir os valores da 
solidariedade humana. 
                                                 
186
 Reprodução parcial. Disponível em: <http://www.fbes.org.br/cartaprincipios.htm>. Acesso em: 19. jun. 2004. 
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(...) 
  
A Economia Solidária não é: 
 - A economia solidária não está orientada para mitigar os problemas sociais gerados pela 
globalização neoliberal. 
 - A Economia solidária rejeita as velhas práticas da competição e da maximização da 
lucratividade individual. 
 - A economia solidária rejeita a proposta de mercantilização das pessoas e da natureza às 
custas da espoliação do meio ambiente terrestre, contaminando e esgotando os recursos 
naturais no Norte em troca de zonas de reserva no Sul.  
- A economia solidária confronta-se contra a crença de que o mercado é capaz de auto-
regular-se para o bem de todos, e que a competição é o melhor modo de relação entre os 
atores sociais. 
 - A economia solidária confronta-se contra a lógica do mercado capitalista que  induz à 
crença de que  as necessidades humanas só podem ser satisfeitas sob a forma de mercadorias 
e  que elas são oportunidades de lucro privado e de acumulação de capital. 
 -A economia solidária  é  uma alternativa ao mundo de desemprego crescente, em que a 
grande maioria dos trabalhadores não controla nem participa da gestão dos meios e recursos 
para produzir riquezas e que  um número sempre maior de trabalhadores e famílias perde o 
acesso à remuneração e fica excluído do mercado capitalista.  
 - A economia solidária nega  a competição nos marcos do mercado capitalista que  lança 
trabalhador contra trabalhador, empresa contra empresa, país contra país, numa guerra sem 
tréguas em que todos são inimigos de todos e ganha quem for mais forte, mais rico e, 
freqüentemente, mais trapaceiro e corruptor ou corrupto.   
- A economia solidária  busca reverter a lógica da espiral capitalista em que o número dos que 
ganham acesso à riqueza material é cada vez mais reduzido, enquanto aumenta rapidamente o 
número dos que só conseguem compartilhar a miséria e a desesperança.   
- A economia solidária contesta tanto o conceito de riqueza como os indicadores de sua 
avaliação que se reduzem ao valor produtivo e mercantil, sem levar em conta outros valores 
como o ambiental, social e cultural de uma atividade econômica. 
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ANEXO C 
Localização Geográfica do Município de Blumenau 
 
 
 
 
 
Mapa do Estado de Santa Catarina187. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
187
 Disponível em: <http://www.turismocatarinense.tur.br>. Acesso em: 29. set. 2005. 
 ANEXO D 
Expositor em Cana-da-Índia para Participação em Feiras de ES 
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ANEXO E 
Questionário Aplicado Junto aos Empreendimentos de Economia Solidária 
 
 
 
 
 
1. Os consumidores (ou utilizadores) costumam trazer sugestões para os produtos ou 
serviços do seu empreendimento de economia solidária? Quais são as principais? 
 
 
 
 
 
 
 
 
2. O que você entende por Desenho? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3. Um profissional que trabalha com Desenho vai desenvolver um produto ou serviço para o 
seu empreendimento. Quais os principais valores da economia solidária que você acha 
que devem ser seguidos neste projeto? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4. Você teve dificuldade(s) para responder alguma(as) das perguntas anteriores? Se teve, qual 
(ou quais) foram estas dificuldades? 
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ANEXO F 
Carta de Apresentação para Questionários Enviados por Correio 
 
 
 
 
 
Florianópolis, 12 de maio de 2005. 
 
 
 
 
 
Prezado(a) empreendedor(a) da economia solidária, 
 
 
 
Estou realizando um estudo sobre Desenho no qual pretendo verificar formas adequadas 
de atendimento para as necessidades dos empreendimentos de economia solidária. 
Tomando conhecimento deste empreendimento através da Incubadora Tecnológica de 
Cooperativas Populares (ITCP/FURB) e da Rede de Economia Solidária do Vale do Itajaí 
(RESVI), gostaria de convidá-lo(s) para participar deste estudo. Para isso, conto com a sua 
colaboração ao responder as perguntas do questionário em anexo.  
Sua resposta é muito importante: ela representa a opinião das pessoas que estão 
fazendo o movimento da economia solidária crescer em todo o Brasil e ajudará a esclarecer 
quais são as necessidades destes empreendimentos para melhorar seus produtos e serviços. 
Para agilizar o retorno da resposta estou enviando junto desta carta um envelope já 
preenchido com meu endereço e com selo postal. Peço a gentileza de enviá-la assim que for 
possível. A pessoa ou o grupo de pessoas que respondeu o questionário não precisa se 
identificar. 
Desde já, agradeço pela sua participação. 
 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
James Mota Esteves 
Aluno do Centro de Artes da Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC 
[telefone e correio eletrônico] 
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ANEXO G 
Carta de Apresentação para Questionários Entregues em Mãos 
 
 
 
 
 
Blumenau, 30 de maio de 2005. 
 
 
Prezado(a) empreendedor(a) da economia solidária, 
 
Estou realizando um estudo sobre Desenho no qual pretendo verificar formas 
adequadas de atendimento para as necessidades dos empreendimentos de economia 
solidária. 
Tomando conhecimento deste empreendimento através da Incubadora Tecnológica de 
Cooperativas Populares (ITCP/FURB) e da Rede de Economia Solidária do Vale do Itajaí 
(RESVI), gostaria de convidá-lo(s) para participar deste estudo. Para isso, conto com a sua 
colaboração ao responder as perguntas do questionário em anexo.  
Sua resposta é muito importante: ela representa a opinião das pessoas que estão 
fazendo o movimento da economia solidária crescer em todo o Brasil e ajudará a esclarecer 
quais são as necessidades destes empreendimentos para melhorar seus produtos e serviços.  
Você não precisa se identificar. Identifique somente o nome do empreendimento ao 
qual você faz parte. Desde já, agradeço pela sua participação. 
 
Atenciosamente, 
 
James Mota Esteves 
Aluno do Centro de Artes da Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC 
[telefone e correio eletrônico] 
